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As ações culturais constituem movimentos. Elas inserem 
criações nas coerências lógicas e contratuais. Inscrevem 
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corroem e mudam pouco a pouco os equilíbrios das 

constelações sociais.
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RESUMO

Essa pesquisa tem como objetivo conhecer a relação,  a partir  das representações  e 
práticas  de  leitura,  de 22  alunos  de duas  escolas  municipais  em Anápolis,  Goiás,  com a 
coleção “Literatura em Minha Casa” do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), 
vinculado ao Ministério da Educação (MEC). Coleção que foi entregue através da escola para 
propriedade de alunos das 4ª séries do ensino fundamental da rede pública de ensino no ano 
de 2004, para estar presente nas suas famílias. Nesse sentido, o objeto dessa pesquisa, inserida 
na linha “Formação e Profissionalização docente”, são os livros da coleção “Literatura em 
Minha Casa”, as representações de leitor e de leitura que eles, de alguma forma, veiculam, 
tentando perceber a partir daí, de que forma isso é apreendido pelo “leitor comum”. Uma 
compreensão que não se limita aos documentos do PNBE, mas se expande para a discussão 
acerca  das  políticas  públicas  no Brasil  em prol  da  representação  de um país  considerado 
“moderno” e “civilizado” - um “país de leitores”. Compreensão que resgata também histórias 
de leituras e leitores. “Leitores inscritos” e “escritos” em documentos oficiais e em narrativas 
orais,  seja  por  meio  dos  protocolos  de  leitura  veiculados  pelos  livros  dessa  coleção,  ou 
mesmo, do que o programa anuncia, seja por meio da forma como o aluno se constitui leitor. 
O embasamento teórico que deu sustentação a essa pesquisa é a História Cultural a partir de 
três eixos: representações, práticas e apropriações de leitura. De acordo com Chartier (1990), 
as lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas, pois através delas 
é possível compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor valores 
que são seus, ampliando assim o seu poder de dominação. Todavia, como as ações sociais 
supõem movimento, muitos são os mecanismos que subjugam essa “ordem”. Nos caminhos 
da linguagem, para compreensão do processo de interação verbal e social que apreende esse 
trabalho  como  um todo,  Bakhtin  (1997,  2003)  é  o  aporte  teórico  necessário.  Análise  de 
documentos oficiais (portarias, resoluções, cartazes informativos, entre outros) referente aos 
anos de 1997 a 2003, e entrevistas feitas com 22 alunos, alguns pais desses alunos e uma 
funcionária do MEC permitiram uma interlocução em que ação e reflexão andaram sempre 
juntas. Como trajetória percorrida, foi possível perceber que o PNBE, por meio da coleção 
“Literatura em Minha Casa”, apesar de todas as dificuldades que esse programa apresenta na 
tentativa de se concretizar como um programa de formação do leitor e não como um mero 
distribuidor de livros, para além de seus discursos enaltecedores, tem formado leitor. Muitas 
histórias  que tecem essa pesquisa são marcadas  pelos  livros  dessa coleção,  e  já  que esse 
programa ainda persiste nos dias atuais, ele necessita de modificações que são sugeridas nessa 
pesquisa.
Palavras-chave: literatura; leitor; representações. 
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ABSTRACT

This research has its main objetive as to acknowledge the relation between 22 students 
from two city’s  schools  in  Anápolis,  Goiás,  and the collection  “Literature  in  My House” 
(Literatura em Minha Casa) from the School’s National Library Program (PNBE) bound to 
the  Education  Ministery  (MEC),  according  to  reading  representation  and  practice.  The 
collection was delivered trough school for public education 4th  grade students to take home 
and enjoy with their families, in 2004. From this point of view, the objects of this research, 
inserted  in  the  field  of  Teachers  Professional  Development, are  the  collection  of  books 
“Literature in My House”, reader’s and reading representations that they, somehow, spread, 
trying to notice from there, how this is apprehended by “ordinary reader”. A comprehension 
not  limited  by  PNBE’s  filed  documents,  instead  it  is  self  –  expandable  to  a  discussion 
concerning Brazil’s public policies on behalf of representation of a so called’ modern and 
civilized’  country  –  a  “reader’s  country”.  That  comprehension  also  redeems  reading  and 
reader’s stories. “Written readers” and “writings” in official documents and in oral narratives, 
either  through  reading  protocols  transmitted  by  this  collection,  from  what  the  program 
proclaims, or by means this student becomes a reader. The theory foundation that sustained 
this  investigation is the Cultural  History according to three axles:  reading representations, 
practices and appropriations. As Chartier (1990) corroborates, the representations arguments 
are as important as economical ones because it’s possible to comprehend, through them, the 
mechanisms used by a group to impose, or try to impose values that are not usual for the 
group, widening its power of domination.  Although, as the social  actions are supposed to 
generate movement, there are many mechanisms that overpower this “order”. In the language 
paths Bakhtin (1997, 2003) is  the necessary basis in order to comprehend the verbal  and 
social interaction that seizes this work as a whole. The official documents analysis regarding 
1997 thru  2003,  and  interviews  with  22  students,  some  of  these  student’s  parents  and  a 
MEC’s staff member allowed a dialogue whose action and reflection were tied together. Like 
a traveled trajectory and beyond exalted speeches, it  was possible to perceive that PNBE, 
through the above referred collection, has been struggling to conceive readers, even though 
the program has had many difficulties in trying to concretize itself as a reader’s conception, 
not just  another books distributor.  Many of the stories interweaved with this  research are 
deeply  stamped  by  this  collection  of  books,  and  as  a  program which  has  still  persisted 
nowadays, it requires the modifications suggested in this study. 
Key words: literature; reader; representations. 
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INTRODUÇÃO

Este trabalho é fruto de várias interrogações que foram surgindo a partir  da minha 

atuação  enquanto  professora  e  pesquisadora.  Aos  poucos,  essas  interrogações  foram  se 

constituindo em um projeto inicial que buscava respostas para problemas vinculados à leitura 

no âmbito educacional. Muitas foram as discussões nas disciplinas que cursei na Faculdade de 

Educação  da  Universidade  Federal  de  Goiás  (FE/UFG)  e  na  Faculdade  de  Educação  da 

Universidade Estadual de Campinas (FE/Unicamp) para compreender e delimitar meu objeto 

de estudo. Compreensão fortalecida por pesquisas anteriores e por eventos científicos, como o 

15º e o 16 º Congresso de Leitura do Brasil (COLE), em Campinas - SP, nos anos de 2005 e 

2007,  a  29ª  Reunião  Anual  da  Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa  em 

Educação  (ANPED),  em Caxambu  -  MG,  no  ano  de  2006,  e  outros  eventos  vinculados 

também  à  UFG  e  à  Universidade  Estadual  de  Goiás  (UEG),  em  que  eu  discutia  com 

pesquisadores, alunos e professores a questão da formação do leitor e de práticas de leitura. 

Por isso, esta pesquisa tem como objetivo compreender a relação de 22 alunos de duas escolas 

municipais de Anápolis, Goiás, com a coleção “Literatura em Minha Casa” distribuída no ano 

de 2004 pelo Ministério da Educação (MEC) a partir do Programa Nacional Biblioteca da 

Escola (PNBE). O PNBE teve início em 1997, sendo o segundo programa de formação do 

leitor vinculado ao MEC.   

A coleção “Literatura em Minha Casa” se diferencia de outros anos de atuação do 

PNBE  pelo  espaço  que  o  livro  passa  a  ocupar.  O  que  é  aparentemente  “comum”  nos 

programas de formação do leitor, sejam eles públicos ou não, com distribuição de livros para 

escolas brasileiras, ganha uma diferenciação a partir dessa coleção, em que o livro deixa de se 

instalar nas prateleiras das bibliotecas escolares e passa a ocupar a casa de alunos definidos 

por séries. Como a maioria desses programas destina livros para a constituição dos “espaços 

formais” de leitura: biblioteca pública, biblioteca escolar, ou mesmo, “espaços informais” de 

leitura, como bibliotecas volantes e bibliotecas comunitárias, muitas críticas e mobilizações 

sociais foram evidenciadas e expuseram, ainda mais, os problemas que o livro enfrenta no 

país1. Expondo, com isso, a ausência de direcionamentos dos programas governamentais para 

a composição de bibliotecas escolares, a carência dos espaços formais de leitura nas escolas, 

em  que  essas  instituições  retêm  livros  que  não  são  para  elas  dirigidos,  a  ausência  de 

vinculação  entre  esses  programas  de  formação  do  leitor  e  as  escolas  públicas.  Por  isso, 
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compreender  o  PNBE,  por  meio  da  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”,  exige  o 

conhecimento desse programa no contexto das políticas públicas em que está inserido.

O PNBE, a partir da coleção “Literatura em Minha Casa”, distribuiu livros diretamente 

para  alguns  alunos  das  escolas  públicas  brasileiras,  uma  coleção  que  teoricamente 

abandonaria o espaço escolar para ocupar o espaço familiar desses alunos. Como entender um 

programa de leitura  que distribui  livros  para a  composição  de uma “biblioteca  do aluno” 

(PNBE/2002),  mas  que  carrega  em  seu  nome  a  “biblioteca  da  escola”?  Que  função  foi 

delegada à escola a partir de um posicionamento como esse?  Muitas interrogações surgiram, 

não devido à importância menor do aluno receber livros, até porque muitos desses alunos, 

principalmente os que compõem essa pesquisa, não teriam condições financeiras de comprá-

los, não possuíam livros até então como propriedade deles, mas porque a distribuição desses 

livros  não  era  para  todos,  mas  para  alguns.  Com isso,  outras  tantas  interrogações  foram 

surgindo na composição  dessa pesquisa,  muitas  delas  ficaram pelo  caminho em busca de 

novos estudos: por que o MEC, responsável pela composição de bibliotecas escolares, estaria 

direcionando livros para alguns alunos e para suas famílias? Quais alunos e famílias estariam 

sendo  beneficiados  e  por  quê?  Quais  os  critérios  que  iriam  definir  uma  coleção,  cuja 

modalidade de leitura já estava inscrita em seu título (Literatura em Minha Casa), para ocupar 

o  espaço  heterogêneo  das  famílias  desses  alunos?  Alunos-crianças  definidos  por  séries, 

geralmente  finalizações  de  ciclos  escolares,  estariam  ganhando  livros  para  ocuparem  os 

espaços das bibliotecas-familiares, seria um binômio? 

Talvez a coleção “Literatura em Minha Casa” nos possibilite pensar em “presente” 

para o aluno como término de conclusão de um ciclo de ensino, ou mesmo de início de outro, 

uma vez que essa coleção foi distribuída em 2001 para alunos de 4ª e 5ª séries do Ensino 

Fundamental; em 2002, para alunos de 4ª séries; e, em 2003, para alunos de 4ª e 8ª séries do 

Ensino Fundamental. Um presente tão característico da instituição escolar como evidenciou 

Barbosa (1994) ao expor que a mitificação da leitura por meio da construção de heróis-autores 

envolvia ritos e gestos. As comemorações escolares compunham esse quadro em que os livros 

de leitura considerados socialmente como de “boa leitura” eram oferecidos como prêmios, 

lembranças aos “bons” alunos. O mesmo pode ser evidenciado pela Profª. Lílian, no momento 

de minha qualificação, de quem, nesse instante, tomo a liberdade de escrever as significativas 

palavras: 

Presenteava-se o aluno recém alfabetizado com o primeiro livro de leitura. Livros, 
medalhas de bom comportamento ou bom desempenho, estrelinhas...nada têm um 
valor em si,  mas significam muito em seu valor simbólico. Há algo no “Literatura 
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em Minha Casa” que nos autoriza a pensar nessa coleção como presente? [...] Não 
ser para a estante da biblioteca ... nem para todos ... mas como qualquer brinquedo: 
ser “meu” ou “seu”, um dia esquecido, abandonado, perdido, trocado ... rasgado ... 
quebrado ...  dado ...  deixado em uma caixa ou à mostra na cama, ou no alto do 
guarda-roupa ... as crianças se referem a tudo isso ...  

As crianças  se  referem a  tudo  isso  e,  realmente,  a  muito  mais.  São  as  falas  dos 

protagonistas  que  compõem esta  pesquisa,  alunos  de  4ª  série  do  ensino  fundamental  das 

escolas municipais João Luiz de Oliveira e Walmir Bastos Ribeiro, em Anápolis, próximo à 

Goiânia, Goiás, que irão dar contornos outros nessa suposta relação entre leitor e livro. Uma 

relação influenciada pelo momento de minha interlocução com esses alunos, pelo meu papel, 

pelo  papel  que  eu  aparentava  representar  para  essas  famílias  (uma  vez  que  a  entrevista 

aconteceu na casa desses sujeitos), pelo valor simbólico do livro e da leitura. Relação trazida à 

tona  e  influenciada  também  pela  presença  de  outros  adultos  (pais,  avós  e  tias),  olhares 

distantes e atentos, presenças físicas e reais, impondo modos de pensar, o que dizer e como 

agir.

Essa  pesquisa  traz  um  pouco  dessa  história,  história  de  leitura,  de  leitores,  de 

representações, de mitificações do ato de ler, de apropriações e de práticas de leitura, a partir 

de indagações como: os alunos leram os livros da coleção “Literatura em Minha Casa”? O que 

eles fizeram com esses livros? Eles partilharam a leitura com a família? Essa leitura foi capaz 

de instigar a procura por outros livros nos diferentes espaços formais e informais de leitura? O 

que ficou dessa leitura? O fato de esses livros ocuparem um outro espaço que não o espaço 

impositivo  da  escola,  com  suas  determinações  e  práticas  de  leitura,  ocasionou  maneiras 

diferentes de lidar com esse objeto? De que forma esse livro influenciou nas representações 

que o aluno tem de leitura? E ainda, quem é esse leitor? O que gosta de ler? Como lê? E, em 

que momentos pratica a leitura?   

Um estudo que  retrata  também lacunas,  trajetórias  e  rupturas  de um programa de 

leitura desde a sua composição (ou idealização) até o seu destinatário final, o leitor, passando 

pela escola. Livros que percorreram mãos de diretores, coordenadores, professores e foram 

ressignificados,  inicialmente pela  escola;  para depois  alcançarem os espaços  de leitura  no 

ambiente familiar (ou no ambiente familiarizado) desses alunos. Possibilitando, com isso, que 

narrativas  de  “leitores  comuns”  pudessem compor  a  escrita  da história,  revelando gostos, 

preferências, escolhas, recusas e abandonos, enfim, “jeitinhos marotos”, não apenas capazes 

de se constituírem leitores, mas também capazes de apreender a troca simbólica veiculada 

pelas discussões que envolvem a leitura nos momentos de uma interlocução.
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CAPÍTULO 1
POR UMA HISTÓRIA DE LEITURA

1.1 Ao encontro do leitor

O caminho da história da leitura sempre se configurou como um campo polêmico, seja 

porque os diferentes grupos poderiam se apoderar da prática da escrita, transformando-a em 

um instrumento de poder, seja porque o ato de ler poderia conduzir a “más leituras”, como 

afirma Hébrard (1996, p. 36), corrompendo mentes. O meu objetivo, nessa pesquisa, é tentar 

apreender uma parte dessa história da leitura marcada por disputas de poder. Para Certeau 

(1994), a sociedade moderna é moldada pela escrita,  isolando não só o povo da elite  que 

detém esse código, e com isso controla e seleciona os demais, mas também substituindo as 

“vozes”, os costumes, pela prática racionalista das letras. Letras aqui entendidas como valores 

da classe burguesa, que têm produzido essa história. O domínio da escrita atinge o poder de 

modificar as coisas e de reformar as estruturas sociais a partir da convicção de que, “com mais 

ou  menos  resistência,  o  público  é  moldado  pelo  escrito  (verbal  ou  icônico),  torna-se 

semelhante ao que recebe, enfim, deixa-se imprimir pelo texto” (CERTEAU, 1994, p. 261). 

Contra essa inércia e passividade, o autor mencionado levanta sua voz, afirmando que, por 

meio  da  ortodoxia  cultural  que  legitima  determinadas  práticas,  sobressaem  criadoras 

operações de leitura, silenciadas, não vistas, ainda não registradas. 

É no encontro/desencontro dessas operações de leitura que escapam às legitimações, 

permanecendo silenciadas no bojo de um discurso autorizado que busco compreender uma 

parte da história da leitura no Brasil, especificamente, na cidade de Anápolis, Goiás.  De um 

lado, deparo-me com o discurso oficial, manifestado em um programa de formação do leitor, 

o  Programa Nacional  Biblioteca  da  Escola  (PNBE),  por  meio  da  coleção  “Literatura  em 

Minha Casa”,  instituído pelo Ministério  da Educação (MEC), e,  de outro,  com práticas  e 

representações de leitura de alunos, influenciadas ou não pelas idealizações desse programa. 

A compreensão desse encontro/desencontro pode vir a ser a oportunidade de se pensar novos 

programas  de  formação  do  leitor,  principalmente  quando  essa  formação  se  expande  para 

outros espaços sociais; pode vir a ser também a oportunidade de se pensar de que forma uma 

realidade  é  construída  numa  luta  de  representações,  onde  o  que  está  em  jogo  é  a 

hierarquização da estrutura social (CHARTIER, 1990). Considero essa pesquisa, no âmbito 

das políticas de leitura, importante porque complementa ausências de estudos nesse âmbito 
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como tem apontado Fernandes (2004, p. 31), argumentando que “embora tenha aumentado 

substancialmente  as  pesquisas  sobre  leitura  no  Brasil,  os  programas  governamentais  de 

incentivo à leitura foram pouco pesquisados”.  Da mesma forma, Perrotti (1990) já afirmava 

essa lacuna na década de 1980, expondo a ausência não só de estudos sistemáticos a respeito 

do discurso hegemônico, mas também de estudos voltados para as condições culturais globais 

dos grupos infantis e suas relações com o ato de ler. No geral, segundo esse autor, “embora 

críticas, as reflexões continuam difusas, além de centradas mais na leitura do que no leitor” 

(PERROTTI, 1990, p. 18). 

A busca por esse diálogo surge da minha atuação enquanto professora da rede pública 

e particular de ensino e também da minha atuação como pesquisadora do curso de Letras da 

Universidade Estadual de Goiás (UEG), em Anápolis, cidade próxima a Goiânia, Goiás.  A 

problemática que envolve o ato de ler e que se encontra em discursos de diferentes sujeitos 

sociais (alunos, professores, pais e pesquisadores) leva a algumas questões: o que é ser leitor? 

Como incentivar o ato de ler? Como formar alunos-leitores que sintam prazer na leitura e 

adquiram o gosto por ler? Existem livros “mais ou menos adequados” para formar o leitor? 

Quem  seleciona  esses  livros?  Com  que  parâmetros?  Uma  vez  selecionados,  como  são 

trabalhadas essas obras? Existe orientação nas escolas para esse trabalho?

Nesse contexto, pode-se incluir o Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE - 

que é um programa de distribuição de livros de literatura e de informação às escolas públicas 

(municipais, estaduais e federais), no Brasil, que aponta uma trajetória de seleção de obras e 

de escolha de públicos para essa destinação. Tenho acompanhado, nas escolas públicas do 

Estado de Goiás, em diferentes momentos de minha atuação profissional, o percurso desse 

programa, desde 1998, com distribuição de livros para as bibliotecas escolares. Livros que, 

aos olhos dos professores, muitas vezes, sem orientação necessária para a concretização de 

um trabalho além do livro didático, ou sem uma compreensão da própria dimensão da relação 

da criança com o livro, são motivos de questionamentos e interrogações. Como, quando e de 

que forma usá-los? Resultando daí, os vários estudos que apontam a escolarização da leitura 

literária, ou mesmo a refutação do ato de ler, como evidenciaram Lajolo (2004), Evangelista 

(2001), Dauster (2000), Silva (1986) entre outros. De acordo com Dauster (2000), a escola, 

muitas vezes, simboliza a vacina contra o ato de ler, promovendo, nesse espaço, inversões do 

entendimento das práticas de leitura: 

[...] o livro literário, próprio ao domínio da arte, transforma-se em livro didático; o 
aprimoramento da sensibilidade em exercício pedagógico fica submetido a provas e 
questionários; o sentido do prazer converte-se em obrigação; a escolha livre torna-se 
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submissa à adoção obrigatória; o “leitor para o resto da vida” passa a ser leitor de 
vida curta, “leitor aqui e agora”. (DAUSTER, 2000, p. 9)

Contudo,  como  afirmam  Freire  (1998a)  e  Silva  (1991a),  há  momentos  em que  a 

liberdade e o prazer prevalecem em escolhas de leitura; há outros em que o ato de ler, mesmo 

sendo considerado inicialmente uma tarefa árdua, torna-se um requisito fundamental para a 

formação do leitor.  O prazer,  nesse caso,  estaria  associado à  superação  dessa dificuldade 

inicial.  O  melhor  seria  juntar  prazer  com  obrigação  necessária.  Por  isso,  generalizar  as 

práticas de leitura nas escolas requer conhecer de que forma essa instituição compreende a 

formação do leitor e a importância da leitura. Isso poderá permitir que o leitor de vida curta e 

do momento  presente,  mencionado por Dauster  (2000),  não se  transforme apenas  em um 

“consumidor  apropriado”,  de  determinadas  obras  e  leituras.  Um  consumidor  capaz  de 

fortalecer não apenas o mercado editorial, mas também grupos que detêm o poder sobre a 

escrita, uma vez que “ser leitor” está vinculado a certas representações de leitura. 

Todavia, como o PNBE tem um percurso extenso, encontrando-se nas escolas desde 

1998, esta pesquisa centra-se no ano de 2004, época em que alunos da 4ª e 8ª séries do Ensino 

Fundamental  e último ano de Educação de Jovens e Adultos (EJA) receberam livros para 

composição  de  suas  “bibliotecas  particulares”  (PNBE/2002),  livros  para  serem 

compartilhados no ambiente familiar. Para os alunos do Ensino Fundamental, a coleção de 

obras literárias recebeu o nome de “Literatura em Minha Casa”; para os alunos de EJA, a 

coleção envolvendo obras de literatura e informação recebeu o nome “Palavra da Gente”.  A 

escolha do ano de distribuição do programa foi devido à minha participação em um projeto de 

pesquisa desenvolvido na cidade de Anápolis pela UEG, elaborado pela Profª. Ms. Euda  de 

Fátima de Castro, em que trabalhei, juntamente com um grupo de pesquisa formado por mais 

três integrantes, a coleção “Literatura em Minha Casa” destinada aos alunos de 8ª série do 

Ensino Fundamental. O objetivo dessa pesquisa, intitulada “Aplicabilidade da leitura literária 

dos livros infanto-juvenis em sala de aula”, foi conhecer as práticas pedagógicas voltadas para 

o ensino da literatura no Ensino Fundamental e, a partir daí, apontar alguns caminhos para o 

uso dos livros literários em sala de aula, como estímulo à sensibilidade das formas estéticas e 

lúdicas desse tipo de linguagem. 

Como a  intenção  desse  projeto,  desenvolvido  pela  UEG, era  buscar  materiais  que 

fossem acessíveis aos professores das escolas públicas, os livros da coleção “Literatura em 

Minha Casa” foram escolhidos por comporem as bibliotecas escolares.  Por esse motivo, essa 

coleção foi selecionada enquanto objeto para se pensar a prática da literatura na escola. Nesse 
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caso, a escolha recaiu na coleção destinada aos alunos de 8ª série do Ensino Fundamental, 

mas que era utilizada em diferentes séries do Ensino Fundamental, envolvendo turmas de 5ª a 

8ª  séries.  Nesse caminhar  de mais de um ano de pesquisa,  tendo contato com bibliotecas 

escolares, me chamou a atenção o fato de que na coleção destinada à 4ª série, desse mesmo 

programa  (PNBE),  constavam  livros  de  tradição  indígena  e  contos  populares,  o  que  a 

diferenciava da coleção destinada aos alunos da 8ª série, em que reinavam apenas autores e 

obras  consagradas  pela  crítica.  Como  nessa  pesquisa,  tive  acesso  às  informações  de 

professores e alunos sobre o trabalho com literatura  e a confirmação de que esses alunos 

gostavam dos livros, fiquei instigada a conhecer melhor tanto o programa quanto a relação 

livro-leitor. 

Portanto, essa nova pesquisa para elaboração de minha dissertação de mestrado vem 

de alguma forma complementar a trajetória anteriormente citada, já que discute um programa 

de formação do leitor, porém ampliando essa suposta formação para outro espaço, o espaço 

familiar.  Os sujeitos desse caminhar  são os alunos que,  em 2004, estavam na 4ª série do 

Ensino Fundamental. A seleção por essa série foi definida pelas contribuições e discussões 

levantadas não somente na disciplina “Pesquisa e Educação” do Curso de Pós-Graduação da 

FE/UFG, no primeiro semestre de 2005, apontando a importância dos estudos que dão vida às 

vozes  de  crianças,  como  também  na  disciplina  “Leitura  e  Ensino”,  concretizada  na 

FE/Unicamp, no segundo semestre de 2005, em que, a partir do cartaz da coleção “Literatura 

em  Minha  Casa”,  muitas  contribuições  surgiram  e  me  levaram  ao  encontro  das  (os) 

crianças/alunos  de  4ª  série  do  Ensino  Fundamental2.  Essa  seleção  da  4ª  série  foi  ainda 

reforçada pela própria impossibilidade de encontrar os alunos que, em 2004, cursavam a 8ª 

série, já que muitos deles buscaram a continuação dos estudos em outras escolas, haja vista 

que a rede municipal de ensino é responsável apenas pelo Ensino Fundamental. Assim esse 

trabalho  se  limita  ao  encontro  dos  alunos  que  passaram por  duas  escolas  municipais  de 

Anápolis  -  Escola  Municipal  João  Luiz  de  Oliveira  e  Escola  Municipal  Walmir  Bastos 

Ribeiro. 

Como foi dito anteriormente, no próprio cartaz de divulgação da coleção “Literatura 

em  Minha  Casa”,  elaborado  por  Ziraldo  e  distribuído  pelo  Fundo  Nacional  de 

Desenvolvimento  da  Educação  (FNDE)3, autarquia  do  Ministério  da  Educação  (MEC), 

responsável  pela  compra  e  distribuição  das  obras  que  compõem  a  biblioteca  escolar, 

apareciam frases chamativas sobre a relação do leitor com o livro, tais como “livros para a 

criança ler com a mamãe, o papai e a vovó”, “objeto para ser amado. Pra dormir abraçado, 

escrever o nome nele”.  Enfim,  referências que destacavam não mais  o aluno no ambiente 
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escolar,  mas  a  criança  em práticas  de leitura  compartilhadas,  propondo o  relacionamento 

dessa  criança,  no  ambiente  familiar,  com  o  objeto  adquirido,  que  deveria  ser  amado  e 

vivenciado em sua plenitude.  Esse cartaz,  caracterizando o ato de leitura  dessa forma, foi 

apresentado na implantação da “Literatura em Minha Casa” em 20014. 

Nesse sentido, o MEC, pela Secretaria de Educação Básica (SEB), espaço responsável 

pela idealização da política do PNBE e pelo FNDE, órgão executor do programa, destinou os 

livros da coleção “Literatura em Minha Casa”, em 2004, para a propriedade de alunos de 4ª e 

8 ª séries do Ensino Fundamental e para escolas públicas cadastradas no Censo Escolar de 

2003 que registrassem matrículas nessas séries no ano de 2004. Essa coleção, envolvendo a 

distribuição de livros literários para propriedade de alunos, esteve presente no PNBE por três 

anos consecutivos conforme os documentos oficiais de 2001 a 2003, chegando às escolas nos 

anos posteriores à publicação dos editais do programa, ou seja, nos anos de 2002 a 20045. Em 

todos esses anos, a série que predominou para recebimento das obras foi a 4ª série do Ensino 

Fundamental, havendo, portanto, uma preocupação com o leitor inserido nessa série. Nesse 

sentido, nos três anos em que a coleção “Literatura em Minha Casa” do PNBE aconteceu, os 

livros distribuídos atenderam às seguintes séries e escolas: PNBE/2001, aos alunos de 4ª e 5ª 

séries do Ensino Fundamental  das escolas públicas do país  e suas respectivas  instituições 

escolares;  PNBE/2002,  aos  alunos  de  4ª  série  do  Ensino  Fundamental  e  suas  escolas;  e, 

PNBE/2003, aos alunos e escolas que oferecessem a 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental no 

ano posterior ao edital. 

Por  esse  percurso,  antes  dessa  coleção  chegar  às  mãos  dos  alunos,  ela  passou 

primeiramente pelo espaço escolar, pois era por meio do cadastro da escola no Censo Escolar 

que eram definidos o número de escolas e a quantidade de coleções a serem distribuídas. A 

seleção das obras que deveria circular na casa do aluno foi escolhida pensando nesse aluno e 

não aparentemente na criança leitora inserida no espaço familiar. A coleção “Literatura em 

Minha Casa” envolvia uma quantidade determinada de livros e não se restringia a uma única 

coleção.  Exemplo disso foi a quantidade de livros e coleções presentes na “Literatura em 

Minha Casa” destinada aos alunos de 4ª série do Ensino Fundamental: 10 coleções com 5 

livros literários em cada uma. O aluno recebia uma dessas coleções e a biblioteca escolar 

recebia o total de coleções, nesse caso, 10. Por esse motivo, a “Literatura em Minha Casa” 

deve ser entendida como várias coleções de livros literários com características semelhantes, 

uma vez que essas coleções deveriam conter certos gêneros literários determinados pelo edital 

do  PNBE,  tendo  como  propósito  “dar  uma  visão  geral  à  produção  cultural  do  país” 

(PNBE/2002). Essa coleção era entregue ao aluno por intermédio da escola. 
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No município  de Anápolis,  duas escolas da rede pública municipal  compõem essa 

trajetória de pesquisa. Anápolis é a terceira cidade mais populosa do Estado de Goiás e foi 

considerada  uma  das  grandes  potências  econômicas  e  culturais  até  a  década  de  1980; 

atualmente conta com uma população com cerca de mais de 300 mil habitantes, sendo 97% 

dessa população urbana. No município, encontra-se instalado o pólo industrial de Goiás e a 

Base Aérea Nacional.  Na rede municipal  de ensino,  Anápolis  atende  alunos da Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e EJA. O município, mesmo contando com mais de 100 anos de 

história (a emancipação política desse espaço territorial na ainda chamada  Vila de Santana 

das  Antas aconteceu  em  1887;  e  a  implantação  do  primeiro  grupo  escolar  sob  a 

responsabilidade  do município  data  de 1926),  possui  apenas  sete  escolas  municipais  com 

espaço  destinado  à  biblioteca  escolar,  dentre  as  mais  de  cinqüenta  em  funcionamento. 

Inclusive, a Biblioteca Municipal Zeca Batista, inaugurada em 30 de novembro de 1956, não 

dispõe de acervo atualizado garantido pelo município (a não ser a renovação de obras que são 

solicitadas para o vestibular). 

O estudo sobre Anápolis  ainda é recente,  e os trabalhos acadêmicos  desenvolvidos 

sobre a região são ainda escassos. No entanto, é possível perceber uma aparente controvérsia 

entre os aspectos culturais que envolveram a cidade até a década de 1980 e a composição dos 

espaços de leitura: biblioteca escolar e biblioteca pública (tendo em vista o número de escolas 

que possuem biblioteca escolar e as dificuldades da biblioteca municipal). Segundo o escritor 

Paulo Nunes Batista, em entrevista concedida ao Jornal O Centenário, em março de 2005, a 

cultura anapolina era rica antes de 1964: a cidade possuía três jornais e aconteciam reuniões 

da Associação Goiana de Empresas  com jantares culturais,  com espaço para a poesia e a 

prosa. Segundo esse jornal, entre as décadas de 1920 e 1940, Anápolis teve pelo menos sete 

grupos de Jazz, seis bandas musicais, uma grande quantidade de compositores e cantores. O 

auge do cinema aconteceu entre as décadas de 1960 e 1970. O apogeu do teatro se deu em 

1980.  Depois  desse  período  tem  havido  uma  queda  gradativa  da  produção  artística  no 

município.  Quanto à literatura, o escritor mencionado anteriormente afirma que ela vem se 

arrastando a passo de tartaruga, e que existiu a Academia Anapolina de Letras e Artes, que 

morreu de desprezo. Crítica apontada pelo médico e poeta Jarbas de Oliveira, quando afirma 

que  a  cidade  de  Anápolis,  atualmente,  despreza  seus  intelectuais6. Nesse  contexto  de 

“ausência”  de  preocupação  com  a  cultura  anapolina  por  parte  dos  diferentes  dirigentes 

municipais que se sucederam à década de 1990, encontram-se as Escolas Municipais João 

Luiz de Oliveira e Walmir Bastos Ribeiro e seus posicionamentos em relação à entrega da 

coleção “Literatura em Minha Casa”, acontecida no ano de 2004, cujo edital era de 2003.  
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O fato “inovador” que ocorreu no PNBE/2003 foi a ampliação dos destinatários do 

programa. Não somente alunos receberam livros pelas coleções “Literatura em Minha Casa” e 

“Palavra da Gente”, mas também houve a distribuição de livros para a biblioteca escolar,  para 

o professor  e para a comunidade. Dessa forma, o PNBE/2003 além de distribuir livros para a 

propriedade do aluno continuou com o sistema de empréstimo de livros.  As coleções que 

poderiam ser levadas  para casa,  sendo definidas  como propriedade,  foram “Literatura  em 

Minha Casa” para alunos da 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental, “Palavra da Gente” para os 

alunos de EJA e ação “Biblioteca do Professor” para professores de alfabetização e de 1ª a 4ª 

séries do Ensino Fundamental. Os livros para empréstimos, disponíveis para leitura no espaço 

escolar e no espaço da comunidade, mas necessitando de devolução, compunham as ações 

“Biblioteca Escolar” e “Casa da Leitura” 7. Essa diversificação de distribuição de livros fez 

com que o PNBE/2003 se diferenciasse dos outros anos de atuação do programa caracterizado 

da seguinte forma:

Ano 
do 

Edital

Ano de 
execução 

do 
programa

Público atendido Obras distribuídas Cadastro das 
escolas

1998 1999 Escolas  públicas  de 1ª  a 
8ª  séries  do  Ensino 
Fundamental  com  mais 
de 500 matrículas.

215  títulos  envolvendo 
ficção,  não-ficção  e 
materiais  de  apoio: 
enciclopédias,  globos 
terrestres,  dicionários, 
etc. 

Censo Escolar 
de 1997

1999 2000 Escolas  públicas  de 1ª  a 
4ª  séries  do  Ensino 
Fundamental  com 
matrícula  igual  ou 
superior a 150. 

Escolas  públicas  com 
número  superior  a  50 
alunos. 

109  títulos  de  literatura 
infanto-juvenil;

2  Periódicos:  10 edições 
da  Revista  Nova  Escola 
(nº  119  ao  128)  e  11 
edições  da  Revista 
Ciência  Hoje  das  
Crianças (nº 88  a 98).

Censo Escolar 
de 1998

2000 2001 Escolas  públicas  do 
Ensino  Fundamental  de 
1ª  a  4ª  séries 
participantes  do 
“Programa  Parâmetros 
em Ação”.

Materiais  pedagógicos 
voltados para a formação 
continuada  de 
professores. 

2001 2002 Livros  para  propriedade 1  coleção  (escolhida Censo Escolar 
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de alunos de 4ª e 5ª séries 
do  Ensino  Fundamental 
das escolas públicas. 

Todas as escolas públicas 
que  forneciam a  4ª  e  5ª 
séries  do  Ensino 
Fundamental. 

Escolas  públicas  do 
Ensino  Fundamental  de 
5ª  a  8ª  séries, 
participantes  do 
“Programa  de  Formação 
de  Alfabetizadores  – 
PROFA”. 

entre  6  diferentes 
coleções)  intitulada 
“Literatura  em  Minha 
Casa”  contendo  5  livros 
literários para cada aluno.

6  coleções  com 5  livros 
literários  em   cada 
coleção. 

Atlas Geográfico Escolar

de 2001

2002 2003 Livros  para  propriedade 
de alunos de 4ª  série do 
Ensino  Fundamental  das 
escolas públicas. 

Escolas  públicas  que 
ofereciam  a  4ª  série  do 
Ensino Fundamental. 

1  coleção  (escolhida 
entre  8  diferentes 
coleções)  intitulada 
“Literatura  em  Minha 
Casa”  contendo  5  livros 
literários para cada aluno.

8  coleções  contendo  5 
livros  literários  em cada 
coleção. 

Censo Escolar 
de 2002

2003 2004 Livros  para  propriedade 
de alunos de 4ª  série do 
Ensino  Fundamental  das 
escolas públicas. 

Escolas  públicas  que 
ofereciam  a  4ª  série  do 
Ensino Fundamental. 

Livros  para  propriedade 
de alunos de 8ª  série do 
Ensino  Fundamental  das 
escolas públicas. 

Escolas  públicas  que 
ofereciam  a  8ª  série  do 
Ensino Fundamental. 

Livros  para  propriedade 
de  alunos  do  último 

1  coleção,  para  cada 
aluno,  com  5  livros 
literários.

10 coleções com 5 livros 
literários  em  cada 
coleção.

1  coleção  com  4  livros 
literários para cada aluno. 

10 coleções com 4 livros 
literários  em  cada 
coleção. 

1 coleção com 6 livros de 
literatura   e  informação 

Censo Escolar 
de 2003
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segmento de EJA. 

Escolas  públicas  que 
possuiam  mais  de  4 
alunos na última série de 
EJA.

Às  20  mil  escolas 
públicas  com  maior 
número de alunos de 5ª a 
8ª  séries  do  Ensino 
Fundamental.

Livros  para  propriedade 
de  professores  da  rede 
pública  das  classes  de 
alfabetização e de 1ª a 4ª 
série  do  Ensino 
fundamental. 

Secretarias  de  Educação 
Estadual  e  Municipal 
vinculadas  à  ação 
denominada  “Casa  da 
Leitura”. 

para cada aluno. 

4  coleções  com 6  livros 
em cada coleção. 

144  livros  de  ficção  e 
não-ficção  (reedição  do 
PNBE/1998),  ação 
“Biblioteca Escolar”. 

2 obras (escolhidas entre 
os  144  livros  que 
compunham  a  ação 
“Biblioteca  Escolar”) 
para  cada  professor  - 
ação  “Biblioteca  do 
Professor”.

154  livros  que 
compunham  os  24 
conjunto  de  obras  das 
coleções  “Literatura  em 
Minha  Casa”  (4ª  e  8ª 
séries)  e  “Palavra  da 
Gente”  –  ação  “Casa  da 
Leitura”. 

 Fontes: documentos oficiais do MEC e FNDE (1998 a 2004).

Nesses diferentes  anos de atuação  do PNBE, que será  mais  detalhado no segundo 

capítulo  desta  pesquisa,  foram  evidenciados  não  apenas  a  distribuição  de  livros  para 

determinados públicos, mas também a preocupação com os “espaços formais e informais de 

leitura” (MELO, 2002, p. 63) que o livro deveria ocupar: escola, casa do aluno, do professor e 

comunidade.  Assim é necessário, para a compreensão do PNBE/2003, o conhecimento do 

percurso  histórico  que  o  programa  percorreu.   Os  editais  do  PNBE/1998  e  PNBE/1999 

beneficiaram algumas  escolas  públicas  do  país  com a  distribuição  de  livros  destinados  à 

composição de um acervo para as bibliotecas  escolares.  Fato evidenciado no destaque ao 

próprio título do programa presente na Portaria n. 652, de 16 de maio de 1997, “Programa 

Nacional ‘Biblioteca da Escola’ ” e explicitado também na Portaria n. 584, de 28 abril de 

1997, em que o artigo 2° assegurava a formação de um acervo básico para a biblioteca da 

escola num prazo de três anos, a partir de 1997. Mesmo as Portarias tendo sido promulgadas 
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em 1997, o primeiro edital de convocação de obras a serem selecionadas pelo programa só 

aconteceu em 1998, distribuindo-se as obras às escolas no ano seguinte, em 1999.  Nesse 

sentido, o discurso inicial do PNBE era a composição de um acervo para o espaço formal de 

leitura,  o  espaço  da  biblioteca  escolar,  que  foi  evidenciado  nos  dois  primeiros  anos  de 

execução do programa, 1999 e 2000 (referentes aos editais dos anos anteriores:1998 e 1999). 

Após esses anos, o referencial do programa se alterou, uma vez que, no PNBE/2000, o 

objetivo do programa foi a “formação continuada de professores” para trabalhar os materiais 

produzidos  pela  Secretaria  de Educação  Básica (SEB).  Nos PNBE/2001 a  PNBE/2003,  o 

enfoque  foi  a  expansão  do  espaço  do  livro,  alcançando  a  casa  de  determinados  alunos, 

definidos  por  séries,  das  escolas  públicas  do  país.  Nesse  sentido,  os  livros  da  coleção 

“Literatura  em  Minha  Casa”  foram  definidos  como  propriedade  para  alguns  alunos  que 

deveriam levar esses livros para casa. Leitura que deveria ser partilhada com a família. Daí, 

algumas perguntas surgem de forma irriquietadoras: por que uma determinada literatura foi 

proposta  para estar  na casa do aluno?  Quem escolheu  essas  obras? Por que essa coleção 

deveria ficar em casa e não na escola que é o lugar oficializado para a maioria da população 

para o aprendizado da leitura e da escrita? Que orientação a família desses alunos recebeu a 

partir da entrega dessa coleção? Enfim, pensar o papel da família determinado pelo poder do 

Estado requer indagar de que forma esse mesmo poder buscou traçar todo um ideário burguês 

de legitimação de modelos de condutas, de práticas culturais, de sociedade moderna. 

Todavia, a intenção desse programa não finda pela distribuição de livros por meio da 

coleção mencionada.  No PNBE/2003, além da coleção “Literatura em Minha Casa”, outra 

coleção  -  “Palavra  da  Gente”  -  foi  distribuída,  ambas  destinadas  à  propriedade  de 

determinados alunos, mas que foram também escolhidas para compor os espaços de leitura 

em comunidades de bairros de alguns municípios brasileiros pela ação “Casa da Leitura”. A 

expansão do livro não se deu apenas por esses objetivos, a biblioteca da escola recebeu livros 

pensados para a composição desse espaço, no entanto, livros repetidos, que já haviam sido 

entregues  no  primeiro  ano  de  execução  do  programa,  PNBE/1998,  por  meio  da  ação 

“Biblioteca Escolar”. Da mesma forma, esses livros reeditados foram as opções de escolha de 

professores de alfabetização e de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental que teriam direito a 

dois desses livros. Ação que  recebeu o nome de “Biblioteca do Professor”. 

Nesse  sentido,  limitar  a  compreensão  do  PNBE  para  essa  pesquisa  por  meio  da 

coleção “Literatura em Minha Casa”, acontecida em 2004, é impedir a visão do todo.  Sendo 

necessário, para essa visão, conhecer a trajetória do programa desde sua gênese, inscrita na 

Portaria n. 584, de 28 de abril de 1997, até 2004, pois não há meios de se discutir o presente 
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sem dar  importância  ao  continuum  da  história.  Uma  história  cujo  “lugar  não  é  o  tempo 

homogêneo e vazio, mas um tempo saturado de ‘agoras’ ” (BENJAMIN, 1985, p. 229). Por 

isso,  essa  pesquisa  apresenta  uma  análise  do  PNBE,  buscando  percorrer,  por  meio  dos 

documentos oficiais e de pesquisas já desenvolvidas sobre esse programa, de que forma o 

PNBE compreende a formação do leitor e a composição dos espaços formais e informais de 

leitura para, a partir dessa compreensão, conhecer como alguns alunos/ crianças, situados no 

município de Anápolis, no interior de Goiás, se relacionaram com a coleção “Literatura em 

Minha Casa” e com o ideário desse programa. Entretanto, esse encontro somente teria sucesso 

se o PNBE acontecesse da forma como foi previsto, passando pela escola e chegando à casa 

dos  alunos.   Por  isso,  as  indagações  que  surgiram  foram:  os  livros  chegaram  ao  seu 

destinatário final? Se chegaram ou não, onde eles se encontram? O que os alunos fizeram com 

os livros? Eles leram os livros? Eles partilharam a leitura com a família? Essa leitura foi capaz 

de instigar os alunos e a família desses alunos a procurarem por outros livros nos diferentes 

espaços formais  e informais  de leitura? O que ficou dessa leitura?  O fato de esses livros 

ocuparem um outro espaço que não o espaço impositivo da escola, com suas determinações de 

leitura8,  ocasionou maneiras diferentes de lidar com esse objeto? De que forma esse livro 

escolhido e determinado para um suposto leitor influenciou nas representações que o aluno 

tem da leitura?  E,  ainda,  quem é  esse  leitor?  O que  gosta  de ler?  Como lê?  E,  em que 

momentos pratica a leitura?

Concordo com Fraisse et al. (1997) ao afirmarem que somente as respostas a essas 

perguntas, perguntas que inscrevem a leitura em uma dimensão mais singular e ajustada à 

história pessoal desses leitores,  é que vão ajudar a compor um pouco do entendimento da 

relação leitor e livro. Uma relação que traz à tona as representações de leitura que os alunos 

têm  enquanto  sujeitos  sócio  -  históricos,  num  duplo  processo  de  individualização  e 

socialização, de percepção de si mesmo e de compreensão do mundo social em que esses 

sujeitos  estão  situados.  Acredito  ser  importante  ouvir  as  vozes  desses  “leitores  comuns” 

(CHARTIER, 1994a) em relação aos livros recebidos, no ambiente familiar, porque a própria 

trajetória histórica da infância foi construída tendo em vista o estabelecimento da ideologia 

burguesa-capitalista,  que  em  certos  momentos  da  história  definiu  os  papéis  sociais  que 

deveriam prevalecer para o estabelecimento da ordem em vigor, como o papel da criança, um 

sujeito indefeso e sem voz.  Por isso, dar voz a esses “leitores comuns” é “escutar o que foi 

emudecido, entender a dominação como resposta a um interlocutor que pouco aparece, porque 

suas atividades estão obscurecidas, anônimas ou implícitas no texto que as registra” (PAOLI, 

1987 apud MELO, 1997, p. 20). O caminho de encontro com esses “leitores comuns” seguiu 
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o destino da coleção a eles direcionada: a casa do aluno, uma vez que embora essa coleção 

fosse idealizada para o aluno de determinada série, o seu destino final seria a casa desse leitor. 

Ir ao encontro desse “leitor comum” faz com que esta pesquisa se relacione com as 

discussões a respeito da escrita da história. Em 1929, na França, a revista Anais da História  

Econômica  e  Social,  criada  por  dois  franceses,  Marc  Bloch  e  Lucien  Febvre,  provocou 

modificações no domínio da historiografia, que passou a não mais se limitar aos estudos dos 

movimentos da elite, apontando que fatos aparentemente banais e opiniões de pessoas comuns 

poderiam  compor  a  história  da  humanidade.  O  fato  de  “tudo  ter  uma  história”,  como 

evidenciou Burke (1992, p. 11), ampliou a capacidade de compreensão da realidade, tendo em 

vista  a  atividade  humana ser social  e  culturalmente  construída.  Dessa forma,  a  escrita  da 

história passou a não se limitar aos estudos dos considerados grandes feitos, personalidades e 

temas  até  então  estudados.  Em  razão  disso,  as  vozes  de  pessoas  comuns  num  diálogo 

constante  com os  documentos  escritos  passaram a  compor  as  novas  investigações.  Sendo 

assim, a escuta de leitores comuns a respeito do recebimento da coleção “Literatura em Minha 

Casa”, traçando as representações e práticas de leitura desses leitores, busca dialogar com os 

documentos  oficiais  (editais,  portarias,  resoluções,  entre  outros)  numa  tentativa  de 

aproximação de uma realidade construída, até o momento, pelo ponto de vista oficial, ou pelo 

ponto de vista do adulto9. 

Uma das indagações de Chauí, no artigo “O elogio do livro”, divulgada pelo Jornal do 

Brasil,  no dia 31 de janeiro de 1993, quando exercia  o cargo de Secretária  Municipal  de 

Cultura de São Paulo, era pensar a relação da criança com o livro, “eu fiquei me perguntando 

por que dou o livro e não quero saber o que aconteceu com quem leu o livro”, uma indagação 

sem  resposta10.   Tomando  emprestado  de  Chauí  essa  mesma  indagação,  pretendo,  neste 

trabalho,  buscar  as  respostas  possíveis,  indo  ao  encontro  do  “leitor  arisco,  que  tem sido 

caçado, seja por aqueles que querem ‘adestrá-lo’, fazendo com que se alimente apenas de 

‘boa’ literatura e que o faça de maneira ‘correta’, seja por aqueles que desejam compreendê-

lo” (ABREU, 1999a). Uma compreensão que parte de uma tentativa de encontrar confrontos 

alimentados  pelas  próprias  contradições  existentes  nesse  percurso  da  história  da  leitura: 

reprodução ou transformação, resistência ou submissão. Confronto esse apreendido por Melo 

(1997) ao analisar a história de leitura de um grupo de trabalhadores rurais e da construção 

civil do Estado de Goiás pautada tanto na resistência quanto na submissão desses leitores ao 

discurso oficial. Conhecer a realidade de sujeitos que geralmente têm suas vozes silenciadas 

pela  imposição  da  escola  e  do  sistema  está  sendo  possível  pela  abertura  a  temas  pouco 

pesquisados oriundos dos estudos no campo da História Cultural.
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1.2 Contribuição da História Cultural

A História Cultural, em contraponto ao paradigma tradicional da escrita da história, 

enquanto embasamento teórico, “ligada ao movimento da história nova difundido, a partir de 

1929, pela Escola dos Annales” (MELO, 2002, p. 7), aponta direcionamentos para diferentes 

áreas do saber. Na área da leitura Darnton (1990), Melo (2002), Abreu (1999), Silva (1987) 

transitam pelas  leituras  clandestinas,  ou não  oficializadas;  Certeau  (1994,  1995),  Chartier 

(1990, 1994, 1996),  Burke (1992), Zilberman (1991),  Abreu (2001, 2003), Lajolo (2004), 

Lajolo e Zilberman (1999), Melo (1997, 2002), Perrotti (1990) , entre vários outros, analisam 

a história da leitura, do livro, das representações e práticas do ato de ler; Priore (1991) e Costa 

(1999)  traçam  a  história  da  família  e  da  infância.  Enfim,  histórias  antes  não  reveladas, 

omitidas,  silenciadas, sendo possibilitadas em decorrência de um novo olhar sobre o fazer 

histórico, favorecendo uma aproximação maior da realidade circundante, ou mesmo, de um 

passado enquanto fio condutor para a compreensão do presente e encaminhamento para o 

futuro.

A partir do referencial da História Cultural, a escrita da história abre oportunidades 

para o conhecimento de práticas de sujeitos comuns e de temas cotidianos, como a história 

das mulheres, do vestuário, das narrativas visuais, da cultura material, do corpo, das imagens, 

da religiosidade, entre tantas outras. Não só isso, a História Cultural, de acordo com Chartier 

(1990), tem como eixo o estudo das representações, permitindo articular três modalidades em 

relação ao universo social.  Em primeiro lugar, as configurações intelectuais múltiplas,  por 

meio das quais a realidade é contraditoriamente construída pelos diferentes grupos sociais; em 

segundo, as práticas que visam reconhecer uma identidade social, simbolizando um estatuto e 

uma posição; e, por fim, as formas por meio das quais representantes marcam a existência de 

um grupo, de uma classe ou de uma comunidade. 

Nesse  contexto,  as  representações  da  realidade,  embora  anseiem  a  discursos 

universais, são determinadas por interesses de grupos. Daí o necessário relacionamento dos 

discursos proferidos com a posição de quem os utiliza, já que um estudo sobre representações 

supõe invadir  um campo de  concorrências  e  competições  cujos  desafios  se  enunciam em 

termos de poder e dominação. Esse poder e dominação que, muitas vezes, impõem uma visão 

unívoca  e  neutra  da  realidade  em contraponto  à  uma  realidade  polissêmica  e  polifônica, 

construída por interesses ideológicos, é discutida também por Bakhtin (1997, 2003). Assim, 

na arena de poder que invade a história da leitura e do livro encontram-se cruzamentos, “de 
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um lado,  leitores dotados de competências específicas,  identificados pelas suas posições e 

disposições,  caracterizados  pela  sua prática  de ler,  e,  de outro,  textos  cujo significado se 

encontra  sempre  dependente  dos  dispositivos  discursivos  e  formais  –  tipográficos” 

(CHARTIER, 1990, p. 25-26), enquanto normas e representações que buscam delimitar uma 

determinada  interpretação.  Todavia  são  múltiplos  os  artifícios  utilizados  pelo  leitor  para 

subverter as ordens que lhe são impostas. Daí a importância de conhecer as “operações de 

leitura”  (CERTEAU, 1994,  p.  270)  que  definem o  “mundo do  leitor”  em uma liberdade 

cerceada. 

No caso dessa pesquisa, existe de um lado uma coleção de livros que carrega consigo 

uma representação de leitor e de leituras legitimadas. De outro, o leitor “comum”, com suas 

apropriações, representações e práticas de leitura. O termo apropriação não é entendido aqui 

como expropriação do discurso do outro defendido por Foucault  (1986), mas definido,  de 

acordo  com  Chartier  (1990),  como  a  história  social  das  interpretações  remetidas  às 

determinações sociais, institucionais e culturais e inscritas em práticas específicas de leitura. 

Práticas  que  não  são  anuladas  pelo  texto  lido  ou  pelo  objeto  apreendido,  mas  que  são 

reinventadas, ressignificadas, pluralizadas. E, por fim, as representações compreendidas num 

âmbito maior em que a criança e o discurso oficial estão inseridos, supondo a normalização 

do ato de ler, justificando sistemas de proibições e legitimações. Para Fraisse et al. (1997), as 

representações de leitura deveriam permitir reavaliar os discursos que objetivam regulamentá-

la,  dizer  sua  norma  ou  prescrevê-la.  Práticas,  representações  e  apropriações  vão  assim 

compor, por intermédio dos estudos da História Cultural, o embasamento teórico necessário 

para o desenvolvimento dessa pesquisa qualitativa de tipo etnográfico. 

1.3 Percurso Metodológico 

A etnografia, pelos estudos de André (2003), é um esquema de pesquisa desenvolvido 

por antropólogos ao estudar a cultura e a sociedade. Todavia, como requer do pesquisador 

uma longa permanência no local de estudo, comparação de uma cultura com outras e uso de 

amplas  categorias  sociais  para  análise  de  dados,  quando  aplicado  à  educação,  o  estudo 

etnográfico não é adotado em seu sentido amplo. De acordo com o autor mencionado, o que 

caracteriza uma pesquisa do tipo etnográfica aplicada à educação é o uso de algumas técnicas 

da etnografia, como a entrevista e a análise de documentos. Outras características também 

evidenciam  a  importância  desse  tipo  de  pesquisa,  como  a  ênfase  no  processo  de 
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desenvolvimento  do estudo e  não no seu produto final;  a  apreensão da maneira  como as 

pessoas  compreendem  a  realidade;  e  a  interação  entre  pesquisador  e  pesquisado,  num 

processo contínuo de transformação, de resposta às circunstâncias da interlocução, podendo o 

pesquisador modificar, se necessário, as técnicas de apreensão de dados e rever as questões 

que envolvem todo o desenrolar do trabalho. Nessa perspectiva, esse tipo de estudo não se 

apresenta de forma fixa, imutável, sendo, pois, flexível, possibilitando o trafegar sobre um 

caminho que mesmo previsto pode ser alterado. 

Por  isso,  a  metodologia  utilizada  nessa  pesquisa  é  feita  utilizando  os  recursos  da 

etnografia:  a análise  da entrevista  cotejada com a análise de documentos oficiais.  Ação e 

reflexão são momentos inseparáveis nesse trabalho. Os documentos oficiais incluem editais, 

portarias, coletivas, relatórios, resoluções e textos veiculando a divulgação do PNBE como 

cartazes e reportagens. Somado a isso, apreensão e análise das representações, apropriações e 

práticas  de  leitura  se  fazem  a  partir  das  entrevistas  com  alunos  da  4ª  série  do  Ensino 

Fundamental  de  duas  escolas  municipais  de  Anápolis,  com alguns  pais  que  completaram 

informações e com uma funcionária portadora do discurso oficial - a Coordenadora Geral na 

Área  de  Estudos  e  Avaliação  de  Materiais  da  Secretaria  de  Educação  Básica  (SEB)  do 

Ministério da Educação (MEC), Sra. Jane Cristina da Silva11. 

Para  uma  aproximação  maior  com  diferentes  integrantes  dessa  pesquisa,  Silveira 

(2002, p. 120) propõe olhar a entrevista como evento discursivo complexo, forjado não só 

pela  dupla  entrevistador/entrevistado,  mas  também  pelas  imagens,  representações, 

expectativas que circulam no momento e na situação de sua realização e, posteriormente, de 

sua escuta e análise.  Essa autora acrescenta  ainda que as entrevistas  resvalam um campo 

movediço entre o esperado e o inesperado, entre a repetição e a inovação, entre a fantasia e a 

realidade, sendo, nesse campo de batalha, as temerosidades mais sentidas pelo entrevistador, 

os silêncios, as fugas ao assunto, os subterfúgios empregados pelo interlocutor. Todos esses 

entremeios do discurso supõem diferentes leituras, já que expressam a forma como a realidade 

se impõe a esses sujeitos, podendo essa realidade construída ser trazida à tona não apenas pela 

memória  individual  e  coletiva,  mas  também pela  “memória  traída”  e  subversiva  (MELO, 

2002). Um resgate, portanto, que envolve conotações duplas, já que os discursos proferidos 

são,  ao  mesmo  tempo,  individuais/sociais  e  teatrais,  por  trazerem  em  si  o  imaginário, 

entendido como “ao que é possível dizer, ou melhor, a representações concretas, ou visíveis, 

ou lisíveis  de uma idéia ou de uma emoção, dando-lhe a dimensão de algo que existe na 

realidade” (QUEIROZ, 1993, p. 15). 
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Sendo assim, é impossível descobrir o percurso da entrevista sem dar importância aos 

não-ditos,  aos  silêncios  submersos  que  escapam pela  “memória  traída”  (MELO, 2002,  p. 

157), ao imaginário enquanto complementação de uma realidade idealizada, levando-se em 

conta que o passado é reconstruído com os olhos no presente, numa tentativa de compor um 

todo coerente, capaz de fazer uma ponte harmoniosa entre o passado e o presente. Por essa 

perspectiva,  memória,  representação  e imaginário  tecem a narrativa  marcada  pelo diálogo 

entre  os  participantes  dos  discursos.  A rigidez  da  entrevista,  enquanto  monólogo  escrito, 

enquanto estrutura física e inflexível sendo capaz de ceder espaço para a relação dialógica, 

tocada  por  aspectos  aparentemente  invisíveis.  Esse  instrumento  de  pesquisa,  a  entrevista, 

considerada a forma mais antiga da coleta de dados orais nas Ciências Sociais, é o caminho do 

pesquisador para a abertura ao diálogo. Uma entrevista que busca não um caminhar definido, 

mas sim a construção de uma trajetória desenvolvida pela própria narrativa, num processo de 

interlocução entre entrevistador e entrevistado. 

Além disso,  a  localização  dos  sujeitos  em um determinado  tempo  histórico-social 

pressupõe dialogar com os embates das representações que legitimam determinadas práticas 

sociais,  sendo a  singularidade  gestada  no  social,  como  o  social  é  gestado  no  individual. 

Assim, indo ao encontro de práticas plurais, ou mesmo de “deslocamentos na adesão” como 

propõe Certeau (1995, p. 35), esta pesquisa caminha para a compreensão não de uma cultura 

no singular, que impõe sempre a lei de determinados grupos sobre outros, mas de uma cultura 

no plural. Esse mesmo autor ainda enfatiza: 

Uma cultura monolítica impede que as atividades criadoras tornem-se significativas. 
Ela  ainda  reina.  Condutas  reais,  certamente  majoritárias,  são  culturalmente 
silenciadas; não são reconhecidas. A tal ou tal modo fragmentário de prática social 
atribui-se  o  papel  de  ser  “a”  cultura.  Coloca-se  o  peso  da  cultura  sobre  uma 
categoria minoritária de criações e práticas sociais, em detrimento de outras: campos 
inteiros  da  experiência  encontram-se,  desse  modo,  desprovidos  de  pontos  de 
referência que lhes permitiriam conferir uma significação às suas condutas, às suas 
invenções, à sua criatividade. (CERTEAU, 1995, p. 142)

Nesse sentido, uma cultura plural apresenta-se como um sistema de referências e de 

significações heterogêneas, interligadas, múltiplas. Ao sujeito não bastaria ser suposto “autor” 

de  práticas  sociais,  pois  essas  práticas  precisam ter  sentido  para  aqueles  que  a  realizam, 

apoiando-se em referências que não omitem, mas legitimam essas práticas.  Por isso,  uma 

cultura plural  consiste “não em receber, mas em exercer a ação pela qual cada um marca 

aquilo  que  os  outros  lhe  dão  para  viver  e  pensar”  (CERTEAU,  1995,  p.  143).  Indo  ao 

encontro dessa cultura heterogênea marcada por práticas plurais de leitura, busco conhecer 
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não só as representações que envolvem o PNBE, em sua coleção “Literatura em Minha Casa”, 

mas também conhecer as ações, “operações de leitura” de leitores comuns, embebidas pelas 

representações  de  um  tempo  histórico,  com  práticas  ou  operações  criativas  de  leitura 

marcadas pelo binômio: submissão ou resistência, reprodução ou transformação.

1.4 A construção de um painel social

Conhecer esses leitores nomeados como alunos, mas que são crianças, faz com que 

este  trabalho  se  diferencie  de  outros  que  têm como  porta-vozes  o  adulto,  seja  enquanto 

atuação em sala de aula, seja enquanto práticas e representações de leitura12. As pesquisas 

envolvendo crianças aceleraram-se a partir do século XIX, período histórico importante na 

constituição das sociedades modernas, quando a infância deixou de ser objeto de preocupação 

no âmbito da família e da igreja para tornar-se uma questão de cunho social. De acordo com 

Araújo (2006, p. 51-52):

As  novas  teorias  científicas  rejeitaram  as  explicações  metafísicas  sobre  o 
comportamento humano,  que passou a ser  visto  como fato social  e  resultado de 
fatores  bio-psico-sociais,  portanto,  podendo  ser  compreendido,  quantificado  e 
controlado cientificamente. Desenvolvendo-se os campos de estudo voltados para a 
infância  como  a  Pedagogia,  a  Pediatria,  a  Psicologia  e  a  Obstetrícia,  que  são 
relativamente recentes. 

O desenvolvimento dessas ciências, segundo a autora mencionada, tinha por objetivo 

conhecer a criança para melhor controlá-la. Nesse período, as práticas culturais estavam sendo 

alteradas tendo em vista a proliferação e a preservação dos valores capitalista-burgueses. O 

ideal de infância, bem como o ideal de família e de sociedade, passava a vigorar, ou a se 

apresentar segundo o modelo de vida urbano-capitalista-burguês. 

No  Brasil,  a  ideologia  burguesa  também foi  se  delineando  a  partir  dos  primeiros 

decênios do século XX, resultado que se proliferou em outros países do globo terrestre. A 

“Grande Depressão”,  efeito do “colapso” da Revolução Industrial na Europa do século XX, 

impulsionara os países desenvolvidos a buscarem novos mercados consumidores, divulgando 

não  apenas  os  produtos  a  serem  comercializados,  mas  também  impondo  um  modelo  de 

economia, cultura e vida em sociedade, sob a égide do “progresso” e da “civilização”.  A 

revolução  de  1930,  no  Brasil,  traça  esse  marco  histórico  com  o  aceleramento  da 

industrialização,  a incorporação do conceito  de Estado-Nação, a exploração do interior do 
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país com a “Marcha para o Oeste”, o papel da Escola Nova, entre outros acontecimentos que 

buscaram  traçar  a  representação  de  modernidade  do  país  tanto  na  esfera  nacional  como 

internacional. 

A França, em especial  Paris, era o modelo por excelência,  no Brasil,  de sociedade 

moderna  e  civilizada.  No  entanto,  para  que  o  Brasil  pudesse  alcançar  esse  estereótipo, 

seguidos por outros estereótipos que foram se delineando no decorrer da história brasileira, 

era necessário sanar os males do “atraso, da ignorância e da barbárie” (ARAÚJO, 2006, p. 52) 

em que estava imerso. Assim, sob os discursos higienistas e eugênicos, a sociedade brasileira 

era  moldada,  disciplinando  os  corpos  e  determinando  a  soberania  das  raças,  das  práticas 

culturais.  As  palavras  de  ordem  que  abriram  o  século  XX  no  Rio  de  Janeiro,  segundo 

Sevcenko (1995, p. 30), foram “higiene, beleza e arte”. O mesmo ocorreu nos discursos dos 

sujeitos que participaram da transferência da antiga capital de Goiás, Cidade de Goiás para 

Goiânia, na década de 1930, conforme demonstra a pesquisa de Melo (2002). 

A  higiene  disciplinava  o  corpo  pela  associação  entre  a  medicina  e  o  Estado, 

interferindo  no  interior  das  famílias,  determinando  valores  e  condutas;  a  beleza  e  a  arte 

representavam o “bom gosto”, o “gosto elevado”, já simbolizando a estratificação social em 

que determinados valores sobressaíam aos demais, como a visão elitista de leitura. A prática 

da leitura se enquadrava nesse contexto, já que o ato de ler era entendido enquanto sinônimo 

de “conhecimento”, “poder” e “cultura”. Segundo Barbosa (1994), o processo de urbanização, 

no Brasil, trouxe embutida a busca pelo progresso, que pressupunha escolaridade e práticas de 

“boa leitura”, enquanto receita mítica capaz de redimir o indivíduo, a sociedade e a própria 

nacionalidade. O grau de “redenção” estava diretamente relacionado ao tipo de escolha e ao 

sistema de apropriação de práticas legitimadas de leitura – práticas vinculadas a um grupo 

específico – à elite letrada. Nesse sentido, os intelectuais nacionais representavam não apenas 

o “espírito  elevado”,  prenúncio da era moderna,  como também seus textos reforçavam os 

“valores” que se sobressaíam em obras canônicas de autores universais, oriundos das nações 

consideradas cultas e civilizadas. 

A partir do resgate desses cânones universais ancorava-se o sentimento da formação 

de  uma  cultura  nacional  (ABREU,  2003).  A  composição  de  uma  nacionalidade  passava, 

então, por modelos de cultura, sendo os grandes autores e as obras universais parâmetros para 

avaliação  e  seleção  das  produções  locais  e,  da  mesma  forma,  outras  produções  locais, 

consideradas  “cânones”,  tornavam-se  parâmetros  para  as  demais.   As  produções  que  se 

diferiam das consideradas “modelos” eram excluídas ou consideradas pouco representativas, 

já que o “gosto elevado” pressupunha a consagração de uma cultura e de práticas sociais sobre 
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outras. Consagração veiculada por um objeto aparentemente neutro, o livro, que dava suporte 

à escrita e que atingia dimensões universais, podendo estar em diferentes espaços ou países ao 

mesmo tempo, carregando o emblema de uma nova era. Segundo Darnton (1990, p. 124):

Muito se aprenderia  sobre as atitudes em relação aos livros e  o contexto de sua 
utilização estudando a forma como eram apresentados - a estratégia do apelo,  os 
valores invocados pelo discurso empregado - em todos os tipos de publicidade, das 
notícias dos jornais aos cartazes de muro.

Assim,  buscando  compreender  o  contexto  de  utilização  do  livro  e  as  relações  daí 

decorrentes, sendo o leitor influenciado ou não, reagindo ou não às estratégias de apelo de 

uma obra, aos recursos de um programa de leitura, a toda uma representação da realidade que 

foi  sendo  construída  historicamente  em  relação  a  determinados  livros  e  leituras,  supõe 

conhecer  o  poder  que  alguns  grupos  sociais  têm buscado  exercer  sobre  o  livro.   Nessa 

perspectiva, o autor de um livro compõe a primeira etapa de produção do livro, dirigindo-se a 

leitores implícitos antes mesmo da materialidade do texto, procura nas estratégias de apelo 

que o texto veicula seduzir e conquistar esse leitor. Com a valorização da escrita e com o 

poder que ela alcançou na sociedade moderna, esse intelectual passou a também representar 

essa força simbólica. Considerados “mosqueteiros intelectuais” (SEVCENKO, 1995, p. 78), 

os discursos dos autores, no caso, autores literários,  contribuíam para modelar o jogo das 

relações  sociais  conforme  a ideologia  do grupo a  que eles  pertenciam e,  sob a  tutela  do 

Estado, que oferecia a esses “intelectuais das letras” a capacidade financeira suficiente para 

não ter que viver de seus escritos, esses intelectuais utilizavam-se de recursos e estratégias 

para a propagação de suas obras e para a aquisição do poder simbólico capaz de interferir na 

distinção da realidade social.  

Uma das estratégias utilizadas pelos intelectuais foi a adesão ao jornalismo, ou vínculo 

direto  entre  os escritores  que ocupavam cargos em jornais.  Era o “marketing  comercial”, 

como citou  Feijó  (2006,  p.  461),  ao  pesquisar  a  trajetória  do escritor,  editor  e  adaptador 

Monteiro  Lobato,  evidenciando  as  estratégias  de  apelo  que  esse  autor  utilizava  para  a 

aproximação entre os leitores e as obras lançadas. O jornal, como meio de comunicação de 

massa, veiculava em suas páginas artigos que contribuíam para o evidenciamento não apenas 

das  obras,  mas  dos  próprios  escritores,  promovendo,  muitas  vezes,  a  criação  de  heróis-

autores, como apontou Barbosa (1994). A consagração não ocorria apenas por esse caminho, 

os próprios heróis-autores consagravam os novos autores e obras de literatura.  De acordo 

com a autora mencionada, em torno do nome de alguns escritores, criavam-se estereótipos em 
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que esses autores eram confundidos com “inteligência”, “sabedoria superior”, como valor fora 

do comum.  E, mesmo que as obras desses autores não fossem lidas, as idéias que se presumia 

ali  estarem contidas possibilitavam o culto de valores construídos e aceitos socialmente – 

processo entendido como mitificação, em que as obras não eram compreendidas como textos, 

mas como suporte de valores. Nessa perspectiva, esses heróis-autores, a partir de predicados 

político-sociais, passavam a ser depositários da “boa leitura” e guardiões de valores sociais 

considerados “corretos”. 

“Modelo”  de  leitor  e  de  leitura  a  ser  alcançado,  como  expôs  Barbosa  (1994)  nas 

décadas de 1920 e 1950, mas que prevalece ainda hoje. Característica de uma “sociedade do 

tipo escriturística” (CERTEAU, 1994, p. 221), entendida como:

Uma sociedade sempre mais escrita, organizada pelo poder de modificar as coisas e 
reformar  as  estruturas  a  partir  de  modelos  escritos  (científicos,  econômicos, 
políticos), mudada aos poucos em “textos” combinados (administrativos, urbanos, 
industriais, etc.), pode-se muitas vezes substituir o binômio produção-consumo por 
seu equivalente e revelador geral, o binômio escrita-leitura. O poder instaurado pela 
vontade (ora reformista, ora científica, revolucionária ou pedagógica) de refazer a 
história num campo fechado, tem aliás por corolário uma intensa troca entre ler e 
escrever. (CERTEAU, 1994, p. 262-263) 

Esse  autor  acrescenta  que  duas  figuras  dão  autoridade  a  esse  tipo  de  sociedade: 

discursos  (obras  e  textos)  e  também  pessoas  (que  são  seus  representantes).  Discursos  e 

personalidades  que  caracterizam os  anseios  da classe  burguesa,  que  buscam,  entre  outras 

coisas, o fortalecimento do mercado e a promulgação de seus ideais pela escrita e pela leitura, 

mitificando essas práticas, como a representação divulgada na coluna Magazine do jornal O 

Popular, da cidade de Goiânia, de 17 de abril de 2006:

BIBLIOTECA – Ter um cantinho especial  para ler  em casa é  um dos melhores 
presentes que a gente pode fazer para si mesmo. Se houver um quarto que possa ser 
transformado em biblioteca, melhor ainda. 
CASINHA – Uma boa estante e com muitas prateleiras para separar as publicações 
por assunto, e em ordem alfabética. Uma poltrona confortável com luminária e uma 
escrivaninha fazem a composição ideal de mobiliário. 
SOL – Luz também é importante. Se for natural, vinda de uma janela, melhor ainda. 
DESTINO – Novos livros devem ser guardados no lugar certo sempre. Aqueles que 
são  de  cabeceira  têm  de  ficar  na  cabeceira  mesmo,  à  mão  para  não  serem 
esquecidos. 
CHÁ – Para acompanhar a leitura: folhas de maracujá e limão colhidas na hora em 
infusão de água quente. Perfume e calmaria para esquentar os neurônios13. 

Como se vê, no âmbito da leitura, a representação burguesa define maneiras de ser 

leitor e executar a prática da leitura. Todo esse ritual do ato de ler, que inclui lugar próprio, 
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poltrona  confortável,  iluminação  natural,  lugares  certos  para  os  livros  certos,  biblioteca 

particular nos remete aos hábitos burgueses tão mencionados por Britto (1998, 2002), Abreu 

(2001, 2003), Melo (2002) e tantos outros autores que questionam a visão elitista da leitura 

omitindo práticas de leituras comuns. Melo (2002) ao reconstituir as práticas e representações 

de leitura e leitores na época da construção de Goiânia,  capital  de Goiás, pelo imaginário 

social das pessoas que compuseram esse período, afirma que essa reconstituição é modelada 

pelas representações que esses sujeitos têm da elite burguesa e européia enquanto modo de 

exercer o ato de ler e de “viver em sociedade”. Segundo essa autora, “na visão européia, ser 

leitor significava ler muitos livros, principalmente os que falavam das ciências e das artes e 

possuir biblioteca particular, ou ainda, estar presente em bibliotecas. Nesse sentido, ser leitor 

era, portanto, ler os clássicos. Se havia outras práticas diferentes é porque não havia leitura” 

(MELO, 2002, p. 2-3).  Nesse mundo de representações em que os grupos sociais se diferem 

definindo  a  leitura  enquanto  valor  social,  definição  que  está  na  base  dos  discursos  que 

proclamam a precariedade da leitura no Brasil, encontram-se as representações de leituras e 

não-leituras, de leitores e não-leitores. 

A discussão do livro não pára por aí. Em vista a suprir uma suposta carência cultural, 

acordos  e  políticas  governamentais  foram concretizados  no  país.  Na década  de  1930,  foi 

criado o Instituto Nacional do Livro (INL) e o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde 

Pública,  ambos  atuando  enquanto  interventores  e  selecionadores  de  livros  que  deveriam 

circular  na  escola,  sendo  o  livro  escolhido,  por  excelência,  como  modelo  de  ensino  e 

representação da realidade, o livro didático, seguido pelo livro literário. O Programa Nacional 

do Livro Didático (PNLD) mesmo nascendo no primeiro decênio do século XX, continua a 

ser o grande investimento na área da educação, fazendo com que a aquisição desse livro, por 

meio  do  MEC,  assegure  ao  mercado  editorial  brasileiro  um lugar  de  destaque  na  esfera 

mercadológica internacional.  De acordo com o texto publicado no Jornal O Popular, em 06 

de março de 2007, do ex-ministro da Educação, Marco Maciel, assumindo o ministério em 

1997, “os números revelam, mas não explicam”. Revelam que o mercado brasileiro de livros, 

a partir de uma pesquisa feita em 1996, por uma empresa britânica,  já era o segundo das 

Américas, ultrapassando o Canadá e só perdendo para os Estados Unidos. Dados que fizeram 

com que editores estrangeiros investissem no país com a compra de duas editoras, Àtica e 

Scipione, que detinham, na época, 35% do mercado brasileiro de publicações educativas. O 

eixo da questão está nas publicações direcionadas às escolas,  em que o MEC é o grande 

fortalecedor,  no mercado  editorial,  selecionando,  comprando  e  distribuindo  livros  para  as 

escolas públicas do país. 
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Envolvido também na produção do livro destinado às escolas,  encontra-se o poder 

decisório das editoras. Conforme Dauster (2000), o editor integra as relações que tecem as 

redes nas quais o leitor se forma, configurando um pacto social com escritores, professores, 

escolas e seu público, podendo acrescentar também o Estado. De acordo com Chartier (1994a, 

p. 17), “os autores não escrevem livros”, os livros são fabricados, por isso um texto não existe 

fora  da  materialidade  que  dá  suporte  à  leitura.  Uma  materialidade  composta  por  dois 

dispositivos:  intenções  e estratégias  textuais  do autor e decisões e limitações  das oficinas 

impressoras. Em decorrência disso, o livro também produz uma história,  como apresentou 

Darnton (1990), porque das relações estabelecidas entre as muitas vinculações de idealização 

de uma obra, compreendem-se valores e significados que marcam determinados públicos e 

leituras.  Nesse mesmo sentido, Freitag (1998 apud DAUSTER, 2000, p. 5) afirma que ao 

conhecer o movimento editorial é possível focalizar os considerados “incluídos” no sistema, 

os letrados, pois a desigualdade cultural e a injusta distribuição de bens simbólicos caminham 

paralelamente às diferenças econômico-sociais, embora não possam ser a estas reduzidas. E 

acrescenta que mais do que a difusão diferencial da leitura, o que ocorre é a desigualdade de 

acesso ao livro, transformando, assim, a diferença em desigualdade. 

Por isso, pensar a coleção “Literatura em Minha Casa”, distribuída pelo PNBE, em 

2004, supõe conhecer os considerados “incluídos” no sistema, pressupondo que esse processo 

de acesso aos bens simbólicos, do qual o livro é parte integrante, significaria inclusão social. 

O movimento ao redor do livro por parte do governo e da sociedade foi destacado como 

aspecto positivo para o mercado editorial enquanto perspectiva de crescimento no setor para o 

ano de 200514.  Ações que têm envolvido em grande parte a legitimação de leituras, o que tem 

provocado aquilo que Melo (2002) tem chamado de leitura teleguiada. Lê-se somente leituras 

autorizadas, leituras consideradas “as boas leituras”. De acordo com Abreu (2006), o final do 

século  XX  fez  com  que  a  imprensa  (Folha  de  São  Paulo,  Isto  É,  Veja)  divulgasse  os 

“melhores” representantes do século, incluindo, os “melhores” autores e obras de ficção. No 

mesmo dia em que foi divulgada a lista dos melhores romances do período mencionado, o 

escritor Marcelo Coelho afirmou que a iniciativa serviria como referência para o leitor saber o 

que vale a pena ser lido. Da mesma forma como afirmou o prof. João Alexandre Barbosa, 

evidenciando  a  função  didática  da  lista  como  forma  de  direcionar  os  jovens  leitores  no 

universo da leitura. 

A leitura  legitimada  tem tido  como premissa  principal  o  texto  literário  talvez  em 

função de  esse texto  ser  não só o lugar  por  excelência  de criação  verbal,  como também 

importante elemento de formação da identidade cultural de um país (ABREU, 2003). O fato 
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de a literatura ser lugar por excelência de criação verbal, pressupondo o domínio da leitura e 

da escrita, constitui uma marca de distinção social,  uma vez que esse domínio é restrito a 

determinados  grupos.  Nesse  contexto,  por  acreditar  que  a  leitura  é  um  dos  fatores 

preponderantes para o exercício da cidadania assim como o acesso à biblioteca que possua 

acervo diversificado para formação, informação e prazer dos leitores, procuro respostas para 

as várias questões que há muito tempo venho fazendo ao estudar as políticas públicas para a 

leitura  no  Brasil  através  dos  vários  programas  e  ações  que  chegam  até  os  estados  e 

municípios. É por isso que esta pesquisa objetiva, como já foi dito, analisar o PNBE, através 

da coleção “Literatura em Minha Casa”, no ano de 2004, numa tentativa de responder aos 

meus questionamentos que, com certeza, não se esgotarão neste trabalho. Questionamentos 

que buscam apontar para o fato de que as identidades culturais de um país são formadas pelas 

multiplicidades de práticas sociais significativas para quem as executam, de peculiaridades 

que cada grupo social elege como valor. Por isso, Certeau (1995, p. 9) afirma que “nem a 

invenção, nem a criatividade são apanágio dos profissionais do assunto, e que, dos práticos 

anônimos  aos  artistas  reconhecidos,  milhares  de  redes  informais  fazem circular,  nos  dois 

sentidos, os fluxos de informação e garantem esses intercâmbios sem os quais uma sociedade 

se asfixia e morre”.  Talvez, por isso, a cultura no singular pareça tornar-se uma mitificação 

política, que sem significado para os sujeitos reais, dela se espera apenas o deslocamento, 

resultando  daí,  os  caminhos  de  liberdade  (CERTEAU,  1995).  Segundo  esse  autor,  toda 

representação articula e exprime uma convicção, a qual funda, por sua vez, a legitimidade da 

autoridade:  lá  onde  o  crer  deixa  de  estar  presente  nas  representações,  a  autoridade  sem 

fundamento é abandonada e seu poder desmorona. 

Nessa perspectiva, o caminho desta pesquisa é buscar compreender por que motivo, 

nos três anos em que a “Literatura em Minha Casa” aconteceu, uma determinada modalidade 

de leitura, a leitura literária, se sobressai às demais15. A Literatura Infantil, como tem apontado 

vários intelectuais que discutem o tema: Meireles (1984), Nunes (1996), Turchi (2002, 2004), 

Abramovich (2004),  Lajolo (2004),  entre  outros,  é importante  para o desenvolvimento  da 

criança,  estando muito  próxima do universo desse leitor,  uma vez que o texto fictício  se 

entrelaça com o imaginário ajudando esse leitor a compreender e atuar na realidade.  Essa 

modalidade de leitura possibilita a compreensão da leitura enquanto um ir e vir entre o leitor, 

o texto e o mundo, em que leitor e personagem se identificam ou se distanciam. Para Nunes 

(1996), da adesão a esse “mundo de papel”, o leitor retorna ao real enriquecido, trazendo por 

meio  do  diálogo  com o  texto  fictício  uma  experiência  ampliada  e  renovada.  No  mesmo 

sentido, Bettelheim (1980), defende o uso dos contos de fadas como possibilidade de oferecer 
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sentido à vida pessoal e social do leitor.  Todavia, a obra literária falha quando não consegue 

contribuir para que a criança se reconheça nela, sobressaindo, nesse caso, com afirma Turchi 

(2004), a visão e a ideologia do adulto. O imaginário e a memória tanto do escritor quanto do 

leitor devem tecer esse gênero narrativo. 

Por  isso,  o  contato  do  leitor  com a  literatura  possibilita,  a  esse  leitor,  ainda  com 

experiência social limitada pela própria trajetória de enclausuramento que vem sofrendo no 

decorrer dos tempos, vivenciar diferentes papéis sociais, conhecendo caminhos de experiência 

para lidar melhor com uma realidade que se apresenta cada vez mais de forma indireta. Uma 

realidade que se expande para além da relação entre o leitor e o livro e que não se finda a 

partir dessa relação. A compreensão da Literatura Infantil ganha amplitude nas palavras de 

Turchi  (2004).  Essa  autora  destaca,  enquanto  característica  fundamental  desse  gênero,  a 

ligação do estético ao ético. O estético não limitado ao reconhecimento apenas do estatuto de 

arte na obra analisada (composto pela junção: formato, ilustração, texto e diagramação), mas 

como construção de um espaço textual plurissignificativo do homem em relação ao mundo 

em que vive. Vinculando, a partir desse entendimento, o estético ao ético, a “uma ética do 

imaginário”  que  inclui  alteridade  e  diálogo  cultural.  Alteridade  entendida  como  troca 

recíproca e significativa entre “leitor/criança” e “escritor/adulto”, favorecendo a amplitude do 

imaginário; e diálogo cultural compreendido não apenas como a inserção da voz e do espaço 

do leitor no universo literário, mas também como ampliação dos múltiplos aspectos (étnicos, 

sociais e culturais) que a obra veicula. A leitura literária é muito importante para a formação 

do leitor, mas é preciso que os professores e as pessoas que irão mediar/contribuir para essa 

formação compreendam essa amplitude.  

Todavia, a formação do leitor não se limita apenas a essa modalidade de leitura e nem 

dentro dessa modalidade a determinados livros e leituras.   A delimitação da literatura  foi 

questionada  por Fernandes  (2004).  Ao compor  em sua pesquisa um panorama do PNBE, 

afirma que, na seleção dos acervos que envolvem esse programa, tem sido criado um cânone 

da Literatura Infantil e Juvenil, com autores e obras consagradas pela crítica reinando acima 

de outros critérios, como o critério da diversidade. E quanto à limitação da formação do leitor 

a uma modalidade de leitura, Lajolo (2004, p. 105) defende que:

A literatura  constitui  modalidade privilegiada  de leitura,  em que a liberdade  e o 
prazer são virtualmente ilimitados. Mas, se a leitura literária é uma modalidade de 
leitura, cumpre não esquecer que há outras, e que essas outras desfrutam inclusive 
de maior trânsito social. Cumpre lembrar também que a competência nessas outras 
modalidades de leitura é anterior e condicionante da participação no que se poderia 
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chamar de capital cultural de uma sociedade e, conseqüentemente, responsável pelo 
grau de cidadania de que desfruta o cidadão. 

Contudo,  a  autora  mencionada  aponta  que,  na  sociedade  brasileira,  assim como a 

divisão de bens, de rendas e de lucros é tão desigual, o mesmo ocorre com a distribuição de 

bens culturais, já que a participação em boa parte destes bens é mediada pela leitura, prática 

que não está ao alcance de todos, nem mesmo de muitos que foram à escola. Nesse contexto, 

o domínio da leitura sinaliza a estratificação social,  emblema de poder que alguns grupos 

exercem para “delimitar” a criatividade de outros. Por esse motivo,  Chartier (1994b, p. 6) 

afirma que:

[...] o objeto fundamental de uma história cujo projeto é reconhecer a maneira como 
os atores sociais investem de sentido suas práticas e seus discursos parece-me residir 
na tensão entre as capacidades inventivas dos indivíduos ou das comunidades e os 
constrangimentos,  as  normas,  as  convenções  que  limitam  -  mais  ou  menos 
fortemente, dependendo de sua posição nas relações de dominação - o que lhes é 
possível pensar, enunciar e fazer. 

Daí, a importância de se conhecer a relação de alguns alunos com livros que foram 

escolhidos para eles a partir da coleção “Literatura em Minha Casa”. Uma descoberta que 

propõe a  busca pela  alteridade  discutida  por Turchi  (2004) e  Bakhtin  (1997) em que me 

coloco no lugar do Outro para a compreensão desse Outro. Nessa perspectiva,  conhecer a 

relação  de alunos  de duas  escolas  municipais  de Anápolis  com a  coleção  “Literatura  em 

Minha  Casa”  supõe  ir  ao  encontro  de  algumas  respostas  a  perguntas,  tais  como:  o  que 

significou para o aluno ter a posse desse livro? Ter a posse do livro significou apropriar-se da 

leitura contida nele? Esse aluno se apresenta como leitor em decorrência do mero recebimento 

desse livro? Que redes de sentidos foram tecidas a partir do recebimento dessas obras? E, 

ainda, de que forma a diferenciação dos espaços de leitura, da escola para a casa do aluno, 

influencia na representação que esse sujeito tem do ato de ler?  Para Moysés (1995) assim 

como para Chartier (1996), os espaços de circulação da leitura nos diferentes grupos sociais 

são determinados pelos modos de apropriações diante do objeto impresso. Resultando daí, o 

fato de que nem sempre ser leitor supõe ter acesso aos materiais impressos e ocupar espaços 

legitimados de leitura, mas supõe essencialmente estar inserido em práticas sociais em que a 

leitura aconteça. 

Para  o  encontro  que  está  sendo  evidenciado,  essa  pesquisa  firma  suas  bases  na 

concepção de linguagem a partir de Bakhtin (1997, 2003), como um processo de interação 

verbal  e  social  entre  interlocutores  que  se  materializa  em  enunciações.  Enunciação 
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compreendida como produto dessa interlocução, definida num contexto social preciso. Para 

Bakhtin (1997, p. 113): 

Toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de que procede 
de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela constitui justamente o 
produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra serve de expressão a um 
em relação ao outro. Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, em 
última análise, em relação à coletividade. A palavra é uma espécie de ponte lançada 
entre mim e os outros. Se ela se apóia sobre mim numa extremidade, na outra apóia-
se sobre meu interlocutor. 

A palavra  (ou discurso),  nesse  processo  de  interlocução,  é  determinada  tanto  pela 

situação  da  enunciação  quanto  pelo  auditório  social  dos  falantes.  Lembrando  que  cada 

enunciação é um elo na corrente complexamente organizada de outros tantos enunciados. E 

cada  enunciado  é  uma  resposta  aos  enunciados  precedentes  de  um  determinado  campo, 

resposta no sentido de rejeitar, confirmar, completar, encontrar apoio, etc. Por esse motivo, 

“os  indivíduos  não  recebem  a  língua  pronta  e  acabada,  eles  penetram  na  corrente  da 

comunicação verbal; ou melhor, somente quando mergulham nessa comunicação é que sua 

consciência desperta e começa a operar” (BAKHTIN, 1997, p. 118). 

Enquanto elemento da comunicação verbal, esse autor define o que vem a ser a fala 

impressa em forma de livro. Esta se apresentando não com características simplórias como as 

divulgadas pelo Plano Nacional do Livro (PNL), no capítulo II, do artigo 2°, da Lei n° 10.753, 

de 30 de outubro de 2003, que considera o livro como “publicação de textos escritos em 

fichas  ou  folhas,  não  periódica,  grampeada,  colada  ou  costurada,  em  volume  cartonado, 

encadernado ou em brochura, em capas avulsas, em qualquer formato e acabamento”. O livro 

entendido segundo Bakhtin (1997, p. 123) é: 

[...] objeto de discussões ativas sob a forma de diálogo ... feita para ser apreendido 
de maneira ativa, para ser estudado a fundo, comentado e criticado no quadro do 
discurso  interior,  sem  contar  as  reações  impressas,  institucionalizadas,  que  se 
encontram nas  diferentes  esferas  da  comunicação  verbal  [...].  Assim,  o  discurso 
escrito é de certa maneira parte integrante de uma discussão ideológica em grande 
escala:  ele  responde  a  alguma  coisa,  refuta,  confirma,  antecipa  as  respostas  e 
objeções potenciais, procura apoio, etc. (BAKHTIN, 1997, p. 123)

 
Chartier  (1994a)  também define  o  que  vem a  ser  o  livro:  construto  histórico  que 

veicula  protocolos  de  leitura  entendidos  como  conjunto  de  dispositivos  tencionados  por 

determinados grupos sociais através do qual o texto e a obra atingem seus leitores.  Nessa 

perspectiva,  a  compreensão  da  linguagem  inserida  e  envolvida  nos  livros  da  coleção 

“Literatura em Minha Casa” deve ser vista como um elo no fluxo da comunicação verbal, 
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pressupondo uma posição ativa responsiva de seus interlocutores. Processo que também será 

concretizado no momento de minha interlocução com esses alunos. 

1.5 Um caminho de incertezas

Delineado o aporte teórico-metodológico, as categorizações possíveis capazes de dar 

sustentação  a  esta  pesquisa e  definido os  sujeitos  sociais,  crianças/  alunos  de 4ª  série  do 

Ensino Fundamental, as dificuldades surgiram. Na tentativa de conhecer um pouco da história 

desses alunos em relação aos livros recebidos, o primeiro problema se evidencia: como e onde 

encontrá-los?  O  caminho  escolhido  foi  pela  escola,  porém  com  novas  dificuldades:  a 

possibilidade  ou impossibilidade  de conseguir  os  endereços  dos  alunos  para os  primeiros 

contatos. Para encontrá-los, primeiramente foi preciso selecionar as escolas.  Duas compõem 

esse estudo,  sendo a  escolha  de  uma delas  sugerida  por  intermédio  de um avaliador  que 

gentilmente me possibilitou a abertura para que eu fosse acolhida pela Secretaria Municipal 

de Ensino. 

Esse avaliador, Sr. Alexandre Silva Aguiar, pertence ao grupo de formadores de EJA, 

vinculado à Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e é integrante do Serviço de 

Apoio à Pesquisa em Educação (SAPE), organização não-governamental, situada no Rio de 

Janeiro, voltada para a formação de educadores e produção de materiais pedagógicos. Esse 

pesquisador foi um dos responsáveis pela obtenção de informações a respeito do PNBE em 

diferentes  regiões  do  país  através  da  Associação  Latino-Americana  de  Pesquisa  e  Ação 

Cultural (ALPAC). Informações solicitadas pelo MEC por meio dos seguintes “instrumentos” 

de  pesquisa:  entrevistas  com  diretores,  professores,  bibliotecários,  alunos  e  pessoas 

responsáveis pelas instituições comunitárias; questionários para pais; observação da escola, da 

sala de aula, de práticas de leitura e escrita; registros dessas práticas por meio de fotografias16. 

Informações que compõem a visão geral de como diferentes sujeitos sociais situados 

em vários municípios do país compreenderam as propostas do PNBE nos anos de 2001 a 

2003. Observando que o PNBE foi inicialmente distribuído em 1998, é interessante indagar o 

porquê de uma avaliação diagnóstica somente em 2005. Por trás dessa avaliação, esconde-se o 

interesse  real  pelo  impacto  do  programa,  ou  uma  preocupação  em apresentar  somente  o 

resultado das aplicações das verbas nas diferentes regiões do país? O Tribunal de Contas da 

União (TCU), em 2002, apontou várias deficiências no programa solicitando uma avaliação 

de aplicação de recursos. Será que essa avaliação foi apenas em decorrência dessa solicitação? 
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Enfim, perguntas sem respostas ou até respostas já prontas, mas que esboçam o entorno de 

incertezas e até surpresas que envolvem os programas de leitura. 

A rede que se consolidou para que eu pudesse ter contato com esse avaliador foi por 

intermédio  de  minha  orientadora.  Junto  a  ele  foram  obtidas  informações  de  dados  que 

estavam sendo  coletados  em Goiânia  a  respeito  do  PNBE,  pois  também uma  professora 

formadora de EJA, da UFG, Profª.  Maria Emília  de Castro Rodrigues,  fora indicada para 

realizar  esse trabalho  nas  escolas  públicas  de Goiânia  e  obter  as  respostas  buscadas  pela 

ALPAC. O mesmo trabalho estava sendo feito na cidade de Anápolis pelo Sr. Alexandre. 

Simultaneamente, os dois colhiam informações a fim de traçar o impacto do programa em 

Goiás.  Da mesma forma,  em outras regiões  do país,  pesquisadores foram escolhidos para 

obter  essas mesmas  informações  junto a  um representante  da ALPAC. O resultado desse 

diagnóstico, obtido em 2005, está sendo enviado às escolas públicas do país pelo MEC, nesse 

ano de 2007, juntamente com algumas propostas de “soluções” para o que foi detectado. 

Assim, pelo contato com várias pessoas esta pesquisa foi tomando corpo, os espaços 

de leitura foram se evidenciando na cidade de Anápolis, elevada a esta categoria em 31 de 

julho de 1907, mas que carrega em sua trajetória histórica o aprendizado das primeiras letras 

nos  moldes  discriminatórios  e  autoritários  do  tempo  da  monarquia.  Em 1873,  quando  o 

município  estava  passando  de  Capela  para  Freguesia  de  Santana  das  Antas foi  criada  a 

primeira  sala de aula para estudantes  do sexo masculino,  o mesmo não ocorrendo para o 

público feminino, que somente alcançou essa possibilidade após dezoito anos da criação da 

sala de aula destinada aos homens. Todavia, o primeiro Grupo Escolar e a escola secundária 

chamada Instituto de Ciências e Letras surgem na década de 1920. A escola secundária foi 

“equiparada  ao  Curso  Normal  do  Estado,  com a  obrigatoriedade  de  seguir  os  programas 

oficiais  aprovados  pelo  Governo”17. Já  a  trajetória  da  primeira  escola  municipal,  que 

posteriormente  passou  para  a  tutela  do  Estado,  pode  ser  caracterizada  pelos  nomes  que 

recebeu, ou seja, pelos seus marcos históricos: “Grupo Escolar Dr. Brasil Caiado”, “Grupo 

Escolar 24 de outubro” e, atualmente, “Colégio Estadual Antesina Santana”. A vinculação dos 

nomes  que  compõem  os  espaços  públicos  escolares  e  outros  espaços  públicos  desse 

município,  como  Biblioteca  Municipal  Zeca  Batista,  Rua  Tenente-Coronel  José  Batista, 

Mercado Municipal “Carlos de Pina”, entre outros, tema que foge a esta pesquisa, pode ser 

um interessante objeto de estudo, pois retrata a influência política, a criação de heróis, em 

uma época  histórica marcada  por  um ideal  de modernidade  retratado,  principalmente,  em 

jornais da época, presentes nos arquivos da Biblioteca Municipal Zeca Batista e do Museu 

Histórico de Anápolis. 
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O contato com a Biblioteca Municipal Zeca Batista, criada em 1956, que tem como 

responsável, enquanto diretora, a escritora anapolina Natalina Fernandes Cunha, foi facilitado 

pelo Sr. Alexandre, pois pude acompanhá-lo no seu trabalho não somente durante a entrevista 

com essa escritora, mas também durante as entrevistas com professores e diretores das escolas 

pesquisadas. Na biblioteca pública, espaço ao qual voltei outras vezes, foi possível ter uma 

visão geral do acervo que a compõe, concretizado, em grande parte, por doações; o público 

que a freqüenta é composto por alguns alunos e leitores de jornais. É importante chamar a 

atenção para a história das dificuldades desse espaço em ocupar um lugar fixo, definitivo e de 

fácil acesso à população, tema já pesquisado por Chartier (1994a), Melo (2002), entre outros. 

Também, pelo trabalho do Sr. Alexandre tive acesso à Secretaria Municipal da Educação onde 

foram coletadas informações iniciais a respeito das escolas relacionadas pela ALPAC. Foi o 

Sr. Alexandre que chamou minha atenção para a Escola Municipal João Luiz de Oliveira, 

devido à estrutura dessa instituição e à receptividade com que ele foi aceito nesse lugar. E foi 

essa escola uma das escolhidas para compor o corpo da minha pesquisa. A Escola Municipal 

João Luiz de Oliveira  faz parte de uma das 7 escolas municipais  que possuem biblioteca 

escolar formada em 2004. 

A outra escola escolhida para essa pesquisa foi a Escola Municipal Walmir Bastos 

Ribeiro. O caminho para essa seleção não seguiu a trajetória anterior, aconteceu em meio a 

decepções e descobertas. Inicialmente, o objetivo desse caminhar era construir uma pesquisa 

percorrendo o caminho tanto de uma escola estadual quanto de uma escola municipal a fim de 

compreender de que forma poderia se dar a propagação e a assimilação de um programa de 

leitura que passasse por esses espaços. Por isso, nesse primeiro momento, algumas escolas 

estaduais foram buscadas, mas em muitas delas não havia a série de destinação do PNBE em 

2004, a 4ª série do ensino fundamental; eram escolas que ofereciam o ensino de 5ª a 8ª séries 

e o Ensino Médio. Por indicações de professores e orientadores das escolas visitadas, novas 

instituições  foram percorridas  até  o  encontro  com uma  escola  que  atendia  aos  objetivos 

apontados por essa pesquisa. O Colégio de Aplicação de Anápolis oferecia ainda, em 2005, a 

4ª série do Ensino Fundamental, mas não foi escolhido para compor essa pesquisa por eu não 

ter recebido autorização para isto. 

As  escolas  oferecerem  ou  não  determinadas  séries  se  deve  ao  fato  de  a 

municipalização  do ensino  fundamental  ter  sido iniciada  com o Projeto  Promunicípio,  na 

região nordeste, nos anos de 1970. Conforme Arelaro (2005), esse projeto foi fruto do acordo 

internacional do Brasil com o Banco Mundial, em 1974, o qual destinava aporte de recursos 

aos municípios pobres ou muito pobres da região que aderissem à municipalização, sem essa 
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adesão tais recursos não eram repassados. No entanto,  de acordo com essa autora,  não se 

evidenciou, desde os anos de implantação e funcionamento desse processo (municipalização), 

melhoria na qualidade de educação no Brasil. Todavia, em 2003, segundo essa mesma autora, 

já se constatava que dos 31,13 milhões de alunos matriculados no ensino fundamental da rede 

pública brasileira, cerca de 57,37% estavam matriculados no ensino municipal, contra 42,62% 

nas redes estaduais. Constatação que leva ao fato que as séries iniciais do ensino fundamental 

já são de responsabilidade do município, pois dos 17,18 milhões de alunos atendidos, 72,3% 

estão sob responsabilidade municipal e somente 27,7% representam atendimento estadual. 

Em Anápolis, de acordo com o Censo Escolar de 2004, num total de 29.089 alunos 

matriculados no Ensino Fundamental de 1ª a 4ª séries, 4.172 estão na rede estadual; 18.946, 

na  municipal  e  5.971  nas  escolas  privadas18.  A  municipalização  não  aconteceu  de  forma 

completa nesse município, mas já atingiu uma grande diferenciação tendo em vista o número 

de alunos matriculados nas outras esferas públicas.  Por essa situação, não foi fácil percorrer o 

caminho inicialmente traçado por esta pesquisa, ou seja, uma escola estadual e uma escola 

municipal. A escola estadual que ainda oferecia a 4ª série no período de estudo desse trabalho 

tinha  uma  história  interessante:  havia  sido  Colégio  de  Aplicação  da  UEG,  depois  se 

transformou em instituição estadual como as outras, sem nenhum vínculo com a universidade 

e, em 2006, estava passando para a tutela militar, recebendo o nome de Escola Estadual da 

Polícia  Militar  –  Unidade  Dr.  César  Toledo.  Mesmo  tendo  as  portas  abertas  pela 

coordenadora pedagógica dessa instituição, a pesquisa não pode ser concretizada nesse espaço 

devido à ausência de resposta solicitada à diretora a respeito da execução deste estudo. Fato 

que me remeteu à dificuldade que o próprio Sr. Alexandre teve para adentrar nas escolas 

estaduais, prorrogando entrevistas para dias posteriores à espera de autorizações. 

Em meio  a  esperas  e  decepções,  uma  professora da  rede  estadual  e  municipal  de 

ensino me indicou uma outra escola, por conhecer a secretária geral dessa instituição. Esta 

ficou lisonjeada com a escolha, relatou projetos desenvolvidos na área da leitura e em outros 

espaços para além da escola. Dessa vez, pela rede de informantes, a segunda instituição foi 

escolhida:  Escola Municipal  Walmir Bastos Ribeiro,  situada na periferia  de Anápolis,  que 

oferece apenas turmas de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental. Assim, enquanto a primeira 

instituição selecionada para pesquisa, Escola Municipal João Luiz de Oliveira, criada no final 

da década de 1960, é uma escola que envolve uma grande estrutura,  considerada desde o 

prédio, a trajetória histórica e séries envolvidas, abrangendo o Ensino Fundamental de 1ª a 8ª 

séries; a segunda, Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro, possui uma estrutura pequena, 

envolvendo apenas o Ensino Fundamental de 1ª a 4ª séries, tendo sido implantada em 2001. A 

46



Escola  Municipal  João Luiz  de Oliveira  possui  biblioteca  escolar  com espaço fixo desde 

2004; a Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro não possui um espaço fixo para a biblioteca 

escolar, os acervos desta escola compõem os espaços de leitura em sala de aula – cantinhos de 

leitura. 

A Escola Municipal João Luiz de Oliveira, primeira escola escolhida para compor essa 

pesquisa,  está  localizada  próximo  ao  centro  da  cidade,  mas  recebe  alunos  de  bairros 

periféricos  e distantes.  Essa instituição começou a vigorar nesse novo endereço em 1977; 

antes  deste  período,  funcionava  no prédio  do Colégio São Francisco de Assis.  Oferece o 

Ensino Fundamental de 1ª a 8ª séries. A diversidade do público escolar é favorecida por um 

convênio com a empresa de Transporte Coletivo de Anápolis (TCA), que busca os alunos nos 

bairros  periféricos.  Muitos  desses  alunos  preferem  estudar  nessa  escola  e  deixam  de 

freqüentar as escolas situadas em seus próprios bairros pela violência que há nesses espaços. 

No entanto, nem todos os pais conseguem manter seus filhos na Escola Municipal João Luiz 

de Oliveira  pela  dificuldade  em arcar  com o transporte19. Outro fator  em evidência  nessa 

instituição  foram  os  nomes  escolhidos  para  compor  determinados  espaços  escolares: 

Biblioteca  Gilberto  Freyre  e  Salão  Cora  Coralina.  O “inventor  do  Brasil” que  em  Casa 

Grande & Senzala  apresentou os modos de vida dos senhores e marginalizados, dá nome à 

biblioteca, e, partindo do nacional ao regional, é possível mergulhar no espaço do salão Cora 

Coralina,  poetisa reconhecida tardiamente,  mas que em suas letras apresenta os modos de 

vida, os jeitos de ver, de pensar e reconstruir o cotidiano das cidades interioranas de Goiás. 

Por  meio  do  caderno  de  matrículas  realizadas  no  final  de  2003  e  do  diário  de 

professores de duas turmas que cursavam a 4ª série nos períodos matutino e vespertino, em 

2004,  época  do  recebimento  das  obras,  14  alunos  dessa  escola  foram encontrados.    Na 

seleção inicial dos nomes constantes nesse caderno, um dos critérios para o encontro com os 

alunos foi a diversidade na localização das moradias, porém, os obstáculos, como endereços 

inexistentes, ausência do número das residências, ou do número de telefone para contato, ou 

ainda, ausência das famílias que já não residiam nos endereços fornecidos pela escola, levou-

me a dois caminhos: por meio de um mapa da cidade, tendo como referência a escola, eu 

conseguia  localizar  o  endereço  dos  alunos  e,  novamente  pela  rede  de  informantes,  ao 

encontrar  uma das  famílias,  esta  confirmava  a  localização  de  outras.  Dessa  escola  foram 

entrevistados 8 meninas e 6 meninos com faixa etária entre 10 a 13 anos. 

Na segunda escola,  Escola  Municipal  Walmir  Bastos  de Oliveira,  a  quantidade  de 

entrevistados se reduz, 3 meninas e 5 meninos, devido ao número de alunos matriculados em 

2004, apenas 16, situação que compõe o próprio histórico dessa instituição. Instituição que foi 
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fundada, em 2001, por solicitação dos moradores do bairro em que está localizada e abrange o 

Ensino Fundamental de 1ª a 4ª séries. É uma escola pequena composta por apenas 3 salas de 

aula que comportam alunos nos períodos matutino e vespertino. Até o ano de 2005, ela tinha 

em média 120 alunos e, a partir de 2006, novamente por solicitação dos moradores do bairro, 

um novo prédio favoreceu a extensão do ensino dessa escola. O fato de ela estar dividida em 

dois  prédios  se  deve  em decorrência  da  localidade  de  moradia  dos  alunos  que  precisam 

atravessar a rodovia Br-153, que liga Goiânia a Brasília e a Belém, para irem à escola. A fim 

de evitar o perigo dessa travessia, a escola oferece dois espaços de ensino, cada um de um 

lado da BR-153. 

Através do caminho metodológico inicialmente traçado, com a escolha definitiva das 

escolas,  o  difícil  foi  ouvir  as  vozes  das  crianças,  marcadas  não  por  palavras,  gestos  ou 

expressões, mas pelo silenciamento e pela recusa na aproximação. Muitas vezes, a minha fala 

encontrava-se em meio a poucos vocábulos que apenas confirmavam ou negavam o que eu 

perguntava e muitos silêncios. De acordo com Bakhtin (1997, p. 128), para compreender uma 

enunciação  é  necessário  não  perder  de  vista  os  elementos  que  compõem  uma  situação 

concreta, determinada não só pelas formas lingüísticas (as palavras, as entonações, os sons), 

mas  também  pelos  elementos  não-verbais  dessa  situação.  Esse  todo  da  enunciação  é 

classificado como tema e é tão concreto quanto o instante histórico ao qual  ele pertence. 

Nesse sentido, o tema estava envolvido pelo respeito na relação criança e adulto,  ou pela 

representação  que  a  minha  presença  talvez  pudesse  estar  impondo  a  esse  aluno/criança. 

Jeveau (2005, p. 386) afirma que “as crianças arranjam suas existências cotidianas com os 

meios que podem. Esses meios lhes são dados pelos dispositivos de socialização que lhes são 

impostos  ou  propostos”.  Talvez  eu  estivesse  lhes  propondo  ou  impondo  uma  relação  de 

distanciamento, ou mesmo, de cobrança. Outro risco, apontado por Rayou (2005), era o de 

fazer perguntas que suscitassem nas crianças os discursos dos pais.   Fato justificado por 

Bakhtin (2003, p. 272) quando afirma que:

Todo falante é por si mesmo um respondente em maior ou menor grau: porque ele 
não é o primeiro falante, o primeiro a ter violado o eterno silêncio do universo, e 
pressupõe não só a existência do sistema da língua que usa mas também de alguns 
enunciados antecedentes – dos seus e alheios – com os quais o seu enunciado entra 
nessas ou naquelas relações (baseia-se neles, polemiza com eles, simplesmente os 
pressupõe já conhecidos do ouvinte). 

Partindo  dessa  compreensão,  o  sujeito  histórico-social  deve  ser  visto  no  contexto 

concreto das relações sociais, em que esses sujeitos se constituem na e pela linguagem. A 
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interlocução proposta visava a relação de alunos com a coleção “Literatura em Minha Casa”, 

coleção composta por cinco livros literários, selecionada para a “formação” desses leitores. 

Livros  escolhidos  da seguinte  forma:  o  MEC definia  o  aluno,  a  série,  as  modalidades  de 

leitura,  os  gêneros  literários,  o  número  de  coleções,  as  características  tipográficas  que 

deveriam envolver a coleção; as editoras compunham e apresentavam uma coleção seguindo 

as  determinações  do  edital  do  programa  e,  por  fim,  um  colegiado,  selecionado  pela 

SEB/MEC, definia quais coleções (apresentadas pelas editoras, delimitados pelo MEC) iriam 

compor a coleção final entregue ao aluno. Em situação de seleção de obras, Silva (1991a) 

argumenta que essa atitude acaba por enfraquecer a circulação de leitura no Brasil. Esse poder 

de decisão na área da oferta das obras, em que diferentes sujeitos sociais determinam os livros 

que os alunos devem ler e o que os alunos não devem ler supõe o que será revelado e o que 

será ocultado no ambiente escolar, pois como alerta Foucault (1986, p. 18), os olhos vigilantes 

do poder permitem “ver tudo permanentemente sem ser visto, numa tentativa de impregnar 

quem é vigiado de tal modo que este adquira de si mesmo a visão de quem olha”. Nessa 

perspectiva,  acredito  que  é  preciso  uma  compreensão  maior  do  PNBE  para  trilhar  os 

caminhos traçados para a coleção “Literatura em Minha Casa”, ligando pontos e entrepontos 

da formação de leitores na cidade de Anápolis.  
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CAPÍTULO 2

PROGRAMA NACIONAL BIBLIOTECA DA ESCOLA (PNBE)

2.1 Caminhos traçados

Para a compreensão do PNBE alguns documentos oficiais foram obtidos no FNDE, 

em Brasília,  em especial,  no  setor  responsável  pela  distribuição  dos  acervos,  sendo eles: 

folders explicativos dirigidos às instituições escolares, editais, portarias, resoluções, inclusive, 

material completo dos anos de 1999 e 2002, seguidos de folhetos de divulgação de títulos dos 

livros  selecionados  para  distribuição  em  anos  diversificados  do  programa.  Também 

contribuíram  para  esse  estudo  as  pesquisas  de  Fernandes  (2004),  Pavani  (2004)  e  Silva 

(2004), além de informações obtidas em “sites” especializados: MEC, FNDE, Ministério da 

Cultura  (MinC)  e  Associação  Brasileira  de  Livros  -  Abrelivros20. Os  demais  documentos 

oficiais foram encontrados na biblioteca do MEC também em Brasília. 

Tendo em vista  os  estudos  já  realizados  a  respeito  desse programa,  o  trabalho  de 

Fernandes  (2004)  contribuiu  para  o  andamento  dessa  pesquisa  no sentido  de  apontar  um 

panorama das políticas públicas e dos programas governamentais a partir dos anos de 1970, 

no Brasil, e também de direcionar um olhar para a atuação dos programas do MEC seguidos a 

esse período. Nesse sentido, a autora destacou, na década de 1970, a crise de competências de 

leitura verificada nos três graus de ensino em contraposição ao avanço editorial. Uma crise 

que não se limitou ao âmbito da competência de leitura,  mas na introdução do sujeito no 

universo  da  escrita.  Em  razão  disso  surgiu  o  Movimento  Brasileiro  de  Alfabetização 

(MOBRAL) com o objetivo de “erradicar” o analfabetismo, pois esse se apresentava como 

obstáculo para o desenvolvimento do país. Esses fatos seguidos da declaração da importância 

do livro como instrumento para o aperfeiçoamento humano, a ser garantido pelo Estado, feita 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 

1972, foram pontos que culminaram em iniciativas para o fortalecimento e expansão do livro 

no país. Surgindo, a partir daí, em 1968, a Fundação Nacional do Livro Infantil  e Juvenil 

(FNLIJ)  ligada  a  seção  International  Board  on  Books  for  Young  People  (IBBY),  órgão 

consultivo da UNESCO, que, em 1974, começou a desenvolver avaliações  e seleções dos 

“melhores" livros publicados no Brasil, sendo essa fundação “a pioneira na implantação de 
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projetos de promoção de leitura como Ciranda de Livros, que aconteceu no período de 1982 a 

1985, distribuindo cerca de trinta mil coleções com sessenta títulos de literatura infantil às 

escolas pobres” do país (FERNANDES, 2004, p. 23). 

Essa autora ainda enfatiza a atuação do poder público que esteve inicialmente aliada 

ao  Instituto  Nacional  do  Livro  (INL)  compondo  uma  política  de  co-edições,  financiando 

publicações de obras literárias para as bibliotecas públicas nos níveis municipal e estadual. 

Junto  a  isso,  o  discurso  de  redemocratização  ganhou velocidade  na  década  de 1980,  e  o 

Estado passou a ser o grande comprador e distribuidor de livros de literatura com programas 

de  fomento  ao  livro  como  o  Programa  Nacional  Sala  de  Leitura  (PNSL)  e  o  Programa 

Nacional Biblioteca da Escola (PNBE).  O estudo de Fernandes (2004) apresenta uma visão 

geral dos primeiros programas de distribuição de livros pelo MEC, que é complementado pelo 

estudo  de  Pavani  (2004),  que  analisa  as ações  governamentais  e  não-governamentais  de 

promoção de leitura não se limitando aos espaços da escola. 

Das  ações  governamentais,  Pavani  (2004)  destacou  duas  ações  do  Ministério  da 

Cultura (MinC), implantados desde 1993, Uma biblioteca em cada município e o Proler. A 

primeira ação propõe a formação de espaço de biblioteca pública em diferentes municípios; a 

segunda, a criação de espaços de leitura, formação de mediadores e articulação do programa 

com outras expressões culturais. Pelo Proler foi possível perceber a rede de relações que se 

instaura nos programas de leitura, exemplo disso é o nome dado à sede do Proler, “Casa da 

leitura”,  no  Rio  de  Janeiro,  que  comporta  duas  bibliotecas,  centro  de  referência  e 

documentação para o público infantil, como também salas de aula e auditório. A “Casa da 

leitura” foi inspirada no programa “Mala do livro”,  desenvolvido pelo governo federal  no 

período  de  1995  a  1998.  Tanto  as  nomeações  “Casa  da  leitura”  como  “Mala  do  livro” 

compõem o PNBE. Da mesma forma,  o  projeto Paixão  de ler  foi  modelo  implantado  da 

França, copiado primeiro pelo Estado do Rio de Janeiro, em 1992, depois levado a todas as 

capitais  do  país  com ajuda  do  MEC.  Projeto  que  visava  a  divulgação  da  leitura  com a 

realização de palestras, apresentações teatrais, feiras, exposições e obtenção de livros com um 

bônus livro. Não só o  MinC e o MEC se evidenciaram na seleção e distribuição de livros pelo 

país afora, mas essas práticas se realizaram percorrendo diferentes ações não-governamentais. 

Nessa  perspectiva,  Pavani  (2004),  destaca  a  atuação  da  Ação  Educativa,  Associação  de 

Leitura do Brasil (ALB), Câmara Brasileira do Livro (CBL), Centro de Alfabetização, Leitura 

e Escrita (CEALE), órgão ligado à Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), FNLIJ, 

EcoFuturo, Expedição Vaga-Lume, Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e 
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Ação  Comunitária  (CENPEC),  Itaú  Cultural  e  Sindicato  Nacional  de  Editores  de  Livros 

(SNEL)21. 

Já a pesquisa de Silva (2004), entre outras coisas, destaca a atuação dos diferentes 

órgãos na área da leitura, não apontando um panorama, mas dando ênfase a acontecimentos 

que revelavam a intenção ideológica de projetos não-governamentais. Nesse sentido, discute o 

Programa Ciranda de Livros,  desenvolvido pela FNLIJ,  que através de supostos discursos 

capazes  de  trazer  benefícios  à  sociedade,  escondiam-se  as  tentativas  suavizantes  de 

patrocinadores, como a multinacional Hoescht, empresa química responsável pela quantidade 

imensa  de  poluentes  lançadas  na  atmosfera  brasileira.  O mesmo  ocorreu  com a  empresa 

Ripasa,  que através  da derrubada  das  matas  brasileiras  produz celulose,  essa empresa  foi 

responsável pelo financiamento do projeto Viagem pela leitura. Devido à ausência de uma 

política duradoura de formação de bibliotecas e estímulo à leitura, essas iniciativas e muitas 

outras  acabavam  por  servir  apenas  para  publicidade  das  logomarcas  das  empresas 

financiadoras, favorecidas eficientemente pelos meios de comunicação de massa. 

Essas  três  pesquisas,  de  Fernandes  (2004),  Pavani  (2004)  e  Silva  (2004),  foram 

resultado de investigações pelo país afora a respeito de estudos que envolveram o PNBE ou a 

coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”,  revelando  a  carência  dos  estudos  no  âmbito  dos 

programas governamentais vinculados à leitura. Dessa forma, esses estudos dialogam com a 

minha pesquisa que se concretiza percorrendo caminhos de aproximação e distanciamento. 

Aproximação  ao  tentar  compreender  um programa de  leitura  da  idealização  à  realização. 

Distanciamento no sentido de aprofundar o entendimento da política do PNBE, tendo em vista 

o leitor inscrito nessa política e buscando conhecer a história de leitores em relação aos livros 

desse  programa,  com  suas  práticas  e  representações  de  leituras.  Alunos-leitores  não 

enquadrados em séries escolares, com graus determinados de leitura e práticas homogêneas, 

pois,  a  realidade  de  cada  um  deles  apresenta  particularidades  e  diversidades,  frutos  de 

múltiplos contextos sociais e culturais.

2.2 Uma proposta oficializada 

Tendo em vista  o  que já  foi  apontado por  esses  pesquisadores,  Fernandes  (2004), 

Pavani (2004) e Silva (2004), faz-se necessário uma compreensão da trajetória do PNBE, por 

não ser possível entender o presente sem uma ligação com os fatos passados, sem uma ligação 

com o contexto político e social em que o programa nasce, dialoga e se insere. O PNBE, de 
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acordo com Fernandes (2004), faz parte, inicialmente, do Plano Plurianual,  Toda criança na 

escola. Esse plano carrega em seu bojo o discurso do percurso de uma época histórica com 

modificações no âmbito educacional que se consolidaram na década de 1990 no Brasil. De 

acordo com Shiroma; Moraes; Evangelista (2004), uma vasta documentação internacional deu 

sustentação à política educacional brasileira propalando um ideário salvacionista de educação 

para a competitividade e qualificação do trabalhador, que seria aplicado a todos os países com 

índices elevados de analfabetismo, países chamados E9 (Blangladesh, Brasil, China, Egito, 

Índia,  Indonésia,  México,  Nicarágua  e  Paquistão).  Assim,  documentos  formulados  pela 

Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura  (UNESCO), 

Comissão  Econômica  para  a  América  Latina  e  Caribe  (CEPAL),  Projeto  Principal  de 

Educação para a América Latina e Caribe (PROMEDLAC), entre outros, recomendavam a 

esses países sobre os discursos de “Educação para Todos”, “Transformação produtiva para 

eqüidade”, “Educação para o século XXI”, um projeto internacional de educação que visava, 

entre  outras  coisas,  contribuir  para  uma suposta  inserção  desses  países  no  rol  dos  países 

“civilizados”, sob o emblema de “qualidade”, promovendo muito mais a exclusão do que a 

própria  inclusão  desses  países.  De  acordo  com  a  CEPAL,  segundo  Shiroma;  Moraes; 

Evangelista (2004, p. 63 - 64):

[...]  a  reforma  do  sistema  produtivo  e  a  difusão  do  conhecimento  eram  os 
instrumentos  cruciais  para  enfrentar  ambos  os  desafios:  a  construção  de  uma 
moderna cidadania e da competitividade. A moderna cidadania seria preparada na 
escola, cujo acesso deveria ser universalizado, ao menos no ensino fundamental, a 
fim de  que a  população  apreendesse  os  códigos  da  modernidade  como sendo o 
conjunto de conhecimento e destrezas necessários para participar da vida pública e 
desenvolver-se produtivamente na sociedade moderna.

Nesse contexto, a educação atenderia ao propósito da construção de uma sociedade 

voltada para o mercado de trabalho, em que os cidadãos, seres produtivos, deveriam ter o 

domínio dos códigos da modernidade, podendo o resultado desse domínio ser averiguável. 

Três atores principais  seriam responsáveis pelo sucesso dessa nova política educacional:  a 

sociedade,  as  autoridades  oficiais  e  a  comunidade  internacional.  Desse  modo,  a 

responsabilidade pela educação passava a não ser exclusivamente do poder público e a não se 

limitar ao espaço da escola, já que a educação deveria se consolidar ao longo de toda a vida. E 

ainda  de  acordo  com  o  PROMEDLAC,  a  educação  entendida  como  estratégia  para  a 

superação da “pobreza” (não somente econômica, mas também cultural) e inserção dos países 

com alta taxa de analfabetismo no rol dos países “civilizados” deveria percorrer três objetivos: 

superação e prevenção do analfabetismo, universalização da educação básica e melhoria da 
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qualidade  de  educação.  A  “superação”  e  “prevenção”  do  analfabetismo  além  da 

universalização do ensino foram propostas pelo Plano Plurianual, Toda Criança na Escola, em 

1998, que visava a matrícula e permanência das crianças em idade escolar na escola, com a 

intenção de reverter os indicadores de evasão e repetência, aumentando com isso o índice de 

conclusão do primeiro grau e a escolaridade média da população. A melhoria da “qualidade” 

de ensino consistia na adoção de medidas de sistemas avaliativos e diretivos de ensino, como 

o Censo Escolar Anual, o Sistema de Informações Educacionais, o Sistema de Avaliação do 

Ensino  Básico,  o  Exame  Nacional  do  Ensino  Médio,  o  Exame  Nacional  de  Cursos,  a 

avaliação do Livro Didático, a implantação da TV Escola e os Parâmetros Curriculares. Ao 

professor foi  instituído,  em 1996, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento  do Ensino 

Fundamental  e  de  Valorização  do  Magistério  (FUNDEF),  pressupondo  investimento  na 

valorização  desse  profissional.  Ainda  para  a  consolidação  da  superação  da  “pobreza”  e 

inserção dos países subdesenvolvidos, como o Brasil, no rol dos países desenvolvidos deveria 

haver  investimentos  na  profissionalização  das  pessoas  responsáveis  pela  composição, 

execução e implementação das políticas educacionais no país, e apresentação de propostas 

pedagógicas compostas por investimentos na formação docente e na produção de materiais 

pedagógicos  “adequados”  aos  propósitos  da  reforma  pretendida  (SHIROMA;  MORAES; 

EVANGELISTA, 2004).  Essa interferência internacional na educação brasileira ocorria não 

apenas por intermédio das políticas educacionais, mas também da sociedade, tendo em vista a 

construção de um país “moderno”. 

Vale lembrar que essa interferência internacional e a busca pela modernidade não se 

deram apenas na década de 1990, o Brasil desde o início do século XX, influenciado pelos 

preceitos da Escola Nova, pela política nacionalista de Vargas, em 1930, seguido pela política 

desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek, na década de 1950, já trazia todo um ideário de 

“progresso” e “civilização” de acordo com os parâmetros internacionais. Em Goiás, a própria 

construção de Goiânia retrata esses anseios caracterizados não apenas pelas práticas culturais 

burguesas que vieram à tona por meio de documentos e da memória dos moradores da nova 

capital, mas também pela estrutura urbanística da cidade com o Art Déco, oriunda da cultura 

francesa  (MELO, 2002).  O Art  Déco também caracterizou  a  arquitetura  de  Anápolis  nas 

décadas de 1930 e 1940, e alguns dos prédios públicos que ainda conservaram esse estilo 

foram considerados  patrimônio  histórico  do  município,  como  o  prédio  da  antiga  estação 

ferroviária  e  o  prédio  do  mercado  municipal22.   O  modelo  de  modernidade  atingia  uma 

concepção de espaço e de tempo mundiais  como afirma Ortiz (1991), trazendo consigo o 

germe de uma ordem planetária, não exclusivamente econômica, mas de todo tipo de cultura 
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“que  se  expressa  no  lazer,  na  indústria  cultural,  no  consumo,  no  turismo,  nas  cidades” 

(ORTIZ, 1991, p. 267). Essa nova ordem, tendo como correlato a modernização da técnica e 

da produção como forma de controle  da classe burguesa sobre a  natureza  e  a sociedade, 

necessitava  de  mão-de-obra  qualificada  e  da  proliferação  de  seus  ideais  “salvacionistas”. 

Como reflexo desse anseio moderno no Brasil, em 1930, duas instituições nacionais voltadas 

à leitura foram criadas: o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública e o Instituto 

Nacional do Livro (INL), ambos tencionados a direcionar o ensino no Brasil e a selecionar e 

controlar os livros que deveriam circular nas escolas. Um controle que escapava do espaço 

escolar,  uma  vez  que  a  própria  junção  do  nome  inicial  do  MEC,  antes  Ministério  dos 

Negócios  da  Educação  e  Saúde  Pública,  trazia  imbuída  a  vinculação  entre  “educação”  e 

“ordem  médica”.  Ambas  convocadas  a  “disciplinar”  e  “urbanizar”  a  própria  sociedade, 

definindo a soberania das raças que legitimava não apenas a diferenciação entre os seres, mas 

também o lugar social que cada um deveria ocupar na esfera social. Alterações que puderam 

ser sentidas no âmbito educacional, em que, de acordo com Costa (1999, p. 14):

A  educação  intelectual  conduzida  pela  higiene  ajudou  a  refinar  e  a  cultivar 
cientificamente a primitiva sociedade colonial. Mas desde então, o nível de instrução 
e a capacidade intelectual entraram na era da competição, caucionada não só pela 
ordem econômica mas também pela ciência médica. Os higienistas colaboraram no 
processo de hierarquização social da inteligência, criando a idéia de que o indivíduo 
“culto” era superior ao “inculto”. 

Nesse  contexto  de  toda  uma  ideologia  política  e  transformação  social  construída 

historicamente  sob  o  emblema  moderno,  o  Plano  Plurianual,  Toda  Criança  na  Escola, 

compreendeu a educação a partir dos seguintes desafios: 

[...] o sistema educacional está sendo desafiado a melhorar o ensino, visando formar 
cidadãos críticos e criativos, com capacidade de traçar seu futuro no ambiente de 
competitividade criado pelo processo de globalização econômica e cultural e pelas 
rápidas transformações tecnológicas. Este é o debate de que se ocupam os países que 
já completaram a universalização da educação básica, com padrões satisfatórios de 
qualidade. (TODA CRIANÇA NA ESCOLA, p. 5)

Para Ortiz  (1991),  a modernidade  enquanto  ordem planetária  pressupõe dos  países 

periféricos  uma  dupla  mudança,  interna  e  externa,  sendo o  jogo dessas  pressões  que  irá 

decidir o lugar que os países ocuparão na esfera mundial. Por isso, enquanto interferência e 

modelo  internacional  o  sistema  educativo  brasileiro  tem sido  convocado  a  “melhorar”  o 

ensino,  visando à  formação  de  sujeitos  e  países  competitivos.  Nessa  política  educacional 
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muitos termos tem sido ressignificados: descentralização de recursos às escolas passa a ser 

entendida  como  desconcentração  da  responsabilidade  do  Estado;  cidadania  crítica  como 

cidadania  produtiva;  qualidade  em educação  como  adequação  aos  interesses  do  mercado 

(SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2004). Com isso, a universalização do ensino com 

padrões  “satisfatórios”  de  qualidade  tem  tido  como  propósito  a  formação  do  “capital 

humano”,  de  um  cidadão  “enquadrado”  a  compor  o  próximo  milênio  começando  a  se 

constituir na infância. Em razão disso, a concepção de infância determinando a criança como 

um ser carente de recursos físicos, materiais e espirituais passou a receber um novo atributo: 

criança-cidadã, sujeito de direitos e prioridade da família,  da sociedade e do Estado. Esse 

novo conceito de infância, de acordo com Magalhães e Barbosa (2004), nasceu junto a um 

novo conceito de homem, considerado sujeito autônomo, empreendedor e competitivo. 

A criança em “formação”, o futuro sujeito do século XXI, deveria dominar os códigos 

da modernidade. Uma vez que o ideal de país “moderno” e “civilizado” estava fundamentado 

no  uso  da  técnica  e  no  domínio  da  ciência.  Aos  indivíduos  foram  delegados  alguns 

“conhecimentos básicos” como a leitura, já que “não há nação civilizada que não seja uma 

nação  de  leitores”,  como  afirmou  Ottaviano  De  Fiore  di  Cropani,  Secretário  de  Política 

Cultural do Ministério da Cultura (MinC), em 199823, época de implantação do PNBE. Ainda 

segundo  o  Sr.  Secretário,  a  leitura  constitui  fator  essencial  e  decisivo  para  o  “salto 

civilizatório” que o Brasil vinha realizando, sendo

[...] fundamental para o futuro da democracia brasileira estabelecer condições para 
que, da multidão de jovens pobres que habita as periferias possa emergir uma massa 
significativa de pessoas educadas que se integrem nas nossas futuras elites. E para 
que isso se realize é essencial que esta massa de jovens tenha familiaridade com a 
leitura. Sem esta familiaridade, sua ascensão social será frustrada, nossa democracia 
continuará em perigo e nossa sociedade continuará pobre. (CROPANI, 1998)

Por esse discurso, o anseio pela modernidade, como evidenciou Sevcenko (1999), no 

primeiro decênio do século XX, no Brasil,  buscava e ainda busca excluir  toda e qualquer 

manifestação que pudesse “macular” a imagem “civilizada” de uma sociedade em formação, 

por isso, o acesso ao livro se apresenta proposto como ascensão social e “enriquecimento” de 

uma sociedade empobrecida, em decorrência da “ausência” de práticas legitimadas de leitura. 

A visão do Sr. Secretário evidencia não apenas a “carência cultural” da “multidão de jovens 

pobres” em oposição a “massa significativa e educada da elite”,  como também mitifica  a 

prática da leitura, como capaz de redimir a sociedade e a nação. Talvez em razão disso não 

apenas a educação, mas também os programas de promoção de leitura assumiram, no decorrer 
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da  história,  caráter  de  assistencialismo,  como  no  histórico  do  primeiro  programa  de 

distribuição de livros concretizado pela FNLIJ, em que cerca de 30 mil livros de literatura 

infantil foram enviados às escolas pobres no país. Em muitos desses casos, como destaca o 

trabalho  de  Silva  (2004),  esses  programas  acabavam  tendo  propósitos  diferentes  dos 

relacionados ao desenvolvimento da leitura, já que se preocupavam apenas com a doação de 

livros. 

A leitura, dessa forma, acabava ficando obliterada, como afirma Certeau (1994), por 

uma relação de forças, das quais ela tem se tornado o instrumento, transformando a fixidez 

das  ordens  em  terreno  de  confronto  de  diferenças  (ORLANDI,  1995).  Diferenças  que 

legitimam determinadas práticas e grupos em detrimento da “carência” de outros. Em vista à 

soberania desses grupos e das práticas culturais a eles vinculadas, a leitura se apresenta como 

diferenciação.  Para Barbosa (1994), o processo de urbanização, no Brasil, trouxe embutida a 

busca pelo progresso, pressupondo escolaridade e práticas de “boa leitura” enquanto receita 

mítica capaz de redimir o indivíduo, a sociedade e a própria nacionalidade. Segundo Barthes 

(2006, p. 235):

O mito não nega as coisas; a sua função é, pelo contrário, falar delas; simplesmente, 
purifica-as, inocenta-as, fundamenta-as em natureza e em eternidade, dá-lhes uma 
clareza, não de explicação, mas de constatação [...]. Passando da história à natureza, 
o mito faz uma economia: abole a complexidade dos atos humanos, confere-lhes a 
simplicidade  das  essências,  suprime toda e  qualquer  dialética,  qualquer  elevação 
para  lá  do  visível  imediato,  organiza  um mundo  sem contradições,  porque  sem 
profundeza, um mundo plano que se ostenta em evidência, e cria uma afortunada 
clareza: as coisas, sozinhas, parecem significar por elas próprias. 

Com isso, a valorização da leitura como instrumento de formação e inserção do sujeito 

em  uma  sociedade  letrada,  associando-a  a  valores  morais  e  éticos  positivos,  ao 

desenvolvimento intelectual e social da sociedade, pressupõe visões naturalizadas do ato de 

ler, o que tem impedido a percepção de que o livro como qualquer outro produto é objeto de 

consumo  e  veicula  certas  ideologias.  A mitificação  da  leitura,  nesse  contexto,  legitima  e 

universaliza leitores e leituras, uma vez que oportunizar leituras e práticas divergentes das 

legitimadas implica no desequilíbrio das estruturas que exercem “poder” sobre a escrita e 

sobre a sociedade. A leitura enquanto visão mítica, apresenta-se como solução para resolver 

ou minimizar os problemas sociais e morais atribuídos à “pobreza”, vinculando-se à visões 

pejorativas dos grupos populares, vistos como inferiores e ameaçadores do equilíbrio social. 

Entretanto,  é  importante  destacar  que  não  há  rigidez  nos  conceitos  míticos,  por  serem 

históricos, a própria História pode suprimi-los (BARTHES, 2006). 
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Para solução dos “problemas sociais”,  o discurso do Sr. Secretário  não se encerra, 

anunciando a interferência das políticas internacionais na realidade brasileira, afirma que, em 

estudos  encomendados  pela  UNESCO,  os  fatores  para  o  estabelecimento  do  “hábito”  de 

leitura são: ter nascido numa família de leitores; ter passado a juventude num sistema escolar 

preocupado com o estabelecimento do hábito de ler; o preço do livro; o acesso ao livro e o 

valor simbólico atribuído a ele pela mídia24. Nessa perspectiva, a prática de leitura passa a se 

configurar  de acordo com os interesses da cultura letrada,  e as soluções encontradas para 

alcançar o objetivo da formação de um “país de leitores” seria a composição de bibliotecas 

familiares de “alta qualidade”; a importância da leitura e da biblioteca escolar nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs); e a formação das  crianças, consideradas o “futuro da nação”, 

proporcionando-lhes o estímulo à leitura na escola para a criação de um “público” destinado 

ao livro brasileiro (futuros consumidores). Destacando, ainda, o aumento dos pontos de venda 

e  o  contato  com os  livros  –  livrarias  e  bibliotecas,  podendo essas  bibliotecas  assumirem 

modelos  diferenciados,  como  a  biblioteca  volante  e  a  “mala  do  livro”;  além  do  valor 

simbólico  do  livro  na  mente  do  povo divulgado  pelos  meios  de  comunicação  de  massa, 

enquanto atitude permanente, possibilitando o engajamento da sociedade como um todo em 

prol da leitura. 

Tendo  em  vista  toda  essa  amplitude  de  divulgação  da  leitura  de  acordo  com  o 

“modelo” burguês de leitor é possível perceber, como afirma Chartier (1990, p. 17), que “as 

lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas para compreender os 

mecanismos pelos quais um grupo impõe ou tenta impor a sua concepção do mundo social, os 

valores  que  são  os  seus,  e  o  seu  domínio”.  Por  esse  caminho,  a  formação  da  biblioteca 

familiar de “alta qualidade”, a junção livro e PCNs, a “criação” de um público destinado ao 

livro, os modelos diversificados de “bibliotecas”, a vinculação sociedade e leitura, tudo isso 

expõe  o  painel  no  qual  o  PNBE se  constitui,  sendo a  mídia  um dos  grandes  aliados  na 

constituição do imaginário de leitores e leituras. 

Para  Abreu  (2001)  muita  coisa  mudou  após  o  século  XIX,  ampliou-se  o  centro 

irradiador de modelos de leitura no Brasil, incluindo os Estados Unidos, mas os objetos e as 

posturas positivamente avaliadas quando se trata de livros e leituras permaneceram, em que a 

imagem  de  um  certo  tipo  de  leitor,  “leitor  burguês”,  rodeado  de  livros,  supondo 

“familiaridade” com a leitura, em espaço e lugar próprios para executar o ato de ler, cria-se a 

insatisfação com os resultados das práticas pedagógicas, que talvez estejam associadas à falta 

de  explicitação  do  tipo  de  leitura  almejada,  da  ausência  de  definição  do  texto  a  ser 

compreendido. O discurso pedagógico anseia pelas imagens legitimadas de leitor e leituras, e 
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o  governo  lança  campanhas  estimulando  práticas  de  leitura,  que  historicamente  têm 

propagado a visão elitista do ato de ler. 

Essas campanhas, muitas delas, associam a leitura à evasão e identificação, ou ainda, 

relacionam o ato de ler ao acesso a muitos livros independentemente do sentido dessa leitura 

pelo  leitor,  pressupondo  a  passividade  do  consumo  de  produtos  postos  ao  alcance  do 

consumidor, sendo “pretensão dos ‘produtores’ da cultura ‘informar’ a população, dando uma 

‘forma’ específica às práticas sociais,  como se o público fosse moldado pelo que recebe” 

(CERTEAU, 1994, p. 202). Todavia, como afirma o autor mencionado, os consumidores são 

também produtores, oferecendo, assim, sentidos diferenciados aos produtos que a eles são 

distribuídos. Esses consumidores são capazes de desenhar “astúcias de interesses outros e de 

desejos que não são nem determinados nem captados pelos sistemas onde se desenvolvem” 

(CERTEAU, 1994, p. 45). Em decorrência desse refúgio,  instaura-se a chamada “crise da 

leitura”. Uma crise que pressupõe “alerta” da sociedade e “atitude” do poder público. É nesse 

contexto que se compõe o PNBE, de leituras e práticas legitimadas em prol da formação de 

um país “moderno” e “civilizado”, um país de leitores.

Nesse  sentido,  o  PNBE,  instituído  pela  Portaria  nº  584,  de  28  de  abril  de  1997, 

evidenciou a necessidade de oferecer  aos professores e alunos do ensino fundamental  um 

conjunto de obras literárias e textos sobre formação histórica, econômica e cultural do Brasil, 

com a presença de autores  considerados  cânones da literatura  nacional,  além de obras de 

referência,  como atlas,  enciclopédias,  dicionários,  etc.  O envio  desse  material  teria  como 

propósito também apoiar técnica e materialmente os programas de capacitação para docentes 

atuantes no ensino fundamental.  O oferecimento de obras a professores e alunos pôde ser 

complementado como “acesso à cultura e à informação”, objetivo do programa de acordo com 

um panfleto explicativo distribuído às escolas pelo FNDE em 2004, que compreende a leitura 

como  uma  conquista,  em  “que  o  leitor  sai  enriquecido,  ganhando  o  saber  de  forma 

espontânea” (FNDE/PNBE, 2003, p. 3). 

Perspectiva que reforça a mitificação da leitura, em que o simples acesso aos livros 

selecionados já possibilitaria a formação do aluno e do professor leitores, além da necessária 

“capacitação” do profissional atuante no ensino fundamental. A leitura, dessa forma, passa a 

ser  compreendida  enquanto  hábito,  “passível  de  rotina,  de  mecanização  e  automação” 

(LAJOLO,  2004,  p.  107),  processo  semelhante  ao  que  Bakhtin  (1997)  considera  por 

identificação, em que o ato de ler é apreendido enquanto sinais gráficos, diferentemente da 

leitura como compreensão de signos ideológicos, orientados por contextos possíveis de uso de 

cada forma particular em que a leitura acontece. Por esse caminhar é possível apoiar-se em 
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Abreu (2006, p. 41) quando afirma que “o conceito de Literatura foi naturalizado – ou seja, 

tomado como natural e não como histórico e cultural - e por isso se tornou tão eficiente”. 

Nessa perspectiva, as obras distribuídas pelo PNBE/1998 foram selecionadas tendo em 

vista, segundo a Portaria nº 584, de 28 de abril de 1997, a formação de um acervo básico que 

deveria compor as bibliotecas escolares de algumas escolas públicas do país. Foram enviadas 

215 obras às escolas que contemplassem de 1ª a 8ª séries com mais de 500 alunos. Entretanto, 

mesmo visando à formação de um acervo básico para a biblioteca da escola, direcionada às 

escolas de 1ª a 8ª séries do Ensino Fundamental, o acervo exclui muitas delas, já que nem 

todas as escolas ofereciam essas séries, nem possuíam o número de matrículas exigidas. A 

composição de um acervo para a biblioteca escolar visou atingir escolas com maior número 

de alunos. A exclusão se deu também em relação à escolha das obras, que foi justificada pela 

Sra. Jane Cristina da Silva, Coordenadora Geral na Área de Estudos e Avaliação de Materiais 

Didáticos da SEB, em entrevista concedida a mim no dia 05/04/2006, em Brasília25: 

O MEC trabalhava com a distribuição de acervos para a formação de bibliotecas – 
Sala de Leitura – mas o PNBE, o que marcou os primeiros acervos em 97/98 foram 
acervos voltados para a biblioteca escolar, mas você vê que foram acervos voltados 
muito  mais  para  a  formação  de  uma  biblioteca  básica  do  que  necessariamente 
voltado para alunos de 1ª a 4ª séries e de 5ª a 8ª. É um acervo amplo, que tem obras 
que comentam a formação econômica do Brasil, tem Sérgio Buarque, Caio Prado, 
não  era  para  uma  leitura  destinada  à  criança  do  Ensino  Fundamental,  era  para 
formação do professor  que estaria trabalhando com essas crianças,  muitas dessas 
obras são lidas no Ensino Superior.

Para a Sra. Jane, os primeiros acervos do PNBE foram destinados à formação de uma 

biblioteca  básica,  porém esse  acervo foi  direcionado  à  biblioteca  escolar  freqüentada  por 

alunos de 1ª a 8ª séries do Ensino Fundamental, freqüentada também por professores e por 

pessoas ligadas diretamente ou indiretamente a esse universo educacional. Para esse espaço e 

pela seleção desse acervo, muitos desses alunos praticamente não foram beneficiados, uma 

vez que apenas três autores da Literatura Infantil - Vinícius de Moraes, Cecília Meireles e 

Monteiro  Lobato  -  tinham suas  obras  inscritas  no  programa.   Devido  a  esse  impasse,  a 

coordenadora pôs em relevo que o acervo era amplo “[...] não era para uma leitura destinada à 

criança do Ensino Fundamental, era para formação do professor que estaria trabalhando com 

esses alunos”. Evidencia-se, assim, uma das intenções inscritas na Portaria 584, de 28 de abril 

de  1997,  fornecer  apoio  técnico  e  material  para  a  capacitação  docente.  Uma  capacitação 

também “enriquecida” pela proposta de distribuição de manuais explicativos sobre a suposta 

utilização dos livros e da composição de uma biblioteca escolar, atitude semelhante a utilizada 
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pelos livros didáticos, que fornecem “modelos” para o professor, sendo “desnecessário” uma 

formação para além do manuseio desses materiais. Nesse contexto, o programa acabava não 

se limitando ao propósito que o próprio título evidenciava, “Programa Nacional ‘Biblioteca da 

Escola’ ” (Portaria nº 16, de maio de 1997), devendo atender ao público inserido na escola, ao 

invés  disso,  direcionou  parte  de  seu  primeiro  acervo  a  uma  suposta  “capacitação”  de 

professores, que também não acontecia. 

A pesquisa  de  Fernandes  (2004)  aponta  que  a  escolha  desse  acervo  beneficiou  o 

mercado nacional e as pessoas ligadas à comissão selecionadora dessas obras, que incluíram, 

nessa seleção,  suas  próprias  obras,  ou de pessoas  diretamente  ligadas  aos  selecionadores, 

como  Memória  e  Sociedade de  Ecléa  Bosi  (esposa  de  Alfredo  Bosi),  As  Razões  do 

Iluminismo de Sérgio Paulo Rouanet e  Ciranda de Pedra de Lygia Fagundes Telles, sendo 

Alfredo Bosi, Sérgio P. Rouanet e Lygia F. Telles membros da comissão selecionadora. Daí 

alguns questionamentos surgem: a que fins foram destinados esses livros de “alto grau de 

entendimento”,  pois  obras  acadêmicas  estavam  incluídas  nesse  acervo,  como  apontou 

Fernandes (2004, p. 57)? O que significou para o programa a distribuição dessas obras? Essas 

obras foram ou não utilizadas pelos professores ou mesmo pelos alunos? Quem se beneficiou 

com esse acervo? Esse acervo constituiu ou não uma atividade de leitura enquanto espaço de 

interlocução entre leitor-autor-texto-mundo, uma vez que ler é atribuir sentido à leitura? Não 

pretendo tirar o mérito dessas obras citadas, mas corroboro a análise de Fernandes (2004) 

quanto ao encaminhamento desses processos de seleção e de compra de livros cujos autores e 

editoras já estão “pré-selecionados”. 

No  segundo  ano  de  execução  do  programa,  devido  à  carência  no  atendimento  ao 

público infantil, o PNBE/1999 distribuiu um acervo com 109 títulos de livros literários para 

escolas públicas do país, que atendessem alunos de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental com 

matrícula igual ou superior a 150. Nesses dois anos de atuação do PNBE o que se percebeu 

foi  que,  embora  o  discurso  oficial  anunciasse  a  democratização  do  acesso  de  alunos  e 

professores “à cultura e à informação”, a distribuição de livros era seletiva, já que nem todas 

as  escolas  recebiam  o  acervo,  tornando  seletiva  também  as  modalidades  de  leitura  que 

deveriam ocupar ou circular nos espaços escolares, prevalecendo em todos os anos o livro 

literário.  Assim,  no segundo ano de  concretização  do programa,  acontecido  em 2000,  de 

acordo com a Portaria nº 318, de 26 de fevereiro de 1999, o acervo seria composto por livros 

de  literatura  infantil  e  juvenil  “altamente  qualificados”  (FNDE/PNBE/1999,  p.  5), 

selecionados  por  uma  instituição  legitimada,  a  FNLIJ,  juntamente  com  a  Secretaria  de 

Educação Especial (SEESP) do MEC. 
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O fato de a questão estética estar delimitada a certas particularidades que caracterizam 

a literatura é compreendido de forma diferente no decorrer dos tempos, evidenciando, com 

isso, a importância dos canais competentes como instituições, críticos literários, intelectuais, 

editoras,  escola,  entre  outros,  para  apontar  e  atestar  a  literariedade  dessas  obras,  sendo a 

tradição  literária  formada  pelos  textos  que  sobrevivem  à  renovação  do  que,  em  épocas 

diferentes, se denomina literatura (LAJOLO, 2001). De acordo com Darnton (1990) assim 

como Lajolo (2001), a velha história literária dividindo o tempo em segmentos demarcados 

pelo surgimento de grandes escritores e grandes livros deve abrir espaço a fim de abranger 

uma concepção ampla de literatura que leve em conta homens e mulheres em todas as suas 

atividades de contato com as palavras, eliminando, assim, a arena de forças que envolve o 

livro e a leitura, selecionando e excluindo leitores e leituras. Exclusão que Certeau (1994) 

evidencia  ao  afirmar  que  a  utilização  do  livro  por  pessoas  e/ou  instituições  privilegiadas 

legitimam-no  como  um  segredo  do  qual  somente  essas  pessoas  e/ou  instituições  são 

“verdadeiras” intérpretes, levantando entre o texto e seus leitores  

[...]  uma  fronteira  que  para  ultrapassar  somente  eles  entregam  os  passaportes, 
transformando a sua leitura (legítima, ela também) em uma “literalidade” ortodoxa 
que  reduz  as  outras  leituras  (também  legítimas)  a  ser  apenas  heréticas  (não 
“conformes” ao sentido do texto) ou destituídas de sentido (entregues ao ouvido). 
Deste ponto de vista, o sentido “literal” é o sinal e o efeito de um poder social, o de 
uma elite. Oferecendo-se a uma leitura plural, o texto se torna uma arma cultural, 
uma  reserva  de  caça,  o  pretexto  de  uma  lei  que  legitima,  como  “literal”,  a 
interpretação de profissionais e de clérigos  socialmente autorizados. (CERTEAU, 
1994, p. 267. Grifo do autor)

A compreensão de uma realidade antagônica em que prevalece múltiplos confrontos: 

leitor  e não-leitor,  leitura  e não-leitura,  sintetiza  o poder que determinados grupos sociais 

detêm sobre a leitura, definindo práticas que podem ser legitimadas ou não, pressupondo, a 

partir desse poder, um sentido universal e um leitor universal, omitindo assim a criatividade e 

a inventividade desses leitores.  Por isso, em situações de seleção de acervos, Coelho (1984) 

critica algumas das obras infantis premiadas pela FNLIJ, afirmando que em muitos desses 

livros  considerados  de grande  valor  estético  sobressai  a  predominância  do espírito  adulto 

sobre o infantil, numa invenção literária de primeira linha, porém filtrada através da visão de 

mundo  e  compreensão  literária  desse adulto,  um sujeito  que  se  redescobre  no  texto,  que 

redescobre a sua própria infância. Sabor que essa leitura oferece a esses adultos, podendo o 

mesmo  não  acontecer  com  as  crianças-leitoras.  Posicionamento  acrescentado  por  Silva 

(1991a) quando afirma que é preciso, em um processo de seleção de obras, ter em vista os 
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interesses das pessoas que terão acesso a essas obras (aluno, escola, sociedade) e não “impor” 

determinadas seleções, como se essas seleções fossem as únicas autorizadas a circular nesses 

espaços sociais.  

A biblioteca  escolar  deve  compor-se de  livros  que tecem a tradição  literária  entre 

tantos outros, mas esses livros precisam ter sentido para os alunos, por isso a escola, como 

instituição  oficializada  para o  aprendizado  da leitura,  deve fornecer  ferramentas  para que 

esses leitores se tornem “usuários competentes” (LAJOLO, 2004, p. 106) dessa modalidade 

de leitura. A prática da leitura não deve se restringir a determinados textos e impressos e deve 

ser parte integrante do projeto da escola e da sociedade como um todo, acontecendo em um 

espaço de liberdade, de refuta ou aceitação, de discussão e gostos de textos, de características 

de grupos sociais, tornando legítimas práticas de leituras que fogem ao estereótipo da “boa 

leitura” e do “bom livro”. Práticas plurais a partir da concepção de uma sociedade também 

plural.  De acordo  com Chartier  (1994a),  o  passo  inicial  para  um projeto  empenhado  em 

capturar, nas tão proclamadas diferenças, as identidades dos leitores e suas práticas de leituras 

seria conhecer as histórias de leituras, as apropriações do ato de ler, por pessoas comuns, daí a 

importância de ouvir o que os “leitores comuns” têm a dizer sobre os livros que foram para 

eles selecionados.  

O acervo escolhido pela FNLJ e entregue às escolas no ano de 2000 envolveu 109 

títulos, sendo quatro desses livros destinados aos alunos portadores de necessidades especiais. 

De acordo com a FNLIJ, esse acervo foi escolhido segundo o critério: qualidade de texto, 

imagem e projeto gráfico, além das obras contemplarem os temas transversais dos Programas 

Curriculares Nacionais (PCNs). O que faz com que a Literatura Infantil e Juvenil possa ser 

incluída  na  categoria  paradidática  são  “os  usos  que  lhe  serão  dados,  facilitando 

esclarecimentos sobre diferentes assuntos” (DAUSTER, 2000, p. 8). Nesse sentido, o diálogo 

na escolha dessas obras pela FNLIJ com o discurso oficial (PCNs) pressupôs que essa escolha 

tenha sido delineada num projeto educacional no qual as parcerias entre instituições e o poder 

público se evidenciaram.  Já a associação entre qualidade de texto, imagem e projeto gráfico é 

compreendida como característica artística essencial a qualquer obra literária direcionada ao 

público infantil independentemente do espaço que o livro irá ocupar (escola ou casa). Para 

Turchi (2002, p. 26), “a qualidade artística da literatura para crianças é hoje buscada nesse 

conjunto  que  engloba  elementos  textuais  e  pictóricos  –  formato,  ilustração,  texto, 

diagramação – facetas que mantêm cada qual a sua função, mas juntas formam a unidade da 

obra”. 
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Ainda de acordo com a autora mencionada,  a qualidade de uma obra literária  está 

justamente em distinguir a criação verdadeira do estereótipo do mercado, que reproduz não 

apenas  as  obras  de  sucesso,  mas  também  que  determina  a  composição  dessa  obra  pela 

atualidade ou “relevância” de algum tema, ou por algum “outro” propósito que sobreponha o 

valor artístico de uma obra. O valor artístico em contraposição ao ideário pedagógico dos 

livros destinados às crianças sempre esteve presente nas discussões no âmbito da Literatura 

Infantil, pois essa literatura “nasce” e se fortalece a partir do público escolar. Como a escola 

carrega como estigma a “formação” do aluno em prol da ideologia que detém o poder, em 

determinados momentos históricos e em muitas situações, a literatura, entendida como tal, 

inserida nesse contexto, também reflete e retrata essa ideologia. Por esse ponto de vista, o 

papel do selecionador de obras para crianças, como afirma Yunes (2002), requer cuidados, 

pois existe a necessidade de cativar o leitor iniciante com produções capazes de suscitar novas 

leituras,  criando  condições  para  escolhas  mais  exigentes  dentro  de  uma  gama  de  livros 

produzidos no mercado que a criança por si só seria incapaz de escolher sozinha. 

O selecionador, por esse caminho, não precisa ser um crítico literário, mas precisa ser 

um leitor  crítico,  fundamentando  suas  escolhas  e  definindo  essas  escolhas  não  enquanto 

dogma ou autoritarismo,  mas  com autoridade  de quem conhece  o assunto,  compreende a 

discussão a respeito da infância e do que os materiais produzidos para essa faixa etária podem 

propiciar  enquanto  possibilidade  de  enriquecimento  cultural,  entendimento  da  realidade  e 

abertura para um diálogo que se estende para além da relação entre a criança e o livro. Nessa 

perspectiva, é importante citar Meireles (1984) quando afirma que em lugar de classificar e 

julgar um livro infantil feito sempre pelo critério da opinião dos adultos, como se os adultos 

sempre tivessem razão ou fossem mais conhecedores, argutos e poéticos do que a própria 

criança,  submeter esses livros ao uso das crianças que, afinal,  sendo a pessoa diretamente 

interessada  por  esta  leitura,  manifestará,  pela  sua  preferência,  se  o  livro  satisfaz  ou  não, 

descobrindo, a partir dessa relação inicial, “tu, livro despretensioso, que, na sombra de uma 

prateleira,  uma  criança  livremente  descobriu,  pelo  qual  se  encantou,  e,  sem figuras,  sem 

extravagâncias,  esqueceu  as  horas,  os  companheiros,  a  merenda  ...  tu,  sim,  és  um  livro 

infantil, e o teu prestígio será, na verdade, imortal” (MEIRELES, 1984, p. 31). 

Assim, a leitura só adquire sentido no contato com o leitor, sendo o leitor o sujeito 

capaz  de dar vida à  obra,  de fazê-la  perdurar  no tempo.  O sentido  dessa obra envolve a 

interlocução entre um eu e um outro (relação dialógica entre locutor e ouvinte) através da 

enunciação num contexto preciso, por isso, um mesmo livro pode ser apreendido de maneiras 

diferentes, em épocas diferentes. Não obstante, para que o leitor possa se constituir enquanto 
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tal  é  necessário,  conforme  apontaram  Meireles  (1984)  e  Abreu  (2001),  o  acesso  a  uma 

diversidade de livros e de outros materiais impressos que envolvam o universo letrado, além 

da participação desse leitor no universo que tem a escrita como código oficial, para que ele 

possa constituindo-se na e pela linguagem compreender a realidade e atuar sobre ela. Nesse 

sentido, como evidenciou Fraisse (1997), não há proibições formais a proclamar em relação à 

leitura, como em toda crítica não dogmática, e talvez como toda crítica, o bom livro educa e o 

mau também. Da mesma forma, Yunes (2002) expõe que, ao olhar de um crítico experiente, a 

criança devia ler de tudo, porque é desse confronto que pode nascer um espírito crítico. Já, 

segundo  Abreu  (2006),  as  crianças  devem  ter  acesso  e  discutir  as  diferentes  produções 

literárias dos vários grupos sociais, sejam eles letrados ou não, deixando claro que não há 

livros  bons  ou  ruins  para  todos,  pois  nem todos  compartilham de  um mesmo critério  de 

avaliação. 

No entanto, o acesso aos diversos materiais impressos que circulam socialmente e às 

ferramentas  para  compreensão  desse  material  muitas  vezes  é  facilitado  aos  leitores 

considerados letrados, que detêm legalmente voz e domínio sobre a escrita, mas negado à 

grande parte da população, assim como é negada a participação desses sujeitos nos diferentes 

espaços sociais. Ao poder público caberia o acesso dessa população a esses impressos pelo 

espaço de composição de biblioteca pública e de biblioteca escolar. No caso da biblioteca 

escolar, a distribuição de livros deveria ser feita de forma democrática, não apenas em relação 

ao atendimento de algumas escolas, alguns alunos, mas também em relação aos acervos, que 

deveriam ser atualizados, atender aos propósitos do público em que a biblioteca está inserida e 

englobar as produções da comunidade escolar e da comunidade local. A biblioteca escolar 

deveria se constituir por uma estrutura física adequada à movimentação de seus leitores e ao 

acolhimento de suas obras, além da presença de funcionários competentes.  Uma biblioteca 

que,  como evidencia  Perrotti  (2006),  deveria  estar  interligada  a  bibliotecas  maiores  ou  a 

centros  de  informações,  supondo,  também,  que  esse  espaço  formal  de  leitura  possa  ser 

entendido como “lugar praticado” (MELO, 2002, p. 10), em que operações criativas de leitura 

vinculadas a sujeitos históricos sejam desenvolvidas e consideradas. 

A constituição de um acervo básico para a biblioteca escolar foi inscrita no PNBE 

como  proposta  que  envolveria  três  anos  consecutivos  desde  a  criação  desse  programa. 

Todavia,  a  preocupação com o espaço físico  dessa biblioteca  não  foi  privilegiada,  sendo 

apresentada, no segundo ano do programa, em 1999, uma proposta de transporte e manuseio 

dos livros  em “caixa-estante”,  de baixo custo,  com formato de escola,  o que facilitaria  o 

“deslocamento”  desse material  nas  salas  de aula  (FNDE/PNBE/1999,  p.  9).  A biblioteca, 

65



assim, do estabelecimento em um espaço físico determinado, transformou-se em um espaço 

reduzido de “deslocamento” (MELO, 2002, p. 82). Junto a esse espaço móvel foi acrescido 

outro  tipo  de  impresso,  não  se  limitando  a  livros,  mas  a  revistas,  uma  destinada  aos 

professores (Revista Nova Escola) e outra direcionada aos alunos (Revista Ciência Hoje das 

Crianças).  As revistas estiveram presentes no ambiente escolar por um período de 10 a 11 

meses, sendo a oferta desse material proposta por números de edição (Revista Nova Escola do 

n° 119 ao 128, Revista Ciência Hoje para Crianças do nº 88 a 98). Entretanto, nem todas as 

escolas  receberam  esse  material,  sendo  esse  recebimento  determinado  novamente  pelo 

número de matrículas: a  Revista Nova Escola  a partir de 50 matrículas, a  Revista Ciência 

Hoje para Crianças a partir de 100 alunos matriculados.  

As  únicas  regiões  que  não  obedeceram ao  critério  do  número  de  matrículas  para 

recebimento desse material foram as regiões Norte e Nordeste, descritas no Plano Plurianual, 

Toda criança na escola, como regiões que apresentavam as piores taxas de escolarização do 

país,  com  grandes  distorções  séries/idades.  Por  esse  motivo,  essas  regiões  receberam  os 

acervos do primeiro e segundo ano do programa sem passar pela seleção que o próprio PNBE 

determinava para recebimento das obras, como se a distribuição desse material pudesse ser 

capaz de reverter esses quadros (distorção série/idade e analfabetismo). Contudo, buscando 

resultados  diferentes  ao  que  o  próprio  programa  propunha,  os  dois  primeiros  anos  do 

PNBE/1998  e  PNBE/1999  apresentaram  diversidade  de  materiais  distribuídos  para  a 

composição de um acervo básico para a biblioteca escolar, muito embora esse acervo pudesse 

não atender aos propósitos de seu próprio público,  mas nesses materiais estavam incluídos: 

revistas, livros de literatura, livros de informação e materiais de apoio, uma diversificação 

bastante significativa. Porém, a crítica que se faz é que a totalidade desse material não foi 

distribuída a todas as escolas, ora atendeu umas, ora outras, supondo que, embora o PNBE 

anunciasse  um acervo  básico  para  a  biblioteca  escolar,  diversificando  as  modalidades  de 

leitura,  nem todas as escolas receberam esse montante  de material  com essa variedade de 

impressos. E mesmo que o programa não disponibilizasse de verbas para atender a todas as 

escolas  públicas  do país,  como expôs a  Sra Jane  (SILVA, SEB/MEC,  2006)  “diante  dos 

recursos do PNBE, temos que fazer opções”,  um caminho seria as parcerias entre esferas 

públicas (estado, município e União) ou instituições privadas. Outra opção seria a composição 

de determinadas bibliotecas escolares que pudessem atender as necessidades de outras escolas 

e comunidades ao redor. Bibliotecas instaladas em escolas maiores, que atenderiam as demais 

por meio de uma biblioteca volante (ônibus biblioteca). Entretanto, para esse funcionamento, 

essa biblioteca  escolar  deveria  se  constituir  em um espaço cultural  vivo,  enriquecido  por 
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experiências das escolas a que estaria integrado, por experiências de outros grupos sociais, de 

outros  públicos.  Deveria  ter  também  um  acervo  em  constante  atualização,  dinâmico, 

constituindo-se em um espaço de liberdade e de interlocução no qual se confrontariam as mais 

variadas vozes sociais. 

Na trajetória do PNBE, a biblioteca escolar se perde no edital do PNBE/ 2000, sendo o 

objetivo do programa a “formação continuada” de professores das escolas públicas no Brasil, 

participantes  do  Programa  Parâmetros  em  Ação  (escolas  que  aderissem  ao  Programa 

Parâmetros em Ação, porém é preciso verificar se todas as escolas inscritas eram aceitas, se 

havia um número exato de escolas, enfim, se havia algum critério de seleção). O acervo do 

PNBE  foi  constituído  por  materiais  pedagógicos  produzidos  pela  Secretaria  de  Ensino 

Fundamental (SEF), hoje SEB, tendo em vista fornecer material de apoio para efetivação do 

Programa  Parâmetros  em  Ação.  Tais  materiais  eram  compostos  da  seguinte  forma: 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para todas as áreas constantes do currículo de 1ª 

a 4ª séries e de 5ª a 8ª série;  Referenciais  de Educação Infantil;   Proposta Curricular de 

Educação  de  Jovens  e  Adultos;  reprodução  dos  módulos  de  formação  continuada  dos 

Parâmetros em Ação nas modalidades de Alfabetização, primeiro, segundo, terceiro e quarto 

ciclos; “kit” Ética e Cidadania no convívio escolar; Índios do Brasil; Revista Criança e “kit” 

do Programa de professores alfabetizadores. Por essa perspectiva, o PNBE visava a formação 

do professor para a aplicação e desenvolvimento de propostas pedagógicas vinculadas aos 

documentos  oficiais,  inclusive  um dos  itens  expressos  na  finalidade  desse  programa  era 

“potencializar o uso de materiais produzidos pelo MEC” (BRASIL/SEB, 1999). 

O  propósito  da  formação  de  professores  que  aconteceu  no  PNBE/2000  teve  uma 

intenção explícita – execução da política educacional que estava sendo implantada no país 

supondo que,  como afirma Certeau (1995),  toda autoridade repousa sobre uma adesão.  O 

Programa Parâmetros em Ação formava mediadores com o objetivo de proliferar a formação 

recebida.  Esses  mediadores  eram  coordenadores  indicados  pelas  escolas  e  Secretarias 

Estadual e Municipal de educação. A partir da formação desses mediadores, “formavam-se” 

professores  e  especialistas  da área  educacional.  Uma “formação  continuada”  centrada  em 

manuais explicativos, contendo passo-a-passo o que devia ser desenvolvido com o grupo de 

professores,  sob  a  orientação  dos  coordenadores,  indicando  o  tempo  previsto  para  as 

atividades e os supostos resultados a serem obtidos. Essa formação pode ser compreendida 

como pressuposto para execução das políticas educacionais em vigor que se manifestavam 

pelos documentos oficiais, mas ainda eram desconhecidos pelos professores. Dessa forma, o 

PNBE/2000 possibilitou a execução dos planos de ações visados pela política educacional e 
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materializados pelos documentos produzidos pelo MEC num propósito de direcionamento do 

ensino no país. 

2.3 Ampliação social dos espaços do livro

Nos  editais  de  2001  a  2003,  o  PNBE  novamente  mudou  seu  eixo  de  formação, 

perdendo destaque a composição do espaço da biblioteca escolar e a formação do professor, 

muito embora esses objetivos fossem destacados nos documentos referentes ao programa. Em 

decorrência disso, a Portaria nº 1.930, de 23 de agosto de 2001, tendo ainda como objetivo: 

universalizar  e melhorar o ensino; garantir  aos alunos e professores o acesso à “cultura e 

informação”, desenvolvendo o “hábito” de ler; incentivar a leitura e dinamizar as bibliotecas 

escolares,  anunciou a distribuição de uma coleção intitulada “Literatura  em Minha Casa”. 

Essa coleção era destinada aos alunos de 4ª série do ensino fundamental, juntamente com as 

escolas desses alunos, em razão dessa série ser considerada decisiva no processo de aquisição 

e desenvolvimento da língua escrita. A distribuição dessa coleção foi feita a todas as escolas 

públicas  do  país  cadastradas  no  Censo  Escolar.  No mesmo mês  em que  foi  divulgada  a 

Portaria  nº  1.930,  uma  outra  Portaria  nº  1958,  de  30  de  agosto  de  2001,  instituiu  uma 

Comissão Técnica com atribuições para estabelecer os critérios de avaliação e de seleção das 

coleções de obras de literatura a serem entregues aos alunos. A coleção “Literatura em Minha 

Casa” foi  determinada para atender  alunos da 4ª  série  do ensino fundamental  das escolas 

públicas do país, porém, em 16 de novembro de 2001, outra Portaria nº 2458, anunciou que 

essa coleção seria  também distribuída  aos  alunos de 5ª  série  do ensino fundamental  e  às 

escolas que fornecessem essa série. Essa extensão foi justificada em decorrência da distinção 

entre as escolas de 1ª a 4ª séries e de 5ª a 8ª séries, para evitar a diferenciação de um ciclo a 

outro. A quantidade de alunos e o número de escolas para recebimento dessa coleção foram 

fornecidos pelo INEP com  base no Censo Escolar de 2001.

Mesmo com a ampliação dos alunos por série a serem beneficiados, 4ª e 5ª, a coleção 

“Literatura em Minha Casa” foi pensada para os alunos de 4ª série do Ensino Fundamental. É 

bom destacar que essa coleção foi escolhida para o aluno, porém para ocupar o espaço da 

família desse aluno. Os livros escolhidos como propriedade para cada aluno, autorizados a 

circular na casa desses sujeitos, compunham-se de 5 livros literários: uma obra ou antologia 

de poesias de autores brasileiros, uma obra ou antologia de contistas brasileiros, uma novela 

de autor brasileiro, uma obra clássica ou literatura universal adaptada ou traduzida, uma peça 

teatral  ou  antologia  de  textos  de  tradição  popular.  A  seleção  dessa  coleção  passava, 
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primeiramente,  pelo  edital  de  convocação  do  programa  que  determinava  os  critérios  que 

deveriam compor  cada  coleção:  livros  literários  e  gêneros  determinados,  materialidade  e 

uniformidade das obras; cabendo às editoras interessadas em compor o PNBE o envio de uma 

proposta de coleção, que passaria por uma outra “filtragem”, determinada por um colegiado 

definido pela Secretaria de Educação Fundamental, hoje SEB26. Nesse contexto, a junção entre 

Estado, editoras e intelectuais, formava a equipe de selecionadores dos livros que deveriam 

compor a coleção “Literatura em Minha Casa” em todos os anos em que ela ocorreu. Uma 

junção em que o poder de seleção prevalecia por meio de direcionamentos do MEC.  

Assim,  6 coleções  diferentes,  uma vez que cada coleção era representada por uma 

editora, foram escolhidas para serem distribuídas aos alunos e às escolas desses alunos no ano 

de  2001.  As  editoras  que  atenderam aos  requisitos  propostos  e  passaram pelo  crivo  dos 

selecionadores  foram:   Ática,  FTD, Moderna,  Objetiva,  Nova Fronteira  e Companhia  das 

Letras. A escola recebia a coleção “Literatura em Minha Casa” composta por várias coleções, 

com  características  semelhantes,  devendo  essa  escola  entregar  aos  alunos  uma  dessas 

coleções.  No manual  de orientação do PNBE, nos anos em que a coleção “Literatura  em 

Minha Casa” aconteceu, foi possível perceber que o programa instigava o uso inicialmente 

dos  livros  na  escola,  para  depois  esses  livros  serem entregues  aos  alunos.  Fato  bastante 

significativo pela diversidade de coleções que estariam circulando na sala de aula. No entanto, 

como evidenciaram as pesquisas de Fernandes (2004), Silva (2004) e Pavani (2004), esse 

manual de orientação seguia para as escolas, muitas vezes, um ano depois da remessa das 

obras. E mesmo depois de três anos seguidos da distribuição dessas obras, pois a coleção 

“Literatura em Minha Casa” esteve presente nos editais de 2001 a 2003, muitos professores 

não tinham intimidade com os acervos distribuídos, como evidenciou a Sra. Jane ao relatar os 

resultados da pesquisa avaliativa realizada pela ALPAC, afirmando que a reação dos alunos 

era  positiva  com a  chegada  dos  livros  do  PNBE,  mas  os  professores  desconheciam esse 

material, “muitas vezes, são profissionais não-leitores responsáveis por alunos-leitores”27 . A 

Sra. Jane destacou também que “em espaços carentes e de condições adversas, há práticas 

vitalizadoras  de  leitura”,  revelando  a  falsa  imagem  estereotipada  e  ideológica  de  que  os 

“espaços  carentes  e  de  condições  adversas  economicamente”  são  carentes  também 

culturalmente. 

No PNBE/2002,  a  coleção  “Literatura  em Minha Casa”  foi  distribuída  apenas  aos 

alunos  de  4ª  série  do  ensino  fundamental  das  escolas  públicas  do  país  e  às  escolas  que 

ofereceram  essas  séries.  Os  critérios  de  seleção  das  obras  que  iriam  compor  a  coleção 

“Literatura em Minha Casa” seguiram praticamente os critérios do ano anterior (PNBE/2001), 
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com destaque para a inclusão de outros “autores-ícones” da literatura e a inserção de obras de 

tradição  popular28.  O  número  das  coleções  selecionadas  aumentou,  de  6  para  8  coleções, 

contendo  5  livros  literários  em  cada  uma.  Com  isso,  8  editoras  estavam  incluídas  na 

distribuição desses livros:  Ática,  Bertrand Brasil,  Companhia das Letras/Editora  Schwarcz 

Ltda, Global, Martins Fontes, Nova Fronteira, Objetiva, Record. De acordo com a entrevista 

do representante do PNBE com jornalistas, no dia 13 de agosto de 2002, a opção por distribuir 

por dois anos seguidos livros aos alunos teve por objetivo “despertar nesses alunos e em suas 

famílias  o  interesse  pela  produção  cultural  brasileira  e  mundial,  além  de  propiciar  uma 

experiência estética-cultural extremamente significativa” (COLETIVA, PNBE/2002). Sobre 

isso, Silva (2004) argumenta que: 

O MEC defende a idéia de que, ao compartilhar com a família os livros de literatura 
que recebeu do PNBE, o aluno pode estar, de forma indireta, aguçando em algum 
adulto o desejo de ser alfabetizado, aliando-se ao governo no grande desafio e meta 
do Ministério da Educação, que é o de erradicar o analfabetismo no Brasil. (SILVA, 
2004, p. 23)

A “erradicação” do analfabetismo foi realmente uma das metas do Plano Plurianual,  

Toda  Criança  na  Escola,  sendo,  pois,  muitas  as  “chagas”  que  o  Brasil,  com  anseio  de 

“modernidade” e “progresso”, buscava e busca “erradicar”, todas elas ligadas à omissão ou à 

exclusão dos grupos populares e às práticas que a eles se remetem29. Por isso, em decorrência 

da representação de um “país de leitores”, o livro não deveria se limitar somente aos espaços 

da  escola,  devendo  ganhar  vida  em  outros  espaços  sociais,  como  o  espaço  da  família. 

Contudo,  pelo  discurso  oficial  que  anunciou  a  obtenção  desses  livros  como  “experiência 

estética-cultural  extremamente  significativa”  é  possível  apreender  que  essa  experiência  é 

anunciada pelos grupos que dominam a escrita. Nesse sentido, o que significou para o aluno e 

para a família  desse aluno a  presença desses livros em sua casa? Livros  que pressupõem 

escolaridade,  domínio  da  escrita  e  representatidade  de  autores  (autores-ícones),  enfim, 

“valores culturais nos quais se ancora a visão de mundo das elites” (ABREU, 1999, p. 15). O 

que os alunos fizeram com esses livros? Eles leram os livros? Eles partilharam a leitura com a 

família? Essa leitura foi capaz de instigar a procura por outros livros nos diferentes espaços 

formais e informais de leitura? O que ficou dessa leitura? O fato de esse livro ocupar um 

outro  espaço que não o espaço impositivo  da escola,  com suas  determinações  de  leitura, 

ocasionou práticas e modos diferentes de leitura? E, ainda, qual o alcance desses livros na 

vida desse aluno, na sua família, na comunidade em que vive? 
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Mesmo o PNBE tendo acontecido em 1998, nenhuma avaliação pelo MEC havia sido 

feita até 2002. Fato cobrado pelo TCU, em 2002, denunciando o PNBE por não apresentar 

informações  sobre  a  utilização  dos  livros  distribuídos,  decorrente  da  falta  de  avaliação 

sistemática da utilização dos acervos por alunos e professores, o que impediu o conhecimento 

sobre os resultados desse programa. O relatório feito por esse tribunal acrescentou ainda que 

“tal avaliação é essencial para garantir a devida utilização dos livros recebidos” (TCU, 2002, 

p. 9). Como resultado da avaliação do PNBE, o TCU constatou a eficácia operacional do 

FNDE, mas verificou que o PNBE não dispõe de informações a respeito da “efetividade” do 

uso  dos  livros  no  “desenvolvimento  escolar”  dos  alunos.  Outros  pontos  apontados  pelo 

relatório foram o baixo nível de conhecimento do programa por diretores e professores, a 

pouca interação dos diferentes níveis  do governo na política educacional,  o abandono das 

escolas mais carentes e a ausência de estrutura física para utilizar os acervos nos espaços 

escolares. Não adiantando também, segundo o relatório, ter uma biblioteca se ela não for bem 

utilizada. A partir desses pontos, o TCU propôs, para a melhoria do desempenho do PNBE, 

acompanhamento e avaliação sistemática das ações e resultados do programa, divulgação e 

capacitação  de  professores  e  bibliotecários,  interação  com  outros  programas  do  MEC  e 

incorporação à política do PNBE do princípio de eqüidade, chamando atenção nesse item para 

os beneficiários do programa (algumas escolas e alguns alunos). 

Aparentemente em decorrência do princípio de eqüidade, o PNBE, composto por dois 

editais no ano de 2003, beneficiou não apenas alunos por séries, mas também professores, 

escola e comunidade. A coleção “Literatura em Minha Casa” foi mantida para os alunos de 4ª 

série  e  ampliada  para  os  alunos  de  8ª  série  do  ensino  fundamental.  Sendo  ampliada  a 

quantidade de coleções como proposta de variedade que cada aluno da 4ª série receberia: 10 

coleções  com  cinco  livros  literários  em  cada  uma,  sendo  beneficiadas  as  editoras:  Agir 

Editora Ltda, Global Editora e Distribuidora Ltda, Martins Fontes, Melhoramentos, Editora 

Moderna,  Editora  Nova  Fronteira,  Newtec  Editora,  Editora  Objetiva,  Quinteto  Editorial, 

Salamandra. Ao aluno de 8ª série foi enviado uma coleção com 4 livros literários presentes 

em  10  coleções  diferentes  propostas  pelas  editoras:  Ática,  Bertrand  do  Brasil,  Editora 

Schwarcz, Global Editora, Editora José Olympio, Livraria Martins Fontes, Melhoramentos de 

São Paulo, Companhia Editora Nacional, Salamandra Editorial e Editora Scipione. Na coleção 

“Literatura em Minha Casa” direcionada aos alunos de 4ª série do ensino fundamental duas 

editoras permaneceram presentes em todos os anos em que a coleção aconteceu, editais de 

2001 a 2003, Editora Objetiva e Nova Fronteira. 
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Dauster (2000), citando Bourdieu, afirma que o editor tem o papel fundamental  de 

assegurar a publicação de obras e autores, ou seja, é através das editoras que um autor ou uma 

obra pode chegar à lógica da consagração. Fator destacado por Lajolo (2001) que evidencia a 

atuação  dos setores  especializados  (intelectuais,  professores,  crítica,  editores,  leituras  para 

vestibular, obras mais vendidas, entre outras) na literarização maior ou menor de um texto, 

sendo a obra literária  proclamada como tal  por esses canais  competentes.  A aceitação  de 

determinadas editoras, que se mantiveram nos anos em que a coleção “Literatura em Minha 

Casa”  aconteceu,  supõe  conhecer  melhor  as  estratégias  usadas  por  elas  a  partir  dos 

direcionamentos que essa coleção alcançou nos anos do PNBE.

Além  da  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”  destinada  aos  alunos  do  ensino 

fundamental,  alunos do último ano de EJA receberam uma coleção intitulada “Palavra da 

Gente”,  composta por 6 livros de literatura e informação. Pela visão de Fernandes (2004), o 

fato de a coleção “Literatura em Minha Casa” ter sido mantida e ampliada, em 2003, para a 8ª 

série  se  deve a  uma preocupação do governo com os  resultados  do Sistema Nacional  de 

Avaliação  da  Educação  Básica  (SAEB),  realizado  pelo  Instituto  Nacional  de  Estudos  e 

Pesquisas Educacionais (INEP/MEC), a cada biênio, para avaliar o desempenho dos alunos 

em Língua Portuguesa e Matemática,  já que tanto a 4ª como a 8ª  séries passam por essa 

avaliação. De acordo com essa mesma autora, os textos que norteiam as questões da prova de 

Língua Portuguesa são compatíveis com os acervos comprados e distribuídos pelos programas 

de  governo.  Essa  situação  compreende  uma das  visões  internacionais  sobre a  questão  da 

“qualidade” de ensino, proposta à Educação Básica, enquanto sinônimo de rendimento escolar 

(TORRES, 2000). A preocupação com os resultados do SAEB pode ser reforçada com o texto 

divulgado, em 2004, pelo INEP, afirmando que os alunos de 4ª série do ensino fundamental 

que sempre vêem a mãe lendo obtiveram uma média de 20 pontos a mais na prova de Língua 

Portuguesa;  da mesma forma,  os  alunos  de  8ª  série  do ensino  fundamental  obtiveram 19 

pontos acima do conjunto de estudantes que disseram não ver a mãe em práticas de leitura. 

Essa  situação  justifica  alguns  dos  propósitos  da  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”: 

propagar  um ideário  de  um “país  de  leitores”  com a  proliferação  do  livro  em diferentes 

espaços  sociais  e  “obter  resultados  positivos”  nos  parâmetros  de  avaliação  e  de 

direcionamento do ensino, pressupondo “qualidade” educacional. 

Como  essa  “qualidade”,  vinculada  ao  “rendimento  escolar”,  emite  uma  visão 

panorâmica do desenvolvimento dos alunos das escolas públicas brasileiras comparado ao 

desenvolvimento de outros países, o fato de a avaliação do SAEB resgatar textos direcionados 

a determinado público leitor poderia estar resultando em melhores índices avaliativos. Índices 
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que poderiam ser diferentes se as famílias dos alunos possuíssem livros. O que talvez sirva 

para comprovar e justificar  a “eficácia” dos pacotes internacionais de ensino na educação 

brasileira, lançando para um sonho distante uma educação para a liberdade (FREIRE, 1998b). 

Não obstante, ter a posse do livro não significa a sua apropriação, e nem sempre o acesso ao 

livro pressupõe a sua posse conforme evidenciou Chartier (1994a, p. 77).Portanto, percorrer a 

história do livro e da leitura,  a fim de compreender  as apropriações do ato de ler,  requer 

apreender a ideologia veiculada pelos programas de distribuição de livros no Brasil. 

No  PNBE/2003  houve  uma  grande  extensão  de  distribuição  de  livros  atendendo 

públicos variados. Segundo a Sra. Jane, o fato excepcional que ocorreu no ano mencionado 

foi a farta distribuição do acervo:

Nesse ano teve essa coisa excepcional, que eles ampliaram o acervo, mandaram para 
algumas  secretarias  municipais,  bibliotecas  e  até  hoje  esse  acervo  é  fartamente 
distribuído, sempre que é solicitado, a gente atende. Por exemplo, a gente mandou 
esse acervo para as escolas de fronteiras e unidades de internação. Tendo reserva 
técnica a gente faz a distribuição. Não de forma sistemática, prevista, mas atendendo 
a quem nos solicita. (SILVA, SEB/MEC, 2006)

A ampliação  e  a  farta  distribuição  do  acervo  do  PNBE,  no  ano  de  2003,  foram 

evidenciadas  em documentos  oficiais.   Um novo  edital  foi  lançado  ao  término  de  2003, 

caracterizando a distribuição das seguintes ações: “Casa da leitura”, “Biblioteca Escolar” e 

“Biblioteca do Professor”, sendo investido um total de R$ 110 milhões em recursos públicos, 

abrangendo dois anos de execução, 2003 e 2004, pois o próximo edital do programa somente 

aconteceu em 2005. Entretanto, mesmo com a amplitude do público leitor atendido, tornando 

significativo  distribuir  acervos  para  a  composição  de  “bibliotecas  particulares”  (aluno  e 

professor), ao mesmo tempo em que estavam sendo abastecidas as bibliotecas escolares e os 

espaços de leitura em comunidade, alguns fatos chamam a atenção. Um deles é que o segundo 

edital acabou por reeditar um dos acervos distribuídos na trajetória do PNBE, justamente o 

acervo que foi bastante criticado – o PNBE/1998 - Portaria n° 3.443, de 18 de novembro de 

2003. A Resolução n° 49, de 20 de novembro de 2003, evidenciou que o PNBE/1998 seria 

reeditado,  suprimindo  as  obras  de referência  e  o  material  de apoio,  compondo assim um 

“novo  acervo”.  A  reedição  desse  “novo  acervo”  esteve  voltada  a  atender  duas  ações, 

“Biblioteca Escolar” e “Biblioteca do Professor”, sendo que o professor de alfabetização e o 

de  1ª  a  4ª  séries  do  Ensino  Fundamental  teriam direito  de  escolher  dois  livros  para  sua 

propriedade dentre a gama de livros selecionados para a biblioteca da escola. Contudo, esse 

“novo acervo” passou a compor as escolas com maior número de matrículas nas séries de 5ª a 
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8ª e a atender os professores de séries anteriores, de 1ª a 4ª séries, além dos professores de 

alfabetização. Lembrando que o PNBE/1998 já havia contemplado as escolas maiores, escolas 

com mais de 500 alunos. 

Já a ação “Casa da Leitura” foi composta pelas mesmas coleções escolhidas para os 

alunos por meio da “Literatura em Minha Casa” e da “Palavra da Gente”, agora destinada à 

comunidade. Assim, livros que foram pensados para alunos de 4ª, 8ª e último ano de EJA, 

estavam  sendo  distribuídos  para  representantes  de  bairros.  Livros  que  deveriam  ser 

armazenados  em uma  “mala  do  livro”,  cabendo  essa  função  às  Secretarias  de  Educação 

Estadual e Municipal. Essa ação “Casa da leitura” gerou uma certa confusão em relação ao 

que  havia  sido  divulgado.  As  informações  a  respeito  dela  apresentavam  discrepâncias  e 

lacunas dependendo do lugar onde elas foram obtidas. No “site” do FNDE, a ação se encontra 

transcrita da seguinte forma: “os livros serão entregues nas prefeituras municipais, a quem 

cabe  dinamizar  o  acervo,  seja  em  bibliotecas  públicas  ou  outro  lugar  apropriado  à  sua 

utilização”30. Em um folheto explicativo desse mesmo órgão, essa ação se encontra justificada 

de forma diferente:  “os livros serão instalados em casas de particulares e gerenciadas por 

associação de moradores”31; na Portaria nº 3.443, de 18 de novembro de 2003, do MEC, essa 

ação foi determinada para ser entregue às Secretarias de Educação Estadual e Municipal que 

aderissem à ação “Casa da Leitura”. 

Partindo  dessas  informações,  é  possível  questionar:  de  que  forma  foi  feita  a 

distribuição  dessas  obras?  Quais  os  critérios  para  a  escolha  dos  municípios  ou  grupos 

contemplados? A ação “Casa da Leitura” foi destinada às prefeituras,  secretarias ou casas 

particulares? Que casas seriam essas? Contando que a avaliação dos resultados do PNBE, 

como indicou o TCU, já era difícil quando os espaços de acesso ao livro se ampliaram para 

além da escola, de que forma tem sido feita a utilização desse acervo? Essa “mala do livro”, 

nome  dado  ao  armazenamento  das  coleções  entregues,  tornou-se,  realmente,  veículo  de 

circulação do livro ou apenas mais um depósito inerte de obras, ou ainda, apenas justificativa 

para  “aplicação”  de  dinheiro  público?  Mesmo  verificando  um  número  significativo  de 

distribuição de livros do PNBE/2003, num total de 110 milhões em recursos, as escolas com 

número  reduzido  de  alunos  não  tiveram  seus  espaços  beneficiados,  ao  invés  disso,  os 

municípios receberam livros para responsabilidade de alguns moradores de bairros, sendo que 

esses  livros  foram idealizados  para  determinadas  séries.  Além disso,  o  investimento  para 

aquisição  dessa  ação  foi  composto  a  partir  das  verbas  destinadas  à  educação  (Salário 

Educação),  pressupondo  que  esse  investimento  deveria  fortalecer  e  favorecer  o  bom 

funcionamento da escola.

74



2.4 Coleção “Literatura em Minha Casa”

Dentre os livros selecionados por série, para serem distribuídos aos alunos das escolas 

públicas  brasileiras,  a  coleção  que  marcou  a  trajetória  do  PNBE  estando  presente  em 

portarias, resoluções, editais, nos anos de 2001 a 2003, foi a coleção “Literatura em Minha 

Casa”. Essa coleção, como o próprio discurso oficial anunciou, foi considerada a primeira 

“biblioteca de propriedade do aluno”, sendo importante que ela contemplasse uma diversidade 

de tipos de textos literários. Da mesma forma como aconteceu na composição do acervo da 

biblioteca  escolar  pelo  PNBE,  se  essa  coleção  fosse  uma  das  inúmeras  outras  que  seria 

entregue e discutida junto aos alunos-leitores, com certeza, um acervo se constituiria, uma vez 

que a coleção “Literatura em Minha Casa” não deveria ter sido um fim em si mesma e, sim, o 

começo de um caminho possível de acesso ao livro, de discussão de práticas de leituras, de 

gostos literários. Não somente isso, a coleção “Literatura em Minha Casa” deveria ter sido 

estímulo para que a leitura e a literatura fossem compreendidas como prática social, em que 

autênticas manifestações da cultura de diferentes grupos sociais pudessem vir à tona, como 

anunciou tantas vezes Freire (1998b), fazendo com que as práticas  de leitura das famílias 

desses alunos pudessem partilhar o espaço que a literatura erudita já ocupa na sociedade, na 

escola. Além disso, essa coleção poderia ter sido ferramenta para a formação do leitor a partir 

de  uma  discussão  que  poderia  se  estender  pelo  resgate  de  experiências  de  leituras,  de 

apropriações, de histórias de leitores e livros, de preferências literárias, alcançando diferentes 

públicos em outros espaços sociais. 

Contudo, limitar-se ao que o programa anuncia, supõe indagar se uma coleção com 

cinco livros literários pode ser considerada biblioteca. Uma biblioteca seria composta apenas 

por uma coleção de livros ou por uma modalidade de leitura? O PNBE, em momento algum, 

mesmo essa ação acontecendo três anos seguidos, preocupou-se com o interesse dos alunos-

leitores que receberiam essa coleção, uma vez que nenhuma avaliação havia sido feita.  Isso 

só veio a acontecer em 2005 e o resultado do diagnóstico da avaliação feita pela ALPAC 

propôs novos direcionamentos de ensino, ao invés de buscar conhecer as relações de recusa 
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ou  aceitação  dos  livros  selecionados,  as  relações  da  escola  com esse  programa  em seus 

propósitos de formação do leitor.  Longe de conhecer essa realidade, o PNBE, tendo em vista 

os  resultados  negativos  em relação  ao  programa,  elaborou  uma  Política  de  Formação  de 

Leitores, envolvendo três volumes de obras que deverão estar presentes nas escolas públicas 

nesse  ano  de  2007:  Biblioteca  na  Escola,  Por  uma  Política  de  Formação  de  Leitores, 

Dicionários em Sala de Aula32.

Por uma Política de Formação de Leitores aponta os resultados da pesquisa avaliativa 

da  ALPAC  que  envolveu  196  escolas  de  Ensino  Fundamental  situadas  em  8  estados 

brasileiros, totalizando 19 municípios. Os resultados foram: o distanciamento da relação aluno 

e  livro;  a  ausência  do espaço da biblioteca  escolar  entendida  como tal;  a  inexistência  de 

bibliotecários; a escolarização dos livros literários e a separação entre biblioteca e projetos de 

incentivo à leitura. Tendo em vista esse diagnóstico, o volume intitulado “Por uma Política de 

Formação de Leitores” apresenta uma concepção de leitura que extrapola os âmbitos escolares 

propondo  ações  que  devem  acontecer  em  parceria  com  as  esferas  públicas  (municipal, 

estadual e federal) para “viabilizar” a política exposta. Uma política que aponta como eixo: a 

formação  de  professores  com  competência  e  autonomia  leitoras  por  meio  de  cursos;  a 

publicação da Revista Leituras; a implantação de Centros de Leitura Multimídia para apoiar 

as atividades de leitura,  cursos de formação e composição de bibliotecas,  mas limitados a 

alguns  municípios;  estimulação  dos  sistemas  de  ensino  na  implantação  e  construção  de 

espaços  para  a  biblioteca  escolar,  além  de  orientações  para  atualização,  cuidados  e 

composição de acervos. 

Enfim,  esse  volume  de  obra  expõe  iniciativas  vagas  e  imprecisas  sobre  o  que  se 

pretende com uma Política de Formação de Leitores: distribuição de materiais, realização de 

cursos, distribuição de uma revista que discute a questão da leitura, estímulo à construção e 

manutenção de bibliotecas, apoio “técnico” para que essa política aconteça. Além disso, as 

inferências  feitas  por  esse  documento  em  relação  ao  resultado  do  SAEB,  em  2003, 

culpabilizam o professor por não possuir  “competência  leitora”;  destacando a carência  na 

qualidade de vida da população e expondo a responsabilidade dos programas de incentivo à 

leitura que pouco ou nenhum “efeito” tem exercido sobre os sujeitos, no sentido de formá-los 

com autonomia leitora. Os demais volumes “Biblioteca na Escola” e “Dicionários em Sala de 

Aula” fornecem caminhos “criativos” para a composição de “espaços de leitura”, pois nem 

toda escola possui biblioteca e fornecendo também propostas para o trabalho com dicionários, 

expondo, assim, a “ineficácia” da utilização de determinados materiais e da composição de 
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espaços formais de leitura. A partir daí, é possível indagar: será que o professor é um leitor 

interditado? (BRITTO, 1998).

Enfim, parece que pouca coisa tem sido alterada nos programas de incentivo à leitura e 

na própria trajetória do PNBE, que apresentou uma visão reducionista de biblioteca, do leitor, 

da escola e da própria sociedade. Para Melo (1997, p. 41), segundo vários autores, a política 

educacional brasileira tem sido uma política de mobilização e desmobilização entendida da 

seguinte forma:

“Mobilizar”  e  “desmobilizar”  são,  assim,  faces  de  uma  mesma  moeda  que 
pretendem  atingir  determinados  fins.  Ou  seja,  há  um pretenso  atendimento  dos 
interesses educacionais dos trabalhadores nos momentos de crise. Atendimento que 
visa  abafar  as  contradições  para,  em  seguida,  fazer  reaparecer  outra  política 
educacional  que,  transvestida  com um discurso sobre  democratização,  igualdade, 
justiça social, tem significado autoritarismo, diferença, discriminação, 
salvaguardando, assim, a educação dos grupos dominantes. 

Da mesma forma, como evidenciou a autora mencionada, ganha destaque o discurso 

que envolve a política para o desenvolvimento da leitura no Brasil. Nesse âmbito e no caso 

específico do PNBE o termo para se referir à coleção “Literatura em Minha Casa”, pela Sra 

Jane (SILVA, SEB/MEC, 2006), foi “acervinho” de livros literários, apresentando uma visão 

pejorativa dessa coleção que pode ser associada à quantidade de livros entregues para cada 

aluno,  o  que  também  não  descarta  a  hipótese  dessa  visão  pejorativa  estar  vinculada  à 

modalidade de leitura escolhida e aos próprios alunos - para os alunos um “acervinho”, para a 

escola uma “biblioteca básica”. O livro literário é uma das modalidades importantes de leitura 

que a criança precisa conhecer, mas realmente não é única. É uma modalidade privilegiada de 

leitura,  como  apontou  Lajolo  (2004),  em  que  a  liberdade  e  o  prazer  são  ilimitados, 

pressupondo  uma  aproximação  maior  entre  a  criança-leitora  e  esse  tipo  de  texto,  em 

decorrência  da  presença  do  simbólico,  do  imaginário,  uma  vez  que  ela  compreende  a 

realidade de forma indireta, por símbolos. Lajolo (2004, p. 106) afirma que

É à literatura,  como linguagem e como instituição,  que se confiam os diferentes 
imaginários, as diferentes sensibilidades, valores, comportamentos através dos quais 
uma sociedade expressa e discute, simbolicamente, seus impasses, seus desejos, suas 
utopias. 

O problema está quando visões mitificadoras da leitura  proclamam que o acesso a 

determinados livros e leituras, como propõe Cropani (1998), possa supor a inclusão social de 

grande parte da população e aumento do capital social, cultural e ético do país.  No caso da 
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leitura literária, Abreu (2006) defende que não é possível definir que apenas livros de alta 

qualidade estética, de acordo com a cultura letrada, possam tornar as pessoas mais humanas, 

mais  críticas,  mais  intelectualizadas.  Segundo a  autora citada,  o  gosto estético  da cultura 

letrada não deve ser utilizado para avaliar os conjuntos das produções culturais, “definindo, 

dessa forma, o que deve e merece ser Literatura e o que deve ser apenas popular, marginal,  

trivial, comercial” (ABREU, 2006, p. 80. Grifos da autora). 

Nesse contexto, o cartaz que inaugura a “Literatura em Minha Casa” representa bem a 

dimensão do propósito dessa coleção: 

LIVRO É GÊNERO DE PRIMEIRA 
NECESSIDADE. 

LIVRO É PRA LEVAR PRA CASA. 
É pra criança ler com a mamãe, o papai, a vovó, 

a família toda! É um objeto para ser amado
pela criança. Pra  ela dormir abraçada, escrever

nome nele, colorir suas figuras, usufruí-lo...
DEIXE A CRIANÇA VIVER COM O LIVRO!

   Ilustração: Cartaz de divulgação da coleção “Literatura em Minha Casa” 
   Fonte: Fernandes, 2004

Pela imagem exposta, o cartaz de divulgação da coleção “Literatura em Minha Casa” 

apresenta  o  livro  enquanto  gênero  de  primeira  necessidade,  assim como o  são  comida  e 

moradia.  O carrinho de  supermercado,  suporte  onde  são transportados  os  livros,  além da 

possibilidade de fazer do livro uma morada,  acolhendo-o no espaço familiar,  expressam o 

poder simbólico do objeto livro, enquanto alimento para o corpo e para a alma. O livro, objeto 

para ser amado pela criança, deveria ser partilhado com a mãe, com o pai, a avó, a família 

toda, supondo aproximação e afinidade, devendo, portanto, ser utilizado, usufruído, rabiscado. 

Enfim, “deixe a criança viver com o livro”, diz o cartaz. 

Mas será que os alunos de hoje, com os lares invadidos pelos meios de comunicação 

de  massa,  partilham momentos  de  leitura  com seus  familiares?  Segundo Abreu  (2003)  e 

Zilberman  (1991),  a  leitura  parece  querer  ocupar  o  lugar  que  ela  mesma não ocupou no 

passado, do ponto de vista social,  geográfico e etário não há meios de divulgação cultural 

mais disseminados do que o rádio e a televisão e, mesmo assim, a intelectualidade e a escola 

não parecem se ocupar muito desses meios de comunicação. A leitura e a televisão, pela voz 
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de  dois  dos  protagonistas  dessa  pesquisa  vinculados  à  Escola  Municipal  João  Luiz  de 

Oliveira, tentam ocupar um lugar de disputa no cotidiano dos alunos: “gosto de ler em frente à 

televisão. Quando toca a propaganda, eu leio o livro” (Felipe, 13 anos); “de vez em quando eu 

fico vendo televisão e lendo ao mesmo tempo, de vez em quando eu dou uma olhada na 

televisão,  mas  eu fico mais  é  lendo mesmo,  só ouvindo a  televisão”  (Luciana,  11 anos). 

Práticas de leitura, com certeza, não aceitas pelo discurso oficial, em que ler supõe atitudes de 

leitura vinculadas aos valores burgueses, em que o leitor deve estar inserido em um ambiente 

calmo, acolhedor, aconchegante, supondo uma relação de intimidade e conforto para que a 

leitura aconteça, atitudes veiculadas pelo Jornal O Popular, em 17 de abril de 2006. Criando-

se, com isso, um imaginário em que a leitura precisa de silêncio e de concentração. 

No  cartaz  da  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”  ganha  destaque  também  a 

modalidade de leitura selecionada por meio da figura da professora - leitura oficializada pela 

escola. A Professora Maluquinha, personagem de Ziraldo, construída à luz da imaginação do 

autor, vestida de pirata, pressupõe as muitas “viagens” literárias ocasionadas pelo ato de ler, e 

que, por muitas vezes, essa representação da viagem através dos livros envolveu a divulgação 

dos  programas  vinculados  ao  MEC.  A  leitura  de  evasão  e  entretenimento  aparece  ainda 

associada ao quantitativo das obras, muitas obras. De acordo com Britto (1998), o ato de ler 

associado apenas ao entretenimento passa a ser comparado a um “narcótico (quem lê, viaja), 

que nada tem a ver com a instrução de conhecimento ou com a experiência solidária e coletiva 

de crítica intelectual” (BRITTO, 2002, p. 86-87). As obras simbolizando comida são também 

evidenciadas pelo autor mencionado em que o livro comparado à comida não será a solução 

para a formação do leitor porque essa formação não depende disso, depende sim da inserção 

desse sujeito nas práticas em que a escrita se realiza. Idéia também destacada por Eco (2003, 

p. 11) quando questiona o papel da literatura afirmando que “eu não seria idealista a ponto de 

pensar que às imensas multidões, às quais faltam pão e remédios, a literatura poderia trazer 

alívio”, mas acrescenta que a humanidade seria melhor se através da educação e da discussão 

pudesse compreender os ecos de um mundo de valores que remetem a livros. Nesse sentido, 

Eco (2003) aponta a importância  do papel  da educação e do próprio ato  de ler  enquanto 

prática ativa, reflexiva e dialógica.

Educação, leitura e discussão necessitam de recursos materiais e de participação social 

para se concretizarem, principalmente, no espaço institucionalizado para esse fim, a escola. A 

coleção “Literatura em Minha Casa”, porém, pressupõe como o próprio nome diz, a leitura em 

casa e não na escola. Com isso, ao enviar os livros para casa, abandonando-se a preocupação 

com a constituição  da biblioteca  escolar,  o Estado nega possibilidades  múltiplas  tanto ao 
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aluno quanto ao professor para o trabalho com a leitura. A partir daí, é possível indagar: qual 

o papel destinado à escola nos anos em que o programa distribuiu livros aos alunos? Para a 

Sra. Jane, coordenadora da Secretaria de Educação Básica (SEB), o enfoque era que: 

Então,  eu  digo  sempre  que  durante  os  anos  que  a  “Literatura  em Minha  Casa” 
funcionou,  a  biblioteca  da  escola  ficou  órfã.  Embora  ela  recebesse  o  acervinho 
distribuído para os alunos, isso não constituía um acervo. Nesses três anos, a escola 
realmente ficou órfã, por ausência de iniciativa dos municípios ou estados. Eles não 
tomaram iniciativa de formar biblioteca e a gente sabe que pelos dados do Censo 
isso não  aconteceu,  em muitos  casos  não  foi  por  iniciativa  também do governo 
federal. Eu creio que nesses três anos não houve uma preocupação com a formação 
da biblioteca, isso só foi retratado em 2005. (SILVA, SEB/MEC, 2006)

Em outro momento da Entrevista a Sra. Jane continua: 

A “Literatura em Minha Casa” tem o seu mérito, a sua importância, mas a crítica 
que eu faço é da escola ter ficado órfã, o acervo da biblioteca, nesse período, foi 
deixado de lado. Porque as obras distribuídas não tiveram o caráter de formação de 
uma biblioteca,  são obras que foram produzidas com um determinado fim que a 
literatura tinha... vamos fazer um acervo para uso pessoal, o aluno depois leva para 
casa, expande a leitura na família, tudo bem! Mas do meu ponto de vista, pessoal, 
ele não ajudou na composição dos acervos coletivos. Eu acho que teria sido um 
ganho se toda a escola conseguisse ter um espaço de biblioteca, não digo biblioteca 
diferenciada,  mas se cada escola possuísse um acervo mínimo, de forma que ela 
pudesse ter um espaço de leitura, acho que a gente já sairia ganhando. 

Pela voz da coordenadora da SEB, a “escola ficou órfã”, sendo a ela destinada apenas 

um “acervinho” que não constituía um “acervo”. Esse “acervinho” foi distribuído aos alunos 

porque  a  eles  caberia  receber  essas  coleções  que  atendiam  a  determinados  fins  “que  a 

literatura tinha”, mas que os responsáveis pela política e avaliação do programa acabavam por 

não mencionar.  Um acervo que o aluno depois levaria  para casa,  “expandia” a leitura  na 

família  e  tudo  bem,  supondo serviço  executado  pelo  MEC aos  moldes  do  sistema  como 

pacotes prontos que caem na escola, na sala de aula, na casa do aluno, “por meio de leis e 

normas,  currículos  e  textos,  disposições  institucionais  e  capacitação  docente”  (TORRES, 

2000, p. 140). Contudo, a coordenadora destaca a importância da composição dos acervos 

coletivos, dos espaços de leitura se evidenciando nas escolas brasileiras e beneficiando a toda 

sociedade.  Uma  proposta  que  por  mais  de  duas  décadas,  pois  o  primeiro  programa  de 

distribuição  de  livros  vinculado  ao  MEC aconteceu  na  década  de  1980,  nem o  governo 

federal, nem estados, nem municípios, como Anápolis, se esforçaram em concretizar. Talvez, 

em razão da leitura, do desenvolvimento intelectivo, da discussão de forma democrática ser 

considerada um perigo para a “ordem” nacional; por isso, muito se divulga, mas pouco se faz. 
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A preocupação com a formação da biblioteca escolar, segundo a Sra. Jane (SILVA, 

SEB/MEC,  2006),  é  retratada  em  2005.  Todavia,  o  que  se  teve  no  PNBE/2005  foi  a 

universalização  do  recebimento  dos  livros  (todas  as  escolas  de  1ª  a  4ª  séries  do  Ensino 

Fundamental,  independente  do  número  de  matrículas),  mas  quantidade  reduzida  de  livros 

dependendo do número de matrículas na escola. Exemplo disso foram os livros enviados às 

escolas com até l5l alunos que receberam uma coleção, escolhida entre tantas outras, de 20 

livros literários. Escolas pequenas que desde o período de funcionamento do PNBE, de 1998 a 

2005, não receberam livro algum, passavam, agora, a receber uma quantidade de 20 livros 

para compor a biblioteca escolar. Com certeza, a composição de um acervo básico de leitura 

para as escolas públicas do país pode ser entendida, embora dito ao contrário, como um sonho 

bastante distante.  A Sra.  Jane (SILVA, SEB/MEC, 2006) continua ainda afirmando que a 

coleção “Literatura em Minha Casa” não anulou o acervo da biblioteca escolar:

Eu  não  acho  que  uma  ação  exclui  a  outra,  porque  se  nós  tivéssemos  recursos 
suficientes para estar atuando na formação individual do aluno e na formação do 
acervo coletivo seria a situação ideal. O aluno da escola pública, qual o acesso que 
ele  tem ao  material  escrito?  Na  maioria  das  vezes,  ele  só  tem acesso  ao  livro 
didático, a gente já tem dados de pesquisa que na casa dos alunos só foi localizado a 
bíblia e o dicionário que o MEC distribuía para as primeiras séries. 

Em virtude dos recursos que temos, você não consegue atender de forma universal, e 
na época que houve a decisão de atender 4ª depois 5ª séries foi pensando em alunos 
que estavam com seu processo de alfabetização  bem concluído,  ou que estavam 
tendo acesso ao livro, foi bem nesse sentido, não inicial, que é diferente de hoje. 
Então era assim: o aluno já está na 4ª série, com um nível de leitura x e também os 
que estivessem passando para a 5ª, para incentivá-los ao hábito da leitura. Agora eu 
vejo que quando você inverte um pouco essa estratégica e passa a compor o corpo 
da biblioteca, você não está com foco apenas no aluno, mas também no professor e 
na comunidade, uma vez que você está formando um acervo coletivo. Embora na 
“Literatura em Minha Casa” pensou-se também dessa forma. Vamos distribuir para 
o aluno de forma que a sua família tenha acesso ao livro.

 
Nessas palavras faltam recursos suficientes para atuar na “formação individual” e na 

“formação  do  acervo  coletivo”,  pressupondo  duas  formações  que  aparentemente  não  se 

integram. Contudo, a Sra. Coordenadora aponta a importância da composição de um acervo 

coletivo,  da composição da biblioteca escolar,  do acesso à leitura  a um número maior  de 

pessoas: aluno, professor, comunidade.  Isso não descarta o valor da “Literatura em Minha 

Casa”.  Seria  realmente interessante  se as famílias  tivessem também propriedade de livros 

distribuídos  pelo  MEC,  livros  que  fossem de  interesse  dessas  famílias.  Mas  os  recursos 

públicos não dão conta dessa demanda,  daí a necessidade de parcerias.  A Sra. Jane ainda 

indaga, qual acesso que o aluno tem ao material escrito? Vencem a bíblia, o dicionário e o 
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livro didático.  Livros  escolhidos  para estarem na casa do aluno,  justamente  os livros que 

carregam em si a leitura cristalizada. A bíblia envolvendo um entendimento literal e unívoco 

das palavras impressas enquanto dogma religioso. O livro didático, “primo rico das editoras” 

(LAJOLO  &  ZILBERMAN,  1999,  p.  120),  carregando  o  estereótipo  de  uma  sociedade 

fragmentada e homogênea, delimitando o conhecimento dos alunos a uma determinada etapa 

de desenvolvimento e apresentando a realidade social por recortes históricos. Já o dicionário 

veiculando significados desmembrados dos contextos sócio-históricos que os constituem. Por 

esse  panorama,  é  possível  perceber  o  leitor  que  se  quer  formar,  e,  por  olhos  vigilantes, 

mantém-se a dominação do que deve ou não circular na escola e na casa desses alunos.

Nessa  perspectiva,  o  aluno  da  escola  pública  passaria  agora  a  possuir  não  só  um 

dicionário, o livro didático, a bíblia, mas também livros de literatura. Livros que seguem um 

padrão uniformizado no formato, talvez como seus próprios leitores, possuem redução nas 

cores  internas  das  páginas  e  das  gravuras,  a  fim  de  torná-los  mais  baratos  e  ainda 

desconsideram a opinião de seus leitores sobre eles, uma vez que, desde 2001, é bom lembrar, 

com a implantação  da  “Literatura  em Minha Casa”,  nenhuma avaliação  foi  feita.  Isso só 

ocorreu em 2005, decorrente da advertência do TCU, mas o programa prosseguiu indicando 

instituições e intelectuais renomadas, guiados pelas limitações dos editais para selecão dessas 

obras.  Sabendo que o livro não existe em si  mesmo,  isolado da materialidade que lhe dá 

suporte, os livros dessa coleção são produtos de muitas mãos, da junção - Estado, intelectuais 

e editoras - que acabava por consagrar ainda mais escritores e obras quando se preocupava 

com a indicação dos “autores-ícones” da literatura. Dessa rede de consagração, os próprios 

autores se consagram e consagram seus pares.  

Como  estratégia  de  legitimação  das  coleções  que  passariam  pelo  crivo  dos 

selecionadores,  as  editoras:  Nova  Fronteira,  Salamandra,  Objetiva  e  Moderna,  no 

PNBE/2003, pela coleção “Literatura em Minha Casa” destinada aos alunos de 4ª série do 

ensino fundamental, propuseram apresentar suas coleções a partir de uma seleção feita por 

escritores renomados na área da leitura e literatura.  Assim, a Editora Moderna apresentou 

como organizador e apresentador de sua coleção Bartolomeu Campos de Queiroz, inclusive, 

nessa  coleção  constam  dois  textos  desse  autor;  a  Editora  Objetiva  apresentou  como 

organizadora da seleção Ruth Rocha, constando, dessa autora, uma obra adaptada; da mesma 

forma aconteceu com a Editora Salamandra, que teve como  organizadora e apresentadora 

Heloisa  Prieto,  que também teve uma obra de sua autoria  nessa coleção;  a Editora  Nova 

Fronteira  apresentou,  por  dois  anos  consecutivos,  a  organizadora  da  seleção  Ana  Maria 

Machado,  constando  nessa  coleção  duas  obras  e  um conto  dessa  escritora;  e,  por  fim,  a 
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Quinteto  Editorial,  apresentou  como  organizador  de  sua  coleção  Luis  Camargo,  porém 

nenhuma obra desse autor consta nessa seleção. 

As demais editoras não escaparam às legitimações de autores e obras. Por meio de 

escritores e intelectuais consagrados, as Editoras LPM e Agir tiveram, respectivamente, como 

organizadores duas intelectuais Ana Maria Ribeiro Filipouski, vinculada à Universidade do 

Rio Grande do Sul, e Vânia Maria Resende, escritora. Já a Editora Martins Fontes, embora 

tenha como organizador da seleção um membro da editora, teve como apresentador das obras, 

Eduardo Brandão, intelectual  ligado à própria editora e professor da Universidade de São 

Paulo. Nessa mescla, editor e escritor, encontra-se o caso da Global Editora, sendo a própria 

equipe editorial responsável pela seleção das obras, tendo como apresentadores os autores que 

tiveram seus livros e textos escolhidos. Uma vez compostas e apresentadas ao MEC essas 

coleções, esse ministério, pela SEB, convocava um colegiado (Portaria n° 2.029 e Portaria n° 

1.602)  para  “selecionar”  e  “avaliar”  as  opções  propostas  por  essas  editoras,  “seleção”  e 

“avaliação” que tinham como direcionamento o edital do PNBE33. Um número muito grande 

de intelectuais (pessoas ligadas à área da leitura, literatura e educação) era mobilizado, mas, é 

necessário destacar que, as coleções ao chegarem a essa etapa, supondo um processo seletivo 

final, já haviam sido pré-determinadas, inicialmente pelo MEC, seguido pelas editoras. Então, 

o papel dos intelectuais convocados pela SEB/MEC era selecionar as “melhores” coleções 

dentre as delimitações apresentadas. 

Nessa sucessão de seleções, a coleção “Literatura em Minha Casa” evidenciou ainda 

mais autores e obras como a escritora Ana Maria Machado, cujos textos estiveram presentes 

em todos  os  anos  em que  a  “Literatura  em Minha  Casa”  aconteceu,  sendo  que,  nas  10 

coleções  selecionadas  para  serem distribuídas  em 2004 aos  alunos  de  4ª  série  do  ensino 

fundamental, seis delas apresentaram obras ou textos dessa autora. Uma autora que se projeta 

escritora  a  partir  de  um  ideário  burguês  de  leitura,  de  “acordo  com  ‘o  bom  leitor’  do 

imaginário social e ideológico da sociedade em que vive” (SILVESTRE, 2007, p. 49). “Bom 

leitor” que responde ao horizonte social de que comunga e ideologiza como ideal: leitor desde 

cedo, de acesso freqüente aos livros, de acesso freqüente à biblioteca, de convívio constante 

com os livros, de vinculação a uma leitura herdada de família,  leitora ligada às tradições, 

enfim, uma leitora especial e privilegiada34. Como pensar o papel dos “intelectuais”, no caso 

alguns  escritores,  na  seleção  de  obras  para  a  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”  por 

editoras? Qual interlocução foi originada a partir dessa seleção: de um lado o horizonte social 

do escritor, e do outro? Que leitor foi idealizado?
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A  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”,  distribuída  em  2004,  revitalizou  autores 

clássicos como Noel Rosa, Olavo Bilac, Álvares de Azevedo, Raquel de Queiroz, Henriqueta 

Lisboa, Cecília Meireles, entre outros, e, em quatro coleções, entre textos de autores-ícones e 

clássicos  universais,  estiveram presentes  letras  de  músicas  de  autores  anônimos  e  textos 

vinculados à tradição popular. Esse fato possibilitou a ampliação da própria concepção de 

literatura  muitas  vezes  restrita  a  certas  produções  literárias,  ampliação  necessária  e 

significativa, proposta pelo próprio edital do PNBE, mas se vista no montante das obras e 

textos selecionados, as produções que caracterizam essa ampliação apareceram em número 

bastante  reduzido.  Com isso,  a seleção de leituras  do universo letrado,  preconizado pelos 

cânones oficiais,  prevalece em todos os anos de acontecimento da coleção “Literatura  em 

Minha Casa”. De acordo com a Sra. Jane: 

Diante do recurso do PNBE, a gente tem que fazer opções, e as opções às vezes 
passam tanto pelo material adquirido como para quem vai receber esse material. Nós 
temos uma grande dificuldade de fazer essa escolha, por exemplo, no ano passado, a 
gente  queria  que  o recurso  atendesse  tanto as  escolas  de  1ª  a  4ª  séries  como a 
educação  infantil.  Essa  era  nossa  intenção  no  edital,  nós  fizemos  o  edital  [...] 
chegou no FNDE: não, não pode! O Salário Educação, que é a fonte do PNBE só 
atende  o  fundamental,  não  atende  o  infantil.  A  gente  teve  todo  um  trabalho 
ampliando, porque se forma leitor não é na 4ª, 8ª ou no EJA, mas é um processo que 
se inicia muito antes, e a gente tem sempre essa dificuldade, tendo que definir quem 
a gente vai atender e qual material. Nós não temos recursos, o total agora para 2006 
são 49 milhões, mas se você for ver o número de alunos, você vai ver a dificuldade 
de comprar esses livros. O Programa Nacional do Livro Didático tem 500 milhões/ 
600 milhões para comprar livros e nós temos um programa que tem 49 milhões para 
comprar livros para a biblioteca. A gente brinca que o nosso programa é o primo 
pobre do livro didático. (SILVA, SEB/MEC, 2006)

Tomando  como  parâmetro  o  Programa  Nacional  do  Livro  Didático  (PNLD),  que 

renova as opções de livros distribuídos aos alunos e teve um investimento de mais de 500 

milhões de reais, envolvendo os anos de 2003 e 2004, em oposição aos 100 milhões de reais 

destinados  aos  livros  para  a  composição  da  biblioteca  da  escola  no  mesmo  período, 

compreende-se o ideal de leitor e de sociedade que se pretende formar.  De acordo com Lajolo 

& Zilberman (1999),  o livro didático está presente em todas as fases de escolarização do 

indivíduo, passando por duas condições mínimas para existir: uma política educacional e uma 

política econômica gerenciada pela classe dominante de um povo, desembocando-se no papel 

do governo, e com ele do Estado. O livro didático, de acordo com as autoras mencionadas, 

pode  ser  considerado  fonte  de  percurso  histórico,  dando  a  entender  os  rumos  que  os 

governantes reservaram à “educação”, ao “desenvolvimento” e à “capacitação” da população 

de um país. 
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Da mesma forma, Silva (2004) afirma que ao dar ênfase ao PNLD o Estado acaba por 

gerar uma barreira no processo de formação de leitores, devido ao uso acrítico que é feito 

desses livros. Esse fato se deve não somente aos passos cristalizados das ações oriundas dos 

livros  didáticos,  mas  pelo  próprio  conteúdo  fragmentado  desse  tipo  de  livro:  leitura, 

vocabulário,  questionário,  gramática  e  redação,  havendo  o  desprezo  das  múltiplas 

configurações  textuais  e das diferentes formas de ler  em sociedade.  São os protocolos de 

disciplinamento do leitor, como afirma o autor acima citado, fechando o caminho das diversas 

abordagens  para  um  ensino  crítico  nos  ambientes  escolares.  Esse  protocolo  de 

disciplinamento não se limita apenas ao livro didático, mas a qualquer outra leitura efetivada 

de  forma  fragmentada,  que  ignora  a  aproximação  do  leitor  e  do  livro  e  omite  o  espaço 

discursivo proporcionado por esse encontro.

Nesse contexto, junto ao ideário de uma política educacional que consagra o PNLD, 

encontra-se o PNBE, que também passa pelo crivo da escola, tem um público leitor cativo e 

conta com o aparato do Estado para o fortalecimento do mercado editorial e para a divulgação 

da representação de leitores e leituras. Divulgação que supõe representações de práticas de 

leitura vinculadas à sociedade burguesa, à cultura letrada. Muitas são as lacunas que o PNBE 

evidencia ao selecionar acervos que supostamente atenderiam às necessidades diferenciadas 

de leitura das escolas públicas brasileiras, ao não ter um direcionamento do que o próprio 

programa pretende: formar um acervo básico para a biblioteca escolar, formar professores, 

compor bibliotecas familiares ou bibliotecas de bairros. Bibliotecas de bairros que fogem ao 

crivo do MEC, sendo as bibliotecas públicas responsabilidade do MinC, de acordo com a Sra. 

Jane.  Enfim,  os  recursos  são  poucos  e  as  opções  são  muitas,  mas  sem  uma  linha  de 

direcionamento do que o próprio programa pretende, o PNBE será mais um dos inúmeros 

programas  de  distribuição  de  livros  sem  uma  preocupação  com  o  desenvolvimento  das 

práticas  de  leitura  no  país,  sem  uma  preocupação  com  a  democratização  dos  materiais 

veiculados  pelo  universo  da  escrita.  Um  olhar  mais  apurado  dos  acontecimentos  desse 

programa revela uma estrutura ainda deficitária de acesso ao livro, uma vez que o acesso aos 

bens simbólicos, do qual o livro é parte integrante, somente poderá ser considerado se esse 

livro ocasionar  sentido ao leitor  ao qual  ele  se  destina.  Papel  que cabe também à escola 

promover. O PNBE necessita ter suas ações revistas porque ele é um programa importante 

para a formação de leitores, e não deve, em razão desses levantamentos, ser eliminado; pelo 

contrário, suas ações devem ser fortalecidas tendo em vista os sentidos de leitura ocasionados 

na relação leitor e livro, tendo em vista também o fortalecimento de suas ações em prol de um 
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país realmente leitor. E é na busca desses sentidos que procuro os leitores nos meandros da 

coleção “Literatura em Minha Casa”, distribuída no ano de 2004. 

CAPÍTULO 3

HISTÓRIAS DE LEITURAS E DE LEITORES

3.1 A coleção “Literatura em Minha Casa”: da escola para a família

Para além de determinada passividade e submissão, indo ao encontro de práticas de 

leitura  que  possam ser  transformadoras,  esta  pesquisa  caminha  em busca  de  histórias  de 

leitores,  suas  relações  com os  livros  da coleção  “Literatura  em Minha Casa”,  procurando 

compreender  suas  práticas,  representações  e  apropriações  de  leitura.  Protagonistas  dessa 

pesquisa,  que  receberam  pacotes  prontos  de  leituras  pré-definidas,  que  provocaram 

significações múltiplas nas suas vidas. Significações que me levaram a Rayou (2005) quando 

analisa a confiabilidade do modo como as crianças falam de suas experiências. O ponto de 

vista desse autor é levar a sério o que dizem as crianças por pouco que fossem postas em 

situação de expor suas competências, porque a dúvida em relação à confiabilidade dada a elas 

se aplica também na relação com o adulto. Entretanto, o problema maior não era a confiança 

nas palavras que esses alunos-leitores diziam, mas o entendimento do que eles não diziam, 

dos  muitos  silêncios,  dos  olhares  apreensivos  (meus  e  deles),  do  nervosismo  aparente, 

portanto,  da concretização de uma  relação envolvida pela confiança entre entrevistador e 

entrevistado. Relação em que diferentes interrogações se cruzavam nos olhares, nos meus e 

nos deles, quando nos encontramos para falarmos de leitura, leitores, prazer, desprazer, enfim, 

de livros. 

Os primeiros protagonistas dessa pesquisa foram os alunos da Escola Municipal João 

Luiz de Oliveira, escola com uma grande estrutura física, direcionada ao ensino de 1ª a 8ª 

séries do ensino fundamental, que se apresenta localizada em uma região central de Anápolis, 

mas que atende bairros periféricos devido ao convênio com a empresa de ônibus TCA. Os 

alunos pertencentes a essa escola, assim como os alunos da Escola Municipal Walmir Bastos 

Ribeiro, foram escolhidos para compor essa pesquisa por residirem em bairros mais próximos 
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da instituição escolar. Por meio de um mapa da cidade, eu conseguia localizar as ruas desses 

sujeitos,  tendo como referência  a localização da escola. Dos 22 alunos vinculados tanto à 

Escola Municipal João Luiz de Oliveira quanto à Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro, 

muitos pertencem a famílias muito pobres, determinadas, nesse estudo, pelas condições de 

moradia, em termos financeiros, seja pelo aspecto físico exterior da casa, seja pelo interior. 

Fator que não impede que nessas famílias ocorram operações criativas de leitura; a pobreza 

entendida,  por mim, nesse momento,  é quanto aos aspectos econômicos e não quanto aos 

aspectos  culturais  como tantas  vezes  evidenciou  o  discurso  oficial.  Posso  afirmar  que  as 

famílias, de modo geral, passam por dificuldades financeiras; é perceptível que muitas delas 

não possuem um espaço de moradia próprio, mudando de um lugar para o outro; em algumas 

delas, que possuem a própria casa, mesmo que aparentemente boa, essa casa não havia sido 

terminada, estando partes sem pintura, ou em tijolos expostos; em outros casos, a casa era 

aparentemente boa, mas localizada em pontos periféricos dos bairros, no final da rua, já sem 

asfalto, ou ainda, as últimas casas do bairro. 

Nesse contexto, a entrevista foi realizada na casa desses alunos, em decorrência da 

coleção “Literatura em Minha Casa” ser destinada a esse espaço, um espaço que supõe “lugar 

praticado”  de  leituras  (MELO,  2002,  p.  10).  Os  encontros  com  esses  alunos  foram 

antecipadamente marcados,  por telefone  ou pessoalmente,  já que o horário marcado foi  o 

caminho  mais  viável  que  encontrei  para  que  a  entrevista  acontecesse,  em razão  de  uma 

trajetória de desencontros concretizada com as famílias que não tinham telefones, ou que os 

números haviam sido mudados; tive que, inúmeras vezes, ir ao encontro de outros alunos pela 

dificuldade de encontrar os que haviam sido inicialmente selecionados. A seleção inicial dos 

alunos foi feita de acordo com a diversidade dos bairros em que residiam, porém o próprio 

desconhecimento que eu tinha da cidade de Anápolis,  uma vez que passei  a residir  nessa 

cidade em 2003, seguido da dificuldade em localizar esses bairros e moradias, fez com que eu 

buscasse um caminho mais viável para o encontro com esses alunos. 

As  dificuldades  encontradas  na  busca  por  esses  sujeitos  que  residiam em bairros 

diversificados,  sem uma facilidade  de acesso,  no caso,  ao telefone,  foram:  a  ausência  de 

definição precisa dos endereços das famílias (ausência do número da casa, do nome do bairro, 

etc.),  a  tristeza  do  não  encontro  dessas  famílias  naquele  lugar  (algumas  famílias  haviam 

mudado),  a  ausência  de  pessoas  na  casa,  ou  ainda,  a  ausência  do  próprio  aluno  naquele 

momento ou em outros. Por isso, o horário marcado, por telefone, ou por meio de uma visita 

inicial  nessas casas, foi  o caminho encontrado para que a entrevista  se concretizasse.  Em 

todos os casos, o encontro aconteceu nos períodos matutino e vespertino. 
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O primeiro diálogo com a família desses alunos era feito através da figura da mãe que 

autorizava  o meu  encontro  com o filho.  Mesmo com as  mães  ausentes,  o  consentimento 

passava por elas, pois nas famílias em que as mães trabalhavam fora, o número do telefone 

para contato era de seus celulares ou do trabalho dessas mães, e mesmo quando algum pai 

atendia ao telefone, sabendo que o assunto aparentava estar vinculado à escola, esse assunto 

era discutido com a mãe.  Em apenas três encontros com esses alunos das duas escolas,  a 

figura  do  pai  esteve  presente:  um pai  presenciou  a  entrevista,  pois  ele  trabalhava  como 

padeiro de madrugada e de dia estava em casa; outro pai observou de longe o meu encontro 

com a filha dele, já que a entrevista aconteceu na sorveteria da família; e um outro pai estava 

trabalhando na área externa da casa e continuou o que estava fazendo, não se importando 

“aparentemente” com a minha presença.  O mesmo não ocorreu nas famílias em que a mãe 

estava  em casa,  pois,  geralmente,  ela  acompanhava  ou  ficava  por  perto  no  momento  da 

entrevista.  Nas  famílias  em que os  alunos  estavam sob responsabilidade  de avós e  tias  o 

encontro  aconteceu  apenas  com as  crianças;  e,  em alguns  dos  casos,  a  avó  presenciou  a 

entrevista, sem querer participar dela.  Assim, o diálogo com os alunos das duas escolas do 

município  de Anápolis  aconteceu  com a presença da mãe,  da avó,  dos pais  (no caso,  do 

padeiro) ou da criança sozinha.

A partir desse contato inicial é possível perceber que a educação dos filhos quando 

vinculada à escola ainda continua sob responsabilidade da figura feminina (mães, avós, tias), 

que passa a maior parte do tempo com as crianças, ou, no caso da mãe, mesmo não estando 

presente em casa, em decorrência do trabalho, assume a responsabilidade pela educação de 

seus filhos. O papel assumido pela mãe, na família, foi construído historicamente, tendo um 

propósito específico: a preservação da criança, que com a nova ordem econômica e social 

instaurada pelo desenvolvimento industrial, fruto da revolução burguesa, tornou-se sinônimo 

de produtor e consumidor de bens e serviços. Toda uma transformação social no mundo do 

século XVIII foi erigida a partir daí. De acordo com Araújo (2006), a criança abandonada, 

antes completamente desprezada, assim como o pobre e a prostituta, passou a ser vista não 

como fardo que precisava ser “eliminado”, mas como investimento lucrativo em função da 

força de produção que poderia vir a se tornar.  A mãe, nesse sentido, vinculou-se à medicina 

higienista,  assumindo a tarefa de zelar pela sobrevivência,  saúde e educação dos filhos. A 

criança passou a ser vista como o centro das atenções da família, do Estado, da sociedade e de 

seus ideólogos, uma vez que o cidadão “burguês” e a “mão-de-obra” competitiva tinham sua 

formação  iniciada  na  infância.  Em decorrência  disso,  o  século  XVIII,  na Europa,  com o 

decréscimo da mortalidade infantil foi considerado o século da criança: legítima, ilegítima e 
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abandonada. No Brasil, esse movimento se fortaleceu no final do século XIX, mas pôde ser 

percebido nos discursos de médicos, educadores e políticos, ainda com a chegada da corte 

portuguesa no país. Para a autora anteriormente mencionada:

Durante  o  século  XIX,  a  sociedade  brasileira  viveu  uma  série  de  mudanças 
provocadas pela consolidação do capitalismo e do incremento da vida urbana.  A 
ascensão  da  burguesia  e  a  construção  de  uma  nova  mentalidade  burguesa 
promoveram uma reorganização  da  vida doméstica  e  familiar.  A intimidade  e  a 
maternidade passaram a ser valorizadas. O ideal de retidão e  integridade passou a 
ser  a  constituição de um  sólido ambiente familiar  constituído por lar  acolhedor, 
filhos  bem educados, uma esposa desobrigada do trabalho produtivo e totalmente 
dedicada ao marido e aos filhos. (ARAUJO, 2006, p. 93. Grifos da autora)

 
Nesse  sentido,  a  nova  ordem  urbano-capitalista  reorganizou  a  vida  doméstica  e 

familiar definindo o papel que a mulher deveria ocupar no ambiente familiar e na própria 

sociedade. Segundo Araújo (2006, p. 101), “a idealização e o confinamento da mulher das 

camadas médias e altas da população, no espaço doméstico, devem ser analisados como uma 

das estratégias de distinção para a elite”. Uma distinção que pressupunha a mulher vinculada 

ao  contexto  moderno,  em  que  essa  nova  mulher  deveria  ser  culta  e  instruída  a  fim  de 

contribuir  para o aperfeiçoamento do esposo e para a “boa” educação dos filhos, além do 

favorecimento da construção de uma “grande nação”. Todavia, esse ideal de família moderna, 

com  papéis  sociais  definidos:  o  pai  responsável  por  manter  economicamente  a  família, 

enquanto  a  mãe  é  responsável  pelo  zelo  e  formação  dos  filhos  se  contrapõe  a  outras 

organizações familiares marcadas, principalmente, pela mudança relativa ao papel feminino 

na sociedade, e por novos relacionamentos entre os membros familiares. Exemplo disso é a 

organização monoparental, em que a família é chefiada por um dos pais, sem a presença do 

outro, o que pode ser ou não temporário; ou ainda, famílias geralmente pobres, em que os 

filhos são criados entre dois lares, numa troca intergeracional, ganhando destaque o papel da 

avó (geralmente materna),  seguido de outros parentes que ajudam essas famílias,  no caso, 

famílias em momentos de “fragilidade” conjugal, recomposição familiar, monoparentalidade, 

família em início de vida e/ou dificuldades financeiras (ARAÚJO, 2006). Todavia, o modelo 

familiar idealizado pelos preceitos legais e pela ideologia burguesa é o de caráter nuclear, 

formado por pais e filhos, “sinônimo histórico da família burguesa” (COSTA, 1999, p. 13).

Enfim,  nas  famílias  dos  alunos  descritas  nessa  pesquisa  é  possível  encontrar 

organizações familiares que seguem o “modelo” nuclear: composto por pai, mãe e filhos, em 

que o casal trabalha, ou apenas o homem exerce uma profissão fora do lar para sustentar a 

família; organização familiar de caráter nuclear, com a presença de outros parentes habitando 
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conjuntamente com essa família - nuclear com criança (s) agregada (s), no caso, sobrinhos; 

organização monoparental, em que a mãe trabalha e convive, sem a presença de um parceiro, 

com  os  filhos  –  monoparental  feminina  simples;  organização  familiar  com  troca 

intergeracional  composta  por  “modelo”  familiar  de  caráter  nuclear;  ou  ainda,  “modelo” 

monoparental, com troca intergeracional. Nos modelos familiares com trocas intergeracionais 

relacionados às famílias que compõem essa pesquisa, essas famílias convivem em um mesmo 

espaço, mas em casas diferentes, com parentes próximos, no caso, avós e tias. Devido ao 

tempo  e  à  limitação  dessa  pesquisa,  a  questão  da  constituição  familiar  dos  alunos 

entrevistados não foi mais aprofundada, havendo, no entanto, uma ênfase maior nas famílias 

em  que  um  dos  parentes  do  aluno  esteve  presente,  interferindo  na  fala  da  criança,  ou 

contribuindo para a representação dessa família enquanto leitora.   

Por  essa  perspectiva,  como  cada  encontro  ocupou  espaços  e  situações  diferentes 

devido à estrutura familiar de cada criança, a presença ou não de um adulto da família (pai, 

mãe  e  avó),  a  expectativa  da  criança,  a  minha  expectativa,  os  contatos  se  diferenciaram. 

Assim, as conversas mais soltas, com olhares mais confiantes e alegres, eram feitas no contato 

que  eu  tive  com a  criança  sozinha,  sem a  presença  de  adultos  da  família.  Esses  adultos 

acabavam inibindo-a,  fazendo com que ela  se escondesse em monossílabos intermináveis. 

Muitas vezes, a influência do adulto se deu a longa distância, por olhares atentos de pais ou 

avós. Em outros casos, os pais participaram direta ou indiretamente das conversas, impondo o 

modo de suas presenças na relação com essas crianças: posturas ao se sentar, ao falar dos 

livros, uso de roupas mais formais e apresentação de livros ou revistas. É interessante notar 

que em nenhum encontro houve a interferência direta da avó e da tia. 

Com isso, a relação dos alunos com a coleção “Literatura em Minha Casa” envolveu 

além da compreensão do que esses alunos diziam, a compreensão da representação do espaço 

do encontro. Espaço caracterizado pelos ditos e não-ditos, pelos silêncios subversivos, pelas 

ansiedades  expostas.  Tentei,  assim  como  Melo  (1997),  ser  atuante  no  processo  de 

interlocução,  ouvindo  e  provocando  reflexões,  tentando  também  apreender  a  situação  de 

interação  mencionada  por  Bakhtin  (1997).  Segundo  este  autor,  na  situação  concreta,  nas 

enunciações, a comunicação verbal é sempre acompanhada por atos sociais de caráter não-

verbal, dos quais ela é muitas vezes complemento, porém desempenhando papel meramente 

auxiliar, situação que ele, como já foi analisado, chama de tema. Dessa forma, ao apresentar-

me como pesquisadora, as indagações que surgiram foram: “a professora não me falou que 

vinha uma mulher  aqui!”  (Carlos,  13 anos),  ou perguntas preocupantes de pais:  “era para 

devolver o livro?”. 
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No  contexto  dessa  pesquisa,  os  livros  da  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa” 

seguiram trajetórias diferentes de acordo com atitudes tomadas pela Escola Municipal João 

Luiz de Oliveira e pela Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro, escolas situadas na cidade 

de Anápolis, Goiás. Nesse município, a distribuição da coleção que, em tese, ficaria com o 

aluno, não aconteceu da forma prevista nos documentos oficiais. Pelas vozes dos alunos da 

Escola Municipal João Luiz de Oliveira, a distribuição não aconteceu com o número previsto 

de livros, uma vez que cada aluno deveria receber uma coleção com cinco livros literários: 

“eu só recebi um livro” (Daniela, 11 anos), “recebi o livro  Clara Luz, um teatro poético” 

(Karla, 11 anos), “achei legal o livro  Palavras, palavrinhas e palavrões” (Érika, 10 anos), 

“recebi o livro ... que não lembro o nome ..., só que ele tinha três histórias” (João Vitor, 11 

anos),  “recebi  o  livro  Raul  e  as  ferragens”  (Pedro,  12  anos),  “o  meu  é  o  Cavalo 

Transparente” (Flávio, 13 anos), ... “pera aí ... é .... Os meninos da rua da praia” (Helena, 11 

anos), “o meu livro foi mais aquele de montar... se monta...teatro. Já tentei montar a peça, mas 

tem muito personagem” (Felipe, 13 anos).

O mesmo não ocorreu na Escola  Municipal  Walmir  Bastos  Ribeiro:  “eu acho que 

recebi  cinco livros” (Túlio,  11 anos),  “ah! Foi  cinco,  no ano retrasado,  eles  falaram para 

cuidar” (Luan, 11 anos),“eu ganhei cinco livros e li todos os livros” (Luís Felipe, 12 anos), “li 

alguns, eu recebi cinco livros” (Tatiana, 12), “eu recebi cinco livros, faltaram dois para eu ler” 

(Paulo, 13 anos), “cinco livros” (Júlia, 11 anos). Esses alunos foram unânimes ao afirmar a 

quantidade de livros recebidos: a Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro entregou a coleção 

“Literatura em Minha Casa” completa, com cinco livros literários; a Escola Municipal João 

Luiz de Oliveira entregou apenas um livro dessa coleção para cada aluno. O fato de a escola 

não entregar para os alunos a quantidade de livros previstos pode ter decorrido, de acordo 

com a Sra. Jane (SILVA, SEB/MEC, 2006), pela diferença do número de matrículas, visto 

que  a  distribuição  da  coleção  era  baseada  no  Censo  Escolar.  Diferente  justificativa  foi 

apresentada  pela  Escola  Municipal  João  Luiz  de  Oliveira,  em  que  o  acervo  ficando  na 

biblioteca escolar beneficiava uma quantidade maior de alunos, podendo o professor de outras 

séries também trabalhar com ele35. Não ter ficado com a posse do livro foi também exposto 

pelos próprios alunos. Três alunos da Escola Municipal João Luiz de Oliveira afirmam ter 

devolvido o livro com os seguintes argumentos:

Eu recebi a história de um pescador. A professora falou que primeiro a gente tinha 
que ler o livro inteiro para depois a  gente fazer  um trabalho,  um trabalho sobre 
literatura. O trabalho era contar sobre o resumo da história, depois disso, a gente 
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teve que entregar o livro para escola, para os meninos, desse ano, fazerem igual a 
gente. (Vinícius, 11 anos) 

Eu recebi um livro, não lembro o nome, mas tinha três histórias. Eu gosto de conto, 
eu entreguei o livro para professora. Era só emprestado, ela só emprestou para nós. 
Ela chegou, falou para nós lermos e fazermos um resumo. (João Vitor, 11 anos)
Eu li o livro Bichos em versos, gostei, mas a professora pediu para entregar o livro. 
(Elias, 11 anos)

Dos  14  alunos  entrevistados  dessa  escola  apenas  três  deles  não  ficaram  com  a 

propriedade do livro,  sendo esse livro utilizado para o desenvolvimento de uma atividade 

escolar e depois devolvido à escola. A afirmação desses três alunos baseia-se no fato de eu 

haver  escolhido  os  integrantes  dessa  pesquisa  pelo  caderno  de  matrícula,  o  que  não 

diferenciava a sala de aula, nem o turno de estudo desses alunos. Nesse caso, os alunos que 

não ficaram com a propriedade do livro pertenciam a uma mesma escola, mas estudavam em 

salas e turnos diferentes dos demais entrevistados. Portanto, na Escola Municipal João Luiz 

de Oliveira, o caminho da coleção “Literatura em Minha Casa” seguiu trajetórias diferentes: 

na 4ª série que funcionou no período matutino, os alunos devolveram à escola o único livro 

que foi trabalhado dessa coleção; na 4ª série que funcionou no período vespertino, os alunos 

ficaram com a propriedade de um dos livros dessa coleção.  

Na Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro, dos 8 alunos entrevistados, somente a 

mãe de um deles afirmou que o filho, Túlio (11 anos), não havia ficado com a posse do livro, 

que foi devolvido junto com o material didático quando o aluno saiu da escola. O rompimento 

da caracterização do PNBE, que seguiria a trajetória da escola para a casa do aluno, não foi 

um acontecimento regional, no “site”  EducaFórum – por uma escola pública de qualidade 

para todos36 houve uma mobilização,  contando com o apoio de intelectuais,  como Marisa 

Lajolo, para que a sociedade buscasse nas escolas o recebimento das obras, direito que era dos 

alunos. A ruptura da trajetória do PNBE aponta a carência de recursos materiais, como os 

livros ou outros tipos de impressos, em termos de renovação e inovação de acervos enviados 

às escolas públicas do país, ficando, muitas vezes, esses livros retidos na própria escola, já 

que não há, pelo Estado ou pelo município, uma preocupação contínua com a renovação de 

livros e o fortalecimento das bibliotecas escolares, ou seja, com a formação de leitores críticos 

da realidade em que vivem. 

Além desse fato,  a  escolarização da leitura  literária  parece sobreviver  em algumas 

escolas num processo contínuo de repetição, já que o trabalho de resumo das histórias lidas 

seria novamente feito com os alunos de anos posteriores como afirmou Vinícius (11 anos): 

“[...] o trabalho era contar sobre o resumo da história, depois disso, a gente teve que entregar 
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o livro para a escola, para os meninos, desse ano, fazerem igual a gente”. Em contraposição a 

essa visão passiva, reduzida e pragmática do ato de ler, como também expôs  João Vitor (11 

anos), em que a professora pediu para que os alunos lessem o livro e fizessem um resumo da 

história, a leitura literária assim como qualquer outra leitura só terá resultado significativo 

quando o ato de ler for compreendido não enquanto reprodução, cristalização, mas enquanto 

um processo de interação entre sujeitos inseridos em contextos determinados, em que a língua 

não  se  apresenta  pronta  e  acabada,  mas  em constante  transformação.  A leitura,  enquanto 

produção de sentido, deve levar em conta as múltiplas vozes que ecoam de um texto. Daí é 

necessário escutar essas vozes que foram construídas historicamente, cabendo ao leitor, com 

sua história de leitura, dialogar com elas, a fim de constituir um entendimento do que o texto 

supostamente anuncia e, a partir dessa interlocução, ir modificando o texto da mesma forma 

em que o texto modifica seu leitor. 

Leitura  enquanto  discussão,  enquanto  interlocução,  construção  que  se  altera  no 

decorrer dos tempos,  uma vez que ler reside na constituição sempre nova e incessante de 

sentidos  múltiplos  ocasionados  por  leitores  históricos.   A leitura  significativa  que  requer 

“opor  à  palavra  do  locutor  uma  contrapalavra”  (BAKHTIN,  1997,  p.  132),  requer  “um 

trabalho constitutivo dos sistemas de referências e dos sujeitos cujas consciências se formam 

precisamente  pelo  conjunto  de  categorias  que  vão  incorporando,  enquanto  signos,  nos 

processos  interlocutivos  de  que  participam”  (GERALDI,  1997,  p.  14).  Entretanto  essa 

interlocução nem sempre aconteceu em relação aos livros da coleção “Literatura em Minha 

Casa”; um dos motivos dessa ausência de diálogo pode ter sido pelo fato de que o PNBE, ao 

definir os leitores que receberiam essa coleção, definiu também os livros que atingiriam esses 

leitores, no sentido de serem significativos para eles, e, em decorrência disso, esses livros 

foram recusados  como afirmam dois  alunos  vinculados  à  Escola  Municipal  João Luiz  de 

Oliveira: “eu não li. O meu livro eu esqueci o nome [...] Ele é difícil” (Flávio, 13 anos); “eu 

recebi  Raul e as ferragens, ainda não li [...] O livro tem que ser colorido, tem que ter trem 

para ler, mas o meu é exagerado!” (Pedro, 12 anos). 

Por isso é necessário indagar de que forma o PNBE compreendeu a prática da leitura, 

o ato de ler, por meio da distribuição da coleção “Literatura em Minha Casa” que aconteceu 

em três anos consecutivos. Como as escolas planejaram o recebimento dessa coleção para a 

formação  do  leitor?  Um  planejamento  importante,  mas  para  isso  é  necessário  que, 

principalmente,  as  pessoas  que  compõem  o  ambiente  escolar  tenham  conhecimento  dos 

programas de leitura destinados às escolas e questionem a que fins eles servem, indagando de 

que  forma  esses  programas  podem  ser  planejados  para  a  construção  de  uma  educação 
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libertária. A escola enquanto lugar de reflexão, conscientização e mudança da realidade, não 

deve ser instrumento de submissão, mas de resistência, buscando não encobrir, mas revelar, 

pôr em cena discursos enaltecedores e práticas ineficazes que proclamam a formação de um 

suposto leitor, como se esse leitor fosse desvinculado de seu grupo social, de sua realidade 

sócio – histórica. Em razão disso, a escola não deve se omitir perante a realidade, não deve 

usar  de  artifícios  para  reforçar  representações  estereotipadas  do  objeto  livro  enquanto 

recompensa ou presente, o que pode ser percebido nas vozes dos seguintes alunos da Escola 

Municipal João Luiz de Oliveira: 

Eu recebi o livro da professora, minha ex-professora da 4ª série, ela que comprou 
para todos. Ela falou que era para eu ler, que eu ia gostar muito, aí eu comecei a ler, 
depois eu fui interessante, aí eu peguei outros livros. A professora deu o livro por a 
gente ter passado, ele veio embrulhado em papel de presente. (Bruna, 12 anos)

Quando foi no final do ano, a professora queria dar um presente para todo mundo, 
eu  li,  até  fiz  o  teatro,  ela  deu para  todos.  Eu apresentei  o  teatro  só para  minha 
família. Os livros foram diferentes, a professora ia dando conforme a pessoa, ela ia 
tirando,  ele  estava dentro de um saquinho de presente e veio também com duas 
xuxinhas. (Karla, 11 anos)

A professora entregou no final das aulas e pediu que a gente lesse porque faz bem. 
(Érika, 11 anos)

Recebi o livro na última festa. A professora falou que foi um presente, que era para 
ler. Eu não tive vontade de ler. (Pedro, 12 anos)

Eu ganhei na escola por causa do desempenho, não só por causa do desempenho, 
mas para ajudar na leitura, aí eles deram. Quem entregou foi a nossa professora. Foi 
no final do ano, ela deu e era para a gente ler, mas ela não trabalhou os livros. Os 
colegas receberam livros diferentes, alguns foram repetidos, mas nem todos eram 
iguais. (Luciana, 11 anos)

A professora era muito boa comigo, né? Ela deu esse livro para mostrar o amor que 
ela tinha por mim. Já era no final do ano, ela falou que ia dar para a gente guardar 
ela no coração, para a gente nunca esquecer dela. Os livros não eram iguais. Nós 
trocávamos  os  livros,  a  professora  deixava  a  gente  trocar  e  escolher  os  livros. 
(Juliana, 12 anos)

Na  Escola  Municipal  Walmir  Bastos  Ribeiro,  também  o  livro  aparece  como 

recompensa  ou  presente,  não  em  decorrência  da  afetividade,  mas  em  decorrência  do 

“desempenho” dos alunos:
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Foi assim...eu passei...aí, eles colocaram as pilhas (de livros), na formatura que eles 
deram. Foi no dia da formatura. (Alan, 11 anos)

A professora falou para ler todos, ela não falou que ia vir uma mulher entrevistar. 
Ela falou para ler todos os livros. Ela entregou no final do ano. Foi num plástico que 
eles foram distribuídos. (Cristiano, 13 anos)

Eu recebi no final do ano quando a gente passou [...]  As tias, era porque eram duas 
professoras e uma saiu no final do ano, elas foram na sala e disseram para gente se 
influenciar  mais na leitura.  Foi  no final  do ano. Falaram que elas e o município 
estavam presenteando.  Os livros  vieram embrulhados num plástico.  Teve alguns 
livros diferentes. (Júlia, 11 anos)

Teve a formatura, aí no outro dia, teve aula de manhã; a diretora e a coordenadora 
entregaram os livros. Elas falaram “parabéns” porque nós chegamos na 4ª série, que 
nós nunca viéssemos a ‘bombar’ e sempre gostássemos de ler. (Luís Felipe, 12 anos)

Não tinha aula, parece que era sábado a minha formatura, e passou domingo, foi de 
manhã, eles falaram para eu ir lá,  eu peguei  os livros lá, não tinha ninguém. Os 
livros estavam embrulhados. Foi sábado, depois foi domingo, aí eles me entregaram. 
(Luan, 11 anos)

No dia que a minha mãe foi lá na escola pegar a minha matrícula porque eu ia para 
outra escola, ela pegou e me entregou os livros. Nem estava tendo mais aula. Os 
livros estavam dentro de um plástico. A escola que deu. (Ana, 11 anos)

Eles deram depois no outro dia, no dia que eles entregaram o resultado final. Eles 
falaram para cuidar bem, né? (Tatiana, 12 anos)

O livro,  enquanto presente,  surge nas vozes dos alunos que o compreendem como 

recompensa.  Recompensa  fornecida  pela  mãe  bondosa,  pela  tia  acolhedora,  pela  escola 

caridosa, pela professora amorosa, por outros tantos sujeitos, e não como um direito para se 

formar leitor.  Pensar e trabalhar a leitura como recompensa manifestada nesses livros é negar 

a discursividade que há não somente neles, mas em todo o processo que caminha desde a 

idealização  da coleção  “Literatura  em Minha Casa” distribuída  até  o  seu produto final;  é 

reforçar a diferenciação que se estabelece no ambiente escolar em que os “melhores” alunos - 

os que nunca reprovaram, os que chegaram aonde chegaram (formatura), os que ainda terão 

uma  trajetória  pela  frente,  para  não  desistirem -  são  de  alguma  forma  recompensados;  é 

reforçar  a  representação  do  magistério  como  extensão  da  maternidade,  a  “maternagem 

simbólica” (CUNHA, 1999, p. 97), em que os atributos femininos “por natureza” da mãe, 

como a afetividade, são estendidos à professora. Essa representação desvincula a função de 

ser professor do trabalho pedagógico competente e crítico, associando essa função, conforme 
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afirma Freire (2006), às relações familiares, que são de outra natureza. Esse autor alerta a 

armadilha ideológica que há em reduzir a professora à condição de tia, amenizando, a partir 

daí, o poder de luta dessa professora, sua responsabilidade profissional.  

Entregar os livros da coleção “Literatura em Minha Casa” como um presente é negar a 

própria singularidade dos alunos, do professor e da escola. Esta última passa a ser vista como 

intermediadora desse programa, como se o fato de os livros passarem inicialmente pela escola 

nada significassem, à escola caberia a função apenas de repassar esse material. O professor, 

ao  acatar  o  estilo  maternal  de  sua  profissionalização,  reforça  o  seu  trabalho  como  uma 

profissão  menor,  e  a  sua  própria  clientela  passa,  com  isso,  a  criar  um  imaginário  de 

recompensa,  comum  nas  políticas  compensatórias  que  acabam  por  negar  a  formação  de 

alunos-leitores. Além disso, a diversificação das pessoas que entregaram os livros: diretora, 

coordenadora,  professora,  escola,  município,  demonstra  o  quanto  as  políticas  públicas, 

manifestadas nos programas de estímulo à leitura, são desvinculadas da realidade das escolas, 

como a escola aparentemente desconhece esses programas, mesmo as Secretarias Estadual e 

Municipal da Educação sendo convocadas a participarem do processo seletivo dessas obras. O 

MEC  envia  livros,  mas  esses  livros  chegam  sem  uma  ligação  com  o  projeto  político-

pedagógico da escola,  sem objetivos claros para a formação de alunos leitores  - processo 

importantíssimo na formação de cidadãos críticos. 

3.2 O leitor a partir do vínculo familiar

Enfim, a casa do aluno. A busca do livro. Para Certeau (1994), o livro só existe se 

houver um leitor para lhe dar significado, o livro é, assim, uma construção do leitor, que cria 

algo não-sabido no espaço organizado por sua capacidade de permitir  uma pluralidade de 

significações. Contudo, a pluralidade de significações que a leitura promove não é consentida 

para qualquer leitor, mas para leitores legitimados. Criando-se, com isso, um leitor idealizado, 

com características de leitor letrado, leitor das “boas” obras e de “certas” práticas de leitura. 

Atribuindo,  como  afirma  Poulain  (1997,  p.  162),  “a  todo  um  público  leitor,  diverso  e 

contraditório,  o  perfil  de  uma  das  partes  desse  público”.  Em  oposição  a  isso,  procurei 

conhecer como o “leitor comum” confere sentido a uma coleção a ele destinada, a toda uma 

representação de leitura e de leitor que essa coleção veicula. 

O objeto cultural – livro da coleção “Literatura em Minha Casa” – capaz de atribuir 

uma suposta interpretação, um sentido ao leitor, traz em si um convite à leitura, pois todo 
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livro carrega também um sentido, uma ordem, uma postura de leitura, como afirma Chartier 

(1996, p. 20):

[...] todo escrito impõe uma ordem, uma atitude, uma postura de leitura. Que seja 
explicitamente afirmada pelo escritor ou produzida mecanicamente pela maquinaria 
do texto, inscrita na letra da obra como também nos dispositivos de sua impressão, o 
protocolo da leitura define quais devem ser a interpretação correta e o uso adequado 
do texto, ao mesmo tempo, que esboça seu leitor ideal. 

No caminho  do protocolo  de leitura  que  envolve  a  coleção  “Literatura  em Minha 

Casa”, entregue aos alunos no ano de 2004, é possível encontrar um convite e uma postura - 

atitude de leitura - a ser tomada pelo leitor em relação a essas obras. O convite à leitura é 

definido no próprio título de alguns livros: Conto com você da Editora Global, Conto – Nem 

te  conto da  Editora  Moderna.  Títulos  que  sugerem aproximação,  intimidade,  confidência. 

Propostas  de  uma  relação  leitor  e  livro.  As  posturas  que  pressupõem  o  ato  de  ler  são 

evidenciadas na introdução de diferentes livros dessa coleção, como no trecho escrito pela 

equipe da editora  Global  na obra  Caminho da Poesia:   “às vezes,  quando a gente  lê  um 

poema,  não entende algumas palavras,  mas lendo até  o fim do poema e lendo outra vez: 

TCHARAM!!!  As  palavras  do  poema  dão  uma  mãozinha  naquele  trecho  difícil”.  Nesse 

sentido, a postura do ato de ler, a fim de atingir uma determinada compreensão do texto, uma 

prática de leitura, supõe o término da leitura do poema e sua releitura, dando a entender que 

outras palavras podem ajudar na compreensão de palavras desconhecidas, evitando assim o 

abandono dessa leitura. De forma semelhante, a Editora Nova Fronteira propôs na introdução 

da obra Os Cigarras e os Formigas que: “[...] a leitura exige dedicação: quanto mais lemos, 

mais capazes nos tornamos de ler. Então aproveite, leia e releia seus livros não só pelo prazer 

e aventuras e experiências  que um texto escrito tem para nos oferecer,  mas também para 

exercitar a sua prática de leitura”; ou ainda, o que foi proposto, enquanto protocolo de leitura 

pela Quinteto Editora, na obra O Cavalo Transparente:

Agora, você participa de uma peça de teatro. Não! Não precisa pagar ingresso, e os 
atores também não vão receber cachê. Para que a peça aconteça, basta que você se 
acomode bem, siga a leitura do texto página por página, entre no mundo do faz-de-
conta e passe a ouvir o diálogo das personagens e a ver suas ações.  Seu papel é 
muito importante,  pois, como a história não está sendo encenada, você é que irá 
construí-la com sua imaginação [...] Pois bem! Faça valer seu ingresso, que é este 
volume que você tem em mãos. 

Além dessas posturas e convites de leitura, em outras obras da coleção “Literatura em 

Minha Casa” é possível apreender também os sentidos da leitura ocasionados pela relação 
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entre o leitor e o livro. Em Contos de hoje e de ontem da Editora Agir, a apresentadora da 

coleção Laura Sandroni expõe alguns dos contos que serão lidos pelos alunos: 

“Lá no mar” é a história de um pescador e seu barco, unidos e sós, um dependendo 
do outro. Essa estreita ligação acaba com a morte do velho pescador,  narrada de 
forma poética, ao mesmo tempo realista e metafórica.  O barco é, tempos depois, 
encontrado por um menino, que cuida dele, lixando-o e pintando-o de cores fortes. E 
ele renasce, sua capacidade de amar é despertada. É a vida que recomeça. “Em boca 
fechada não entra estrela” [...] narra a história de Guta, garota que adorava sair à 
noite,  no  sitio,  para  conversar  com  as  estrelas.  Léo  Cunha  nos  fala  aqui,  em 
linguagem cheia de poesia, da necessidade que os adolescentes têm de isolar-se e da 
incompreensão de que tantas vezes são vítimas. 

Por esse caminhar, a ordem imposta pelo livro, como afirmou Chartier (1996), no caso 

da  coleção  distribuída  aos  alunos,  esboça  uma  trajetória  que  o  leitor  deve  seguir,  seja 

direcionando uma suposta interpretação de leitura, seja apontando o uso adequado dos modos 

de ler:  seguir  a leitura até o final,  página por página,  lendo e relendo, prestando atenção, 

dedicando-se a ela, usando a imaginação.  O leitor implícito  nessa coleção,  a partir  desses 

exemplos, é um leitor imaturo que necessita de direcionamentos de leitura, quer seja através 

de uma seleção de obras, quer seja através de posturas a serem executadas no ato de ler. 

Entretanto, mesmo percorrendo compreensões de leitura e de encaminhamentos do ato de ler 

pré-definidos nos protocolos de leitura instituídos pelo livro, é possível encontrar operações 

de  leitura  a  partir  de  referenciais  históricos  e  sociais  de  leitores  outros,  embebidos  pela 

realidade de seu tempo. 

Leitores que buscam expor os sentidos ocasionados em suas relações com os livros da 

coleção  “Literatura  em Minha Casa”,  que  passaram pela  Escola  Municipal  João  Luiz  de 

Oliveira e pela Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro. As indagações suscitadas a partir 

dessa relação foram: os alunos leram esses livros? O que eles fizeram com esses livros? Eles 

partilharam a leitura com a família? Essa leitura foi capaz de instigar a procura por outros 

livros nos diferentes espaços formais e informais de leitura? O que ficou dessa leitura? O fato 

de esses livros ocuparem um outro espaço que não o espaço impositivo da escola, com suas 

determinações e práticas de leitura, ocasionou maneiras diferentes de lidar com esse objeto? 

De que forma esse livro influenciou nas representações que o aluno tem de leitura? E ainda, 

quem é esse leitor? O que gosta de ler? Como lê? E, em que momentos pratica a leitura?  Os 

alunos  da  Escola  Municipal  João  Luiz  de  Oliveira  em  relação  aos  livros  da  coleção 

“Literatura em Minha Casa” afirmaram que: 
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O meu livro é o  Ciranda de Contos ... tinha um reizinho mandão, que ele manda 
muito na cidade, depois ele pára de mandar, e manda todo mundo calar a boca, todo 
mundo calar a boca, aí depois ele pede para voltar, mas aí ele é expulso da cidade e 
acontece um monte de coisas [...] Eu gostei do livro. O livro fica na minha cômoda 
porque lá é o meu espaço individual, onde eu guardo todas as minhas coisas: minhas 
jóias, meu celular, meus batons. (Daniela, 11 anos)

Eu recebi a história de um pescador. Eu li o livro. Tive vontade de ler o livro dos 
meus colegas, aí  tem vez que eu estou no recreio e vou ler alguns livros que dá pra 
ler.  Direto eu pego livros lá, eu pego livros para minha irmã, para a minha mãe 
contar para ela. Gostei do livro [...] a minha mãe pega livros lá na creche para eu ler, 
ela pega, eu leio, ela pega e traz outro. (Vinícius, 11 anos)

Eu gostei da Droga de Obediência. A professora deu um trabalho para gente fazer 
sobre drogas, violência, aí a gente pegou ele, a gente leu, e falamos o que gostamos 
na  história  (isso ocorreu  em decorrência  de  outra  atividade).  Eu  li  outros  livros 
iguais aqueles na biblioteca de outra escola, no Donana. (Lara, 12 anos)

Ganhei o livro Uma história de natal. O livro que eu ganhei é bem grande, eu li em 
dois dias, depois eu troquei com a minha amiga, eu li o dela e ela leu o meu. O meu 
livro acho que foi ... que se minha irmã doasse um livro, ela ia ganhar um ponto na 
escola, acho que foi esse que eu doei, porque eu já tinha uns dez livros. Teve uns 
que eu ganhei, não me lembro de quem eu ganhei, outros eu tive que comprar para a 
escola, comprar mesmo não foi eu diretamente, meu pai compra para ele, e eu leio. 
(Luciana, 11 anos)

Não me lembro o livro, mas tinha três histórias, eu gosto de conto. Li o livro. Eu 
fiquei com vontade de ler outros, mas ainda não tinha biblioteca na escola. (João 
Vitor, 11 anos)

O livro  de Daniela  (11 anos)  é  o  Ciranda de Contos,  e  ela  relata  um dos  contos 

presentes nessa obra ao ser indagada a respeito do livro que recebeu da coleção “Literatura em 

Minha Casa”. A posse desse livro esteve associada, para essa aluna, à sua intimidade, uma vez 

que esse livro se encontra guardado com outros objetos de valor para ela. Inicialmente, pela 

fala dessa leitora, é possível associar o livro a um simples objeto de consumo guardado junto 

com outros:  batons,  jóias,  celular.  Entretanto,  conhecer  o  contexto  em que se  deu o meu 

encontro com Daniela (11 anos) me possibilita pensar o livro como símbolo de poder social e 

saber intelectual (POULAIN, 1997). O meu encontro com a família dessa aluna foi marcado 

pela presença de livros de literatura apresentados por sua mãe que expôs não só os “livros da 

família”, mas também elaborou uma imagem da filha como leitora: “apesar de falar pouco, 

Daniela é uma menina inteligente e que gosta muito de ler”, diz a mãe. Em todo o momento 

da entrevista, percebi a ansiedade da mãe de Daniela em representar-se  como leitora de “bons 

livros”  e  selecionadora  de  “boas  leituras”.  Para  Araújo  (2006),  o  papel  atribuído  a  nova 

mulher a partir da República, no Brasil, era ser culta e instruída, a fim de contribuir para o 
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aperfeiçoamento do esposo e da “boa” educação dos filhos. “Modelo” que se enquadra no 

perfil dessa família com característica nuclear, em que cabe à mãe o cuidado e a instrução dos 

filhos, sendo o pai responsável pelo sustento da família. 

Assim, todo o ambiente formal da casa, a conversa na sala, a família reunida, no caso, 

mãe e filhas sentadas corretamente, vestidas com roupas apropriadas para passeio davam a 

dimensão do ambiente ensaiado que se instaurou nesse encontro. Inclusive, ao perguntar a 

Daniela  sobre  o  livro  recebido,  automaticamente  ela  começou  a  relatar  um  dos  contos 

presentes na obra que ela havia ganhado, informando-me que havia realmente lido um dos 

contos  do  livro,  embora  não  tenha  comentado  a  respeito  dos  outros,  demonstrando  uma 

suposta  competência  de  trabalho  cumprido.  A  apropriação  de  um dos  textos  da  coleção 

“Literatura  em Minha Casa” se associava à  reprodução das palavras  contidas  nesse livro, 

como se essa reprodução pudesse pressupor uma certa certificação cultural. A voz do texto era 

ouvida na voz do leitor. A história relatada era  O reizinho mandão, justamente o conto que 

ilustrava a capa do livro que recebeu. Segundo Chartier (1990, p. 133), “a imagem sugere 

uma leitura, constrói um significado. Ela é protocolo de leitura, indício identificador”. 

Da mesma forma como a imagem, outros dispositivos, como os dispositivos textuais, 

ganharam evidência na voz dessa aluna quando ela apresentou enquanto gosto alguns dos 

gêneros  literários  inscritos  na capa  do livro  de  que  era  proprietária:  “gosto  de ler  conto, 

crônica, novela e romance ... poesia”. Todos os livros da coleção “Literatura em Minha Casa” 

trazem na  capa  os  gêneros  literários  que  compõem essa  coleção:  “poesia,  conto,  novela, 

clássico  universal,  peça  teatral”,  ou  “  poesia,  conto,  novela,  clássico  universal,  tradição 

popular”. O gênero literário que se diferenciou do que a “Literatura em Minha Casa” sugeria, 

no discurso de Daniela, foi a crônica, mas esse gênero foi apresentado pela mãe dessa aluna 

como “leitura da família”, sendo um dos livros expostos por essa mãe, crônicas de Fernando 

Sabino. Essa leitora afirmou também que: “gosto de ler “à tarde [...]  quando sobra tempo [...] 

leio  no  meu  quarto”.  Daniela  relata  suas  práticas  de  leitura  associadas  ao  lazer,  leituras 

descompromissadas, muito próximas das práticas de leitura burguesas, que se encerram no 

ambiente  familiar,  uma  vez  que  ela  não  expandiu  a  leitura  do  livro  que  recebeu,  não 

emprestou esse livro, nem pegou emprestado outros, embora tenha gostado do recebimento 

dessa obra. Contudo, após ter afirmado que não expandiu a leitura e nem buscou outros livros 

a  partir do livro que recebeu, a mãe dessa aluna intercede pela filha anunciando que:

A Daniela  me falou  que  tinha  curiosidade  em ver  o  restante  desses  livros  aqui 
(apontando para os gêneros literários presentes na capa do livro) e devia ter tido um 
trabalho para tocar, né! [...] A deficiência na escola dela ainda é muito grande. São 
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poucos os alunos que lêem. Agora, eles até abriram uma biblioteca, que eu achei tão 
legal!  Só que tem toda uma deficiência,  uma burocracia para as  crianças  irem à 
biblioteca, pegarem esses livros para ler, [...] o horário de acesso é muito pouco, as 
minhas  filhas  nunca  tiveram  incentivo  assim  da  escola,  eu  fico  impressionada 
porque deveria ter mais. Mas devia ter um trabalho assim definitivo lá dentro da 
escola. A Daniela adora ler porque eu estou trabalhando com ela há algum tempo, 
mas se for assim da escola, não tem aquele incentivo, é uma pena! Só alguns livros 
saem da escola porque é muito burocrático, eu pego os livros no SESC. (Marta)  

A mãe de Daniela responsabiliza a escola pelo não interesse da filha em relação aos 

livros da coleção “Literatura  em Minha Casa”.   Com isso, a escola falha não somente na 

formação  do  aluno-leitor,  mas  também  na  burocracia  que  interdita  a  saída  de  livros  da 

biblioteca  escolar.  Nesse  sentido,  a  tutela  do  Estado  definindo  os  livros  que  devem  ser 

distribuídos  ou  não,  lidos  ou não,  é  seguida  à  risca  pela  escola.  São as  permissões  e  as 

interdições apontadas por Melo (2002) que aparecem como sustentáculo para a sobrevivência 

do poder. Por esse motivo, nem todos os livros circulam no ambiente familiar, na biblioteca, 

porque os livros saem, mas em determinados dias, em determinados horários, e, acima de 

tudo, determinados livros. A mãe diz também que está trabalhando com a filha a algum tempo 

porque não há “um trabalho definitivo da escola” em relação à leitura. Mãe que se apresenta 

como  leitora  de  leituras  legitimadas,  das  “boas  leituras”,  incentivadora  da  formação 

intelectual  da  filha,  retratando  “a  leitura  herdada  na  intimidade  do  próprio  lar” 

(POMPOUGNAC,  1997,  p.  21),  embora  o  silêncio  da  filha  colocasse  em  dúvida  a 

representação  dessa  família  enquanto  “leitores  ideais”.  Vilanova (1994),  em seu caminho 

enquanto  pesquisadora,  descobre  em  contraponto  às  fontes  escritas  a  importância  do 

“silêncio”, dos “não-ditos”, como revelador de uma certa “verdade” histórica. Na entrevista, a 

figura da mãe de Daniela que “visava fazer reconhecer uma identidade social,  exibir  uma 

maneira própria de estar no mundo, significar simbolicamente um estatuto ou uma posição” 

(CHARTIER, 1990, p. 21), compõe uma representação de um ideal familiar burguês, em que 

a criança herda a leitura como prática de seu meio de origem. 

A figura materna também se apresenta no discurso de Vinícius (11 anos) enquanto 

selecionadora de obras para o filho. Nessa família, mesmo que a mãe ou outro parente adulto 

não tenha presenciado a entrevista, e a entrevista ter ocorrido na rua, uma vez que a tia fazia 

faxina na área externa da casa, é interessante notar como a leitura se faz presente pela voz 

desse aluno. Vinícius leu o livro que recebeu, teve vontade de ler outros e foi procurá-los na 

biblioteca escolar. A relação desse aluno com os livros não nasceu a partir do recebimento do 

livro da coleção “Literatura em Minha Casa”, uma vez que ele nem ficou com a propriedade 

desse livro que foi devolvido à escola. Vinícius é proprietário de livros comprados pelos pais 
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e pela tia.  Os espaços do livro na casa desse aluno se dividem em dois lugares:  “no meu 

quarto, na estante”,  e “[...] tem livro também no quarto da minha irmã, que a minha mãe 

guarda para fazer pesquisa”.  Leitor de acesso freqüente à biblioteca, pega livros para a irmã, 

e a mãe pega livros para ele. A biblioteca e a creche são os lugares de acesso ao livro por essa 

família que pratica a leitura em casa.  Pertencente a uma organização familiar nuclear, em que 

os pais trabalham fora, com vínculo intergeracional (avó e tia), Vinícius é selecionador de 

livros para a irmã, assim como sua mãe é selecionadora de leituras para ele, o ato de ler se 

prolifera, por esse caminhar, como extensão da prática familiar. De acordo com Pompougnac 

(1997), é a legitimação da certificação das leituras que torna possível sua continuação. Uma 

continuação que se expande do interesse pela leitura do livro da coleção “Literatura em Minha 

Casa” à procura de novos livros na biblioteca escolar. 

Como o livro da coleção “Literatura em Minha Casa” não ficou como propriedade de 

Vinícius, ele procurou outros livros na biblioteca escolar e, nos momentos do recreio, ele pega 

livros que possibilitam o ato de ler no curto espaço de tempo desse intervalo. A leitura de 

livros na biblioteca escolar é mencionada por uma funcionária dessa escola (Escola Municipal 

João Luiz de Oliveira), que afirma a presença constante dos alunos nesse espaço, no intervalo 

do recreio.  Portanto, esse aluno se representa como um leitor que sabe onde encontrar os 

livros, tem acesso freqüente a eles, ainda seleciona histórias para a irmã e escolhe leituras para 

ler no intervalo do recreio. A recusa à leitura em nenhum momento é evidenciada, nem ao 

menos quando a mãe seleciona livros para ele ler: “a minha mãe pega livros lá na creche para 

eu ler, ela pega, eu leio, ela pega e traz outro”. Com isso, Vinícius se apresenta como leitor de 

muitos livros, de leituras escolhidas, de escolhas de leituras, mas suas escolhas não se limitam 

apenas às leituras da escola e não se restringem também aos espaços restritos da intimidade do 

lar. Esse aluno lê também por gosto leituras rápidas que podem ser lidas em momentos curtos 

do dia-a-dia: “gosto de ler gibi, livros que contam piadas, livros que contam poesias, poemas” 

[...] “gosto de ler sozinho, com os olhos” [...] “gosto de ler no meu quarto, em qualquer lugar”. 

Nesse sentido,  esse  leitor  não  se  limita  apenas  a  compreensão  das  práticas  burguesas  de 

leitura, lê outros tipos de impressos, muitas vezes não valorizados pelo universo letrado, como 

os gibis,  não limita  também o ato da leitura  à privacidade familiar,  vai  além dela;  lê  em 

qualquer lugar, em casa e na biblioteca escolar. Sua prática de leitura se apresenta também 

como uma “autonomia do olho”, como afirmou Certeau (1994), libertando-se do solo que 

determina a leitura. Talvez por esse motivo, Vinícius afirma “eu leio porque gosto”.

Diferentemente  do  leitor  mencionado,  a  leitura  na  família  de  Lara  (12  anos)  tem 

propósitos específicos. Lara recebeu da coleção “Literatura em Minha Casa” o livro Droga de 
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Obediência de Pedro Bandeira. Livro que ocasionou outros encontros entre o leitor e o texto. 

Em uma atividade solicitada pela escola de Lara, a aluna-leitora retorna ao livro do PNBE 

para uma discussão sobre o tema violência e droga. O livro recebido torna-se um objeto de 

revisitação e estímulo para discussão a respeito de temas propostos pela escola. Contudo não é 

possível afirmar em que momento se deu o encontro entre a leitora Lara e o livro da coleção 

“Literatura em Minha Casa”, se o convite à leitura foi em decorrência do recebimento do 

livro, ou se foi em decorrência do tema proposto para discussão em sala de aula, uma vez que 

o livro em si apresentava um sentido a partir de seus protocolos de leitura. A revisitação de 

Lara ao livro que recebeu se assemelha ao relato de Sartre a respeito das histórias contadas 

pela mãe. De acordo com esse autor, “nos contos de Anne-Marie, os personagens viviam um 

pouco ao acaso, como ela mesma: eles ganharam destinos. Eu estava na missa: assistia ao 

eterno retorno dos nomes e acontecimentos” (POMPOUGNAC, 1997, p. 19). E, mesmo que 

esse livro não tenha sido apropriado no momento em que foi entregue pela escola, em outros 

momentos da própria trajetória desse leitor, esse encontro livro-leitor se concretizou, gerando 

a possibilidade de acesso a outros livros distribuídos pelo PNBE: “eu li outros livros iguais 

àqueles na biblioteca de outra escola, no Donana” [...] “eu gosto de ler livros quando estou 

sozinha em casa, ou em algum lugar e não tem ninguém com quem conversar”. A leitura se 

apresenta vinculada aos momentos de solidão, que pode se dar não apenas em casa, mas em 

qualquer lugar. Por isso, para essa aluna, a leitura não tem um lugar certo para acontecer, 

estando em casa, “eu leio à tarde porque é mais fresco”, mas em outros espaços ela também 

lê:

Na escola a gente pega o livro, assina uma notinha e tem que entregar o livro depois 
de  quinze  dias.  Na  escola,  a  professora  leva  a  gente  na  biblioteca,  tem  umas 
cadeiras, e a gente começa a ler.  Outras vezes, a professora leva um baú para a sala 
e a gente começa a ler no final da aula dela. Eu gosto de ler e jogar vôlei [...] Eu 
gosto também de ler revistas, gibis, jornais que eu pego na informática. (Lara, 12 
anos)

Lara reforça a leitura como uma prática solitária, mesmo que essa prática aconteça nos 

limites  da escola.  Afirma também gostar de outras  leituras,  conseguindo acesso a  elas na 

informática, definindo, a partir daí, diferentes “lugares práticados” (MELO, 2002, p. 104) de 

leitura na cidade de Anápolis, confirmando o que Chartier (1994) já afirmava acontecer nas 

sociedades do Antigo Regime, em que o acesso ao impresso não estaria reduzido à posse do 

livro. Nesse sentido, embora Lara afirme “eu gosto de ler”, ela não se restringe a certos livros, 

nem só a práticas de leitura determinadas pela escola. Por isso, ela busca livros e pratica a 
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leitura não apenas na informática,  mas também na biblioteca da escola e na biblioteca do 

Sesc: “eu vou na biblioteca da escola e na biblioteca do Sesc”.  

Assim  como  outras  mães  acompanharam  a  entrevista,  a  mãe  de  Lara  também 

participou desse momento, apresentando, no final da entrevista, dois livros. Agora, não mais 

livros literários como os expostos pela mãe de Daniela, mas livros para pesquisa, em que a 

mãe  orgulhosa  justifica  a  necessidade  desse  material  para  que  a  filha  possa  fazer  suas 

pesquisas em casa. Livros de conhecimento científico,  suporte para o desenvolvimento da 

filha  na escola,  uma  vez  que  esses  livros  trazem conteúdos  diversificados  a  respeito  das 

disciplinas escolares, podendo atender a qualquer solicitação feita pela escola nas diversas 

séries  do  ensino  fundamental.  Livros  obtidos  não  em  livrarias,  mas  por  intermédio  de 

vendedores  ambulantes.  Intermediários  do mercado literário,  esses  vendedores  ambulantes 

povoaram as imagens de leitores na capital de Goiás, Goiânia, na década de 1940 (MELO, 

2002),  e  continuam possibilitando  a  muitos  leitores  o  acesso  a  livros  de  acordo  com as 

necessidades de cada família. Com isso, Lara não precisa fazer seus trabalhos fora de casa, 

pois a mãe trabalha o dia inteiro e se preocupa com a “preservação” dos filhos. Pertencente a 

uma família com característica monoparental feminina simples, Lara e dois irmãos passam 

grande parte do tempo sozinhos. Talvez, por esse motivo, as práticas de leitura dessa família 

podem ser compreendidas muito mais como estratégia para lidar com as adversidades da vida, 

do que com a composição de um ideal burguês de leitura ou de modelo familiar. 

O sentido da leitura enquanto possibilidade de revisitação, dependendo do lugar onde 

o livro se encontra, foi apontado por Luciana (11 anos), colega de Lara, quando afirma que “o 

livro em casa você pode estar sempre lendo, porque você lê uma parte num dia, e, no outro, 

você pode ler a mesma parte para aprender coisas novas”. Ou seja, o livro ocupando um lugar 

próximo ao leitor possibilita acesso constante à leitura, uma vez que “o livro na biblioteca fica 

difícil porque outra pessoa pega ele, então não tem jeito”. Luciana, aluna egressa da Escola 

Municipal  João Luiz  de Oliveira,  é  quem expõe uma representação  de leitura  e  de leitor 

certificada  pelo  discurso  de  sua  mãe.  Aluna  que  pertence  a  uma  família  de  organização 

nuclear em que a mãe é dona de casa e o pai trabalha para manter essa família. Luciana se 

apresenta como leitora seguindo os passos do pai: “meu pai é leitor, ele tem muitos livros em 

casa, tem livros sobre igreja, e ele lê, só eu e ele somos leitores”. A quantidade de livros e a 

ausência de obstáculos para a prática da leitura fazem com que essa aluna se apresente como 

leitora madura, em que os protocolos de leitura, tão analisados por Chartier (1994a, 1996), 

não interferem em suas escolhas: “eu tenho uma colega que vai pela grossura do livro, se for 

muito grosso ela não pega não, ela só pega se for fino. Até que tem vez que eu vou pegar 
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livro, aí eu pego livro grosso, e ela pergunta: Nossa! Como você dá conta de ler? Eu leio 

muito”. Luciana leu em dois dias o livro que recebeu da coleção “Literatura em Minha Casa”, 

Uma história de Natal , que ela afirma ser bem grande e trocou o livro com a amiga, cada 

uma lendo o livro da outra. Afirma também que alguns livros dessa coleção, “eu fiquei com 

vontade de ler, aí eu peguei na escola”. Apresentando-se como leitora voraz, selecionadora de 

obras  que a  distingue  de leitores  de sua idade,  Luciana  lê  os  livros  do pai,  escolhe seus 

próprios livros e doou o livro que recebeu da coleção “Literatura em Minha Casa”, pois é 

proprietária de muitos outros. 

Durante a entrevista, a mãe de Luciana que ouve com atenção o discurso da filha, 

certifica esses discursos pelas imagens de leitura dos outros: “todo mundo fala que a Luciana 

é leitora porque ela lê muito, ela gosta muito de ler”. A memória enquanto construção busca a 

composição de uma determinada identidade, que a pessoa vai construindo ao longo da vida 

referente a ela mesma, imagem que ela constrói e apresenta aos outros e a si própria; “para 

acreditar na sua própria representação, mas também para ser percebida da maneira como quer 

ser percebida pelos outros” (POLLAK, 1992, p. 5). Por isso, Luciana é mencionada como 

leitora pelas colegas que entrevistei. A leitura para ela é importante enquanto compreensão da 

vida, para “interagir, porque às vezes eu pego livros sobre adolescência e me ajuda a lidar 

com os meus irmãos”. A leitura como conselho amigo foi exposto por Darnton, ao analisar a 

correspondência de um leitor de Rousseau do século XVIII, que “reconhece no filósofo o 

‘amigo Jean-Jacques’, jamais um autor de romance ou sequer um autor, e lê nas epístolas da 

Nova Heloísa,  jamais  ficção  ou retórica,  mas  conselhos  sinceros  de  um semelhante  mais 

sábio”  (CHARTIER,  1996,  p.  12).  Leitora  para  si  e  para  os  outros,  Luciana  é  também 

selecionadora dos livros para os colegas e para a irmã mais nova: 

Em uma vez, eu e o meu grupo fizemos teatro com um livro de mitologia, eu que 
escolhi o livro e todo mundo gostou da escolha que eu fiz [...] para as minhas irmãs 
eu  escolho  historinhas  mais  infantis,  assim  como  João  e  Maria,  eu  pego  na 
biblioteca. Já peguei Monteiro Lobato, eu já li três livros dele,  Emília no País da 
Gramática, e tem mais uns que eu não me lembro do nome, eu li uma história desses 
livros para a minha irmã porque quando eu cheguei com o livro, ela me pediu para 
ler. (Luciana, 11 anos) 

O livro, em si, apresenta-se como um atrativo para partilha de leituras, o que faz com 

que essa aluna diferencie os livros de acordo com seus leitores: mitologia para os colegas da 

escola;  clássicos  infantis  para  a  irmã  mais  nova,  e  para  ela  Monteiro  Lobato  com suas 

narrativas longas. Segundo Cunha (1998), a própria extensão dos textos de Lobato faz com 

que esses livros não encontrem espaço nas escolas, muitos professores consideram as obras 
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desse autor difíceis para as crianças na atualidade. O que parece não ser problema para essa 

aluna-leitora, que ainda afirma:

Eu gosto de ler qualquer livro. Livros de todos os gêneros [...]. Ler me deixa feliz! 
Eu escolho os livros pelo resumo. O último livro que li foi de crônicas da coleção 
Pra gostar  de ler.  Eu li  três  livros  dessa coleção.  Eu leio muito.  Na escola,  eu 
sempre pego livro, pego dois ou três de uma vez. [...]. Acho bom pegar livros ... 
sinto feliz! Gosto também de revistas, revistas de pesquisas, assim eu leio [...]. Eu 
leio silenciosamente. Eu gosto de ler à noite. (Luciana, 11 anos)

Pelo discurso de Luciana, sua representação enquanto leitora é marcada pelas leituras 

dos cânones oficiais, gosta de qualquer livro, mas menciona livros e autores consagrados da 

literatura, referindo-se também à leitura de vários livros de um mesmo autor. Ao mencionar o 

gosto pelas  revistas,  afirma não ser qualquer  uma,  mas  revistas  de pesquisa,  revistas  que 

supõem trabalho científico. O empréstimo de livros é feito na biblioteca da escola, mas essa 

aluna menciona que “freqüento a biblioteca do Sesc para fazer pesquisa, não pego livro lá 

não”. Luciana também destaca que lê muito e pega vários livros de uma vez. Segundo Abreu 

(2001), a alta cultura européia tomada como parâmetro para definição de leitores e de leituras 

no  Brasil  desde  o século  XIX,  revestia-se  de  determinados  ícones:  abundância  de  livros, 

freqüência assídua a eles e sintonia com os avanços da arte e da ciência. Leitora de “certos” 

livros, Luciana seleciona as obras pelo resumo, pela escrita, e lê porque a deixa feliz, assim 

como nas apropriações de leituras de Rousseau, feitas por Ranson, em que ler era “digerir 

bem” de tal maneira que o texto entrava profundamente na vida cotidiana do leitor. Essa aluna 

é uma leitora “ideal”, das “boas” leituras, que segue o exemplo do pai, assim como Simone de 

Beauvoir,  citada por Pompougnac (1997). A leitura,  no discurso dessa aluna,  apresenta-se 

como  atestado  de  uma  leitora,  como  legitimação  de  leituras  que  são  consagradas  e  que 

consagram o próprio leitor.  Todavia,  o  livro recebido  pela  coleção  “Literatura  em Minha 

Casa” parece não ter tido tanta importância para essa leitora, já que ele foi o livro escolhido 

para doação. Um livro que pouco aparece no discurso dessa aluna. 

Outra família em que a mãe acompanhou e participou da entrevista foi a do aluno João 

Vitor (11 anos). João Vitor é o único filho dessa família com organização nuclear, em que a 

mãe trabalha em alguns dias da semana como doméstica. Leitor que falou muito pouco, mas 

contou sua relação com o livro da coleção “Literatura em Minha Casa” que ficou retido na 

escola,  sendo utilizado para uma atividade  escolar  e  depois devolvido.  João Vitor  não se 

lembra do título do livro, mas afirma ter sido um livro de contos, que ele leu e gostou devido 

à  “própria  seleção”  desses  contos.  Todavia,  a  “ausência”  de  uma  biblioteca  escolar  o 

impossibilitou de ir ao encontro de outros livros. Esse aluno foi o único que afirmou que, na 
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época de recebimento das obras da coleção “Literatura em Minha Casa”, a biblioteca escolar 

ainda não existia. A biblioteca da Escola Municipal João Luiz de Oliveira foi realmente criada 

em 2004, mas os demais alunos afirmam ter tido acesso a esse espaço formal de leitura nesse 

período.  Nessa  família,  os  objetos  de  leitura  se  diferenciaram,  considerando-se  enquanto 

gosto, conforme apontou a mãe desse aluno: 

O pai dele traz uns jornais e o João Vitor gosta de ler, né, os quadrinhos. O pai dele 
traz do serviço - é almanaque. E o João Vitor guarda tudo! Menina, você precisa ver 
o tanto! Ele comenta a leitura com o pai dele. O pai lê muito jornal e quando tem 
algumas revistas, acho que o João Vitor puxou ele, porque eu trago do meu serviço 
revistas, aí eu leio, o pai dele lê. É bom! Quando o pai traz o jornal, o João Vitor lê, 
e mostra para o pai. Ele gosta de ler quadrinhos e revistas do meu serviço. Eu olho, 
aí ele vai e lê também. Ele lê também os livros de escola, ele não joga fora, ele 
guarda para  fazer  trabalho. Eu leio e  mostro para  ele,  eu gosto de ler fofoca  de 
novela,  ele  vê  e  comenta  comigo o que vai  acontecer.  Mas o pai  dele  não está 
trazendo mais jornais do serviço. Ele gosta de quadrinhos mesmo. (Valdirene) 

O pai de João Vitor é leitor de jornal e quando tem revistas é leitor desses impressos 

também. A leitura de jornal pela história da iconografia francesa, no século XVIII, exposta 

por Poulain (1997), está associada, por excelência, à prática de leitura masculina. O homem 

moderno devia  estar  informado sobre as notícias  de seu tempo,  diferentemente  dos livros 

vinculados  às  mulheres:  revistas  e  livros  de  entretenimento  e  evasão.  Essa  associação  é 

possível ser percebida na família de João Vitor, em que os gostos por leituras são definidos 

pela “complexidade” e pelo direcionamento (determinados sujeitos, certas leituras) dos textos: 

o  pai,  leitor  de  jornal;  a  mãe,  leitora  de  revistas  de  “fofocas  de  novelas”,  leituras 

descompromissadas, “leituras femininas”; e o filho, leitor de quadrinhos e livros escolares. 

Pelo discurso da mãe, cada integrante dessa casa se assume enquanto leitor de determinadas 

leituras, mas pressupondo troca, por esse motivo o filho participa da leitura dos pais: comenta 

com a mãe o que vai acontecer na novela e partilha com o pai a história do quadrinho do 

jornal.  O pai  também lê  as  revistas  da  mãe,  somente  a  mãe  não  desfruta  desse  vínculo, 

permanecendo com suas leituras de “fofocas de novelas”, segundo ela. Revistas e jornais de 

acesso restrito e temporário, em razão disso João Vitor lê quadrinhos e guarda essas histórias 

porque o acesso ao escrito não é facilitado. Todos os escritos que compõem o ambiente de 

leitura  dessa  família  (quadrinhos,  revistas,  jornais)  são  obtidos  tanto  pela  vinculação  ao 

trabalho da mãe, quanto pela vinculação ao trabalho do pai. No entanto, o pai já não está 

trazendo mais jornais do serviço, e a mãe necessita do trabalho para ter acesso às revistas, mas 

a família guarda esses impressos aos montes, como afirma a mãe desse leitor: “menina, você 
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precisa ver o tanto!”. Além disso, por não ter biblioteca na escola de João Vitor, ele também 

não joga fora os livros escolares, guardando-os para fazer pesquisa. 

Já nos encontros com alguns alunos vinculados à Escola Municipal Walmir Bastos 

Ribeiro, as histórias de leituras ou de leitores se repetem ou se apresentam como “novas”, 

sendo  que,  em  todas  elas,  há  a  presença  da  figura  materna,  acompanhando,  marcando 

discursos, construindo o cenário dos encontros entre mim e os alunos37. Na composição desse 

cenário, esses alunos evidenciam da seguinte forma suas relações com os livros da coleção 

“Literatura em Minha Casa” e suas práticas de leitura:

Li todos os livros. Eu gosto de livros de poesia, o livro que eu gostei mesmo foi o 
Ofício do Poeta, esse livro eu peguei na escola. Dos livros que eu ganhei, os que eu 
gostei, que eu mais gostei foram Poemas do Mar e Tom Sawyer. Eu gostei de Tom 
Sawyer porque fala de um menino que ajuda muito as pessoas, tem vez que faz as 
coisas erradas, que se atrapalha um pouco, né? Eu gostei mais do livro porque tem 
mais ação. Acho que ele parece comigo, até hoje eu sou assim...gosto de ajudar as 
pessoas. Eu acho que foi importante os livros que eu ganhei, porque naquela coleção 
de livros eu achei alguma coisa parecida comigo, e sempre me ajudou, porque eu 
ficava lendo, não tinha nada para fazer, eu ocupava a mente com o livro e ficava 
bem melhor. Antes de eu ganhar essa coleção eu não era de ler não, não lia, depois 
que eu ganhei esses livros, eu comecei a gostar de leitura, e toda vez eu pegava 
livros na escola, e lia [...] Emprestei e dei uns para os meus primos que não tinham 
livros. (Marcos, 12 anos)

Eu não tive interesse por ler [...] Não sei onde estão os livros [...] Eu gosto de ler 
mais poesia, eu nunca peguei não, a minha mãe que pega na escola dela. (Túlio, 11 
anos)

Fiz a leitura só de um livro porque quando eu peguei (os livros) uma colega veio 
aqui e pediu emprestado e eu emprestei para ela e ela não me devolveu os livros. Eu 
pedi para ela,  mas ela emprestou para outra amiga dela,  que ia ver com a outra 
amiga dela. Eu conversei com a minha mãe sobre o livro  Palavras, palavrinhas e  
palavrões. Eu gostei do livro. (Ana, 11 anos)

Li alguns, eu recebi 5 livros. Eu tive vontade de ler os livros dos meus colegas, mas 
aí eu não peguei com eles. Tem alguns livros que os professores pedem para fazer 
trabalho, serve para leitura. (Tatiana, 12 anos) 

Eu gostei  de ter recebido esses livros, quando nós estamos na biblioteca a gente 
pode pegar livros, quando não tem nada para fazer em casa é bom ter livros para ler. 
Eu emprestei os livros para os meus primos. Eu li algumas histórias do livro. (Luan, 
11 anos)

Pertencente a uma família de organização familiar nuclear, em que os pais trabalham 

fora, Marcos (12 anos) passa o dia com os irmãos mais novos, sendo responsável por eles. Na 

entrevista com esse aluno, a mãe dele também se apresentou com dois livros em mãos, porém 
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ao contrário da mãe de Daniela, a mãe de Marcos acompanhou a entrevista sem nada dizer, 

permanecendo o tempo todo imóvel em um canto da cozinha enquanto seu filho relatava o 

que a leitura dos livros literários da coleção “Literatura em Minha Casa” havia propiciado a 

ele.  Segundo  Pollak  (1989),  o  silêncio  simboliza  a  resistência  que  uma  sociedade  civil 

impotente  opõe  ao  excesso  de  discursos  oficiais.  Discursos  oficiais  que  rotulam leituras, 

leitores e grupos sociais a eles vinculados, distribuindo para a população “carente” das escolas 

públicas do país os “bons” livros, as “boas” leituras,  supondo a negação de determinados 

grupos sociais e de suas práticas de leitura. Por isso, Marcos, antes do recebimento das obras 

da coleção “Literatura em Minha Casa”, “[...] não era de ler, não lia, depois que eu ganhei 

esses livros comecei a gostar da leitura e toda vez que pegava livros na escola, eu lia”. A 

leitura dos cânones oficiais, para esse aluno, é o ponto de partida para a formação desse leitor. 

Chartier (1990, p. 25) afirma que “compreender na sua historicidade as apropriações 

que se apoderam das configurações textuais exige o rompimento com o conceito de sujeito 

universal e abstrato”, exige, pois, conhecer uma realidade heterogênea, de práticas plurais de 

leitura.  Contudo, como uma representação supõe uma posição social,  a mãe de Marcos se 

apresenta, na relação entrevistador e entrevistado, como portadora de livros, podendo talvez 

os livros que ela têm em mãos não serem entendidos como os livros “certos”, por esse motivo 

ela não os expõem totalmente, mas a simples presença deles, nessa família de baixa renda, 

demonstra que a propriedade e o poder que o livro exerce sobre a sociedade não são restritos 

apenas à elite burguesa. 

O autor anteriormente mencionado, ao pesquisar a respeito das práticas de leitura do 

Antigo  Regime,  afirma  que  a  teatralização  da vida  social  tem em vista  fazer  com que a 

identidade social não seja outra coisa senão a aparência da representação, isto é, que a coisa 

não exista a não ser pelo signo que a exibe. Assim, a presença do livro trouxe à luz uma 

representação de leitura e leitores fortalecida pela apropriação da leitura de Marcos a partir 

dos livros da coleção “Literatura em Minha Casa”. Tom Sawyer, seguido de poemas, como a 

obra  Ofício  do  Poeta,  são  os  livros  que  esse  aluno-leitor  menciona  numa  proposta  de 

identificação entre leitor e personagem: travesso e caridoso. Leitor inscrito no texto, Marcos 

se reconhece através de um personagem de ficção, assim como fizeram os leitores de Paul e  

Virginie de Bernardin de Saint-Pierre e leitores da Nova Heloísa de Rousseau (GOULEMOT, 

1996, p. 110). Marcos pode ser considerado o leitor implícito nos protocolos de leitura da 

coleção “Literatura em Minha Casa” presente na capa do livro que recebeu: 

109



De  todos  os  personagens  que  o  Mark  Twain  inventou,  Tom  Sawyer  é  o  mais 
querido: como não se apaixonar por este menino-moleque, que adora travessuras, 
mas que luta pelo bem e pela justiça? Bem, chegou a sua vez de conhecer o Tom. 
Aproveite, leia e releia, e trate o livro com todo o carinho que ele merece. (PNBE, 
2003)

Nesse contexto, Marcos reproduz o discurso do livro a partir de sua identificação com 

o personagem Tom. Uma identificação que se tornou estímulo para novas leituras, por isso 

esse aluno buscou outros livros da coleção “Literatura em Minha Casa”, como ele mesmo 

menciona: “eu gosto de livros de poesia, o livro que eu mais gostei foi  Ofício de Poeta”. A 

constituição desse leitor se delineia a partir de textos literários. Da ficção à realidade, Marcos 

concretiza o vínculo da identificação entre ele e os personagens de ficção ao ajudar os primos, 

dando-lhes  alguns  dos  livros  dessa coleção  de  que  ele  tanto  gostou.  Esse  aluno reafirma 

também o discurso oficial enquanto gosto: “gosto de ler livros de poesia, aventura [...], livros 

assim [...]”, enfim, há uma repetição da seleção que foi proposta pelo PNBE. De acordo com 

Poulain (1997) toda constituição de um repertório de leitura traz consigo o caráter arbitrário 

da seleção, uma seleção que foi aceita e automaticamente passa a ser ponto de referência de 

leitura desse leitor. 

Marcos afirma, ainda, que “eu gosto de ler quando estou triste, a leitura tira a tristeza, 

ocupa a mente [...] eu leio em qualquer lugar, no quarto, na sala, sento ali de fora, não tenho 

hora para ler [...] muitas vezes eu olho a capa que mostra o jeito que o livro vai ser”. A leitura 

para esse aluno é o consolo nos momentos de tristeza, por isso ele lê em qualquer lugar, a 

qualquer  hora.  A escolha  do livro é  feita  pelos  protocolos  de leitura,  pela  capa.  Chartier 

(1996) afirma que são basicamente de dois tipos os protocolos de leitura: o primeiro remonta 

aos elementos que o autor dissemina pelo texto de modo a assegurar, ou, ao menos, indicar 

um sentido preciso que o autor pretendeu escrever; o segundo é o protocolo que se produz na 

matéria tipográfica, o que favorece tanto uma certa extensão da leitura proposta pelo autor 

como  também  evidencia  um  certo  leitor  implícito.  Esse  protocolo,  em  geral,  é  de 

responsabilidade do editor. No caso da coleção “Literatura em Minha Casa”, tanto editores 

quanto o discurso oficial (SEB/MEC) interferiram nos aspectos de composição dessas obras. 

Atenta ao discurso do filho, a mãe de Marcos em momento algum interferiu na fala 

dele, sentindo-se incomodada apenas no instante em que a sua assinatura foi solicitada para 

autorização do termo de consentimento dessa pesquisa. Embora eu explicasse a ela o que 

aquele documento representava, percebi a temerosidade que a escrita exercia naquela mãe, 

necessitando que Marcos insistisse com ela para que a sua fala pudesse tecer essa pesquisa. 

Enquanto  presença  “silenciosa”,  a  mãe  expôs  que  essa  família  possuía  livros,  mas  a 
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temerosidade que a escrita  lhe causava fez com que a dúvida fosse gerada em relação ao 

domínio da leitura - escrita, e, ao final do meu encontro com esse aluno-leitor, essa mãe expôs 

um pouco de sua relação com a leitura e sua preocupação com a formação dos filhos: 

Eu não tive oportunidade de estudar, agora eu tendo os meus filhos, eu tenho que me 
esforçar pelos meus filhos, para eles serem um grande escritor ou um grande poeta, 
mas o importante mesmo, é o estudo para eles, né? Para eles aprenderem. Eu falo: 
vocês têm que estudar porque hoje em dia para arrumar um emprego tem que ter um 
estudo,  para  entender  as  outras  pessoas,  um vai  partilhar  com o  outro,  ele  está 
contando uma história,  tem que prestar  atenção  no que vai  referir  o que está na 
história, para dar alguma coisa, para dar uma parte para frente. No caso, ele está 
lendo uma história, aí está outro colega dele, tem que prestar atenção, ali ele vai 
perguntar o que ele achou da história, do conto que ele está lendo para o colega dele 
dar a resposta, né? E assim vai ser ele, se o colega dele vai ler um assunto, ele tem 
que prestar atenção para poder entender o que está escrito ali, o que está escrito na 
poesia [...]. Eu acho que ser leitor é estudar bastante, tem que ler muito, tem que ler 
bastante. Eu me julgo assim, eu ensino assim: eu falo para os meus filhos para eles 
lerem, estudarem, vai pra frente, vai ser uma grande coisa, uma benção mais para 
frente. (Maria)

A leitura  para  essa  mãe  que  trabalha  o dia  inteiro,  deixando os  outros  três  filhos 

sozinhos em casa, sob a guarda de Marcos, apresenta o contraponto entre as possibilidades 

que a leitura e a escola parecem garantir às pessoas alfabetizadas. O binômio leitura-escrita 

apresenta-se como pressuposto de um futuro melhor, possibilidade da compreensão do outro, 

compreensão da própria escrita, uma escrita que o escritor ou o poeta detêm domínio. Por esse 

motivo a mãe se esforça para que o filho possa ser um grande escritor, “entendedor” de uma 

realidade que rotula e exclui o analfabeto, principalmente, ao mitificar a prática da leitura 

dentro  do discurso neoliberal  que afirma que “quem lê  muito  vai  para frente”,  será  uma 

“grande” coisa, afirmando características contrárias às pessoas analfabetas, como se a essas 

pessoas restassem apenas o conformismo à estratificação das classes sociais. Mas a fala dessa 

mãe não surge do vazio, ela reproduz o discurso de Marcos ao expor que “a leitura pode dar 

num emprego  porque  desenvolve  a  mente  e  pode ser  um grande  escritor”.  A mãe  semi-

analfabeta se apóia no discurso do filho escolarizado que se importa com a leitura, com o 

futuro. Nesse contexto, Marcos se apresenta leitor, estimulador da leitura, em busca de seu 

domínio:

Eu já li histórias para os meus primos, quando estão brincando de escolinha, aí eu 
vou contando os livros para eles...acho bom, os meus primos também! Quando estão 
brincando, eu leio um pouco, falo para eles lerem, para ver se está bom. Eu pego os 
livros lá na escola, lá na biblioteca, aí eu trago para casa, aí eu vou lendo, aí antes do 
dia de entregar (o livro), eu leio quando eles estão, se eu sei que eles vão chegar 
hoje, eu vou lá, pego e leio. Hoje, no serviço, exige muita leitura, para ser um poeta 
também, ser um escritor, eles também têm que ler muito para entender, para depois 
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começar a escrever. Eu não gosto muito de escrever não, gosto de ler. (Marcos, 12 
anos)

Mesmo  se  representando  enquanto  leitor,  em  um  determinado  momento  de  seu 

discurso, Marcos evidencia que ler é oralizar, é ter boa entonação, não errar ao ler, exemplo 

disso é quando ele pede a seus primos que leiam para que ele possa ver se a leitura está boa. A 

delimitação da compreensão da própria leitura o impede de gostar da escrita, já que escrever 

supõe entender, um entendimento que deve passar pelos limites da escola, não findando nos 

limites dela.  

Outras três mães marcaram também o momento do meu encontro com os alunos, como 

a mãe de Túlio (11 anos), presente, inicialmente, no discurso do próprio aluno, sendo ela a 

única responsável pela seleção de livros para ele: “eu nunca peguei livro não, a minha mãe 

que pega para mim”. A entrevista com esse aluno aconteceu na sala enquanto a mãe e a avó 

permaneceram na cozinha. A avó também esteve “presente” no momento da entrevista, pois 

na ficha de matrícula desse aluno constava o endereço dela, sendo ela quem me conduziu à 

casa desse aluno. Pertencente  a um modelo familiar  de organização nuclear,  com os pais 

trabalhando fora (a mãe trabalha como faxineira em apenas um período do dia, no período em 

que Túlio está na escola), Túlio, em grande parte do tempo, brinca na rua de sua casa que é 

tranqüila, distante de ruas movimentadas; também, a avó mora bem próximo da casa do neto, 

na mesma rua. Em relação à leitura dos livros da coleção “Literatura em Minha Casa”, esse 

aluno afirmou que não teve interesse em lê-los e nem sabe onde estão.  Disse que gosta de ler 

mais sobre poesia, mas não se interessou em ler o livro de poesia que recebeu. 

Esse fato revela que nem todos os livros,  mesmo os livros que os alunos afirmam 

gostar, ocasionam sentidos de leitura a esses alunos, por isso é importante indagar: será que a 

escola  não percebe  isso?  Será que discutindo gostos  por  leituras  na  escola,  Túlio  não se 

interessaria pelos livros da coleção? Qual é o papel da escola nesse programa de governo? É 

só dar o livro? Descobri, pelas falas dos alunos que a Escola Municipal João Luiz de Oliveira 

e a Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro não trabalharam os livros da coleção “Literatura 

em Minha Casa”, esses livros não foram discutidos e suas leituras não foram resgatadas, essas 

escolas  representaram simplesmente  a  ponte  de  ligação  para  que  o  aluno  recebesse  esse 

material,  negando,  com  isso,  não  apenas  a  discursividade  da  leitura  que  essa  coleção 

carregava,  mas  também  a  interlocução  acontecida  ou  não  entre  os  leitores  e  os  livros. 

Interlocução negada também pela mãe de Túlio, que elege os livros que o filho deve ler. 
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Em grande parte da entrevista é possível perceber a falta de autonomia desse aluno 

para definir suas próprias escolhas de leitura. Por esse motivo, ele menciona que “eu gostaria 

de ir lá na biblioteca do Sesc, mas nunca fui!” A biblioteca do Sesc, freqüentada por outros 

alunos que compõem essa pesquisa, como Daniela, Lara e Luciana, apresenta-se como um 

espaço atrativo de leitura. Contudo, a única biblioteca que Túlio tem acesso é a biblioteca da 

escola  em que  a  mãe  trabalha.  Essa  mãe  afirma  não  ter  ficado  com a  posse  dos  livros 

distribuídos, que acabaram sendo devolvidos junto com o material didático quando o aluno 

saiu da instituição escolar no final do ano. A recusa do filho em não querer se apresentar 

como “leitor” dos livros propostos (Literatura em Minha Casa) fez com que a mãe parasse o 

que estava fazendo na cozinha e retirasse do armário, na sala em que Túlio e eu estávamos, 

dois  dicionários,  ainda  encobertos  por  plásticos,  de  português-inglês,  português-francês, 

afirmando que ela se empenhava na “educação” do filho, comprava livros destinados a ele, 

mas que o filho “não fazia por onde”. Da mesma forma que o PNBE, através da coleção 

“Literatura em Minha Casa”, faz com os alunos e suas famílias, selecionando o aluno e os 

livros que esse aluno deve ler,  esperando um retorno dessas práticas. Retorno que, muitas 

vezes, não acontece e quando acontece não é da forma como o discurso oficial esperava. Por 

esse motivo, muitas práticas reais de leitura são negadas, silenciadas.  

A ausência  de leitura  da coleção  “Literatura  em Minha Casa” também ocorreu na 

família de Ana (11 anos), família com organização familiar nuclear, em que a mãe é dona de 

casa, enquanto o pai mantém o sustento da casa. No encontro com essa aluna, a mãe dela 

também esteve presente.   Ana justifica  a não leitura  de todos os livros que recebeu pelo 

empréstimo desses livros aos amigos e diz que o único livro lido, da coleção “Literatura em 

Minha Casa”, foi partilhado com a mãe. Com a mãe partilha outras leituras:  

A gente gosta de ler, em casa, a Revista Sentinela [...] minha mãe lê, faz perguntas, a 
gente responde. A minha mãe é leitora porque sempre que ela tem tempo ela lê, ela 
gosta muito de ler a  Sentinela, O Despertar. Eu sou leitora, eu gosto muito de ler 
livros de poesia, sempre quando chegam livros novos eu pego para ler à noite no 
meu quarto. Eu pego livros na biblioteca, eu tenho livros, eu ganhei da escola, e 
outros a minha mãe me deu dinheiro e eu comprei. Meu pai não gosta da Sentinela, 
ele gosta mais do jornal O Popular.   

Pelo discurso dessa aluna, a família se compõe de leitores e de leituras muitas vezes 

divergentes, já que o pai não gosta da leitura feita pela mãe e pela filha – Revista Sentinela, 

gosta de jornal. Mãe e filha, cada uma a seu gosto e modo, lêem, às vezes, em momentos 

diferentes:  a mãe lê quando tem tempo,  a  filha lê à noite  no quarto,  mas Ana prefere  as 

leituras  partilhadas  com  a  mãe,  leituras  religiosas.  As  leituras  religiosas  traduzem  as 
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expectativas dos textos sagrados e se diferenciam de outras práticas  de leitura pela forma 

como  são  partilhadas.  Nos  séculos  XVI  e  XVII,  como  afirma  Chartier  (1994a),  o  livro 

religioso se tornou o intermediário entre homem e Deus. Da mesma forma, Darnton (1990) 

alerta que a leitura desses livros era uma atividade sagrada que colocava a pessoa em presença 

do Verbo e revelava os mistérios divinos, sendo considerada verdade absoluta e acesso ao 

interior  mais  profundo  do  ser.  Corpo  e  alma  levavam  os  leitores,  segundo  o  autor 

mencionado, a digerir literalmente os livros, numa tentativa de absorvê-los em sua totalidade, 

resultando desse ato, a cura não só física, mas também espiritual do homem. Por isso, a leitura 

dos textos  religiosos é vista  como repetição da “palavra sagrada”,  em que,  segundo Ana, 

“minha mãe lê, faz perguntas e a gente responde”. 

A leitura dos textos religiosos evidencia também a forma como se dá essa prática - 

individual ou partilhada: “[...] é melhor a leitura partilhada porque a gente pode aproveitar 

daquela companhia”, diz Ana.  No início da Idade Moderna, na Europa, a leitura constituía 

uma atividade social partilhada em grupo. De acordo com Darnton (1990), ela ocorria nas 

oficinas, nos celeiros e tavernas, era quase sempre oral, mas não necessariamente edificante. 

A leitura partilhada foi também uma das formas de domínio das múltiplas interpretações que 

poderiam originar de um texto, principalmente de textos religiosos. Esse tipo de prática de 

leitura  evitava  que  as  mentes  dos  leitores  fossem “corrompidas”  por  atitudes  ou  práticas 

consideradas “subversivas”. Uma prática que segue a exemplaridade percebida na concepção 

de leitura da aluna mencionada, em que “a leitura é importante porque a gente tira proveito 

dos erros das pessoas, para a gente não cometer”. Leitura compreendida de forma semelhante 

quando essa aluna menciona a sua relação com o único livro da coleção “Literatura em Minha 

Casa” que leu:  “no livro  Palavras,  palavrinhas e palavrões,  a  gente aprende as palavras, 

como falar as palavras grandes, pequenas, aí a gente pode aprender, melhor do que assistir 

televisão”. A televisão, nesse caso, perde espaço tanto para a leitura individual quanto para a 

leitura que essa aluna faz juntamente com a mãe. 

Nesse contexto, é interessante notar que como eu estava ali aparentemente cobrando 

uma determinada leitura, a mãe de Ana também propôs que eu conhecesse a leitura que essa 

família partilhava, a Revista Sentinela, mostrando que ela poderia também “doar” livros me 

doando uma revista (Sentinela). Essa atitude teve como propósito difundir a leitura contida 

nesse  material  impresso,  assim  como  fez  o  PNBE  no  cartaz  de  divulgação  da  coleção 

“Literatura em Minha Casa”: o livro dessa coleção era para ser levado para casa e partilhado 

com a mãe, o pai, a avó e a família toda. 
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A leitura de um dos livros da coleção “Literatura em Minha Casa”, feita por Ana, foi 

realmente partilhada com a mãe, porém essa família se apresenta como leitora, principalmente 

de leituras religiosas, pois mesmo que Ana mencione o gosto por poemas, a todo o momento, 

o diálogo com ela retornava à  Revista Sentinela, “eu gosto de ler a  Sentinela”. Com isso, é 

possível  perceber  de que forma uma certa  prática  de leitura  (leitura  religiosa)  é capaz de 

estabelecer  vínculos  entre  as  pessoas,  supondo  aprendizado,  compondo,  com  isso,  a 

vinculação  entre  memória  e  identidade,  em  que  quando  as  duas  estão  suficientemente 

instituídas,  amarradas,  os  questionamentos  vindos  de  grupos  externos,  “os  problemas 

colocados pelos outros, não chegam a provocar a necessidade de se proceder a rearrumações, 

nem no nível da identidade coletiva, nem no nível da identidade individual” (POLLAK, 1992, 

p. 7).

A leitura de alguns livros da coleção “Literatura em Minha Casa” foi também recusada 

por Tatiana (12 anos), que afirma “li alguns (livros), eu recebi cinco livros. Eu tive vontade de 

ler os livros dos meus colegas, mas aí eu não peguei com eles. Tem alguns livros que os 

professores pedem para fazer trabalho, serve para leitura”. Tatiana leu apenas alguns livros 

que recebeu, e, para ela, a leitura deve ter um objetivo específico, já que somente os livros que 

os professores pedem para fazer trabalho servem para leitura. Essa aluna é filha única de uma 

família com característica nuclear,  em que a mãe é dona de casa e o pai trabalha fora. A 

diminuição da quantidade de filhos vem se acentuando nas famílias brasileiras, assim como a 

diversidade dos laços familiares (ARAÚJO, 2006). De acordo com a mãe dessa aluna, Tatiana 

gosta  de ler  e  escrever  fazendo com que o pai  anexasse  em uma parede  do quintal  uma 

“borracha”, espécie de quadro-negro, onde a filha passa horas escrevendo. Para essa aluna, ser 

leitor é “acho assim....escrever”, portanto, Tatiana se representa como leitora, que lê e escreve 

e gosta de leituras diversificadas, como ela mesma diz: 

[...] às vezes contos clássicos, aventura, ação [...] gosto também de ler revista, gibi e 
jornal quando a gente acha alguma coisa importante também. Às vezes as pessoas 
dão para a gente, né! Às vezes a gente pega um aí, a gente lê! Notícia em revista é 
muito importante. 

Tatiana  relata  a  importância  da  vinculação  leitura  -  escrita,  painel  da  sociedade 

urbano-capitalista. Todavia, o acesso a esses escritos não é facilitado a essa família de baixa 

renda.  Esses diferentes impressos não têm acesso garantido a essa família  assim como na 

família de João Vitor, por isso Tatiana lê quando alguém lhe dá, ou quando ela pega impresso 

em  algum  lugar.  Além  disso,  ela  pratica  a  leitura  sozinha:  “eu  leio  sozinha,  às  vezes 
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silenciosamente, às vezes em voz alta. Você está lendo, você pode ver se está lendo certo, 

errado, você pode corrigir”. A leitura além de ter um objetivo específico, para essa aluna está 

associada à oralização enquanto “competência” de leitura, da mesma forma como a leitura é 

vista por Marcos. Conforme Silva (1986), a leitura destinada ao processo de reconhecimento 

mecânico  dos  sinais  gráficos  começa  na  alfabetização  quando  o  aluno  tenta  provar  ao 

professor que ele reconhece esses sinais, traduzindo oralmente o código escrito, reconhecendo 

também o processo mecânico da leitura,  feito  da esquerda para a direita,  linha por linha, 

palavra por palavra. Processo alcançado por etapas evidenciado por Pompougnac (1997, p. 

32), ao expor a história de leitor de Françoise, do encanto ao vazio ocasionado pelo ensino da 

leitura, em que, inicialmente Françoise não consegue entender a leitura pela oralização das 

palavras, só depois de uma nova tentativa, essa aluna afirma: “eu recomeço e eis o milagre! 

Eu escutava o que lia e a frase adquiria sentido! Era formidável!”. No entanto, o texto lido 

passa da certeza do entendimento à desilusão das limitações das palavras: “falta compreender 

que os devaneios produzidos a partir das imagens não têm mais do que uma relação longínqua 

com a literalidade do texto” (POMPOUGNAC, 1997, p. 32).

A  leitura,  no  sentido  exposto,  deveria  atingir  uma  dimensão  muito  maior  que  a 

literalidade  do  texto  propõe,  uma  dimensão  que  pode  ser  apreendida  pelo  cenário  de 

representações de leitores e leituras da família de Luan (11 anos). No momento da entrevista 

com esse  aluno,  livros  estavam sobre  a  mesa,  o  pai  assistia  ao  jornal,  não  podendo  ser 

interrompido, e o sobrinho da família brincava de “escolinha” no quintal. A mãe acompanhou 

a  entrevista  com o  filho,  complementando  e  acrescentando  informações/  encenações  que 

pudessem dar  uma noção da  representação  dessa  família  como leitora.  Dos protagonistas 

dessa pesquisa, alunos das duas escolas municipais de Anápolis, apenas o pai de Luan, mesmo 

não acompanhando a entrevista do filho, pois no momento assistia ao jornal, quis participar 

dessa pesquisa incentivado pela esposa, que afirmava que o marido é que sabia “falar melhor 

sobre isso” (leitura). Portanto, inserido em uma família nuclear com criança (s) agregada (s), 

no  caso,  dois  sobrinhos,  ficando  a  mãe  em  casa  para  cuidar  dos  filhos  (dona  de  casa), 

enquanto o pai trabalha como padeiro,  essa família compôs todo um cenário de leitores e 

leituras  entre  palavras  ditas  e não-ditas.  Em relação  aos livros da coleção  “Literatura  em 

Minha Casa”, mesmo Luan se apresentando como leitor e ter afirmado que havia gostado 

desses livros, nem todos foram lidos, mas esse aluno expandiu essa leitura para os primos. 

Para Luan, “leitor é meu pai, eu também, o Marquinho ali lê muito”, e após uma encenação da 

mãe, ele afirma “a minha mãe gosta de contar histórias”.  Nessa família, os pais e o aluno se 

apresentam  como  leitores.  Leitores,  principalmente,  incentivados  pela  figura  paterna, 
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assemelhando a história de leitora de Simone de Beauvoir, história de “uma jovem burguesa 

de  família  pobre”  (POMPOUGNAC,  1997,  p.  20),  em  que  a  lembrança  do  pai  esteve 

fortemente vinculado à leitura e à cultura.   Todavia, o pai de Luan é um trabalhador que 

exerce a profissão de padeiro nas madrugadas e constrói a própria casa sozinho nos momentos 

em que não trabalha fora. Esse pai não se apresenta como leitor, mas como incentivador da 

prática da leitura: 

Eu acho muito importante a leitura para a pessoa sobressair, para a pessoa conversar 
com outras pessoas. É através da leitura que ela ensina as pessoas a ter comunicação 
direta com as pessoas, ensina as pessoas a falar com as outras, e muitas coisas que 
tem ... principalmente jornais, revistas, para ficar por dentro das notícias do mundo, 
do dia-a-dia. A família e a escola têm que estimular, cada uma fazer a sua parte na 
leitura [...] Aqui é o seguinte: eu não tenho tempo para estimular os meus filhos a 
lerem, mas sempre eu peço para eles lerem, para eles não seguirem o meu caminho, 
porque eu não tenho tempo para isso, para leitura. Eu queria que eles seguissem 
outro caminho [...]. Sempre eu falo para eles, vocês vão precisar da leitura, porque 
eles vão aprender a conversar com as pessoas, a ter diálogo no dia-a-dia através da 
leitura, para conversar com qualquer pessoa, resolver qualquer problema. A leitura é 
muito importante, muito importante, eu falo para eles: se vocês soubessem como a 
leitura  é  importante,  vocês  não  me copiavam,  eu  não  leio  porque  eu  não  tenho 
tempo, eu gostaria de ter tempo para ler, e explico muito para eles, pegar o livro, ler 
[...]. Eu não tenho condições de comprar livros, a biblioteca é importante porque eles 
vão  lá  pegar  livros,  eu  incentivo  para  fazer  pesquisa,  às  vezes  até  pegam  uma 
historinha, é importante, eles gostam muito de histórias, eles gostam de contar para 
mim, para a esposa, de contar as histórias, a gente presta atenção. Eu acho que esse 
momento é uma partilha da família, reúne a família mais, a gente conversa, sorri, a 
gente ri, brinca com a história, para unir, união, isso é muito importante, porque hoje 
em dia a televisão ocupa muito a vida da gente.  Há espaço para esse momento? 
Pouco, mas existe, porque antes eu sei que existia muito mais espaço, né? Na minha 
época, existia muito mais espaço com a família, e hoje não existe mais, só para a 
televisão, e os pais conversavam mais, reuniam na mesa, conversavam. Hoje em dia 
é muita ocupação na vida da gente, é até errado, mas a gente tenta reunir a família. 
Então o pouco tempo que a gente se reúne e conversa é muito bom, a gente discute 
às vezes sobre a bíblia, isso é ótimo! A bíblia a gente lê um pouco, a gente não vai a 
fundo, mas também não recua, mas tem que ter como base da família, com base na 
bíblia também. (Hélio)

Para o Sr. Hélio, a compreensão da realidade, a resolução dos problemas diários, a 

possibilidade do diálogo com o outro passam pela leitura, uma leitura não apenas de livros, 

mas que envolve outros tipos de impresso como jornais e revistas. O Sr. Hélio destaca, ainda, 

a parceria entre escola e família para o desenvolvimento da leitura, cada uma devendo fazer a 

sua parte; destaca também a importância da biblioteca para esse pai que não tem condições 

financeiras  de  adquirir  livros.  É  dever  do  Estado  o  fornecimento  de  recursos  para  a 

concretização do papel da escola e da família. Por isso, Silva (1991b) afirma a importância da 

velha  e  saturada  associação  biblioteca  e  ensino,  a  biblioteca  contendo  subsídios  para 

manutenção do aluno no universo escrito.  Manutenção condicionada não por programas e 

métodos,  mas  orientada  por  objetivos  sociais  mais  amplos,  definidos  pelas  políticas 
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educacionais,  que devem orientar  também o projeto  político-pedagógico  da escola.  Nessa 

perspectiva, a leitura não deve ser pré-determinada pelas diretrizes do Estado, de acordo com 

a ideologia da tecnocracia preocupada com uma leitura funcional e não crítica que desvaloriza 

a participação das pessoas que realmente vivenciam a prática da sala de aula, pois ler passa a 

ser uma aprendizagem homogênea para fins específicos do mercado. 

A opção por esse tipo de leitura, seguida pelo descaso na constituição da biblioteca 

escolar, é fruto do desrespeito e da opressão que atingem o trabalho pedagógico. Todavia, a 

efetivação da biblioteca escolar, caracterizada com qualidade de acervo e funcionalidade, pelo 

que evidenciam Silva (1991b), Rösing e Becker (2002), Chartier, Clesse e Hébrard (1996), 

requer uma mudança de concepções acerca das práticas de leitura porque envolve a derrubada 

dos muros  que separam a escola e a comunidade,  e  exige a  participação ativa não só de 

professores, bibliotecários e alunos, mas também da própria sociedade na gênese, gestão e 

desenvolvimento do projeto educativo que se quer formar. 

Uma participação que pode ser possível porque a própria Escola Municipal Walmir 

Bastos  Ribeiro  foi  criada  por  solicitação  dos  moradores  do bairro em que essa escola  se 

encontra.  Dois prédios  dessa instituição  foram implantados  para o cuidado com os  filhos 

dessa comunidade, já que muitas famílias moram em bairros que são “divididos” pela BR-

153, não precisando que os alunos atravessem a rodovia para irem à escola. Por isso, o lugar 

da biblioteca pode ser entendido de forma real como participação da sociedade e interação 

entre esse espaço e as famílias dos alunos. A biblioteca foi citada pelo pai de Luan como lugar 

de  escolhas  livres,  de  acesso  à  pesquisa,  de  acesso  à  leitura  de  “historinhas”,  que  são 

partilhadas com a família,  promovendo,  assim,  a união e o diálogo tão perdidos nos dias 

atuais em decorrência dos meios de comunicação de massa. Em razão disso, a memória do Sr. 

Hélio se prende ao passado, um passado em que o diálogo era possível, em que era possível 

reunir a família, contar histórias, discutir a bíblia. A troca que havia nessas práticas é um dos 

lamentos da morte da narrativa apontado por Benjamin (1987).

Enfim, um pouco da história de alguns desses alunos-leitores, suas relações com os 

livros  da  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”,  suas  representações  de  leitura,  foram 

“desenhadas” pela memória afetiva do grupo de pertencimento desses alunos. Uma pertença 

que se reflete em uma dimensão social não limitada ao grupo familiar de cada aluno, uma vez 

que o resgate da memória desses grupos parecia resgatar a memória de um grupo maior - a 

memória  de um “ideal”  familiar  - que assume,  mesmo com adversidades,  os papéis a ela 

determinados (pais, mães e filhos), seja em relação à formação dos filhos, seja em relação às 

práticas de leitura. Vale lembrar Hébrard (1994, p. 36) quando afirma que a leitura “é uma 
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arte de fazer que se herda mais do que se aprende”. E se herda a partir do que uma sociedade 

em um determinado tempo histórico considera como valor. Valor que tem significado nas 

trocas sociais. Por essa razão, a leitura tem sintonia de enraizamento nos grupos sociais que 

praticam as formas dominantes de cultura. Em muitos dos momentos do meu encontro com 

essas famílias isso foi evidenciado através de imagens e práticas. Exposição de objetos/signos, 

atitudes de leitura, construção de cenários ensaiados. Todo um painel simbólico foi construído 

e tecido por meio de uma interlocução. Talvez em razão da minha presença poder supor uma 

certificação cultural,  a constituição da forma como o outro deseja se apresentar.  Exemplo 

disso foi a pergunta de uma mãe ao final da entrevista: vai sair na televisão? 

3.3 O encontro entre leitores e livros

Os demais encontros com os alunos da Escola Municipal João Luiz de Oliveira e da 

Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro foram praticamente realizados sem a presença de 

um  adulto  pertencente  à  família  desses  leitores.  Alguns  adultos  ainda  presenciaram  as 

entrevistas à longa distância ou fazendo algum serviço doméstico. Na relação com os livros da 

coleção “Literatura em Minha Casa”, os alunos da Escola Municipal João Luiz de Oliveira 

afirmaram que:

Eu recebi o livro Clara Luz, eu li (o livro), é um teatro poético [...] Eu apresentei o 
teatro só para minha família. Os livros foram diferentes [...] Eu troquei os livros com 
as minhas colegas, comentei o livro com elas, tive vontade de ler mais livros, fui na 
biblioteca. Aqui em casa também tem uma colega que vai passando livros para mim. 
É a primeira vez que eu recebo um livro [...] Não sei se foi importante receber esse 
livro, eu gostei mais ou menos dele. (Karla, 11 anos) 

Eu recebi o livro  Palavras, palavrinhas e palavrões.  Os meus colegas receberam 
livros  diferentes,  eu  troquei  os  livros,  depois  desses  (livros  trocados)  eu  fui 
pesquisando e na  biblioteca  peguei  vários  tipos  de  livros.  Eu gostei  do livro.  A 
professora entregou no final do ano e pediu que a gente lesse porque faz bem assim. 
A leitura faz bem para saúde, exercita um pouco, porque às vezes a gente não faz 
nada, aí exercita um pouco, fica melhor, melhor. (Érika, 11 anos)

Eu recebi o livro da Edna, minha ex-professora da 4ª série, ela que comprou para 
todos [...]. Ela falou que era para eu ler que eu ia gostar muito, aí eu comecei a ler, 
depois eu fui me interessante, aí eu peguei outros livros [...]. O livro fica na minha 
cama, quando eu vou dormir eu pego ele e coloco na parte de cima do meu guarda-
roupa. O livro fica na minha cama porque todo mundo que chega pergunta se eu 
gosto de ler, por isso que eu deixo assim, para pessoa ver que eu gosto de ler. Achei 
importante ter ganhado o livro porque é uma maneira melhor de você ler mais e 
gostar mais de ler. Ler mais, assim, tipo...você está ruim na leitura, aí você aprende a 
ler  mais  rápido,  aí,  continuando,  quando mais  você  lê,  mais  você  vai  gostando. 
Porque no livro quando você está viajando, você aprende a ler mais. Depois que eu 

119



recebi esses livros, eu li  mais, procurei com a minha colega o livro dela, emprestei o 
meu e ela me emprestou o dela. Hoje, eu empresto para o meu irmão. (Bruna, 12 
anos)

Meu livro é o  Cavalo Transparente. Eu li, mas não sei o que aconteceu com ele 
porque  quando eu  leio,  eu deixo o livro em qualquer  lugar.  Meu livro foi  mais 
aquele de montar, eu tentei montar, mas são muitos personagens, nós tentamos num 
trabalho de colégio. (Felipe, 13 anos)

Karla (11 anos) pertence a uma família nuclear, com vínculo intergeracional, ou seja, a 

família  dessa aluna  convive  em um mesmo espaço,  mas  em casas  diferentes  com outros 

parentes. A mãe trabalha o dia todo e o pai viaja muito, ficando ela e o irmão sob “guarda” 

dos avós. A avó observou a entrevista de longe, pela janela da casa dela, em que era possível 

visualizar o meu encontro com a sua neta. Nenhum parente foi mencionado na fala de Karla, 

sendo a única referência a eles o fato de essa aluna ter apresentado a peça teatral que recebeu 

da escola por meio da coleção “Literatura em Minha Casa”. Karla leu o livro, partilhou com 

as colegas a leitura desse livro e buscou outros na biblioteca escolar. Embora ela demonstre 

ter  tido  interesse pelos  livros da coleção  “Literatura  em Minha Casa”,  sendo o livro  que 

recebeu o primeiro livro da qual é proprietária, como bem evidenciou o discurso oficial, ela 

não sabe se foi importante recebê-lo, afirmando, ainda, ter gostado mais ou menos do livro. 

Essa aluna-leitora gosta é de poemas, “eu gosto de ler livros de poemas, tipo que tem várias 

poesias, outros autores”. Como os alunos dessa escola receberam apenas um dos livros entre 

os cinco presentes na coleção “Literatura em Minha Casa”, as pessoas responsáveis por essa 

distribuição na escola poderiam, ao menos, ter dado opção de escolha do único livro que foi 

entregue ao aluno, mesmo que esses livros pudessem não interessar a esses alunos, como 

Karla diz: “não teve nenhum que me interessasse”. Mesmo com a leitura do livro que recebeu, 

apresentação de teatro, esse livro teve pouco sentido para Karla, que gosta mesmo é de poesia 

“porque tem rimas, às vezes tem histórias [...] eu leio sozinha [...] quando eu estou chateada 

com alguma coisa, eu pego o livro e vou ler, aí eu vou acalmando mais”. A leitura é calmaria, 

consolo, solidão, por isso, essa leitora lê ... “no meu quarto porque lá ninguém entra, ninguém 

incomoda”.  

Um  pouco  diferente  de  Karla,  Érika  (11  anos)  também  leu  o  livro  Palavras,  

palavrinhas, palavrões, trocou os livros e pegou outros na biblioteca da escola. Érika pertence 

a uma família de organização nuclear, em que os pais cuidam da sorveteria pertencente a essa 

família. A entrevista aconteceu nessa sorveteria sob o olhar atento do pai dessa aluna. Uma 

aluna que afirma ter gostado do livro que recebeu e menciona outros gostos de leitura: “gosto 

de ler revistas, jornais [...] eu leio à noite, é mais calmo [...] eu escolho o livro assim...minhas 
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colegas...ah!  gostei  do  livro,  aí  eu  pego  para  experimentar”.  Assim  como  a  leitura  se 

concretiza no contato com seu leitor,  esse leitor revigora esse contato com novos leitores, 

numa rede de relações que vai sendo tecida, formando gostos e opiniões de leitura. Opiniões, 

muitas  vezes,  apoiadas  em  discursos  legitimados,  como  no  discurso  da  professora:  “a 

professora ... pediu que a gente lesse (o livro da coleção “Literatura em Minha Casa”) porque 

faz bem”, e complementado pelo entendimento dessa aluna “a leitura faz bem para a saúde”. 

A vinculação leitura e saúde seguiu caminhos diferentes no decorrer da história do livro e da 

leitura. Segundo Abreu (1999b, p. 11), a leitura, em meados do século XVIII, foi considerada 

perigosa, sendo o livro “portador de um veneno lento capaz de correr nas veias das pessoas, 

causando-lhes  doenças  físicas”.   A  solução  para  tantos  problemas  era  ler  pouco  e  fazer 

exercícios.  Maiores perigos incitavam as leituras que atacavam a alma, colocando em risco a 

moral  como  acontecia  com  a  leitura  dos  romances,  uma  vez  que  eles  “corrompiam  a 

inocência, afastavam da virtude, favoreciam o crime, pois as pessoas desejavam transpor para 

a vida real aquilo que leram nos livros” (ABREU, 1999b, p. 12). 

Obras de ficção retratam essa identificação/interferência da relação leitor-livro como 

em Madame Bovary de Flaubert e  Dom Quixote de Miguel de Cervantes. Em razão dessas 

interferências, no século XVIII, foi proposta, na França, a criação de leis para proibição e 

circulação de romances nacionais e estrangeiros. A perseguição ao livro, em decorrência da 

escrita veiculada por ele, também sofreu a censura religiosa, em que a Igreja Católica criou 

Alvarás, explicitando, conforme a autora mencionada anteriormente, que havia mais maldade 

e perigo em heresia e erros difundidos pela escrita do que naqueles veiculados pela oralidade. 

Tais preocupações fizeram com que o poder político também impedisse a circulação de obras 

capazes de contestar o poder ou a ordem estabelecida, silenciando desejos de transformações 

que  estiveram na  base  de  muitos  atos  de  perseguição  de  livros  e  autores,  bem como de 

interdição  de  leitura.  Por  esse  percurso,  Abreu  (1999b,  p.  14)  afirma  que  na  sociedade 

moderna:

Por detrás de afirmações corriqueiras, como “ler é bom”, há uma seleção implícita 
de um conjunto de obras que tornam “bom” o ato de ler e que justificam outras 
tantas afirmações [...], como os “jovens não têm o hábito da leitura”. Na verdade, lê-
se muito livro de auto-ajuda, de vulgarização científica, história em quadrinhos [...]. 
Mas lêem-se pouco os “bons livros”: pouca filosofia, pouca literatura erudita, pouca 
reflexão política séria. Em resumo, parece haver uma diminuição do interesses pelos 
livros positivamente avaliados pela escola,  pela academia,  pela crítica literária.  O 
cânone universal dos textos escritos, capaz de assegurar a disseminação dos valores 
culturais,  políticos,  religiosos,  nos  quais  se  ancora  a  visão  de  mundo das  elites, 
parece ameaçado. 
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Por isso, a prática da leitura não deve ser vista como neutra, uma vez que o que está 

em jogo é a hierarquização da estrutura social, o que não impede que os valores que permeiam 

o “mundo das letras” não sejam proferidos, idealizados e valorizados pelos leitores que não 

compõem esse grupo. A representação pressupõe a determinação de um “lugar” social,  do 

reconhecimento de uma identidade, simbolizando um estatuto ou uma posição que o leitor 

pretende e quer se apresentar na sociedade, mesmo que para isso ele tenha que evidenciar o 

prevalecimento  de  uma  suposta  “cultura  no  singular”.  Nesse  percurso,  Bruna  (12  anos) 

resgata o discurso da legitimação da leitura, em que o livro, por si só, simboliza uma posição, 

um “status” social, uma vez que ser leitor supõe ter e apresentar o livro, como ela mesma 

afirma: “o livro (da coleção “Literatura em Minha Casa”) fica na minha cama porque todo 

mundo que chega pergunta se eu gosto de ler, por isso que eu deixo assim, para a pessoa ver 

que eu gosto de ler”. Para essa aluna, a leitura é importante “porque no livro quando você está 

viajando, você aprende a ler mais. Depois que eu recebi esses livros, eu li mais”. O próprio 

termo  “viajar”  pela  leitura,  possibilita,  a  essa  aluna,  ir  ao  encontro  de  outros  livros 

emprestados pelas colegas. A leitura de entretenimento e evasão marca o discurso de Bruna, 

seguido por leituras sucessivas de outros livros. Em razão disso, o livro da coleção “Literatura 

em Minha Casa” simboliza a busca por novas leituras, a composição de uma representação de 

leitor. 

Pertencente  a  uma  família  monoparental  feminina  simples,  com  vínculo 

intergeracional, convivendo em um mesmo espaço, mas em casas diferentes, com a avó e a 

bisavó, Bruna passa a maior parte do tempo sozinha, cuidando do irmão e da casa, já que a 

mãe trabalha o dia todo. O diálogo com essa aluna foi feito sem a presença de um parente 

adulto, estando em casa apenas o irmão que brincava na área externa da casa. De acordo com 

Bruna, a escolha que ela faz de livros para leitura precisam ser menores: 

Eu escolho os mais pequenininhos,  que dá tempo para ler,  porque eu não tenho 
tempo para ler, que eu tenho que arrumar a casa, cuidar do meu irmão e ir para 
escola [...]. Eu gosto de ler no quarto da minha mãe porque tem porta, aí fecha a 
porta, fica melhor, mais silencioso [...]. Eu tenho um livro, minha mãe também um, 
e meu irmão também. (Bruna, 12 anos) 

O confronto entre diferentes leitores: o leitor burguês inserido em uma realidade de 

acesso facilitado ao livro,  e o leitor de baixa renda com dificuldade a esse acesso, supõe 

refletir sobre o reverso dessa história de leitor e de leitura, em que leitores com realidades 

econômicas tão adversas necessitam assumir responsabilidades de adultos, sobrando a eles 
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pouco tempo para as leituras livres, uma vez que esses leitores precisam escolher livros para 

serem lidos em espaços de tempos limitados. 

O objeto livro adquiriu outro sentido para Felipe (13 anos), que leu o livro, mas nem 

sabe onde ele está, afirma que o livro que recebeu é um teatro, mas nem deu para montar a 

peça  teatral  devido à  quantidade  de personagens  que a obra apresentava.  O livro não foi 

emprestado, nem ele pegou outros para ler. Felipe é proprietário de livros, “livros grandes” 

como ele afirma, quer dizer extensos, como o que ele havia ganhado da coleção distribuída 

pelo MEC. Segundo esse leitor: “meu livro foi aquele de montar, eu tentei montar, mas são 

muitos personagens [...] também tenho uns livros grandes, de aventura”. Portanto, o livro que 

recebeu não foi o primeiro livro recebido, esse livro compõe mais um entre outros que ele 

pode ignorar, diferentemente do que acontece com Bruna, em que o livro é raro, por esse 

motivo, ele precisa ficar exposto. Felipe (13 anos) pertence a uma família nuclear, em que a 

mãe  é  dona  de casa,  enquanto  o  pai  trabalha  fora.  A entrevista  com esse aluno também 

ocorreu  sem  a  presença,  por  perto,  de  algum  parente  adulto,  pois  a  mãe  e  a  irmã 

permaneceram no interior da casa fazendo o serviço doméstico.  Esse aluno afirma possuir 

biblioteca em casa, mas os livros que essa família têm geralmente são escolhidos pela irmã, 

que pega das amigas. Dos livros da biblioteca escolar, esse aluno afirma que “lá só tem livro 

ruim, às vezes a gente pega para ler, mas acaba não terminando”. Livros sem sentido para esse 

leitor.  Daí a importância da composição de uma biblioteca escolar,  em que as vozes e os 

gostos dos alunos possam ser ouvidos; a composição do acervo de uma biblioteca deve ter 

sentido para quem a freqüenta. 

O caminho da relação do leitor com os livros da coleção “Literatura em Minha Casa” 

seguiu trajetórias semelhantes com os alunos egressos da Escola Municipal Walmir Bastos 

Ribeiro. Segundo esses alunos: 

Li (livro da coleção “Literatura em Minha Casa”), aí eu emprestei para o meu irmão, 
ele foi emprestando para o meu primo. Eu partilho com meu irmão, com a minha 
mãe, com a minha irmã. Costumo emprestar os livros... Eu empresto só para o  meu 
irmão porque senão depois estraga. (Alan, 11 anos)

 
Faltaram dois para eu ler. Faltou tempo porque tem muito trabalho na escola, eu 
estudo de manhã, aí tem a progressão [...]. Não tenho livros, a escola que me deu, eu 
nunca comprei livros. (Carlos, 13 anos)

Eu procurei os da Ana Laura, da Débora, da Nayara. Eu li os livros do meu primo. 
Eu li dois livros. Eu não li os outros porque não gostei muito, um é novela e o outro 
eu esqueci o nome, eu comecei a ler, só que não gostei. Eu gostei da Formigas e as  
Cigarras e as Meninas, um pouco de novela. Eu comentei com o meu irmão. Eu li 
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dos meus colegas poema e teatro. Eu troquei esses livros com o meu primo. (Júlia, 
11 anos)

Alan (11 anos) foi outro aluno-leitor que recebeu livros e afirma ter lido e emprestado 

esses livros: “li, aí eu emprestei para o meu irmão”. No momento da entrevista apenas o pai 

estava em casa, mas trabalhando na área externa da casa. Alan pertence a uma família nuclear 

em que os pais estão constantemente com os filhos, já que a mãe é dona de casa e o trabalho 

do pai é realizado na garagem da casa em que moram - o pai é mecânico.  Entretanto,  no 

momento  da  entrevista  a  mãe  não  estava  presente.  Esse  aluno  afirma  que  a  leitura  é 

importante porque “sem leitura a gente não aprende nada, não consegue ser nada. Que sem 

leitura não pode ser estudante, não pode, não pode falar uma palavra certa, os outros criticam 

a gente. Eu não podia falar uma palavra errada que os meninos ... burro! burro!” A rotulação 

destacada por Alan é discutida por Soares (2002) ao relatar que o uso da língua evidencia 

mais claramente as diferenças entre os grupos sociais fazendo com que o predomínio de um 

determinado uso,  vinculado aos  padrões  culturais  dos  grupos que  detêm o poder  sobre a 

escrita, rotule, negue e exclua práticas diferentes, gerando, com isso 

[...] discriminações e fracassos, já que o uso, pelos alunos provenientes das camadas 
populares,  de  variantes  lingüísticas  social  e  escolarmente  estigmatizadas  provoca 
preconceitos lingüísticos e leva a dificuldades de aprendizagem, já que a escola usa 
e quer ver usada a variante-padrão socialmente prestigiada. (SOARES, 2002, p. 17) 

De acordo com a autora mencionada, as atitudes de preconceito em relação ao uso da 

língua que se diferencia da norma padrão dos grupos dominantes não são lingüísticas; mas 

vinculadas a atitudes sociais, aprendidas culturalmente. Essas atitudes têm como fundamento 

julgamentos  sobre  os  falantes,  pressupondo a  definição  de  conceitos  como  “superior”  ou 

“melhor” o dialeto das classes privilegiadas, da mesma forma como acontece com a escolha 

de livros  para leitura.  Em decorrência  disso,  a  classificação  dos  alunos é  reforçada  pelos 

resultados  do  SAEB  (2003),  em  que  o  discurso  oficial  anuncia  que  “59%  dos  alunos 

brasileiros chegam à 4ª série do ensino fundamental sem terem desenvolvido competências e 

habilidades  elementares  de leitura”.   Em diferentes  estágios  de leitura  propostos  por  essa 

avaliação, os alunos “não conseguem responder aos itens da prova”, “lêem de forma truncada, 

apenas  frases  simples”,  por  esses  e  outros  motivos  “são alunos  que não consolidaram as 

competências  mínimas  que  permitem  classificá-los  como  leitores”.  Quantos  discursos 

rotuladores  envolvem  a  realidade  desses  alunos!  Alunos  das  escolas  públicas  que  são 

considerados não-leitores porque não dominam a leitura ensinada na escola, não conseguem 
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responder as “exigências” que a eles são solicitadas, como ler com fluência, responder aos 

itens da prova, enfim, não dão provas do pragmatismo da leitura. Que discurso é esse que vem 

há anos se repetindo, trazendo sempre resultados que parecem não se alterarem? 

Ausência de alteração que pode ser percebida na história de Carlos (13 anos). Aluno 

pertencente a uma família monoparental feminina simples, esse aluno passa a maior parte do 

tempo sozinho em casa com os irmãos mais novos. Carlos afirma que não leu todos os livros 

recebidos em decorrência de estar  fazendo progressão referente a duas matérias,  passando 

uma boa parte do tempo na escola. Como da Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro esse 

aluno foi um dos primeiros a ser entrevistado, ao percorrer a casa de outros colegas de Carlos, 

eles afirmaram que esse aluno havia abandonado os estudos. Um “número” a mais que irá 

constar na lista das inúmeras crianças fora da escola. Freire (2006, p. 12) defende que “não há 

criança  se  evadindo  das  escolas  como  não  há  crianças  fora  das  escolas  como  se  não 

estivessem dentro só porque não quisessem, mas crianças ora proibidas pelo sistema de entrar 

nas escolas,  ora de nelas  permanecer”.  A partir  dessa colocação,  é  possível  questionar  as 

discussões que envolvem a leitura  e  o leitor  no Brasil.  Portador de um único livro,  o da 

coleção “Literatura em Minha Casa”, Carlos afirma que gosta de ler:  

Gosto de Monteiro Lobato, eu vou lá na biblioteca e leio, já li Caçada de Pedrinho e 
o Sítio do Pica-pau Amarelo. Cora Coralina eu também leio, alguns livros eu leio de 
curiosidade, eu gosto de poesia, de gibi também [...] tem vez também que eu vou ao 
Sesc fazer pesquisa, aí eu aproveito e leio um livro!”

Carlos  se  apresenta  como  leitor,  leitor  que  escolhe  livros,  que  menciona  autores 

consagrados,  e,  mesmo  não  possuindo  a  propriedade  desses  livros,  vai  em busca  desses 

impressos em diferentes espaços sociais, como na biblioteca do Sesc. Biblioteca, citada por 

tantos alunos, que tem como objetivo inicial a pesquisa escolar, mas a exposição de outros 

livros faz com que Carlos, assim como Luan, busque novas leituras, da mesma forma como 

ocorreu com Júlia (11 anos). Júlia também não leu todos os livros que recebeu, mas gostou, 

procurou outros e argumentou que a não leitura dos demais livros foi por opção. Pertencente a 

uma família nuclear, em que a mãe permanece em casa para cuidar dos filhos, enquanto o pai 

mantém o sustento da casa, essa aluna se representou como leitora que escolhe e abandona 

leituras. O abandono da leitura de alguns dos livros da coleção “Literatura em Minha Casa” 

foi concretizado após o início do ato de ler, “eu não li os outros porque não gostei muito, um é 

de novela e o outro eu esqueci o nome, eu comecei a ler, só que não gostei”. Um dos livros 

recusados foi uma novela, mas isso não impediu que ela gostasse de outros livros semelhantes 
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à novela que recebeu, afirmando que “eu gostei da Formiga e as Cigarras e as Meninas, um 

pouco de novela. Eu comentei com o meu irmão. Eu li dos meus colegas poema e teatro. Eu 

troquei esses livros com o meu primo”. A partilha dos livros, mesmo não acontecendo na 

escola, aconteceu fora dela, em que os alunos com suas coleções de cinco livros partilharam 

leituras, trocaram livros. Um trabalho que teria sido enriquecedor se tivesse acontecido na 

escola, uma vez que a coleção distribuída para cada aluno não era a mesma. 

3.4 A coleção “Literatura em Minha Casa”: entre a recusa e o abandono 

Nesse  contexto  de  recusa  ou  aceitação  de  leituras  e  livros,  outros  alunos,  por  um 

motivo ou outro, afirmaram não terem lido os livros da coleção “Literatura em Minha Casa”, 

ou apenas iniciaram a leitura. Em todos os casos, as entrevistas foram feitas novamente sem a 

presença de um adulto, ou com a presença distante de um adulto familiar. Nesse contexto, os 

alunos da Escola João Luiz de Oliveira afirmaram que:

Para falar a verdade eu só comecei a ler o livro  Os meninos da rua da praia, não 
gostei  muito não, ele é sem graça [...].  Tive vontade de ler os livros das minhas 
colegas, mas eu nem...deixei para lá. Eu não emprestei [...]. Gostei de ter recebido o 
livro, porque... assim ... é que as escolas raramente dão o livro para a gente ler, né? 
[...] Eu tenho o livro, mas não sei onde ele está, está numa caixa, mas eu não achei a 
caixa. (Helena, 11 anos)

Eu não li. O meu livro eu esqueci o nome. Eu li até uma parte, não sei o que virou 
dele não,  deve  estar  aí  de fora,  na biblioteca  ou no quarto da minha irmã.  Não 
comentei com ninguém esse livro. Eu gostei do livro e gostaria de receber outros. 
Meus colegas receberam (livros) de poesia, viagem. Meu livro era de aventura, era 
um conto, tinha um time que jogava futebol e viajava e ficava brincando e enfiava 
num formigueiro, acho que era uma abóbora no formigueiro. Ele é difícil! (Flávio, 
13 anos)

Eu me lembro do livro que recebi, gostei, mas não terminei de ler, nem me lembro 
do título [...]. Quando eu gosto, eu falo para minhas amigas, mas elas não gostam de 
ler livros. (Juliana, 12 anos)

Eu recebi  Raul e as ferragens, ainda não li. Meus colegas receberam outros, tive 
vontade de ler os livros dos meus colegas [...]. O livro tem que ser colorido e tem 
que ter trem para ler, mas o meu é exagerado! (Pedro, 12 anos)
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Pelo discurso do PNBE e pelas seleções feitas às bibliotecas dos alunos, a escolha das 

obras da coleção “Literatura em Minha Casa” pressupunha aproximação de leitura. Contudo 

nem todos os alunos foram seduzidos por essa leitura, buscando falar a “verdade” Helena (11 

anos) apenas começou a ler o único livro que recebeu, teve vontade de ler outros, mas não foi 

atrás, também não emprestou. Enfim, deixou o livro em uma caixa qualquer, como qualquer 

brinquedo. Helena pertence a uma família nuclear, o pai é pastor e a mãe é bancária.  Ao 

contrário das demais famílias, o pai passa a maior parte do tempo em casa, enquanto a mãe 

trabalha fora. No momento da entrevista, esses pais não estavam presentes. Essa aluna falou 

pouco, devido a dificuldade que tem na própria fala e embora ela tenha afirmado não ter 

finalizado o livro que ganhou, sua mãe, por telefone, disse que esse livro foi estímulo para o 

trabalho com a leitura, no caso, a oralização, para que a filha pudesse desenvolver melhor a 

fala. Tendo em vista essa perspectiva, essa aluna reforçou o que a mãe já havia evidenciado: 

“a leitura é importante para a gente falar melhor [...] porque eu gaguejava muito, né? mas, está 

parando um pouquinho, depois que eu comecei  a ler  os livros [...]  ensina a gente  a falar 

melhor, entendeu? [...] falar melhor”. A leitura, nesse contexto, passa a ser percebida como 

necessária ao desenvolvimento cognitivo, em que por meio da oralização o leitor pode falar 

melhor, entendido como não gaguejar. E mesmo que essa “contribuição” de leitura tenha sido 

evidenciada pela mãe de Helena a partir da coleção recebida, essa aluna mencionou muito 

pouco dessa relação, afirmando apenas que começou a ler o livro, mas que, na verdade, “ele 

era sem graça”.  A liberdade do leitor é defendida por Lajolo (2004), em que o aluno tem o 

direito de não gostar de um texto, de se recusar a trabalhar com ele. 

A compreensão da leitura enquanto oralização e o distanciamento entre o leitor e as 

obras da coleção “Literatura em Minha Casa” puderam também ser evidenciados no discurso 

de  Flávio (13 anos).  Flávio  compõe  uma família  nuclear  em que a  mãe é  dona  de casa, 

passando a maior parte do tempo com os filhos, enquanto o pai trabalha fora, porém ela não 

acompanhou a entrevista por estar ocupada com os afazeres domésticos. Esse aluno afirmou 

inicialmente  não  ter  lido  o  livro,  mas,  no  desenvolvimento  da  entrevista,  relatou  partes 

referentes ao texto que recebeu, afirmando que leu apenas uma parte, já que ele era difícil. O 

livro ser difícil  supõe que o aluno não possui ferramentas para dialogar com esse tipo de 

linguagem, dessa forma a obra perde seu valor porque não oferece sentido ao mundo do leitor. 

As ferramentas para compreensão do texto literário deveriam ser oferecidas pela escola, lugar 

oficializado para o desenvolvimento da leitura. Contudo, o que ainda se percebe é a limitação 

da leitura à exemplaridade, em que cabe ao leitor reproduzir a leitura considerada “correta” ou 

utilizada por “escritores” segundo um processo de repetição contínua (ZILBERMAN, 1991). 
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Fator que promove muito mais o distanciamento do que a aproximação entre o leitor e o livro. 

Conseqüência disso é a própria compreensão que Flávio tem de leitor: “ué, quem não gagueja, 

não erra muito na leitura.  Tem umas pessoas que lêem com dedo...aí,  quando fica assim, 

botando o dedo,  aí  não entendem nada.  Que dá para  entender”.  De acordo com Hébrard 

(1996), a leitura compreendida dessa forma supõe colocar na memória, à custa da repetição, 

uma combinatória  elementar  para transformar  os  sinais  gráficos  em sons  e vice-versa,  só 

devendo fracassar, nesse tipo de leitura, os incapazes ou os preguiçosos. 

O ato da leitura  entendido enquanto decodificação de sinais  gráficos,  inseridos em 

uma língua pronta e acabada, pressupondo um leitor também pronto e acabado, é questionado 

por Bakhtin (1997). Para esse autor, o processo de decodificação das palavras está associado a 

identificação da palavra enquanto sinal, diferente da compreensão do signo, que é ideológico 

por natureza. Ler não é identificar sinais e sim compreender a polissemia e a polifonia que 

envolvem um texto enquanto constituição interlocutiva de sujeitos situados historicamente e 

em  contextos  determinados.   Por  esse  motivo,  ler  não  pode  ser  entendido  como 

reconhecimento dos sinais gráficos e muito menos como desenvolvimento cognitivo.  

Da mesma forma que os colegas mencionados, Juliana (12 anos) também recusou a 

leitura do único livro que recebeu da coleção “Literatura em Minha Casa”. Pertencente a uma 

família nuclear, em que os pais trabalham fora, mas a filha permanece com a mãe, pois o 

trabalho que essa mãe desenvolve acontece na casa de outro parente, essa aluna afirma gostar 

de ler, mas não terminou a leitura do livro que recebeu. Como ela não partilhou a leitura desse 

livro com ninguém, essa leitura talvez não lhe tenha agradado, já que ela comenta, quando 

gosta, a leitura com as amigas, com amigas que não gostam de ler livros. Essa aluna afirma 

ainda que:

Gosto de livros de amor. Primeiro eu leio o título deles, leio algumas partes para ver 
se é bom, aí eu olho os desenhos. Eu tenho livros de romance, amor, terror. Eu leio 
quase todo dia a revista Época, Queen, as revistas do serviço da minha mãe [...]. É 
importante ser leitor porque ensina a gente a ler e a escrever. Para saber ler tem que 
precisar deles (livros). Tem que ler o livro sozinho porque senão faz bagunça. Tem 
que ler baixo[...]. É bom ter livros! Eu tenho uns 20 em casa. (Juliana, 12 anos)

Juliana gosta de livros de amor,  que ela mesma escolhe pelo título, pela leitura de 

algumas partes, pelos desenhos, enfim, pelos protocolos de leitura. Além disso, é leitora de 

revistas lidas no serviço da mãe como também evidenciou João Vitor.  Leitora  assídua de 

revistas, uma vez que lê esses impressos praticamente todos os dias. Ser leitora,  para ela, 
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pressupõe o acesso ao livro, seguindo um ritual: ler sozinha para não fazer bagunça, ler baixo 

e ter livros. 

Mesmo Juliana destacando a importância dos protocolos de leitura na aproximação 

entre o leitor e o livro, ela não mencionou nenhum aspecto que pudesse justificar sua recusa 

em relação ao livro que recebeu da coleção “Literatura em Minha Casa”, diferentemente do 

que foi exposto por Pedro (12 anos), aluno que compõe uma família também de organização 

nuclear, com o pai trabalhando fora e a mãe permanecendo em casa para cuidar dos filhos 

(dona de casa). A sua recusa à leitura do livro recebido esteve associada à falta de colorido e 

ao excesso de escrito, como ele mesmo afirmou: “eu recebi Raul e as ferragens, ainda não li 

[...]. O livro tem que ser colorido e tem que ter trem para ler, mas o meu é exagerado!” A 

ausência do colorido foi estratégia para barateamento das obras dessa coleção, sendo que a 

capa era composta por diferentes cores, já a parte interna da obra permanecia com uma cor, 

geralmente preta, cinza, verde, entre outras. Sabendo que a modernidade tem como atrativo o 

aspecto visual, a questão da imagem, uma das formas de atração do livro, é reforçada pelo 

colorido distribuído nos dispositivos gráficos da obra. Turchi (2002, p. 26), referindo-se à 

literatura infantil, afirma que, como já foi evidenciado, a criança, no seu percurso de aquisição 

do  discurso,  constrói  a  unidade  e  os  sentidos  de  uma  obra,  justamente  na  convergência 

ilustração, texto e projeto gráfico. Convergência fragmentada como denunciou Pedro. 

Quanto  à  complexidade  do  texto  escrito,  o  PNBE  como  pressupõe  um  leitor 

homogêneo e universal não se dá conta dessa pluralidade, exemplo disso pode ser evidenciado 

na fala da Sra. Jane (SILVA, SEB/MEC, 2006) em que o leitor foi definido por série: “então 

era assim ... o aluno já na 4ª série, com um nível de leitura x, e também os que estivessem 

passando para a 5ª série, para incentivá-los ao hábito da leitura”.  Além disso, o fato de o livro 

ser chato, difícil, exagerado ou não atrativo também não estava previsto no discurso oficial, 

reforçando o que Lajolo (2004, p. 43) afirma ao se referir à escolha de livros de literatura para 

crianças, em que a “qualidade de texto é imprescindível, mas não é tudo”, sendo importante 

levar em conta a relação leitor e livro para se discutir literatura. 

Literatura  que,  nesse  trabalho,  confunde-se  com  histórias  reais  e  imaginárias  de 

leitores,  narrativas  curtas  e  longas  que buscaram retratar  a  relação  de 22 alunos  de duas 

escolas  municipais,  em Anápolis,  com os  livros  da coleção  “Literatura  em Minha Casa”. 

Dessa quantidade de alunos, 12 deles leram os livros que receberam, 8 apenas começaram a 

leitura,  ou leram alguns dos livros dessa coleção, e 2 se recusaram à leitura dessas obras. 

Mesmo com essa quantidade, pouco se falou da “Literatura em Minha Casa”, poucos textos 

foram  recontados,  lembrados,  resgatados,  muitos  livros  se  perderam  não  apenas  em  sua 
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concretude física, mas também no imaginário desses leitores. Leitores que buscaram delinear 

seus próprios caminhos nessa pesquisa e contribuíram para definir o porquê da leitura: leitura 

para espantar a solidão, para interagir, para distrair, para acalmar... Narrativas que expuseram 

também  os  diferentes  espaços  de  acesso  ao  livro:  biblioteca  escolar,  biblioteca  pública 

municipal,  biblioteca  do  Sesc,  serviço  dos  pais,  informática,  empréstimo  com  amigos, 

colegas, vizinhos... Quantas táticas e lugares praticados foram evidenciados a partir da relação 

leitor e livro! Uma relação envolvida por escolhas livres, por liberdade de escolhas: livros 

escolhidos  pelo  resumo,  pela  capa,  por  temas,  por  autores,  por  opiniões  de  amigos,  por 

gostos...  Uma  diversidade  que  envolveu  não  apenas  o  “porquê”  e  o  “onde”  da  leitura, 

envolveu também “o que” se lê: livros literários, gibis,  revistas, jornais, quadrinhos, livros 

científicos – características de leitores modernos. Leitores plurais num jogo de mão dupla, 

como afirma Chartier (1990), nem totalmente controlados, nem totalmente livres. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma parte da história de leitores e leituras se faz presente nesse trabalho. Um trabalho 

que envolveu a leitura, o leitor e o livro a partir de três direcionamentos: representações de 

leitura veiculadas pelos discursos oficializados, como os meios de comunicação de massa, 

resgatadas  por  pesquisas  científicas  ou  estudos  teóricos;  composição  de  um programa de 

leitura, fruto de um contexto histórico determinado e, por fim, história de leitores e leituras. 

Histórias que ao invés de serem amparadas em teorias, apropriaram-se delas, talvez pelo fato 

de que, como expõe Goulemot (1996), “é o cultural que ordena o que acreditamos pertencer a 

uma singularidade extrema”, por isso as marcas individuais parecem inscritas em modelos 

genéricos, alimentando-se deles. 

Nessa trajetória,  o leitor se define,  como evidenciou o autor mencionado, por uma 

fisiologia: um corpo que lê, uma postura de leitura; uma história que, mesmo aparentando 

individual,  se  fortalece  de  uma seiva  coletiva,  e  que  nessa  troca  se  renova,  se  altera,  se 

reproduz; uma biblioteca: histórias de leituras vividas, de resgates “míticos”, em que “cada 

época constitui seus modelos e seus códigos narrativos, e que, no interior de cada momento, 

existem códigos diversos, segundo os grupos sociais” (GOULEMOT, 1996, p. 113). Modelos 

e códigos que coabitam no mesmo espaço social  e cultural.  A história como uma grande 

narrativa literária, ficção e realidade, envolvida por uma linguagem polissêmica e polifônica, 

marcando as enunciações  como “definição” do lugar do falante,  de sua posição na esfera 

social.  Então,  como  apreender  essa  história?  Como  tentar  encontrar  “respostas”  ou 

“encaminhamentos finais” para uma realidade contínua, em que somos por ela apreendidos? 
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Enfim, nos elos dos vários enunciados que constituem essa pesquisa, havendo rupturas 

ou adesões a muitos deles, como ecos de um processo contínuo de palavras “próprias-alheias” 

(BAKHTIN, 1997, 2003), esse trabalho se apresenta como um dos caminhos possíveis de uma 

compreensão da realidade, a partir da vinculação de um programa de formação do leitor – o 

PNBE – com seus leitores. A leitura como uma produção de sentidos, como afirma Certeau 

(1994),  que  buscou  entender  essa  interlocução,  inicialmente,  por  meio  de  documentos 

oficializados  referentes  ao  PNBE,  à  coleção  “Literatura  em  Minha  Casa”.  Documentos 

autorizados e escolhidos para escrever uma história, para servir como registro de uma época, 

mesmo que nem sempre eles tenham percorrido os caminhos que propuseram percorrer. A 

escrita  tem  seus  segredos.  Discurso  oficializado  também  na  fala  da  Sra.  Jane,  mas  que 

apresenta rupturas, propõe mudanças, expõe lacunas, como tentativa de “acertos”. A narrativa 

oral se evidenciando como uma atitude viva ativa responsiva dos falantes no momento de uma 

interlocução precisa. 

Essa pesquisa encontrou leitores!  “Leitores  inscritos” nesse programa,  a  partir  dos 

dispositivos tipográficos da coleção “Literatura em Minha Casa” e dos documentos oficiais 

que tinham como anseio a composição de um leitor idealizado, fruto de uma discussão no 

âmbito  das  políticas  educacionais  no  Brasil  que  ganharam  fôlego  na  década  de  1990. 

“Leitores escritos” nas narrativas que constituem um pouco das histórias de leituras de 22 

alunos  de  duas  escolas  municipais  de  Anápolis  –  Goiás,  Escola  Municipal  João  Luiz  de 

Oliveira  e  Escola  Municipal  Walmir  Bastos  Ribeiro.   Histórias  que  coabitam o  discurso 

oficializado e vice-versa. De acordo com Certeau (1995, p. 58), “o saber permanece ligado a 

um poder  que  o  autoriza”.  Narrativas  como auto-retratos,  como exibições,  imagens  de  si 

mesmo, como já evidenciaram Fraisse et al. (1997) em estudos autobiográficos. Imagens do 

que se deseja projetar, enquanto valor numa troca social, e que trazem além dos esquemas 

mentais  (que  se  aparentam individuais),  os  esquemas  de  um mundo  social  em que  esses 

sujeitos estão inseridos ou que de alguma forma testemunham. 

Pensar o PNBE a partir dessas interlocuções e de tantas outras que foram presenciadas 

e que se encontram também “inscritas” nesse trabalho, como a palestra do Sr. Galeno, em 

2005, e a palestra da Sra. Jane, neste ano de 2007, em defesa dos programas de formação do 

leitor vinculados ao MEC, proferidas nos eventos do 15º e do 16º COLE, em Campinas, SP, 

autoriza-me pensar que apesar de tudo, a coleção “Literatura em Minha Casa” tem formado 

leitores. No caso do PNBE como um todo, suas ações poderiam ter sido mais significativas se 

houvesse avaliação contínua desse programa; se houvesse uma vinculação desse programa 

com a realidade dos municípios, das escolas e das famílias atendidas; se esse programa tivesse 
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um propósito definido e não ficasse propondo ações sem vinculações entre si, entre outros 

fatores  que  já  foram  evidenciados  no  desenvolvimento  desse  estudo.  Muitas  são  as 

deficiências e as lacunas que marcam a história do PNBE, mas histórias outras de leituras são 

capazes  de  revelar  o  quanto  a  propriedade  do  livro  por  meio  da  distribuição  da  coleção 

“Literatura em Minha Casa” foi significativa para alguns alunos-leitores.  Por esse motivo, 

como o PNBE tem continuidade ainda hoje, ele precisa ser revisto como um programa que 

tem peculiaridades, mas que está inserido em uma realidade maior: a sociedade. 

Assim  como  um  programa  de  leitura  supõe  coerência,  ligação  de  suas  ações  no 

decorrer dos anos para que ele se fortaleça, essa coerência também deve acontecer por meio 

de  “adesões”  necessárias  para  a  constituição  de  um “país  de  leitores”,  uma  vez  que  um 

programa de leitura não se encontra ilhado em um planeta qualquer. Governo, prefeituras, 

Secretarias de Educação, escolas e comunidades locais devem estar vinculados a um propósito 

de formação do leitor. Adesões que serão capazes de evitar a fragmentação de determinadas 

ações como a ruptura que houve na própria trajetória da coleção “Literatura em Minha Casa”, 

em que os livros não compuseram os espaços de leitura nas famílias, mas permaneceram na 

escola. Um problema, entre tantos outros, que precisa ser “enxergado”, e não simplesmente 

“visto”, a fim de ser solucionado, pois reflete as carências e as deficiências que envolvem a 

formação  das  bibliotecas  escolares  no  país.  Formação  que  supõe  muito  mais  do  que  a 

distribuição  de  obras  intituladas  “Por  uma  Política  de  Formação  do  Leitor”,  textos  que 

sugerem na ausência de uma biblioteca escolar, a composição de um espaço de leitura; na 

ausência  de  formação  de  professores,  cursos  receituários  e  distribuição  de  revistas  que 

discutem a questão da leitura; na ausência de um bibliotecário, o fornecimento de orientações 

para a composição de uma biblioteca, catalogação de livros, etc. “A cultura no plural exige 

incessantemente uma luta” (CERTEAU, 1995, p. 242).  É preciso lutar,  buscar adesões e 

rupturas,  ou  como  evidencia  Chartier  (1990),  co-participação  em  meio  a  reprodução, 

buscando compreender a ideologia que sustenta a proclamação de discursos e ações em prol 

da leitura no país. Luta que exige posicionamento político, atuação, participação, escolhas e 

posturas.  

Posturas  evidenciadas  no  evento  do  16º  COLE,  espaço  cultural  voltado  para  a 

discussão  acerca  da  leitura,  das  práticas,  das  políticas  e  de  tantas  outras  questões  que 

envolvem a constituição de bibliotecas,  a formação do leitor,  as práticas de leitura.  Nesse 

espaço, pude presenciar e conhecer tantas e tantas pesquisas, ações concretas, numa tentativa 

tão “viva” de mudanças, olhares apurados para uma mesma realidade – a leitura no Brasil. 

Práticas que apresentam iniciativas “inovadoras”, e também mobilização em prol de um “país 
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leitor”, não aos moldes do predomínio das características que compõem o universo burguês, 

ou o anseio burguês, mas também não se desvinculando deles, afinal de contas, é dominando 

“outros saberes” que o homem se constitui em um “saber maior”. 

Mobilizações  que buscam um país  de leitores,  em que a leitura  extrapola  os mais 

diversos impressos, manifestando-se no texto vivido e sofrido de cada um e de todos nós. 

Uma dimensão  bem maior  do que  se  almeja  com o  sistema  avaliativo,  a  composição  de 

programas de formação de leitores, a compreensão da leitura no âmbito social e escolar. A 

delimitação  da  formação  do  leitor  e  do  que  pode  ser  entendido  como  leitura,  nos  casos 

citados,  parece  ainda  fixada  simplesmente  no  binômio  ler-escrever,  no  pragmatismo  da 

leitura, exigência historicamente datada de uma sociedade “urbano-industrial”, que se intitula 

com anseio “moderno”.  Discutir  a  leitura  supõe  romper  com esse  estigma  redutor,  supõe 

romper com a proclamação de discursos laudatórios, anunciando “mudanças” para deixar as 

coisas como estão.

Nesse sentido, pensar um programa de formação do leitor supõe a execução de ações a 

partir da elaboração e implantação de políticas públicas de formação de leitores, para além do 

pragmatismo  leitura-escrita;  de  acesso  ao  livro,  para  além  da  simples  distribuição;  de 

formação continuada de professores, que não seja “receituária”, para que leitores críticos se 

tornem cidadãos críticos também, conscientes de seus direitos e deveres. Leituras clássicas, 

leituras de vários tipos de impressos devem fazer parte do universo dos alunos leitores e de 

suas famílias. No entanto, há necessidade de integração de todos os agentes desse processo de 

formação do leitor em torno do projeto político-pedagógico da escola. Integração que supõe 

cooperação e participação para além de “discursos” e “normas”. Ler e ler. Ler tudo, a partir da 

orientação  e  não  da  imposição,  da  censura  da  escola  e  do  sistema.  Talvez  aí  a  coleção 

“Literatura em Minha Casa” ou o “Programa Nacional Biblioteca da Escola” encontre o seu 

caminho! 
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1 Segundo Melo (2002), os espaços formais de leitura são considerados os espaços institucionalizados para esse fim, 
como a biblioteca e a sala de aula, mas a prática da leitura se expande para além desses territórios demarcados, 
ganhando contornos em outros espaços, como na família, na comunidade, etc., sendo esses espaços, intitulados por essa 
autora, como espaços informais de leitura. Para me referir a esses diferentes espaços de leitura, tomarei emprestado 
esses termos da autora citada.
2 A disciplina “Leitura e Ensino” ministrada pelos Profs. Drª. Lílian Lopes Martin da Silva, Drª. Norma Sandra de 
Almeida Ferreira e Dr. Sérgio Antônio da Silva Leite foi importante em termos de compartilhamentos de pesquisas 
relacionadas à leitura que estavam sendo desenvolvidas em diferentes regiões do país, sendo importante também em 
decorrência da amplitude dos referenciais teóricos discutidos a partir dos temas apresentados por esses pesquisadores. 
3 O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) foi criado em novembro de 1968 e está vinculado ao 
MEC. Essa autarquia tem por finalidade captar recursos financeiros para projetos educacionais direcionados à Educação 
Básica. A maior parte dos recursos obtidos provém do Salário Educação, no qual todas as empresas estão sujeitas a 
contribuir (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2003). 
4 Cartaz obtido por meio da pesquisa de Fernandes (2004, p. 55). Tentei conseguí-lo no MEC e no FNDE, mas não 
havia reserva desse material. Esse cartaz foi distribuído às Secretarias Estadual e Municipal de Educação das escolas 
públicas brasileiras. 
5 Portaria nº 1.930, de 23 de agosto de 2001, autoriza a distribuição pelo PNBE da coleção “Literatura em Minha Casa” 
para alunos de 4ª série do Ensino Fundamental; Portaria nº 2.458, de 16 de novembro de 2001, amplia a distribuição do 
PNBE/2001 para alunos de 5ª série do Ensino Fundamental; Portaria nº 2.250, de 5 de agosto de 2002, determina a 
distribuição da “Literatura em Minha Casa” para alunos da 4ª série do Ensino Fundamental; Portaria nº 2.332, de 28 de 
agosto de 2003, determina o atendimento, no ano posterior, da “Literatura em Minha Casa” aos alunos de 4ª e 8ª séries 
do Ensino Fundamental. 
6 Reportagens retiradas do Jornal O Centenário. Anápolis Cem anos de História. Ano 1, n° 1, março - 2005, Anápolis - 
GO. Jornal  O Centenário.  Aspectos Históricos da Cultura Goiana. Ano 1, n° 4, setembro - 2005, Anápolis – GO. 
Informações reforçadas também pelo curso que fiz a respeito da História de Anápolis neste ano de 2007. 
7 Os livros distribuídos em 2004 estavam ligados aos seguintes documentos: Portaria n° 2.332, de 28 de agosto de 2003, 
apresenta a distribuição da coleção “Literatura em Minha Casa”  aos alunos de 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 
da coleção “Palavra da Gente” aos alunos do último segmento de Educação de Jovens e Adultos; Portaria n° 3.443, de 
18 de novembro de 2003, estabelece as ações “Biblioteca Escolar”, “Biblioteca do Professor” e “Casa  da  Leitura”. 
“Literatura em Minha Casa” e “Palavra da Gente” são apresentadas,  por esses documentos oficiais como coleções; 
“Biblioteca Escolar”, “Biblioteca do Professor” e “Casa da Leitura” são apresentadas como ações. 
8 A  imposição  da  leitura  possibilitando  muito  mais  a  repulsa  do  que  a  aproximação  do  leitor  com determinadas 
modalidades de leitura é discutida em algumas obras como: SILVA, Lílian Lopes. A escolarização do leitor: a didática 
da  destruição  da  leitura.  Porto  Alegre,  Mercado  Aberto,  1986;  LAJOLO,  Marisa.  O  texto  não  é  pretexto.  In: 
ZILBERMAN, Regina (org.). Leitura em crise na escola: as alternativas do professor. 10. ed. Porto Alegre, Mercado 
Aberto, 1991; CALIL, Eduardo. Que sentido se dá à leitura quando se pretende ensinar a ler? Leitura: Teoria e Prática. 
Campinas, SP: Mercado Aberto: Associação da Leitura do Brasil (ALB), Porto Alegre: Mercado Aberto, v. 13, n. 24, 
dez, 1994; EVANGELISTA, A. A. et al. (orgs.).  Escolarização da leitura literária. 2.ed. Belo Horizonte: Autêntica, 
2001; LAJOLO, Marisa. Do mundo da leitura para a leitura do mundo. 6. ed. São Paulo: Editora Ática, 2004. 
9 O ponto de vista do adulto sobressai nas pesquisas de Pavani (2004) e Silva (2004), que têm com objeto de estudo a 
coleção “Literatura em Minha Casa” do PNBE. 
10 A indagação de Marilena Chauí, retirada do texto  O elogio do livro,  foi fruto de uma palestra, numa reunião de 
trabalho,  quando  a  filósofa  exercia  ainda  o  cargo  de  Secretária  Municipal  da  Cultura  de  São  Paulo.  O  texto  foi 
publicado na seção Idéias, do Jornal do Brasil, no dia 30 de janeiro de 1993. 
11 Nessa pesquisa apenas o nome da Sra. Jane Cristina da Silva será mantido, os demais nomes, de pais e alunos, serão 
trocados a fim de preservar suas identidades. 
12 Alguns textos e trabalhos que têm como porta-vozes os professores: SAVELI, Esméria de L.  Leitura na escola: as  
representações e práticas de professores. Curitiba: Fortun & Granchelli, 2003; CALIL, Eduardo. Que sentido se dá à 
escola quando se pretende ensinar a ler?  Leitura: Teoria e Prática. Campinas, SP: Mercado Aberto: Associação da 
Leitura do Brasil (ALB), v. 13, n. 24, 1994. REASSILVA T. M. A Exploração de Textos nas séries iniciais do ensino 
de primeiro  grau,  numa perspectiva  crítica.  1990.  Dissertação  (Mestrado  em Educação)  -  Pontifícia  Universidade 
Católica  do  Rio  Grande  do  Sul,  Rio  Grande  do  Sul,  1990;  NERY,  Alfredina.  Textos  Contextos  e  Intertextos:  a  
trajetória de leitura de um professor. 1996. Dissertação (Mestrado em Educação). PUC, São Paulo, 1996; MORAES, 
Ana Alcidea  de  Araújo.  História de leitura em narrativa de professor:  uma alternativa  de professor. 1999.  Tese 
(Doutorado em Educação). UFSCAR, São Carlos, 1999. 
13 O Popular é um jornal de grande tiragem no Estado de Goiás. O trecho citado foi retirado da seção Magazine, escrita 
por Ciça Carvello, no dia 17 de abril de 2006. 
14 Pesquisa realizada no período de janeiro e fevereiro de 2005 tendo como público: editores e livreiros de todo o Brasil, 
classificados por porte econômico, sob o título: Perspectiva do mercado Editorial e Livreiro para 2005, coordenado por 
Galeno Amorim e Marta Oliveira. 
15 A expressão “modalidade” de leitura usada para se referir  aos diferentes gêneros  textuais vinculados à escrita  é 
retirada de Lajolo (2004, p. 105) e será utilizada para o desenvolvimento dessa pesquisa.



16 Alexandre Silva Aguiar, avaliador da ALPAC, será a partir desse momento chamado de Sr. Alexandre. 
17 MACEDO, Sirley.  História da Educação. In: Jornal O Centenário, ano 2, n° 10, setembro/2006, Anápolis – GO, 
2006. 
18 Resultado  final  do  Censo  Escolar  2004.  Disponível  em: 
www.inep.gov.br/basica/censo/Escolar/Matricula/censoescolar_2004.asp?
metodo=1&ano=2004&UF=GOIAS&MUNICIPIO=anapolis. Acesso em 09 de outubro de 2006. 
19 Informações obtidas pelas funcionárias da secretaria dessa escola. 
20 Sites  oficiais:  www.  mec  .gov.br  ;  www.fnde.gov.br;  www.cultura.gov.br.  Site  importante  para  a  obtenção  de 
informações  a  respeito  do  PNBE,  disponibilizando  documentos  oficiais  referentes  a  esse  programa: 
www.  abrelivros  .org.br  .
21 Os programas, projetos, ações e eventos empreendidos pelo Estado e pela sociedade para a promoção da leitura, do 
livro,  da literatura  e  das  bibliotecas,  no Brasil,  estão inseridos  no chamado Plano Nacional  do Livro  e  da Leitura 
(PNLL), instituído pela Portaria Interministerial MinC e MEC, nº 1.442, de 14 de agosto de 2006, que tem como meta 
divulgar e sistematizar ações no âmbito da leitura, podendo ser acessado pelo portal: <http://www.pnll.gov.br>
22 POLONIAL, Juscelino. O Patrimônio Histórico de Anápolis. In: Jornal O Centenário, ano 3, n° 13, março – 2007, 
Anápolis – Goiás. 
23 O Secretário de Política Cultural  do Ministério da Cultura,  Ottaviano De Fiore di Cropani, será chamado de Sr. 
Secretário. 
24 A compreensão da leitura enquanto “hábito”, entendida como repetição mecânica e reprodução de sinais, aparece nos 
discursos oficiais relacionados ao PNBE, expondo o entendimento da leitura em contraponto ao ato de ler enquanto 
prática social e plural.
25 A Coordenadora Geral na Área de Estudos e Avaliação de Material Didático da SEB, Jane Cristina da Silva, será 
chamada Sra. Jane.
26 A Portaria nº 1958, de 30 de agosto de 2001, institui a seguinte Comissão Técnica com a atribuição de estabelecer 
critérios de avaliação e seleção das coleções de obras de literatura a serem distribuídas aos alunos de 4ª série do Ensino 
Fundamental e às escolas públicas a que esses alunos pertencem: um representante da CONSED; um representante da 
UNDIME;  um representante  da ALB;  um representante  da  FNLIJ,  quatro  técnicos  na  área  de  leitura,  literatura  e 
educação, sendo esse trabalho presidido pela COMDIPE. 
27 Bibliotecas escolares carecem de formação obtido pelo site: http://portal.mec.gov.br//index2.php?
option=content&task=view&id=6012&pop=1&page= Acesso no dia 30 de janeiro de 2007. 
28 Informações mais detalhadas sobre como o MEC havia idealizado o propósito da coleção “Literatura em Minha Casa” 
foram compreendidas em decorrência da obtenção de um material impresso, obtido no FNDE, resultado de uma coletiva 
direcionada à jornalistas realizada no dia 13 de agosto de 2002 em Brasília. Esse material traz todos os documentos 
oficiais e as intenções do programa referente ao ano de 2002. De todos os anos de funcionamento do PNBE foi possível, 
nesse órgão, FNDE, obter informações completas, por meio de materiais impressos, apenas dos anos de 1998 e 2002. 
Faz-se importante destacar que é possível fazer uma leitura do PNBE a partir de duas fontes: documentos do MEC e 
documentos do FNDE. Essa situação causa um pouco de transtorno, pois as informações veiculadas por essas duas 
instituições sobre uma mesma ação nem sempre coincidem (a ação “Casa da Leitura” é um exemplo dessa situação).  
29 Para Melo (1997, p. 57), “erradicar o analfabetismo, além de pressupor uma postura funcional de leitura e de escrita, 
significa  uma visão orgânica  de sociedade,  no caso,  doente.  Nessa  visão,  ‘erradica-se’  o  analfabetismo na mesma 
proporção em que ‘se erradica’ a malária, a dengue, a cólera e outras epidemias”.  
30 Informação retirada do site: www.fnde.gov.br/home/biblioteca_escola/biblioteca.html?imprimir=1&option=conte.... 
Acesso em 06 de abril de 2006. 
31 Folheto  explicativo  obtido  no  FNDE  em  Brasília.  FNDE/MEC.  Programa  Nacional  Biblioteca  da  Escola  – 
PNBE/2003. 
32 Produções disponíveis no site do MEC: <http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?
option=content&task=view&id=371> . Acesso em 12 de fevereiro de 2007. 
33 A Portaria n° 2.029, de 24 de julho de 2003, institui um colegiado para realizar o processo de avaliação e seleção de 
obras de literatura e informação referente ao PNBE/2003 - coleções “Literatura em Minha Casa” e “Palavra da Gente”.  
Seleção e avaliação com base em critérios estabelecidos pelo edital do programa. O colegiado era composto por:
a. 3 técnicos, por estado, representantes do Conselho Nacional de Secretários da Educação (CONSED);
b. 3 técnicos, por estado, representantes da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME);
c. Membros da Comissão Técnica instituída pela Portaria n° 1.602, de 20 de julho de 2003. 
d. 10 representantes do Proler. 
Todos os trabalhos foram presididos pela SEB e coordenados pelo Departamento de Política da Educação Fundamental, 
por intermédio da Coordenadora Geral de Avaliação de Materiais Didáticos e Pedagógicos (COMDIPE). 
Os membros da Comissão Técnica instituída pela Portaria n° 1.602, de 20 de julho de 2003, foram: Presidente da 
CONSED  e  UNDIME  e  técnicos  especialistas  na  área  da  leitura,  literatura  e  educação:  Andréa  Kluge  Pereira 
(SEF/MEC); Ângela B. Kleiman (Unicamp); Antônio Augusto Gomes Batista (Universidade Federal de Minas Gerais); 
Cinara Dias Custódio (SEF/MEC); Cláudia Lemos Vóvio (Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa, Educação); Heleusa 
Figueira Câmara (Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia); Heliana M. Brina Brandão (Universidade Federal de 
Minas  Gerais);  Henrique  S.  Soares  (Universidade  Federal  do  Acre);  Jane  Paiva  (UERJ);  Luiz  Percival  L.  Britto 
(Associação de Leitura do Brasil); Maria da Glória Bordini (Pontifícia Católica do Rio Grande do Sul); Maria José 

http://www.fnde.gov.br/home/biblioteca_escola/biblioteca.html?imprimir=1&option=conte...
http://portal.mec.gov.br//index2.php?option=content&task=view&id=6012&pop=1&page
http://portal.mec.gov.br//index2.php?option=content&task=view&id=6012&pop=1&page
http://www.pnll.gov.br/
http://www.abrelivros.org.br/
http://www.mec.gov.br/
http://www.inep.gov.br/basica/censo/Escolar/Matricula/censoescolar_2004.asp?metodo=1&ano=2004&UF=GOIAS&MUNICIPIO=anapolis
http://www.inep.gov.br/basica/censo/Escolar/Matricula/censoescolar_2004.asp?metodo=1&ano=2004&UF=GOIAS&MUNICIPIO=anapolis


Martins de Nóbrega (Associação de Leitura do Brasil); Raquel L. L. Barbosa (Universidade Estadual Paulista); Tânia 
M. K. Rösing (Universidade de Passo Fundo); Vera T. Silva (UFG).
34 A pesquisa de Silvestre (2007) busca compreender como um autor se constitui como tal a partir de sua produção 
autobiográfica. No caso esse autor é a escritora Ana Maria Machado. 
35 Essas  respostas  foram alguns dos resultados da pesquisa realizada pela Universidade Estadual  de Goiás  (UEG), 
“Aplicabilidade da leitura literária dos livros infanto-juvenis em sala de aula”, que tinha como objeto de pesquisa a 
coleção “Literatura em Minha Casa”, que, ao invés de terem sido entregue aos alunos, foram mantidas nas bibliotecas 
escolares.
36 Disponível em: http://www.webamigos.net/educaforum. Acesso em: 23 de março de 2005.
37 É importante lembrar que os alunos da Escola Municipal Walmir Bastos Ribeiro receberam todos os livros da coleção 
“Literatura em Minha Casa”, cinco livros. Os alunos da Escola Municipal João Luiz de Oliveira receberam apenas um 
livro, e alguns deles não ficaram com a propriedade desse livro. 
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PORTARIA n. 584, 
de 28 de abril de 1997



O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO,  no uso de  suas 
atribuições legais e tendo em vista; o Relatório final da Comissão encarregada de preparar a lista 
dos títulos que comporão uma coleção de livros a ser distribuída às escolas públicas; a necessidade 
de oferecer aos professores e alunos do ensino fundamental um conjunto de obras literárias e textos 
sobre  a  formação  histórica,  econômica  e  cultural  do  Brasil,  além  de  obras  de  referencia;  a 
importância  de  apoiar  técnica  e  materialmente  os  programas  de  capacitação  para  docentes  que 
atuam no ensino fundamental; 

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Programa Nacional Biblioteca da Escola, com as seguintes características básicas: 

a) aquisição de obras da literatura brasileira, textos sobre a formação histórica, econômica e cultural 
do Brasil, e de dicionários, atlas, enciclopédias e outros materiais de apoio e obras de referência;  

b) produção e difusão de materiais destinados a apoiar projetos de capacitação e atualização do 
professor que atua no ensino fundamental;

c) apoio e difusão de programas destinados a incentivar o hábito da leitura;

d) produção e difusão de materiais audiovisuais e de caráter educacional e científico;

Art. 2º O acervo básico da Biblioteca da Escola será formado em três anos, a partir de 1997.

Art.  3º Os recursos necessários à execução do Programa serão assegurados pelo Ministério nos 
orçamentos do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

PORTARIA n. 652, 
de 16 de maio de 1997

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, tendo em vista o 
suposto no Art. 2º da Portaria nº 584, de 28 de abril de 1997, resolve: 



Art. 1º Estabelecer que, em 1997, o Programa Nacional “Biblioteca da Escola”,  contemplará as 
escolas públicas de ensino fundamental,  com mais de 250 alunos, com um acervo de 125 obras 
escolhidas  dentre  os  indicados  pela  Comissão  Especial  criada  pela  Portaria  nº  1.177,  de  14 de 
setembro de 1996, acrescido de obras de referencia, conforme relação anexa a esta Portaria. 

Art.  2º  A  execução  do  Programa  ficará  a  cargo  do  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da 
Educação  –  FNDE,  que  adquirirá  e  distribuirá  as  obras,  respeitados  os  procedimentos  legais 
pertinentes. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Portaria   , de 21 
de junho de 1994. 

PORTARIA n. 318, 
de 26 de fevereiro de 1999 (*)

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1º Determinar que o Programa Nacional Biblioteca da Escola PNBE, instituído pela Portaria nº 
584,  de  28  de  abril  de  1997,  no  exercício  de  1999,  atenderá  as  escolas  públicas  do  ensino 
fundamental, devidamente cadastradas por meio do Censo Escolar/1998, de acordo com critério a 
ser estabelecido pelo CD/FNDE Conselho Deliberativo do FNDE. 



Art. 2º O atendimento de que trata o art. 1º desta Portaria será realizado mediante a distribuição de 
acervo, composto de livros de literatura infantil e juvenil, selecionados pela Fundação Nacional do 
Livro  Infantil  e  Juvenil  FNLIJ  e  pela  Secretaria  de  Educação  Especial  MEC,  validados  pela 
Secretaria de Educação Fundamental – MEC, conforme relação anexa a esta Portaria. 

Art.  3º A execução do PNBE, inclusive aquisição e distribuição dos acervos, ficará a cargo do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação FNDE. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO RENATO SOUZA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇAO Nº 008, 
DE 23 DE MARÇO DE 1999

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO do FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO  DA  EDUCAÇÃO,  no  exercício  de  suas  atribuições,  previstas  na 
Resolução nº 17 de 18 de agosto de 1998 AD REFERENDUM e 

Considerando os propósitos de universalização e melhoria do ensino fundamental emanados da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação;



Considerando ser o material  de apoio didático um direito  constitucional  do educando conforme 
preconizado no Art. 208, inciso I, da Constituição Federal;

Considerando a necessidade de garantir aos alunos e professores do ensino fundamental o acesso à 
cultura e à informação, desenvolvendo o hábito de leitura; 

Considerando  o  objetivo  de  manter  atualizados  e  diversificados  os  acervos  das  bibliotecas  das 
escolas públicas brasileiras, resolve: 

Art. 1º Prover as escolas do ensino fundamental das redes federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal de acervos compostos de livros de literatura, pesquisa e de referência, além de outros 
materiais didático-pedagógicos, por meio do Programa Nacional Biblioteca da Escola – PNBE. 

Parágrafo único. Os acervos de que trata o “caput” deste artigo serão compostos por obras infanto-
juvenis,  selecionadas  em conformidade com a Portaria  nº  318,  de 26 de fevereiro de 1998, do 
Ministério da Educação. 

Art. 2º A execução do PNBE, no exercício de 1999, no que diz respeito à distribuição dos acervos, 
obedecerá aos seguintes critérios:

I – fazem jus ao recebimento de acervo as escolas de que trata o art. 1º desta Resolução: 
a) estejam cadastradas no Censo Escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais – INEP, no exercício de 1998;
b) ofereçam as quatro primeiras séries do primeiro grau; 
c) registrem matrículas em número igual ou superior a 150 alunos. 

II  –  além das  escolas  abrangidas  pelos  critérios  definidos  no  inciso  I  deste  artigo  farão  jus  o 
recebimento dos acervos aquelas atendidas pelo “Programa Escola Ativa”, executado com recursos 
do Fundo de Fortalecimento da Escola – FUNDESCOLA. 

III – as escolas de que trata a alínea “a” do inciso I deste artigo, desde que já contempladas com 
acervos compostos pelos títulos relacionados na Portaria nº 652, de 16 de maio de 1997, estarão 
excluídas do atendimento objeto desta Resolução. 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO Nº 014 
DE 15 DE AGOSTO DE 2000

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO  DA  EDUCAÇÃO,  no  exercício  de  suas  atribuições,  previstas  na 
Resolução nº 17, de 18 de agosto de 1998, e

CONSIDERANDO

os propósitos de universalização e melhoria do ensino fundamental, emanados da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional/LDBEN;

o conjunto das proposições contidas  no Programa de Desenvolvimento  Profissional  Continuado 
Parâmetros em Ação, implantado pelo Ministério da Educação;

a importância de apoiar, material e tecnicamente, os programas de capacitação para docentes que 
atuam no ensino fundamental, prevista na Portaria Ministerial nº 584, de 28 de abril de 1997, que 



instituiu o Programa Nacional Biblioteca da Escola – PNBE; e

a relevância de proporcionar aos professores uma formação docente mais adequada, consistente e 
próxima da realidade em que estão inseridos, RESOLVE "AD REFERENDUM":

Art. 1º Determinar que, no exercício de 2000, as escolas do ensino fundamental das redes públicas 
federal, estadual, municipal e do Distrito Federal participantes do Programa Parâmetros em Ação 
sejam providas de materiais didático-pedagógicos voltados para a capacitação do docente.

Art. 2º Estabelecer que o provimento de que trata o art. 1º desta Resolução seja realizado por meio 
do PNBE.

Art.  3º  Designar  a  Secretaria  de  Educação  Fundamental  do  Ministério  da  Educação  como 
responsável pela definição do acervo do PNBE/2000.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA
Presidente do Conselho Deliberativo

PORTARIA N 1.930, 
DE 23 DE AGOSTO DE  2001 

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  EDUCAÇÃO,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e

considerando  o  direito  do  educando  ao  recebimento  de  material  didático,  conforme 
preconizado pelo art. 208, inciso VII, da Constituição Federal;

considerando os propósitos de iniversalização e melhoria do ensino fundamental, emanados 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

considerando a necessidade de garantir aos alunos e professores do ensino fundamental o 
acesso à cultura e à informação, desenvolvendo o hábito de leitura; 

considerando ser a 4ª série do ensino fundamental um momento decisivo no processo de 
aquisição da língua escrita; 

considerando a necessidade de estimular a leitura e o objetivo de incentivar a dinamização 
das bibliotecas de escolas públicas brasileiras; e 

considerando, ainda, o apoio e a difusão de programas destinados a incentivar o hábito da 
leitura, resolve:

Art. 1º Autorizar a distribuição, pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola PNBE/2001, 
de coleções de obras de literatura aos alunos da 4ª série e às escolas públicas do ensino fundamental 
que oferecerem, no exercício de 2002, salas de aula daquela série. 

Parágrafo único. Os alunos de que trata o caput deste artigo deverão estar matriculados nas 
escolas das redes pública federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal. 

Art.  2º  A  avaliação  e  seleção  das  coleções  inscritas  no  PNBE  ficarão  a  cargo  de  um 
colegiado, a ser instituído por Portaria do Ministro de Estado da Educação.

Parágrafo único. Os trabalhos a serem executados pelos membros do colegiado obedecerão 
às normas e orientações estabelecidas pelos instrumentos legais a serem definidos pela Secretaria de 



Educação Fundamental – SEB. 
Art. 3º As coleções selecionadas deverão obedecer aos seguintes critérios de distribuições: 
I  –  ao  aluno matriculado na 4ª  série  do ensino  fundamental  no ano letivo  de 2002,  01 

coleção; 
II – às escolas públicas que ofereçam  4ª série do ensino fundamental no ano letivo de 2002, 

06 coleções;
Art. 4º As escolas, de que trata o inciso II do artigo anterior, deverão estar cadastradas no 

Censo Escolar de 2001, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – 
INEP. 

§1º As informações a serem utilizadas pelo PNBE, relativas aos quantitativos de alunos e 
escolas, serão fornecidas pelo INEP e terão como base o Censo Escolar de 2001. 

§2º O quantitativo de cada coleção a ser adquirida será definido com base no resultado da 
aplicação da seguinte fórmula:
            Aq > 6E + A, onde:

Aq > quantitativo total de cada coleção a ser adquirida;
6> número de coleções a serem distribuídas por escola, de acordo com o inciso II do art. 3º 

desta Portaria;
E> número de escolas cadastradas no Censo Escolar 2001 e que possuam alunado na 4ª série 

em 2002;
A> total de alunos de 4ª série do ensino fundamental, projetado pelo INEP para o exercício 

de 2002; 
6> número de coleções selecionadas para o PNBE/2001. 
§3º Fica o FNDE autorizado a realizar os arredondamentos que se fizerem necessário para o 

estabelecimento do número de cada coleção a ser adquirida, em decorrência do resultado obtido 
após a aplicação da fórmula prevista no § 2º deste artigo.

Art. 5º As coleções a serem adquiridas pelo PNBE/2001 serão compostas por:
I - uma obra de poesias de autor brasileiro ou uma antologia de poetas brasileiros;
II - uma obra de contos de autor brasileiro ou uma antologia de contistas brasileiros;
III - uma novela de autor brasileiro;
IV - uma obra clássica da literatura universal, traduzida ou adaptada;
V - uma peça teatral ou obra ou antologia de textos de tradição popular.
Art. 6º A avaliação e a seleção das obras integrantes das coleções inscritas no PNBE/2001 

serão coordenadas pela Secretaria de Educação Fundamental - SEF do Ministério da Educação.
Art. 7º A avaliação, a seleção e a distribuição das coleções, em função de seus objetivos, 

observarão procedimentos específicos, atribuídos:
I - à Comissão Técnica do PNBE/2001, a ser instituída por ato do Ministro de Estado da 

Educação,  presidida  pelo  titular  da  SEF  e  coordenada  pelo  titular  da  Coordenação-Geral  de 
Avaliação  de  Material  Didático  e  Pedagógico  da  SEF,  os  critérios  de  avaliação  e  seleção  das 
coleções inscritas;

II  -  ao  FNDE,  que  publicará,  em  conjunto  com  a  SEF,  edital  específico  contendo  os 
procedimentos destinados à execução do PNBE/2001;

III - à SEF, que se encarregará da realização do processo de avaliação e seleção, por meio do 
colegiado de que trata o art. 2º desta Portaria.

Art. 8º O FNDE e a SEF, na execução do PNBE/2001, poderão contar com a colaboração 
das Secretarias Estaduais, do Distrito Federal e Municipais de Educação, cabendo a cada um as 
seguintes competências:

I - FNDE:
a) pré-inscrição e inscrição de coleções;
b) triagem e aquisição das coleções selecionadas;
c) supervisão, monitoramento e controle de qualidade da produção das obras;
d) distribuição das coleções adquiridas.
II - SEF:



a) pré-análise das coleções;
b) avaliação e seleção das coleções.
III - Secretarias Estaduais, do Distrito Federal e/ou Municipais de Educação:
a) participação no colegiado;
b) monitoramento da distribuição das coleções.
Art.  9º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  ficando  revogadas  as 

disposições em contrário.

PAULO RENATO SOUZA

Publicada no Diário Oficial da União 24 de agosto de 2001

PORTARIA Nº 1.960, 
DE 30 DE AGOSTO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o que dispõe a Portaria nº 1.930 de 23 de agosto de 2001, 

RESOLVE:

Art. 1º Instituir Colegiado com a atribuição de colaborar com a Secretaria de Educação 
Fundamental  -  SEF/MEC  e  o  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  -  FNDE na 
execução do Programa Nacional Biblioteca da Escola/PNBE, no exercício de 2001.

Parágrafo único. Será atribuição do Colegiado instituído por esta Portaria realizar o processo 
de avaliação e seleção, com base nos critérios estabelecidos e divulgados em edital específico, das 
coleções de obras de literatura a serem adquiridas pelo PNBE 2001.

Art. 2º Designar para compor o Colegiado de que trata o artigo anterior:
a)um representante  do  Conselho  Nacional  de  Secretários  de  Educação  -  CONSED,  por 

Estado;
b)um representante da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação UNDIME, 

por Estado;
c)todos os membros da Comissão Técnica instituída em Portaria específica.
Art. 3º Os trabalhos do Colegiado serão presididos pelo titular da Secretaria de Educação 

Fundamental e coordenados pela Coordenação Geral do Ensino Fundamental - COMDIPE.
Parágrafo único.  Nas ausências  ou impedimentos  do titular  de que trata  este artigo,  seu 

substituto legal o representará.
Art.  4º  Os  trabalhos  a  serem  desenvolvidos  pelo  Colegiado  obedecerão  às  normas  e 

orientações estabelecidas pelos instrumentos legais que regem o PNBE em seu exercício em 2001.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

Publicada no diário Oficial da União de 31 de agosto de 2001



PORTARIA Nº 2.458,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o 
art.  87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal,  e tendo em vista o disposto na 
Portaria nº 1.930, de 23 de agosto de 2001, e

Considerando  o  direito  do  educando  ao  recebimento  de  material  didático,  conforme 
preconizado pelo art. 208, inciso VII, da Constituição Federal;

Considerando os propósitos de universalização e melhoria do ensino fundamental, emanados 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

Considerando a necessidade de garantir aos alunos e professores do ensino fundamental o 
acesso à cultura e à informação, desenvolvendo o hábito de leitura;

Considerando que as escolas de 1ª a 4ª séries são, na sua maioria, distintas daquelas de 5ª 
a 8ª séries, bem como o parecer da Secretaria de Educação Fundamental, favorável à distribuição 
das coleções objeto da Portaria nº 1.930/2001, também para o alunado de 5ª série do ensino 
fundamental;

Considerando a necessidade de estímulo ao hábito de leitura e o objetivo de incentivar a 
dinamização das bibliotecas de escolas públicas brasileiras;

Considerando que o apoio a programas destinados ao incentivo do hábito de leitura é uma 
das ações preconizadas  pela  Portaria  nº 584,  de 28 de abril  de 1997, que instituiu  o Programa 
Nacional Biblioteca da Escola - PNBE;

Considerando,  ainda,  a  liberação  de  crédito  orçamentário  suplementar,  proveniente  do 
superávit do Fundo nacional de Desenvolvimento de Educação no exercício de 2000, ocorrida após 
a publicação do Edital do PNBE - 2001,

RESOLVE:

Art.1º  Ampliar  a  distribuição  de coleções  de obras  de literatura,  prevista  na Portaria  nº 
1.930/2001, às escolas públicas do ensino fundamental, cadastradas no Censo escolar de 2001, que 
ofereçam 5ª série, bem como aos alunos nelas matriculados, no exercício de 2002.

Parágrafo único.  Os dispositivos da Portaria nº 1.930/2001, em relação aos alunos da 4ª 
série, aplicar-se-á, também, aos alunos da 5ª série das escolas públicas do ensino fundamental.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.



PAULO RENATO SOUZA

Publicado no Diário Oficial da União de 19 de novembro de 2001

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO

PORTARIA Nº 2.942,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nas 
Portarias nº 1.930, de 23 de agosto de 2001, e nº 2.458, de 16 de novembro de 2001, e

considerando  o  direito  do  educando  ao  recebimento  de  material  didático,  conforme 
preconizado pelo art. 208, inciso VII, da Constituição Federal;

considerando os propósitos de universalização e melhoria do ensino fundamental, emanados 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

considerando o conjunto das proposições contidas no Programa de Formação de Professores 
Alfabetizadores – PROFA, implantado pelo Ministério da Educação;

considerando a importância de apoiar, material e tecnicamente, os programas de capacitação 
para docentes que atuam no ensino fundamental, prevista na Portaria Ministerial nº 584, de 28 de 
abril de 1997, que institui o Programa Nacional Biblioteca da Escola – PNBE

RESOLVE

Art. 1º Ampliar a distribuição de coleções de obras de literatura, prevista na Portaria nº 1.930/2001, 
para quatro acervos de cada coleção,  às escolas públicas do ensino fundamental,  cadastradas no 
Censo Escolar de 2001, que ofereçam 4ª e 5ª séries. 
Art. 2º Determinar que, no exercício de 2002, as escolas de ensino fundamental, de 5ª a 8ª séries, 
das redes públicas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal participantes do Programa de 
Formação de Professores Alfabetizadores – PROFA sejam providas de Atlas Geográfico Escolar. 
Art. 3º Estabelecer que o Programa de que trata o Art. 2º desta Portaria é formulado pela Secretaria 
de  Educação  Fundamental,  que  tem  como  objetivo  orientar  e  propiciar  ao  professor  o 
desenvolvimento  qualificado  de  suas  competências  profissionais  na  alfabetização  de  crianças, 
jovens e adultos. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO RENATO SOUZA
 



RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 008, 
DE 1º DE MARÇO DE 2002.

Dispõe sobre o Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2002

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE,  no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.15 do Anexo I do Decreto n.º 3.034, de 27 de abril de 1999, e os arts. 3º e 6º do 
anexo da Resolução CD/FNDE n.º 49, de 21 de novembro de 2001, 

CONSIDERANDO

o direito do educando ao recebimento de material didático, conforme preconizado pelo art. 208, 
inciso VII, da Constituição Federal;

os propósitos de universalização e melhoria do ensino fundamental, emanados da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional;

a necessidade de garantir aos alunos e professores do ensino fundamental o acesso à cultura e à 
informação, desenvolvendo o hábito de leitura;

ser a 4a série do ensino fundamental  um momento decisivo no processo de aquisição da língua 
escrita;

a necessidade de estimular a leitura e o objetivo de incentivar a dinamização das bibliotecas de 
escolas públicas brasileiras; e

ainda, o apoio e a difusão de programas destinados a incentivar o hábito da leitura,

R E S O L V E:

Art.1º Determinar a distribuição, pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2002, de 
coleções de obras de literatura aos alunos da 4a série e às escolas públicas do ensino fundamental 
que oferecerem, no exercício de 2003, salas de aula daquela série.

Parágrafo único. Os alunos de que trata o caput deste artigo deverão estar matriculados nas escolas 
das redes públicas federal, estaduais, do Distrito Federal ou municipais.

Art.2º A avaliação e seleção das coleções inscritas no PNBE ficarão a cargo de um Colegiado, a ser 
instituído por Portaria do Ministro de Estado da Educação.

Parágrafo único.  Os trabalhos  a  serem executados  pelos  membros  do Colegiado obedecerão  às 
normas e orientações estabelecidas pelos instrumentos legais a serem definidos pela Secretaria de 
Educação Fundamental - SEF.

Art.3º As coleções selecionadas deverão obedecer aos seguintes critérios de distribuição:
I - ao aluno matriculado na 4a série do ensino fundamental no ano letivo de 2003, 01 (uma) coleção;



II - às escolas públicas que ofereçam 4a série do ensino fundamental no ano letivo de 2003, 08 
(oito) coleções.

Art.4º As escolas, de que trata o inciso II do artigo anterior, deverão estar cadastradas no Censo 
Escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP.
§ 1o As informações a serem utilizadas pelo PNBE, relativas aos quantitativos de alunos e escolas, 
serão fornecidas pelo INEP e terão como base o Censo Escolar.
§  2o  O  quantitativo  de  cada  coleção  a  ser  adquirida  será  definido  com base  no  resultado  da 
aplicação da seguinte fórmula:
Aq = (8E + A)/C onde:
Aq = quantitativo total de cada coleção a ser adquirida;
8 = número de coleções a serem distribuídas por escola, de acordo com o inciso II do art. 3o desta 
Resolução;
E = número de escolas cadastradas no Censo Escolar com alunado estimado na 4a série em 2003;
A = total de alunos de 4a série do ensino fundamental, projetado para o exercício de 2003, excluído 
o índice de repetência;
C = número de coleções selecionadas.
§ 3o Fica o FNDE autorizado a realizar os arredondamentos que se fizerem necessários para o 
estabelecimento do número de cada coleção a ser adquirida, em decorrência do resultado obtido 
após a aplicação da fórmula prevista no § 2o deste artigo.

Art.5º As coleções a serem adquiridas pelo PNBE/2002 serão compostas de:
I - uma obra de poesia brasileira ou uma antologia poética brasileira;
II - uma obra de conto brasileiro ou uma antologia de contos brasileiros;
III - uma novela brasileira;
IV - uma obra clássica da literatura universal, traduzida ou adaptada;
V - uma peça teatral brasileira ou obra ou antologia de textos de tradição popular brasileira.

Art.6º A avaliação e a seleção das obras integrantes das coleções inscritas no PNBE/2002 serão 
coordenadas pela Secretaria de Educação Fundamental - SEF do Ministério da Educação.

Art.7º A avaliação, a seleção e a distribuição das coleções, em função de seus objetivos, observarão 
procedimentos específicos, atribuídos:
I - à Comissão Técnica do PNBE/2002, a ser instituída por ato do Ministro de Estado da Educação, 
presidida pelo titular  da SEF e coordenada  pelo titular  da Coordenação-Geral  de Avaliação  de 
Materiais  Didáticos e Pedagógicos da SEF, que definirá os critérios de avaliação e seleção das 
coleções inscritas e subsidiará os trabalhos no Colegiado;
II - ao FNDE, que publicará, em conjunto com a SEF, edital específico contendo os procedimentos 
destinados à execução do PNBE/2002;
III - à SEF, que se encarregará da realização do processo de avaliação e seleção,  por meio do 
Colegiado de que trata o art. 2o desta Resolução, e da Comissão Técnica.

Art.8º  O FNDE e a  SEF,  na  execução do PNBE/2002,  poderão contar  com a colaboração  das 
Secretarias  Estaduais,  do  Distrito  Federal  e  Municipais  de  Educação,  cabendo  a  cada  um  as 
seguintes competências:
I - FNDE:
a) pré-inscrição e inscrição de coleções;
b) triagem e aquisição das coleções selecionadas;
c) supervisão, monitoramento e controle de qualidade da produção das obras;
d) distribuição das coleções adquiridas.

II - SEF:



a) definição dos critérios para composição da Comissão Técnica e do Colegiado;
b) definição dos critérios e instrumentos de avaliação e seleção das coleções;
c) pré-análise das coleções;
d) coordenação do processo de avaliação e seleção das coleções.

III - Secretarias Estaduais, do Distrito Federal e/ou Municipais de Educação:
a) participação no Colegiado;
b) monitoramento da distribuição das coleções;
c) apoio à utilização das obras pelas escolas.

Art.9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA Nº 1.492, 
DE 16 DE MAIO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:



Art.  1º  Instituir  Colegiado  com a  atribuição  de  colaborar  com a  Secretaria  de  Educação 
Fundamental  -  SEF/MEC  e  o  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  -  FNDE  na 
execução do Programa Nacional Biblioteca na Escola/PNBE, no exercício de 2002.

Parágrafo único. Será atribuição do Colegiado realizar a avaliação e seleção das coleções de 
obras de literatura  a serem adquiridas pelo PNBE 2002, com base nos critérios  estabelecidos  e 
divulgados em edital específico.

Art. 2º Designar para compor o Colegiado de que trata o artigo anterior:
a)um representante do Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED, por Estado;
b)um representante da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, por 

Estado;
c)os membros da Comissão Técnica instituída pela Portaria nº 1440 de 15 de maio de 2002, 

publicada no Diário Oficial da União de 16 de maio de 2002, Seção 2, página 5;
d)08 (oito) representantes do Programa Nacional de Incentivo à Leitura - PROLER.
Art.  3º  Os trabalhos  do Colegiado serão presididos pelo titular  da Secretaria  de Educação 

Fundamental e coordenados pela Coordenação Geral do Ensino Fundamental - COMDIPE.
Parágrafo  único.  Nas  ausências  ou  impedimentos  do  titular  de  que  trata  este  artigo,  seu 

substituto legal o representará.
Art.  4º  Os  trabalhos  a  serem  desenvolvidos  pelo  Colegiado  obedecerão  às  normas  e 

orientações estabelecidas pelos instrumentos legais que regem o PNBE em seu exercício em 2002.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA
(Of. El. nº 212/2002)

Publicada no Diário Oficial da União de 17 de maio de 2002.

PORTARIA Nº 2.250,
 DE 5 DE AGOSTO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Art.  1º  Determinar  que  no  exercício  de  2002 o  Programa  Nacional  Biblioteca  da  Escola 
PNBE, instituído pela Portaria nº 584, de 28/04/1997, atenderá aos alunos matriculados na 4ª série e 
às escolas públicas, devidamente cadastradas por meio do Censo Escolar/2002, que oferecerem, no 
exercício de 2003, matrícula naquela série, de acordo com critérios estabelecidos pela Comissão 
Técnica, instituída pela Portaria nº 1.440, de 15/05/2002.

Art.  2º  O  atendimento  de  que  trata  o  Art.  1º  desta  Portaria  será  realizado  mediante  a 
distribuição  de  coleções  de  obras  de  literatura  compostas  de  5  volumes,  selecionadas  pelo 



Colegiado instituído pela Portaria nº 1.492, de 16/05/2002 e aprovadas pela Secretaria de Educação 
Fundamental/MEC, conforme relação anexa a esta Portaria.

Art. 3º A execução do PNBE, inclusive aquisição e distribuição das coleções, ficará a cargo 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENATO SOUZA

TÍTULOS

TITULAR DO DIREITO AUTORAL CÓDIGO DA COLEÇÃO CÓDIGO DO LIVRO TÍTULO DO LIVRO 
AUTOR(ES) ÁTICA 4762 5168 VARAL DE POESIA SILVA,JOSÉ PAULO PAES DA E OUTROS 5169 DEIXA 
QUE EU CONTO PELLEGRINI JUNIOR, DOMINGOS E OUTROS 5170 DO OUTRO MUNDO MACHADO, ANA 
MARIA MARTINS 5171 ALI BABÁ E OS QUARENTA LADRÕES LEFORT, LUC 5172 HISTÓRIAS QUE O 
POVO CONTA AZEVEDO, RICARDO JOSÉ DUFF BERTRAND BRASIL 4722 5138 A POESIA DOS BICHOS 
MELLO,AMADEU THIAGO DE E OUTROS 5139 HISTÓRIAS FANTÁSTICAS VEIGA,JOSÉ J. 5140 O GATO 
MALHADO E A ANDORINHA SINHÁ AMADO, JORGE 5141 O VELHO E O MAR HEMINGWAY,ERNEST 
5142 FOLCLORE VIVO SALES, HERBERTO COMPANHIA DAS LETRINHAS / EDITORA SCHWARCZ LTDA. 
4767 5193 UM POEMA PUXA O OUTRO PAES, JOSÉ PAULO E OUTROS 5194 CONTA QUE EU CONTO 
MELLO, JOSÉ ROGER SOARES DE E OUTROS 5195 O IRMÃO QUE VEIO DE LONGE SCLIAR, MOACYR E 
GOUVEIA, TATIANA BELINKY 5196 AS AVENTURAS DE PINÓQUIO RODRIGUES, FERNANDO NUNO E 
OTROS 5197 O RAPTO DAS CEBOLINHAS MACHADO, MARIA CLARA E GOUVEIA, TATIANA BELINKY 
GLOBAL EDITORA E DISTRIBUIDORA LTDA 4765 5183 PÉ DE POESIA OLIVEIRA, ABIGAIL DE E OUTROS 
5184 FAZ DE CONTO COLASANTI, MARINA E OUTROS 5185 A VACA VOADORA LIMA, EDY MARIA 
DUTRA DA COSTA 5186 O ROUXINOL E O IMPERADOR DA CHINA LOPES, CECÍLIA REGGIANI E 
OUTROS 5187 OS SALTIMBANCOS EDITORA MUSICAL Ltda LIVRARIA MARTINS FONTES EDITORA 
LTDA. 4942 5363 TEM GATO NA TUBA E OUTROS POEMAS TEIXEIRA, ALEXANDRE CARLOS E OUTROS 
5364 A GARUPA E OUTROS CONTOS COLASANTI, MARINA E OUTROS 5365 O FANTASMA NO PORÃO 
JOSÉ, ELIAS 5366 AS AVENTURAS DE ALICE NO PAÍS DAS MARAVILHAS CARROLL, LEWIS 5367 UM 
SACI NO MEU QUINTAL STAHEL, MÔNICA E OUTROS EDITORA NOVA FRONTEIRA S/A 4700 5123 
POEMAS QUE CONTAM A HISTÓRIA MEIRELES, CECÍLIA E OUTROS 5124 EM FAMÍLIA ROSA, JOÃO 
GUIMARÃES E OUTROS 5125 A CASA DA MADRINHA NUNES, LYGIA BOJUNGA 5126 CONTOS DE 
GRIMM: ANIMAIS ENCANTADOS GRIMM, JACOB E OUTROS 5127 ZÉ VAGÃO DA RODA FINA E SUA 
MÃE LEOPOLDINA ORTHOF SYLVIA EDITORA OBJETIVA LTDA. 4681 5108 TODA CRIANÇA DO MUNDO 
VERISSIMO, LUIS FERNANDO E OUTROS 5109 CONTOS DE ESTIMAÇÃO FALCÃO, ADRIANA FRANCO 
DE ABREU 5110 A BOLSA AMARELA NUNES, LYGIA BOJUNGA 5111 O MÁSCARA DE FERRO CONY, 
CARLOS HEITOR E DUMAS, ALEXANDRE 5112 A LÂMPADA DE ALADIM SILVA, ANTÔNIO GONÇALVES 
DA DISTR.RECORD DE SERV.DE IMPRENSA SA 4720 5128 SIMPLESMENTE DRUMMOND ANDRADE, 
CARLOS DRUMMOND DE 5129 MENINOS, EU CONTO AMADO, JORGE E OUTROS 5130 A TERRA DOS 
MENINOS PELADOS RAMOS, GRACILIANO 5131 O MÁGICO DE OZ BAUM, L. FRANK 5132 HISTÓRIA DE 
LENÇOS E VENTOS KRUGLIANSKI, ELIAS 

Publicada no Diário Oficial da União de 07 de agosto de 2002.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 008,
DE 08 DE ABRIL DE 2003

O  PRESIDENTE-SUBSTITUTO  DO  CONSELHO  DELIBERATIVO  DO  FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE,  no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo art.12º, do Capítulo IV, do Anexo I do Decreto n.º4.626, de 21 de 
março de 2003, e os arts. 3º e 6º do anexo da Resolução CD/FNDE n.º 49, de 21 de novembro de 
2001, e

CONSIDERANDO

o direito do educando ao recebimento de material didático, conforme preconizado pelo art. 208, 
inciso VII, da Constituição Federal;
os propósitos de universalização e melhoria do ensino fundamental, emanados da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional;
a necessidade de garantir aos alunos e aos professores do ensino fundamental o acesso à cultura e à 
informação;
a  necessidade  de  estimular  a  leitura  entre  alunos  e  professores  da  rede  pública;o  objetivo  de 
incentivar a dinamização das bibliotecas de escolas públicas brasileiras;
a 4ª e a 8ª séries do ensino fundamental  como momentos decisivos no processo de aquisição e 
domínio da língua escrita;
a necessidade de proporcionar aos alunos da Educação de Jovens e Adultos o acesso a material de 
leitura de qualidade, com vistas a incentivá-los na prática da leitura como apoio ao exercício da 
reflexão, da criatividade e da crítica;
a leitura proficiente um instrumento capaz de fortalecer a autonomia dos educandos;
a valorização da produção literária nacional como forma de manifestação artística e expressão de 
valores e cultura, e, ainda, o apoio e a difusão de programas destinados a incentivar a prática da 
leitura,

R E S O L V E:

Art.1º - Determinar a distribuição, pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2003, de 
coleções de obras de literatura e de informação aos alunos matriculados na 4ª série, na 8ª série e aos 
alunos da última série, termo, módulo ou similar, correspondentes à última etapa do 2º segmento da 
Educação de Jovens  e  Adultos  dos  cursos  presenciais  e  com avaliação  no processo,  do ensino 



fundamental, bem como às escolas públicas que oferecerem essas séries, no exercício de 2004.
Parágrafo único. Os alunos de que trata o caput deste artigo deverão estar matriculados nas escolas 
das redes públicas federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal.
Art.2º - As coleções selecionadas, específicas para cada série e diferentes entre si, deverão obedecer 
aos seguintes critérios de distribuição:
I - 01 (uma) coleção para cada aluno matriculado na 4ª série, na 8ª série e na última série, termo, 
módulo  ou  similar,  correspondentes  à  última  etapa  do  2º  segmento  da  Educação  de  Jovens  e 
Adultos dos cursos presenciais e com avaliação no processo, do ensino fundamental, no ano letivo 
de 2004.
II - 10 (dez) coleções específicas de 4ª série, para cada uma das escolas públicas que oferecerem, no 
ano letivo de 2004, a 4ª série.
III - 10 (dez) coleções específicas de 8ª série, para cada uma das escolas públicas que oferecerem, 
no ano letivo de 2004, a 8ª série.
IV - 04 (quatro) coleções específicas de Jovens e Adultos, para cada uma das escolas públicas que 
possuam,  no  ano  letivo  de  2004,  alunos  cursando  a  última  série,  termo,  módulo  ou  similar, 
correspondentes  à  última  etapa  do  2º  segmento  da  Educação  de  Jovens  e  Adultos  dos  cursos 
presenciais e com avaliação no processo, do ensino fundamental.
Art.3º - As escolas de que trata o inciso II, III e IV do artigo anterior deverão estar cadastradas no 
Censo Escolar mais recente, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
- INEP.
§ 1º As informações a serem utilizadas pelo PNBE, relativas aos quantitativos de alunos e escolas, 
serão fornecidas pelo INEP e terão como base o Censo Escolar de 2002.
§ 2º O FNDE poderá ainda, para a aquisição das coleções, utilizar dados mais recentes a serem 
disponibilizados pelo INEP como, por exemplo, a prévia do Censo de 2003.
§ 3º O quantitativo de cada coleção da 4ª série a ser adquirida será definido com base no resultado 
da aplicação da seguinte fórmula:
Aq = (10E + A)/C onde:
Aq = quantitativo total de cada coleção a ser adquirida;
10 = número de coleções a serem distribuídas por escola, de acordo com o inciso II do art. 2º desta 
Resolução;
E = número de escolas cadastradas no Censo Escolar com alunado estimado da 4ª série.
A = total de alunos nessas séries e segmentos, projetado para o exercício de 2004, excluído o índice 
de repetência;
C = número de coleções selecionadas.
§ 4º O quantitativo de cada coleção da 8ª série a ser adquirida será definido com base no resultado 
da aplicação da seguinte fórmula:
Aq = (10E + A)/C onde:
Aq = quantitativo total de cada coleção a ser adquirida;
10 = número de coleções a serem distribuídas por escola, de acordo com o inciso III do art. 2º desta 
Resolução;
E = número de escolas cadastradas no Censo Escolar com alunado estimado da 8ª série;
A = total de alunos nessas séries e segmentos, projetado para o exercício de 2004, excluído o índice 
de repetência;
C = número de coleções selecionadas.
§ 5º O quantitativo de cada coleção do último ano do 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos 
a ser adquirida será definido com base no resultado da aplicação da seguinte fórmula:
Aq = (4E + A)/C onde:
Aq = quantitativo total de cada coleção a ser adquirida;
4 = número de coleções a serem distribuídas por escola, de acordo com o inciso IV do art. 2º desta 
Resolução;
E = número de escolas cadastradas no Censo Escolar com alunado da última série, termo, módulo 
ou similar, correspondentes



à última etapa do 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos dos cursos presenciais  e com 
avaliação no processo, do ensino fundamental;
A = total de alunos nessas séries e segmentos, projetado para o exercício de 2004, excluído o índice 
de repetência;
C = número de coleções selecionadas.
§ 6º Fica o FNDE autorizado a realizar os arredondamentos numéricos que se fizerem necessários 
para  o  estabelecimento  do  quantitativo  as  ser  adquirido  de  cada  coleção,  em  decorrência  do 
resultado obtido após a aplicação da fórmula prevista nos parágrafos 3º, 4º e 5º deste artigo.
Art.4º - As coleções a serem adquiridas pelo PNBE/2003 serão compostas de:
a) Para os alunos matriculados na 4ª série:
I - uma antologia poética brasileira;
II - uma antologia de contos brasileiros;
III - uma novela brasileira;
IV - uma obra clássica da literatura universal, traduzida ou adaptada;
V - uma peça teatral brasileira ou obra ou antologia de textos de tradição popular brasileira.
b) Para os alunos matriculados na 8ª série:
I - uma antologia poética brasileira;
II - uma antologia de crônicas e contos brasileiros;
III - uma novela ou romance brasileiro ou estrangeiro, adaptado ou não;
IV - uma peça teatral brasileira ou estrangeira;
c) Para os alunos matriculados na última série, termo, módulo ou similar, correspondentes à última 
etapa do 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos dos cursos presenciais e com avaliação no 
processo, do ensino fundamental:
I - um ensaio ou reportagem sobre um aspecto da realidade brasileira;
II - uma antologia de crônicas e contos brasileiros;
III - uma obra ou antologia de textos de tradição popular brasileira em prosa ou verso;
IV - uma antologia poética brasileira;
V - uma peça teatral brasileira ou estrangeira;
VI- uma biografia ou relato de viagens.
Art.5º - A avaliação e a seleção das obras integrantes das coleções inscritas no PNBE/2003 serão 
coordenadas pela Secretaria de Educação Fundamental - SEF do Ministério da Educação.
Art.6º  -  A  avaliação,  a  seleção  e  a  distribuição  das  coleções,  em  função  de  seus  objetivos, 
observarão procedimentos específicos, atribuídos:
I  -  à  Comissão  Técnica  do  PNBE/2003,  que  será  instituída  por  ato  do  Ministro  de  Estado  da 
Educação,  presidida  pelo  titular  da  SEF  e  coordenada  pelo  titular  da  Coordenação-Geral  de 
Avaliação de Materiais Didáticos e Pedagógicos da SEF, que definirá os critérios de
avaliação e seleção das coleções inscritas e subsidiará os trabalhos no Colegiado;
II - ao Colegiado, que será instituído por ato do Ministro de Estado da Educação, que realizará a 
avaliação e seleção das coleções, obedecendo-se às normas e orientações específicas estabelecidas 
pelos instrumentos legais e definidos pela Secretaria de Educação Fundamental - SEF;
III - ao FNDE, que publicará, em conjunto com a SEF, edital específico contendo os procedimentos 
destinados à execução do PNBE/2003;
IV - à SEF, que se encarregará da coordenação e supervisão do processo de avaliação e seleção, 
realizado pelo Colegiado de que trata o inciso 2 deste artigo, e pela Comissão Técnica a que se 
refere o inciso I deste artigo;
Art.7º - O FNDE e a SEF, na execução do PNBE/2003, poderão contar com a colaboração das 
secretarias de educação estaduais, do Distrito Federal e municipais cabendo a cada um as seguintes 
competências:
I - FNDE:
a) pré-inscrição e inscrição de coleções;
b) triagem e aquisição das coleções selecionadas;
c) supervisão, monitoramento e controle de qualidade da produção das obras;



d) distribuição das coleções adquiridas.
II - SEF:
a) definição dos critérios para composição da Comissão Técnica e do Colegiado;
b) definição dos critérios e instrumentos de avaliação e seleção das coleções;
c) pré-análise das coleções;
d) coordenação do processo de avaliação e seleção das coleções
e) monitoramento e acompanhamento quanto à utilização das coleções distribuídas.
III - Secretarias de educação estaduais, do Distrito Federal e municipais:
a) participação no Colegiado;
b) divulgação, orientação e monitoramento quando da distribuição das coleções;
c) apoio às escolas quanto à utilização das obras em sala de aula e em casa.
Art.8º - Fica revogada a Resolução FNDE/CD/Nº 008, de 1º de março de 2002.
Art.9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,  revogando-se as disposições 
contrárias.

RUBEM FONSECA FILHO

PORTARIA N.º 1.602,
DE 20 DE JUNHO DE 2003 

 



                O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
resolve: 
Art. 1º - Instituir Comissão Técnica com a atribuição de estabelecer critérios de avaliação e de 
seleção das coleções de  obras  de  literatura  e  de  informação a serem distribuídas aos alunos 
matriculados  na  4ª  série, na 8ª série  e  aos alunos do 2º segmento do ensino fundamental, na 
modalidade educação de jovens de  adultos  -  EJA, matriculados na última série ou similar de 
cursos presenciais, com avaliação  no processo, bem como às escolas públicas que oferecerem essas 
séries, no exercício de 2004, por meio do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2003; 
 
Art. 2º - Designar,  para  compor  a  Comissão  de  que  trata  o  artigo  anterior,  os  seguintes 
membros:  
a) Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED: 
b) Presidente da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME: 
c) Técnicos especialistas na área de leitura, literatura e educação:  
Andréa Kluge Pereira - Secretaria da Educação Fundamental - SEF/MEC 
Ângela B. Kleiman - Universidade Estadual de Campinas 
Antônio Augusto Gomes Batista - CEALE/FAE/Universidade Federal de Minas Gerais 
Carmen Lúcia B. Bandeira - Centro de Cultura Luiz Freire 
Cinara Dias Custódio - Secretaria da Educação Fundamental - SEF/MEC 
Cláudia Lemos Vóvio - Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa, Informação 
Heleusa Figueira Câmara - Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
Heliana Maria Brina Brandão - CEALE/FAE/Universidade Federal de Minas Gerais 
Henrique Silvestre Soares - Universidade Federal do Acre 
Jane Paiva - Universidade do Estado do Rio de Janeiro - Faculdade de Educação 
Luiz Percival Leme Britto - Associação de Leitura do Brasil - ALB/Universidade de Sorocaba 
Maria da Glória Bordini - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
Maria José Martins de Nóbrega - Associação de Leitura do Brasil - ALB 
Raquel Lazzari Leite Barbosa - Universidade Estadual Paulista  
Tânia Mariza Kuchenbecker Rösing - Universidade de Passo Fundo 
Vera Maria Tietzmann Silva - Universidade Federal de Goiás 
 
Art. 3º - Os   trabalhos  da  Comissão  serão  presididos pelo titular da Secretaria de Educação 
Fundamental e  coordenados  pela  Coordenação  Geral de Avaliação de Materiais Didáticos e 
Pedagógicos. 
 
Parágrafo único. Nas ausências ou impedimentos do titular de que trata este artigo, seu substituto 
legal o representará.  
 
Art. 4º -  Os  trabalhos   a    serem   desenvolvidos  pela  Comissão  obedecerão  às  normas  e 
orientações  estabelecidas  pelos  instrumentos legais que regem o PNBE em seu exercício em 
2003. 
 Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 2.029,
DE 24 DE JULHO DE 2003

Institui Colegiado com a atribuição de realizar o processo de avaliação e seleção de obras de 
literatura e informação, referente à execução do Programa Nacional Biblioteca da Escola - 
PNBE/ 2003.



                            O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições 
legais, resolve:

                             Art. 1º Instituir Colegiado com a atribuição de realizar o processo de avaliação e 
seleção de obras de literatura e informação, referente à execução do Programa Nacional Biblioteca 
da Escola - PNBE/ 2003.
                            Art. 2º O processo de avaliação e seleção terá como base critérios estabelecidos e  
divulgados  em edital  específico  que  trata  da  convocação  e  inscrição  de  coleções  de  obras  de 
literatura e de informação a serem adquiridas pelo PNBE/2003.
                           Parágrafo único. As coleções referidas no caput serão distribuídas aos alunos  
matriculados  na  4ª  série,  na  8ª  série  aos  alunos  da  última  série,  termo,  módulo  ou  similar, 
correspondente  à  última  etapa  do  2º  segmento  da  Educação  de  Jovens  e  Adultos  dos  cursos 
presenciais, bem como às escolas públicas que oferecerem essas séries, no exercício de 2004.
                          Art. 3º Designar para compor o Colegiado de que trata o artigo anterior:
a)  três  técnicos  por  estado,  representantes  do Conselho Nacional  de  Secretários  de Educação - 
CONSED, com experiência em leitura, literatura ou educação;
b) três técnicos por estado, representantes da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação 
- UNDIME, com experiência em leitura, literatura ou educação;
c) todos os membros da Comissão Técnica instituída pela Portaria no 1.602, de 20 de junho de 
2003, publicada no DOU de 26 de junho de 2003.
d) 10 (dez) representantes do Programa Nacional de Incentivo à Leitura - PROLER.
                          Art. 4º Os trabalhos do Colegiado serão presididos pelo titular da Secretaria de  
Educação Fundamental e coordenados pelo Departamento de Política da Educação Fundamental, 
por  intermédio  da  Coordenação  Geral  de  Avaliação  de  Materiais  Didáticos  e  Pedagógicos  - 
COMDIPE.
                          Parágrafo único. Nas ausências ou impedimentos do titular de que trata este artigo,  
seu substituto legal o representará.
                         Art. 5º Os trabalhos a serem desenvolvidos pelo Colegiado obedecerão às normas e  
orientações estabelecidas pelos instrumentos legais que regem o PNBE em seu exercício em 2003.
                        Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTOVAM BUARQUE

Publicado no DOU de 25 de julho de 2003. 




 PORTARIA Nº 2.069,
 DE 4 DE AGOSTO DE 2003

Instiui o Grupo de Coordenação com a 
atribuição deestabelecer a integração das ações  
do Programa Nacional Biblioteca da Escola -  
PNBE, com os programas afins.

                             O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições 
legais, resolve:



                            Art. 1º Instituir Grupo de Coordenação com a atribuição de estabelecer a 
integração das ações do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE, com os programas afins.

                           Art. 2º Designar, para compor o Grupo de que trata o artigo anterior, os seguintes 
membros:  Representante  da  Secretaria  de  Educação  a  Distância  -  SEED;  Representante  do 
Departamento  de  Projetos  Educacionais  -  SEIF/FUNDESCOLA;  Representantes  do  Programa 
Nacional  do  Livro  Didático  -  PNLD e  do  Programa  Nacional  Biblioteca  da  Escola  -  PNBE - 
Secretaria de Educação Infantil e
Fundamental e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - SEIF e FNDE; Representante 
da Assessoria de Comunicação Social -
ACS/MEC;  Representante  da  Coordenação  Geral  do  Ensino  Fundamental  -  SEIF/COGEF  e 
Representante do Programa Nacional de
Incentivo à Leitura - PROLER do Ministério da Cultura.

                           Art 3º Os trabalhos do Grupo serão presididos pelo titular da Secretaria de  
Educação Infantil e Fundamental e coordenados pela Coordenação Geral de Estudos e Avaliação de 
Materiais Didáticos e Pedagógicos.

                           Parágrafo único. Nas ausências ou impedimentos do titular de que trata este artigo,  
seu substituto legal o representará.

                          Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                          Art. 5º Fica revogada a Portaria nº2356, de 21 de agosto de 2002.

CRISTOVAM BUARQUE

Publicado no DOU de 05 de agosto de 2003.

PORTARIA Nº 2.332,
DE 28 DE AGOSTO DE 2003

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em
vista o disposto na Resolução n.º 08 - CD/FNDE, de 08/04/2003, 

RESOLVE:

Art. 1º Determinar que no exercício de 2003 o Programa Nacional Biblioteca da Escola 
PNBE,
instituído pela Portaria Ministerial n.º 584, de 28/04/1997, atenderá aos alunos matriculados na 4ª e 
na 8ª sériesdo ensino fundamental e aos alunos da última etapa do 2º segmento da Educação de 
Jovens e Adultos - EJA,bem como às escolas públicas, devidamente cadastradas no Censo 
Escolar/2003, que registrarem matrículas nessas séries, no ano letivo de 2004.

Art. 2º O atendimento de que trata o Art. 1º será realizado mediante a distribuição de 
coleções



de obras de literatura e de informação, selecionadas pelo Colegiado instituído pela Portaria n. º 
2.029,
de 24/07/2003, de acordo com os critérios estabelecidos pela Comissão Técnica instituída pela 
Portaria
nº 1.602 de 20/06/2003.

Art. 3º As coleções selecionadas, específicas para cada série e diferentes entre si, conforme
relação anexa a esta Portaria, obedecem à seguinte distribuição:
I 10 (dez) coleções de 4ª série, compostas por 5 (cinco) volumes, intituladas “Literatura em
Minha Casa”;
II 10 (dez) coleções de 8ª série, compostas por 4 (quatro) volumes, intituladas “Literatura em
Minha Casa”;
III 4 (quatro) coleções para o 2º segmento da Educação de Jovens e Adultos - EJA, compostas
por 6 (seis) volumes, intituladas “Palavra da Gente”.

Art. 4º A execução do PNBE, inclusive aquisição e distribuição das coleções, ficará a cargo 
do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTOVAM BUARQUE

TÍTULOS
Literatura em Minha Casa – 4ª série

EDITORAOBRASAUTORESAGIRNossos Poetas ClássicosCasimiro de Abreu e outrosContos de Ontem e de 
HojeLima Barreto e outrosLudi Vai à PraiaLuciana SandroniO Pequeno PríncipeAntoine de Saint-ExupéryHistórias 

Daqui e DaliRoger Mello e outrosGLOBALCaminho da PoesiaCecília Meireles e outrosConto com VocêCora 
Coralina, e outrosCaçadas de PedrinhoMonteiro LobatoA Bela Adormecida no BosqueCharles PerraultContos 

Tradicionais do BrasilLuís da Câmara CascudoMARTINS FONTES Trem de Alagoas e outros PoemasÁlvares de 
Azevedo e outrosPuratig - O Remo Sagrado e outros contosMoacyr Scliar e outrosO Empinador de EstrelaLourenço 

DiafériaLendas dos Cavaleiros da Távola RedondaChrétien de Troyes e outrosQuatro Mitos BrasileirosMonica 
StahelMELHORAMENTOS Poesia Quando Nasce...Leo Cunha e outrosOs Contadores de HistóriasPedro Bandeira e 
outrosUma professora muito MaluquinhaZiraldoOs Três MosqueteirosAlexandre DumasA Linguagem da MataCiça 
FittipaldiMODERNA Gotas de PoesiaAngela Leite de Souza e outrosNem te Conto!Ana Maria Machado e outrosA 

Droga da ObediênciaPedro BandeiraChapeuzinho VermelhoJoão de BarroO Menino NarigudoWalcyr 
CarrascoNEWTECPoesia Fora da EstanteDilan Camargo e outrosHistórias do Bruxo Cosme VelhoMachado de 

AssisOs Meninos da Rua da PraiaSérgio CapparelliUma História de NatalCharles DickensA Fada que tinha 
idéiasFernanda Lopes de AlmeidaNOVA FRONTEIRAPoesia das CriançasCasimiro de Abreu e outrosMeninos e 

MeninasRuth Rocha e outrosDo Outro Lado tem SegredosAna Maria MachadoClássicos de Verdade: Mitos e Lendas 
Greco-RomanasEsopo e outrosOs Cigarras e os FormigasMaria Clara MachadoOBJETIVAPoemas do MarAna Maria 

Machado e outrosContos da EscolaLygia Fagundes Telles e outrosUólace e João VictorRosa Amanda StrauszTom 
SawyerMark TwainBaile do Menino DeusRonaldo Correia de Brito e Assis LimaQUINTETO Bichos de 

VersosFerreira Gullar e outrosCiranda de ContosRuth Rocha e outrosPalavras, Palavrinhas & PalavrõesAna Maria 
MachadoTom Sawyer DetetiveMark TwainO Cavalo TransparenteSylvia OrthofSALAMANDRAFazedores de 

AmanhecerAugusto Massi e outrosContos para Rir e SonharRuth Rocha e Sylvia OrthofRaul da Ferrugem AzulAna 
Maria MachadoAs Loucas Aventuras do Barão de MunchausenRudolph Erich RaspeDois Corações e Quatro 

SegredosBeto Andretta e Liliana Iacocca Literatura em Minha Casa - 8ª série 



EDITORAOBRASAUTORESÁTICANa Onda dos VersosAna Cristina Cesar e outrosO Peru de Natal e Outras 
HistóriasCarlos Drummond de Andrade e outrosO Vampiro que Descobriu o BrasilIvan JafO FingidorSamir 

YazbekBERTRAND BRASILOs Estatutos do HomemThiago de MelloAs Eternas CoincidênciasPaulo Mendes Campos 
e outroHomens e CaranguejosJosué de CastroO Pagador de PromessasDias GomesCOMPANHIA DAS 

LETRINHASReceita de PoesiaVinicius de MoraesPipocasMoacyr Scliar e outrosA MetamorfoseFranz KafkaO 
Diamante do Grão-MogolMaria Clara MachadoGLOBALTempo de PoesiaHenriqueta Lisboa e outrosDeixa que eu 
ContoMario Quintana e outrosUm Sonho no Caroço de AbacateMoacyr ScliarSonho de uma noite de VerãoWilliam 

ShakespeareJOSE OLYMPIO Poesia SempreGonçalves Dias e outrosNossas PalavrasCarlos Drummond de Andrade e 
outrosMenino de Engenho José Lins do RegoO Santo e a PorcaAriano SuassunaMARTINS FONTES Discurso de um 

Sonho e Outros PoemasGregório de Matos e outrosO Novo Manifesto Érico Veríssimo e outrosUbirajaraJosé de 
AlencarAs Mãos de EurídicePedro BlochMELHORAMENTOSAmores DiversosArnaldo Antunes e outrosOlhar de 
DescobertaJoão Anzanello Carrascoza e outrosVito Grandam - Uma História de VôosZiraldoSonho de uma Noite de 
VerãoWilliam ShakespeareCOMPANHIA EDITORA NACIONALA Descoberta do Amor em VersosCasimiro de 

Abreu e outrosA Descoberta do Amor em ProsaElias José e outrosRaptadoRobert Louis StevensonO Judas em Sábado 
de AleluiaMartins PenaSALAMANDRAConversa de PoetaÁlvares de Azevedo e outros

Do Conto à CrônicaLeo Cunha e outrosPra que Serve? Ruth RochaA Aurora da Minha VidaNaum Alves de 
SouzaSCIPIONEOfício de PoetaÁlvares de Azevedo e outrosHistórias de HumorAluísio Azevedo e outrosAprendendo 
a Amar - e a CurarMoacyr ScliarAs Aventuras de Ripió LacraiaChico de AssisPalavra da Gente - Educação de 

Jovens e Adultos

OBRASAUTORESMODERNA A Importância do Ato de LerPaulo FreireLeituras da VidaDomingos Pellegrini e 
outrosProezas de João GriloJoão Ferreira LimaPoesia Romântica BrasileiraÁlvares de Azevedo e outrosO Burguês 

FidalgoMolièreA Viagem de Cabral na Carta de Caminha Douglas TufanoNEWTECA Violência que Oculta a 
Favela Fernanda Pedrosa e outrosHistórias de Grandeza e de MisériaCaio Fernando Abreu e outrosDicionário dos 

Sonhos e outras Histórias de CordelJ. Borges Na Boca do Povo - Poesias da Memória BrasileiraÁlvares de Azevedo e 
outrosA Greve do Sexo - LisístrataAristófanesBrasil: Terra à Vista! A aventura Ilustrada do DescobrimentoEduardo 

BuenoROCCOO que é o Brasil?Roberto DaMattaPequenas Descobertas do MundoClarice LispectorABC do Lavrador e 
outros CantosSilvio RomeroTrês Homens Falam de AmorAffonso Romano de Sant´Anna, e outrosA Beata Maria do 
EgitoRachel de QueirozAnita Garibaldi - Estrela da TempestadeHeloísa PrietoSCIPIONEUm Olhar Sobre a Saúde 

PúblicaMoacyr ScliarHistórias de Fantasia e MistérioBernardo Guimarães e outrosHistórias Folclóricas de Medo e de 
QuebrantoRicardo AzevedoCanções do BrasilÁlvares de Azevedo e outrosUma Pátria que Eu TenhoFernando Bonassi 

e outroPixinguinha, Menino bom que se tornou ImortalNereide Schilaro Santa Rosa

PORTARIA Nº 3.443,
DE 18 DE NOVEMBRO DE 2003



Estabelece a reedição do acervo do Programa Nacional Biblioteca da Escola 1998. Esta reedição 
se dará dentro de uma Ação específica denominada “Biblioteca do Professor”, que atenderá aos 
professores do ensino básico público.

          O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nas 
Portarias nºs 652, de 16 de maio de 1997 e 2.332, de 22 de agosto de 2003; e
                 considerando os propósitos de universalização e melhoria do ensino básico, emanados da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
                 considerando a necessidade de garantir aos alunos e professores do ensino básico o 
acesso à cultura e à informação, desenvolvendo o hábito da leitura;
                 considerando que o apoio a programas destinados ao incentivo do hábito de leitura é uma 
das ações preconizadas  pela  Portaria  Ministerial  nº  584,  de 28 de abril  de 1997, que institui  o 
Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE;
                 considerando, ainda, a liberação de crédito orçamentário suplementar, proveniente do 
superávit  do Fundo Nacional  de Desenvolvimento  da Educação,  ocorrida após  a  publicação  do 
Edital do PNBE 2003, resolve:
                  Art. 1º Estabelecer a reedição do acervo do Programa Nacional Biblioteca da Escola 
1998, escolhido pela Comissão Especial criada pela Portaria nº 1.177, de 14 de novembro de 1996, 
suprimidas as obras de referência e o material de apoio didático, compondo um novo acervo. Esta 
reedição  se  dará  dentro  de  uma  Ação  específica  denominada  “Biblioteca  do  Professor”,  que 
atenderá aos professores do ensino básico público.
                  Parágrafo único. A reedição do PNBE 1998 atenderá também a Ação específica  
denominada “Biblioteca Escolar”, que atenderá as escolas públicas do ensino básico.
                 Art. 2º Determinar a ampliação da distribuição das obras de literatura do PNBE 2003, 
constantes da Portaria nº 232 de 28 de agosto de 2003, às Secretarias de Educação Estaduais e 
Municipais que aderirem à Ação denominada “Casa da Leitura”.
                  § 1º A ação de que trata este artigo exigirá dos beneficiários, a título de contrapartida ao 
recebimento dos acervos, a confecção de uma “mala do livro” para acondicionamento apropriado 
dos acervos.
                  § 2º Os beneficiários do programa deverão, ainda, fazer a “mala do livro”, a que se 
refere  o  parágrafo  anterior,  circular  entre  a  comunidade  local,  contribuindo,  assim,  para  a 
disseminação do hábito da leitura.
                  Art. 3º As ações de que trata esta Resolução serão realizadas através do PNBE.
                  Art. 4º A execução do PNBE, inclusive aquisição, definição de critérios de atendimento 
e distribuição dos acervos, ficará a cargo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE.
                 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTOVAM BUARQUE

Publicada no DOU de 19 de novembro de 2003, página 35, seção 1.
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO
CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO Nº 49,
DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003



Dispõe sobre a aquisição suplementar para
o Programa Nacional Biblioteca da Escola -
PNBE/2003.

                    O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO- FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art.12, capítulo IV, do Anexo I do Decreto n.º 4.626, de 21 de março de 2003, e os 
arts. 3º, 5º e 6º do anexo da Resolução CD/FNDE n.º 31, de 30 de setembro de 2003, e
                    CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º da Portaria n.º 3.443, de 18 de novembro de 
2003, publicada no Diário Oficial da União em 19 de novembro de 2003; resolve:
                     Art.1º - Determinar a distribuição das coleções de literatura e de informação do 
Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/ 2003, constantes da Portaria 232, de 28 de agosto 
de 2003, no âmbito da Ação “Casa da Leitura”, às Secretarias de Educação Estaduais e Municipais, 
constantes do Censo Escolar publicado pelo INEP, que aderirem a esta Ação do Programa.
                     Parágrafo único. O processo de adesão será universal e será administrado pelo FNDE.
                    Art.2º - O FNDE, na execução da Ação descrita no artigo anterior, exigirá uma 
contrapartida  ao  recebimento  dos  acervos  por  parte  das  Secretarias  de  Educação  Estaduais  e 
Municipais que aderirem a Ação “Casa da Leitura”. Esta contrapartida será a produção física de 
uma mala do livro, capaz de armazenar, de forma adequada, o referido acervo, respeitando padrões 
mínimos de qualidade de forma a garantir a integridade física dos livros. Um Projeto da mala será 
fornecido  pelo  FNDE,  gratuitamente,  às  Secretarias  interessadas  que  poderão  ajustá-las  às 
necessidades específicas.
                    Parágrafo único. Os beneficiários dessa ação deverão, ainda, fazer a “mala do livro”, a 
que se refere o caput deste artigo, circular entre a comunidade local, contribuindo, assim, para a 
disseminação do hábito da leitura.
                    Art.3º - Adquirir, pela modalidade de negociação, títulos constantes do acervo do 
PNBE 1998, excetuando as obras de referência e o material de apoio didático, além dos títulos de 
domínio público, compondo um novo acervo literário, conforme Anexo I.
                    Parágrafo único. O processo de aquisição deste novo acervo, em virtude da urgência  
requerida, se restringirá, em parte ou na totalidade,  aos títulos de ficção e não-ficção do PNBE 
1998, cuja regularidade dos documentos relativos à titularidade de direitos autorais estejam aptos à 
aquisição, devidamente atestados pela Comissão Especial de Habilitação constituída pela Portaria 
Ministerial 068, de 23 de abril de 2003.
                    Art.4º - Determinar a distribuição de aproximadamente 20.000 acervos, de que trata o 
artigo anterior, no âmbito da Ação “Biblioteca Escolar”, às escolas públicas do ensino fundamental.
I - Os acervos de que trata o “caput” deste artigo serão distribuídos às escolas com maior número de 
matrículas iniciais nas séries de 5ª a 8ª, que estejam cadastradas no censo escolar realizado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP/MEC, no exercício de 2003;
II - serão produzidos acervos extras para compor a Reserva Técnica do FNDE.
                Art.5º - Determinar a aquisição e distribuição do novo acervo, objeto do artigo terceiro,  
no âmbito da Ação “Biblioteca do Professor”, para os Professores das classes de alfabetização e de 
1ª a 4ª séries, das escolas públicas, na forma a seguir:
I - será disponibilizado às escolas publicas com matrículas iniciais nas classes de alfabetização e de 
1ª a 4ª séries, um processo de escolha que deverá ser realizada dentre os livros passíveis de serem 
escolhidos.
II - cada professor poderá escolher e ser contemplado com de 02 (dois) livros do acervo citado no 
artigo 3º.
III - O FNDE processará os pedidos e enviará os livros às escolas, que deverão entregá-los aos 
professores. Os livros são de propriedade dos professores, que poderão levá-los para casa.
                  Art.6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.



                                                                   CRISTOVAM BUARQUE

Publicado no DOU de 21 de novembro de 2003, seção 1, página 62.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 036 
DE 08 DE SETEMBRO DE 2005

Altera o art. 2º da Resolução/CD/FNDE nº 58,
de 23 de dezembro de 2004, publicada na

Seção 1 do Diário Oficial da União, de 24 de
dezembro de 2004, pertinente ao Programa

Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2005.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo artigo 14, Capítulo V, Seção IV, do Anexo I do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 
2004, e pelos arts. 3º, 5º e 8º do Anexo da Resolução/CD/FNDE/ nº 031, de 30 de setembro de 
2003,

RESOLVE “AD REFERENDUM”:



Art. 1º - Alterar o art. 2º da Resolução/CD/FNDE nº 58, de 23 de dezembro de 2004, pertinente ao 
Programa Nacional Biblioteca da Escola – PNBE/2005, que passa a ter a seguinte redação:
“Art.  2º  -  Serão  selecionados  e  disponibilizados  para  escolha  das  escolas  públicas  15 (quinze) 
acervos, compostos por 20 (vinte) obras de literatura cada, cabendo às escolas:
I – com menos de 151 alunos, 1 (um) acervo com 20 (vinte) títulos;
II – com 151 a 700 alunos, 2 (dois) acervos com 20 (vinte) títulos; e
III – com mais de 700 alunos, 5 (cinco) acervos com 20 (vinte) títulos.
Parágrafo Primeiro – Cada acervo de que trata o “caput” deste artigo será composto por obras de 
diferentes níveis de dificuldade, de forma que os alunos leitores tenham acesso a textos para serem 
lidos  com autonomia  e  outros  para serem lidos  com a medição  do professor,  contemplando os 
seguintes gêneros e tipos de texto:
I – poesias , quadras, parlendas e cantigas:
II – contos, crônicas, teatro, textos de tradição popular, mitologia, lendas,
fábulas, apólogos, contos de fadas e advinhas;
III – novelas (clássico, terror, aventura, suspense, amor, humor); e
IV – livros de imagens”..
Parágrafo  Segundo  –  As  escolas  que  não  fizerem a  escolha,  em tempo  hábil,  serão  atendidas 
compulsoriamente na seqüência do acervo.
Art. 2º - Permanecem inalterados todos os demais Artigos da Resolução nº 58,
de 23 de dezembro de 2004.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
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